Protestos brasileiros no ciclo 2013-2015: uma análise gramsciana das ações coletivas populares by Lima, Telma Cristiane Sasso de
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO SÓCIO-ECONÔMICO 












PROTESTOS BRASILEIROS NO CICLO 2013-2015:  























Florianópolis - SC 
2017














PROTESTOS BRASILEIROS NO CICLO 2013-2015:  









Tese de doutorado em Serviço Social apresentada 
à banca examinadora como pré-requisito ao título 
de doutora pelo Programa de Pós-graduação em 
Serviço Social da Universidade Federal de Santa 























Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor, através do 
Programa de Geração Automática da Biblioteca Universitária da 
UFSC.  
 
Lima, Telma Cristiane Sasso de  
      Protestos Brasileiros no Ciclo 2013-2015: uma análise 
gramsciana das ações coletivas populares / Telma Cristiane Sasso 
de Lima ; orientadora, Ivete Simionatto - Florianópolis, SC, 2017. 
358 p.  
 
      Tese (doutorado) - Universidade Federal de Santa Catarina, 
Centro Sócio-Econômico. Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social.  
 
      Inclui referências  
       
      1. Serviço Social. 2. Protestos. 3. Gramsci. 4. Hegemonia. 5. 
Ação coletiva popular. I. Simionatto, Ivete. II. Universidade 
Federal de Santa Catarina. Programa de Pós Graduação em Serviço 





Telma Cristiane Sasso de Lima 
 
PROTESTOS BRASILEIROS NO CICLO 2013-2015: uma 
análise gramsciana das ações coletivas populares 
 
Esta Tese foi julgada adequada para obtenção do Título de 
“doutora em Serviço Social”, e aprovada em sua forma final pelo 
Programa de Pós-graduação em Serviço Social. 
 
Florianópolis, 07 de março de 2017. 
 
___________________________________ 
Profa. Beatriz Augusto de Paiva, Dra. 





Profa. Ivete Simionatto, Dra.Orientadora 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
________________________________ 
Prof. Giovanni Semeraro, Dr. 
Universidade Federal Fluminense 
 
_________________________________ 
Profa. Maria Socorro Ramos Militão, Dra. 
Universidade Federal de Uberlândia 
 
_________________________________ 
Prof. Raul Burgos, Dr. 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
_________________________________ 
Profa. Maria del Carmen Cortizo, Dra. 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
_________________________________ 
Profa. Maria Teresa dos Santos, Dra. 



























@s nordestin@s pelo “choque” cultural 
que me humanizou, ensinando que casa 
é mesmo o lugar onde a gente está; o 
chamego que recebe quente e colorido 
como o sol; o respeito que acolhe, 
solidariza e expande; a força que resiste 
dura e perseverante como o barro seco, 
mas que fertiliza sempre ao ser regado 
pelo suor e bom senso de genteS 
simples em plenitude. Por fim, pela 
gratuidade da sua riqueza cultural 
porque cultura é o melhor da 
humanidade, ainda mais quando é 
soberanamente popular (escrito com 













Feliz pelo que ainda não veio 
Saudades do que nem foi 
Esperando o melhor dos agoras 
Nem temos o antes e já queremos o depois 
E do lado de fora dos olhos 
Os ponteiros disfarçam até o anoitecer 
O tempo já sorrindo pro fim 
Relógios não esperam por ninguém 
Ontem você quis o amanhã 
Hoje você quer o depois 
Vou andando nas horas 
Atravessando os agoras 
Dançando as novas auroras 
Ainda nem chegou 
E pensa que já foi 
A corrida faminta incessante das horas 
Lembrando quem adianta os instantes mutantes 
A história e suas intenções 
Sem ponteiro nem norte ao redor dos eternos 
agoras 
Sempre correndo atrás do que nunca demora 
Foi-se embora sem satisfação 
Um roteiro certeiro 
Panorama no espelho 
Janela de onde tudo vejo 
Já vi esse filme inteiro 
Ainda nem chegou  
E pensa que já foi 
Ontem você quis o amanhã 
Hoje você quer o depois 





Analisa-se o processo político aberto pelos protestos brasileiros no ciclo 
2013-2015, identificando a presença de esforços organizativos nas massas 
populares comprometidos com a construção de uma nova vontade 
coletiva hegemônica, observando a dialética indivíduo-coletivo. Através 
da pesquisa bibliográfico-documental em fontes multimídias com 
abrangência temática e temporal e que o acesso às fontes permitissem o 
mapeamento dos significados da massificação dos protestos e da guinada 
conjuntural ocorrida na política brasileira pós-junho/13. A partir das 
ações reveladas nas ruas, problematizamos as iniciativas, aparentemente 
individuais, em suas experiências, frustrações e dificuldades concretas 
imersas na atual crise de legitimidade político-institucional. A obra de 
Gramsci embasou a análise deste momento de intensas relações políticas 
na sociedade civil - compreendida como espaço de disputas e 
antagonismos. O mapeamento abarcou experiências de ocupação nos 
espaços públicos e o debate interativo na internet. A ação coletiva ajudou-
nos a compreender os sujeitos em confronto num processo amplo e 
demorado de disputas por hegemonia, sempre clivado pelas motivações 
individuais que, geralmente, são coletivizadas de maneira intensa e 
desordenada. A partir da capacidade das classes subalternas em resistir ao 
status quo, persiste a necessidade de uma “direção consciente” capaz de 
enfrentar criticamente o “senso comum”, a “espontaneidade” e os seus 
“movimentos”. Obteve-se o retrato das atuais formas político-
reivindicativas e de ativação de repertórios organizativos da ação coletiva 
popular pelas experiências do MPL e do MTST em seus esforços para 
(re)constituir a autonomia participativa dos sujeitos políticos na 
sociedade civil sob outros pilares de afirmação - a partir de lutas concretas 
pelo “Direito à Cidade”. Obteve-se como resultados: i. a ação coletiva 
popular articulou velhos e novos repertórios de organização, mobilização 
e ações; ii. o uso de vasto espectro de recursos metodológicos (digitais ou 
não) garantiram registro e fluxo às informações, alinhavando 
temporariamente os interesses individuais-corporativos; iii. a tendência 
autonomista remonta as greves trabalhistas desde 2012 pela insatisfação 
dos trabalhadores com os canais de participação e de representação 
instituídos e suas práticas burocráticas de contenção/controle dos 
conflitos; iv. a intervenção política dos manifestantes nas ruas ultrapassa 
o momento episódico do protesto, resulta de mobilizações e ações 
pregressas, incluindo no repertório a ação direta de confronto; v. 
“movimento espontâneo” refere-se à capacidade dos coletivos em 
despertar nos sujeitos a vontade de livre adesão cotidiana às atividades 
reivindicativas formadoras dos protestos; vi. o potencial da mobilização 
popular para incidir no Estado/governos oscilou entre reivindicações de 
núcleos voltados para si mesmo e lutas coletivas desejosas de um projeto 
nacional consistente e duradouro; vii. existem expectativas sociais ainda 
não observadas pelo poder público, como também disposição da 
população em reivindicá-las e defendê-las, mas, através de dinâmicas 
participativas e de formação política fora da institucionalidade 
representativa tradicional e, até mesmo, pela abstenção; viii. a polarização 
político-ideológica estimulada pelas elites e pela mídia tradicional 
contribuiu para que as narrativas e os repertórios populares fossem 
apropriados por grupos neoconservadores, gerando descontinuidade nas 
experiências acumuladas; ix. a educação popular é retomada na tentativa 
de (re)politização dos tensionamentos na sociedade civil em relação a 
sociedade política. 






The political process opened by the Brazilian protests in the cycle 2013-
2015 was analyzed, identifying the presence of organizational efforts in 
the popular masses committed to the construction of a new hegemonic 
collective will, observing the individual-collective dialectic. Through 
bibliographic-documentary research, we went into multimedia sources 
whose thematic and temporal coverage and the access to the sources that 
allowed figure out the meanings of the massification of the protests and 
the conjunctural yaw that occurred in Brazilian politics after June 2013. 
From the actions that took place in the streets, we look into apparently 
individual initiatives in their experiences, frustrations and concrete 
difficulties immersed in the current crisis of political and institutional 
legitimacy. This research was based on Gramsci's work, because his 
analytical approach is strategic to analyze this moment of intense political 
relations in civil society - understood as a space of disputes and 
antagonisms. The data collection covered experiences of occupation in 
public spaces and the interactive debate on the internet. Collective action 
has helped us to understand confrontational individuals in a broad and 
time-consuming process of hegemony disputes, always marked by 
individual motivations that are generally collectively intense and 
disorderly. From the subaltern classes' ability to resist the status quo, there 
remains a need for a "conscious direction" capable of critically facing 
"common sense," "spontaneity," and their "movements." A picture was 
obtained of the current political-vindictive forms and the activation of 
organizational repertoires of popular collective action by the experiences 
of movements like MPL and MTST in their efforts to (re) constitute the 
participatory autonomy of individuals in civil society under other pillars 
of affirmation - From concrete struggles for the "Right to the City". The 
results were obtained as follows: i. The popular collective action has 
articulated old and new repertoires of organization, mobilization, and 
actions; ii. The use of a wide spectrum of methodological resources 
(digital or non-digital) ensured registration and flow of information, 
temporarily aligning the interests of individuals; iii. The autonomist 
tendency dates back to labor strikes since 2012 due to the workers' 
dissatisfaction with the established channels of participation and 
representation and their bureaucratic practices of containment / control of 
conflicts; iv. The political intervention of the protesters in the streets goes 
beyond the episodic moment of protest, resulting from previous 
mobilizations and actions, including in the repertoire direct action of 
confrontation; v. "Spontaneous movement" refers to the capacity of 
collectives to awaken in individuals the desire for free daily adherence to 
the protest activities that form the protests; vi. The potential of popular 
mobilization to focus on the state / governments has swung between 
demands of self-centered nuclei and collective struggles desirous of a 
consistent and enduring national project; vii. There are social expectations 
not yet observed by the public power, as well as the willingness of the 
population to claim and defend them, but through participatory dynamics 
and political formation outside traditional representative institutions and 
even by abstention; viii. The political-ideological polarization stimulated 
by the elites and the traditional media contributed to the popular 
narratives and repertoires being appropriated by neoconservative groups, 
generating discontinuity in accumulated experiences; ix. Popular 
education reappears in an attempt to (re) politicize tensions in civil society 
in relation to political society. 
 





Viene analizzato il processo politico aperto dalle proteste brasiliane nel 
2013-2015 sarà ciclo, identificando la presenza di sforzi organizzativi 
nelle masse popolari impegnate alla costruzione di una nuova volontà 
collettiva egemonica, osservando la dialettica individuo-collettivo. 
Attraverso il sondaggio bibliografico-documentale, sono stati ricercate 
fonti multimediali la cui copertura tematica e temporale e l'accesso alle 
fonti permettessero la mappatura dei significati della massificazione dalle 
proteste e della guizzada congiunturale accaduta nella politica brasiliana 
dopo giugno 2013. Dalle azioni manifestate nelle strade, abbiamo 
problematizzato le iniziative, apparentemente individuali, nelle loro 
esperienze, frustrazioni e difficoltà pratiche immerse nell'attuale crisi di 
legittimità politico-istituzionale. L'opera di Gramsci ha fondato l'analisi 
di questo momento di intensi rapporti politici in società civile - intesa 
come spazio di dispute e antagonismi. La mappatura ha inglobato 
esperienze di occupazione in spazi pubblici e la discussione interattiva su 
internet. L'azione collettiva ci ha aiutato a capire gli individui a confronto 
in un processo ampio e lento delle dispute per l'egemonia sempre sfaldato 
da motivazioni individuali che, generalmente, sono collettivizzati in 
modo intenso e disordinato. Dalla capacità delle classi subalterne a 
resistere allo status quo, c'è ancora la necessità di una "direzione 
cosciente" in grado di affrontare criticamente il "senso comune", la 
"spontaneità" e loro "movimenti". Il ritratto dei attuali modi politici-
rivendicativi e di attivazione di repertori organizzativi dell'azione 
collettiva è stato ottenuto dalle esperienze dei movimenti MPL e MTST 
nei loro sforzi per (ri)costruire l'autonomia partecipativa degli individui 
nella società civile sotto altri pilastri di affermazione - a partire delle lotte 
concrete per il "Diritto alla Città". Sono stati ottenuti come risultati: i. 
l'azione collettiva popolare ha articolato vecchi e nuovi repertori di 
organizzazione, mobilitazione e azioni; ii. l'uso di vasta gamma di risorse 
metodologiche (digitale o non) assicurarono registro e flusso 
all’informazioni, collegando temporaneamente gli interessi degli 
individui; iii. la tendenza autonomista rimonta i scioperi laburisti dal 2012 
per l'insoddisfazione dei lavoratori con i canali di partecipazione e 
rappresentanza istituiti e le sue pratiche burocratiche di 
contenimento/controllo dei conflitti; iv. l'intervento politico dei 
manifestanti alle strade oltrepassa il momento episodico della protesta, 
deriva da mobilitazioni e azioni precedenti, includendo nel repertorio 
l'azione diretta di confronto; v. "movimento spontaneo" si riferisce alla
capacità dei collettivi in risvegliare nei individui la volontà di libera 
affiliazione quotidiana alle attività rivendicative che formano le proteste; 
vi. il potenziale di mobilitazione popolare per incidersi su governi e Stati 
hanno variato da rivendicazioni di nuclei puntati su se stesso e lotte 
collettive desiderosi di un progetto nazionale consistente e durevole; vii. 
esistono aspettative sociali non ancora osservate dal potere pubblico, 
come anche disposizione della popolazione per rivendicarle e difenderle, 
ma, attraverso dinamiche partecipative e di formazione politica all'esterno 
delle istituzioni rappresentative tradizionali e anche astenzione; viii. la 
polarizzazione politico e ideologica stimolata dall'elite tradizionale e 
dalla media ha contributo per che le narrazioni e i repertori popolari 
fossero adatti per i gruppi neoconservatori, generando discontinuità nelle 
esperienze accumulate; ix. l'educazione popolare è preso nel tentativo di 
(ri)politicizzazione delle tensioni nella società civile in relazione alla 
società politica. 
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O sol nasce e ilumina as pedras evoluídas 
Que cresceram com a força de pedreiros suicidas. 
Cavaleiros circulam vigiando as pessoas, 
Não importa se são ruins, nem importa se são boas. 
E a cidade se apresenta centro das ambições 
Para mendigos ou ricos, e outras armações. 
Coletivos, automóveis, motos e metrôs, 
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs. 
A cidade não para, a cidade só cresce 
O de cima sobe e o de baixo desce. 
[...] 
A cidade se encontra prostituída 
Por aqueles que a usaram em busca de saída. 
Ilusora de pessoas e outros lugares, 
A cidade e sua fama vai além dos mares. 
No meio da esperteza internacional, 
A cidade até que não está tão mal. 
E a situação sempre mais ou menos, 
Sempre uns com mais e outros com menos. 
[...] 
Eu vou fazer uma embolada, um samba, um 
maracatu 
Tudo bem envenenado, bom pra mim e bom pra tu. 
Pra gente sair da lama e enfrentar os urubus 
[...] 
A cidade não para, a cidade só cresce 
O de cima sobe e o de baixo desce. 
Num dia de sol, [...] acordou 






[...] não se pode esperar que um indivíduo, ou um 
livro modifiquem a realidade, mas só a que 
interpretem e indiquem a linha possível de ação 
(Antonio Gramsci, C13 §16). 
 
A pesquisa contida nesta tese resulta de um percurso que exercitou 
a análise do processo político aberto pelos protestos brasileiros após junho 
de 2013, identificando as características e direções político-ideológicas 
impressas nas atuais formas de ação política. Sob o arcabouço teórico-
metodológico gramsciano, incorremos em aproximações sobre as 
potencialidades das lutas por uma nova hegemonia. 
A razão para a escolha do tema de pesquisa foi impulsionada pela 
preocupação em transmitir a unidade teórica e política capaz de aportar 
mediações para as ações profissionais voltadas a processos organizativos. 
Motivou-nos, também, a necessidade de se explorar metodologias 
didático-pedagógicas para formar profissionais qualificados ao uso 
consciente e ativo dessa unidade através de posturas críticas que 
impulsionem a construção de uma nova hegemonia. Por outro lado, no 
contexto do exercício profissional, pretendeu-se constituir um suporte 
para ações críticas empenhadas na construção de visões de mundo, junto 
às classes subalternas demandantes dos serviços institucionais, 
contribuindo para a construção coletiva da consciência política sobre as 
necessidades1 sociais. Tratam-se de inquietações advindas do cotidiano 
da experiência docente. 
Importa pontuar que temos vivido grandes dificuldades 
profissionais quando se trata de contribuir para a construção de processos 
críticos unificadores das necessidades individuais, bem como das formas 
coletivas de expressá-las, de modo a alavancar sua organização como 
força política agregadora ou tendente à transformação. Na área do Serviço 
Social, essas dificuldades se materializam seja na execução direta de 
políticas e serviços sociais, seja através dos questionamentos feitos por 
                                                          
1 Compreende-se as necessidades como históricas, infinitas e que se refinam ao 
longo do tempo, incitando o indivíduo a lutar para satisfazê-las quando sente 
conscientemente a falta de algo, percebendo-a de maneira social no sentido de 
instaurar a catarse que o mobiliza para a participação política como sujeito 
coletivo. Para Fraga (2006), no marxismo, há uma ideia positiva de necessidade 




estudantes ao identificarem dilemas reais insolúveis pela mera 
apropriação do discurso acadêmico das grandes narrativas. 
Assim, a motivação primeira que levou à pesquisa do tema 
sintetizado nesta tese decorreu das preocupações profissionais vividas e 
da observação - no cotidiano de trabalho - da intensa capacidade de 
homens e mulheres “simples” resistirem às inúmeras formas de violência, 
discriminação e privação. Simplicidade que não é ignorante, mas 
germinal. Compreender essa força e seus fracionamentos na vida em 
sociedade é um desafio latente que nos inquietou acerca do lugar da 
política, das instituições e dos indivíduos no cotidiano complexo de suas 
ações, principalmente quando pensamos na construção de uma nova 
hegemonia.  
No horizonte de uma nova hegemonia, entendemos que o 
indivíduo só tem significado de maneira relacional em sociedade e 
envolve, principalmente, a noção de autocriação porque sua origem reside 
no trabalho e na práxis como elementos que imprimem na singularidade2 
humana o legado histórico das experiências passadas que se conectam, 
em ato e processualmente, ao humano genérico e imprimindo-lhe as 
marcas do seu próprio tempo, pois através do trabalho o homem modifica 
a natureza e também a si mesmo, num processo contínuo gerador de novas 
necessidades e habilidades que ao serem organizadas e disciplinadas 
como vontade coletiva produzem os meios para realizá-las. 
Humanizar-se estando conectado ao curso da história significa 
autoconstruir-se em sociedade, compreendendo que as singularidades 
perpassavam transversalmente a questão da individualidade humana, suas 
relações de classe e seu desenvolvimento universal que só pode acontecer 
na unidade dialética que eleva os sujeitos a patamares humanísticos cada 
vez mais superiores porque desenvolve no mesmo sentido as esferas 
social, econômica, política e cultural. Desse modo, construir um mundo 
novo pressupõe erigir um projeto revolucionário no qual a transformação 
não é externa aos indivíduos e nem lhes é outorgada apenas pela 
objetividade, mas os atravessa politicamente condicionando sua cultura e 
seus interesses econômicos e particularistas.  
Na filosofia da práxis gramsciana, os conceitos de “homem” e de 
“vontade coletiva” dão as bases relacionais nas quais os sujeitos políticos 
se formam, ou seja, o indivíduo não pode ser dissociado do coletivo em 
todas suas determinações históricas, políticas e culturais como um “bloco 
                                                          
2 Singularidade apreendida aqui como a síntese do conjunto das relações 
humano-sociais e do encontro consciente com o humano genérico. 
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histórico”: síntese unitária de elementos estruturais e superestruturais, de 
objetividade e subjetividade. As lutas entre as classes fundamentais 
ajudam a construí-lo como sujeito político portador de vontades 
universais/coletivas ao adquirir condições para se tornar dirigente, 
ultrapassando o espontaneísmo e firmando uma nova direção consciente 
como homem-coletivo que busca superar a relação 
governantes/governados. O indivíduo pode ser tomado como a menor 
unidade de análise do nexo indissolúvel entre base e superestrutura 
porque são as singularidades, unidas na coletividade, que sedimentam o 
chão para que as lutas por uma nova hegemonia aconteçam ou não. 
Na filosofia da práxis, a apreensão da dimensão subjetiva – 
entendida como parte ineliminável da existência humana e social - supera 
a visão restrita de indivíduo isolado como único responsável pelo próprio 
sucesso e pelo “progresso” social. A ação política em sociedade é a 
condicionante central para o desenvolvimento crítico da consciência 
humana, das subjetividades. Significa que nossas premissas e análises 
teórico-práticas seguem na direção oposta daquilo que o liberalismo3 
expressa como ideia de individualidade que só pode ser materializada no 
exercício de um mesmo tipo e forma de liberdade como capacidade 
meritocrática de mobilidade social onde o homem individualmente é o 
único responsável pelo sucesso, ou insucesso, da sua condição social, de 
vida e de trabalho (LOSURDO, 2006). 
Se tudo é política, conforme tratou Gramsci, a análise da 
conjuntura brasileira entre os anos de 2013 e 2015 tornou-se imperativa 
precisamente por considerarmos que a política perpassa as diferentes 
esferas da vida social. A massificação de protestos e a guinada da 
conjuntura política brasileira após junho de 2013 deram corpo à intenção 
da pesquisa ao revelar nas ruas experiências, frustrações e dificuldades 
concretas da vida numa sociedade mergulhada na crise da legitimidade 
política e institucional.  
Elementos da realidade os quais nos levaram à obra de Gramsci 
devido a sua ampla base categorial para a análise da fragmentação 
político-organizativa dos trabalhadores/subalternos e da quebra da 
                                                          
3 Sobre o tema, consultar a obra de Domenico Losurdo (2006) intitulada: 
Contra-história do liberalismo que compila ampla investigação histórica e 
filosófica sobre as elaborações teórico-conceituais da história do liberalismo, 
revelando os aspectos contraditórios e dissonantes que conformam as relações 
políticas e sociais, adensando elementos analíticos a sua compreensão 
recorrente -como mera estratégia retórica contra o movimento revolucionário. 
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legitimidade atribuída às estruturas tradicionais de representação política 
das necessidades individuais e coletivas.  
Nos espaços abertos pelos protestos brasileiros ocorreu a 
intensificação das relações políticas na sociedade civil, compreendida 
como lugar de tensionamentos, disputas e antagonismos político-
ideológicos clivados por motivações individuais que se coletivizaram 
desordenada e intensamente, portando amplos esforços intencionalmente 
mobilizadores. As expressões desse processo político foram observadas 
tanto fisicamente na ocupação de espaços públicos, quanto virtualmente 
no debate interativo na internet.  
A explosão das insatisfações ocorrida nas ruas de diferentes 
cidades brasileiras aglutinou uma massa de jovens e, aos poucos, 
descortinou rejeições à todas as instituições políticas e à participação no 
Estado restrita às regras da democracia representativa burguesa. A 
denúncia da falta de "democracia real" revelava a frustração de sujeitos 
que não se viam priorizados nas decisões políticas/institucionais. As 
reivindicações foram plenas em frustração com os governantes e a falta 
de confiança em governos sob diferentes matizes político-econômicos, 
diminuindo progressivamente a legitimidade em torno dos tradicionais 
mecanismos de representação. 
O processo político que eclodiu com os protestos de junho/13 
trouxe à tona as contestações descontínuas existentes em indignações 
individuais pulverizadas na internet, em greves e em protestos locais. A 
decepção ética somou-se ao ritmo lento da melhoria dos serviços públicos 
e às insuficiências dos governos, especialmente do Partido dos 
Trabalhadores (PT), mas os protestos também denunciaram a falta de 
perspectiva com outras instituições políticas (partidos diversos, 
sindicatos, associações, etc.). 
Aliado a isso, intensificou-se o exaurimento do projeto de 
sociedade encarnado em um amplo movimento social e político de lutas 
que leva, nos anos 1980, a consolidação na arena política de disputas pelo 
poder um novo sujeito coletivo - o PT – que nela inscrevia os interesses 
dos diferentes segmentos das classes subalternas. Isso obrigou as classes 
dominantes a reorganizarem e refinarem suas formas de governar ao ter 
concretamente um opositor político de peso no âmbito da sociedade 
civil/aparelhos privados de hegemonia e que se organizava 
consistentemente para conquistar o poder de Estado, inscrevendo um 
novo projeto (BURGOS, 2016; SOUZA, 2015, BRAGA, 2015). 
A expansão do PT como partido político das classes subalternas 
brasileiras constituiu um grupo hegemônico que, ente anos 1996 a 2002, 
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focou em ganhar as eleições presidenciais e “tentar governar sob 
hegemonia dos grupos econômicos e midiáticos dominantes” (BURGOS, 
2016, p. 08). Este profundo ajuste ideológico, segundo Braga (2017), foi 
acompanhando pela progressiva fusão do petismo ao aparelho de Estado 
(vitórias eleitorais), suscitando 
[...] a noção de que seria possível mitigar a pobreza 
por meio de políticas públicas focalizadas ao estilo 
das propostas do Banco Mundial. Simplificando 
bastante, o problema da miséria e da desigualdade 
num país com um passado escravocrata como o 
Brasil reduziu-se a uma questão de eficiência 
administrativa. Ou seja, o modelo empresarial foi 
ganhando os corações e as mentes da própria 
esquerda cada dia mais refugiada no interior do 
aparelho Estado (BRAGA, 2017, s/p.). 
 
Os governos Dilma Rousseff são “exemplos ideal-típicos desse 
processo de despolitização do social em benefício de uma abordagem 
gerencial das contradições sociais” pelo fato dela ser uma ótima 
“gestora”, “não como liderança de um projeto eminentemente político” 
assentado nas lutas subalternas. A política foi secundarizada, esvaziada 
pela “visão tecnocrática do desenvolvimento e da justiça social” 
(BRAGA, 2017, s/p.). Significa que, apesar dos governos petistas terem 
promovido programas socioeconômicos de alta magnitude para o Brasil, 
esse processo manteve a hegemonia das classes dominantes, ajudando a 
entender o sequestro reacionário ocorrido dos protestos de junho/2013. 
Concordamos com Souza (2015) quando o autor afirma:  
Essa pequena mudança [promovida pelo viés do 
‘reformismo fraco’] ousou tocar nos mecanismos 
de exploração e humilhação seculares da classe no 
Brasil. Daí o ódio enfim expresso sem qualquer 
pejo nessas últimas eleições [pleito 2014]. É esse 
embate entre um projeto de apartheid excludente e 
outro um pouco mais inclusivo que reflete a 
história política do Brasil moderno (SOUZA, 2015, 
p. 246) 
 
Em alguns aspectos, portanto, os protestos brasileiros 
assemelharam-se aos protestos internacionais no fato de terem sido 
dirigidos ao governo nacional, reivindicando direitos e precipitando à 
superfície às lutas de classes. Os reclames populares na arena política 
pública exigiam a responsabilização dos representantes políticos eleitos 
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em torno das escolhas socioeconômicas que, habitualmente, privilegiam 
o interesse de poucos em detrimento do futuro de outras gerações e da 
preservação dos recursos naturais.  
Atualmente, mais que o amadurecimento das condições objetivas, 
os indivíduos parecem desejar que as mudanças realmente os impactem e 
também impactem a sociedade. Parece-nos que é isso que os tem 
mobilizado subjetivamente de modo a converter em seu favor as 
complexas habilidades que desenvolvem no curso do sistema produtivo, 
acumulando experiências através de diferentes frentes de luta e em escalas 
nacional e internacional. Se nesse processo são forjadas subjetividades 
críticas, como podemos catalisar suas energias na direção de uma vontade 
coletiva propulsora de uma nova hegemonia?  
A vontade coletiva referida aqui consiste no processo unificador 
dos interesses individuais e grupais/corporativistas necessários no 
decurso de lutas dedicadas a forjar uma nova hegemonia. Isso significa 
que, sob o arcabouço gramsciano, esta pesquisa doutoral problematiza a 
existência de possibilidades para a formação desse tipo de vontade 
coletiva mesmo em contextos marcados pela forte individualidade e pela 
crise de legitimidade atribuída às estruturas tradicionais de representação 
entre indivíduo e coletividade. Nossa hipótese considera que produzir 
mudanças estruturais só é possível pela materialização de ações 
coletivizadas em lutas sociais unificadas na vontade de indivíduos que 
ativa e conscientemente as busquem.  
Reitera-se que esta pesquisa ocupou-se em elaborar aproximações 
sucessivas à seguinte questão norteadora: se um dos espaços de luta e de 
reconhecimento das necessidades das massas populares é a rua, em 
que medida o processo político aberto após os protestos brasileiros de 
2013 indica a existência de subjetividades críticas e caminhos que as 
unifiquem em uma nova vontade coletiva/hegemonia? 
Dela desprende-se como objetivo geral: analisar o processo 
político aberto pelos protestos brasileiros no ciclo 2013-2015, 
identificando os elementos político-ideológicos que podem fortalecer ou 
não os coletivos populares na unificação das ações individuais em 
vontade coletiva, em sua acepção gramsciana. 
O percurso de pesquisa foi delineado tendo por referência os 
seguintes objetivos específicos: a) mapear os coletivos iniciadores e 
aqueles formados a partir de jun/13, destacando o sentido das ações 
desencadeadas; b) identificar os recursos organizativos (individuais e 
coletivos) utilizados no ciclo 2013-2015 dos protestos a partir de fontes 
bibiográfico-documentais; c) identificar as bandeiras reivindicativas dos 
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coletivos, os repertórios e os elementos de crítica político-ideológica que 
predominaram e perduraram  nas agendas, nas pautas populares 
capturadas pela mídia e nas instâncias tradicionais de representação 
política-institucional; d) mapear os coletivos que permaneceram 
mobilizando e agrupando os indivíduos na sociedade civil, delineando 
suas tendências e perspectivas. 
Para tanto, a categoria gramsciana da hegemonia foi explorada 
nesta pesquisa como galvanizadora porque, ao ativar os aspectos que 
concretamente conferem complexidade à vida social como sendo 
condição própria da luta política, constitui a “guerra de posição” 
necessária para prospectar o processo da “progresiva disgregación de una 
civilización y la construcción de otra en torno a un nuevo núcleo de clase” 
(LACLAU; MOUFFE, 1987, p. 122). Nela, o protagonismo político está 
fundado/fundamentado dialética e unitariamente na filosofia da práxis 
que se encarna na relação prática entre forças subjetivas e premissas 
objetivas, econômicas e sociais da ação política. 
Portanto, as escolhas teórico-práticas desta pesquisa foram 
conduzidas por uma visão não determinista sobre a concepção de 
indivíduo e das formas de sua organização coletiva. Nesse intuito, foram 
estudados com muito cuidado e atenção os elementos concretos que 
podem sinalizar para novas formas de fomentar uma ação revolucionária 
tecida no processo da “guerra de posição” e conectada à complexidade do 
nosso tempo histórico. A “guerra de posições”, segundo Gramsci (2013, 
p. 72), envolve uma complexa disputa de espaços na sociedade civil, a 
partir da luta hegemônica que é construída árdua e processualmente no 
âmbito do saber e da cultura, dos meios de comunicação, das instituições 
educacionais, das associações culturais, religiosas, sindicatos, partidos 
políticos, etc. Embora Gramsci reconheça que, no século XX, a “guerra 
de movimento”4 torna-se cada vez mais “guerra de posição”, ele não a 
despreza. 
No curso de sua elaboração, estudamos algumas das inúmeras 
possibilidades de compreensão dentro do marxismo sobre a formação de 
subjetividades críticas, do papel do indivíduo e das suas ações no curso 
histórico que busca construir uma nova hegemonia. Essa intenção pode 
ser explorada por distintos caminhos teórico-políticos, inclusive no 
marxismo. Porém, esta pesquisa centrou-se naquilo que pareceu um ponto 
de contato comum entre as diferentes abordagens marxistas sobre o tema 
                                                          




do indivíduo no processo histórico de formação da sua subjetividade e de 
uso coletivo e consciente das suas capacidades para a transformação 
social, a saber: a necessidade de construir ações humanas de tipo novo, 
encadeando-as em processos coletivos úteis à materialização de uma nova 
hegemonia.  
Ocupar-se de aproximações reflexivas sobre as formas de 
impulsionar a consciência crítica através do agir humano pela construção 
de processos revolucionários implica assumir como parte do trabalho 
(intelectual e prático-político): contribuir para a formação de um 
horizonte ético-político unificador dos indivíduos em sociedade, a ser 
desenvolvido num movimento coerente, contínuo, processual e de longo 
prazo na direção de uma vontade coletiva marcada pela ideia de 
revolução.  
Com base em Gramsci, a revolução pode ser realizada no curso de 
um processo que revele a existência da “crise de autoridade” pela qual a 
“velha” classe dominante em suas expressões materiais e simbólicas é 
questionada estrutural e superestruturalmente. Crítica que pode fundar 
nova autoridade, ou seja, uma autoridade coletiva construída 
organicamente, tendo assim capacidade renovada de romper com os 
comportamentos e os valores tradicionais porque as massas já formaram 
consciência desejando essa ruptura, conferindo legitimidade à autoridade 
que encarna a unificação do desejo com a vontade prática da sua 
realização (SALVADORI, 2007).  
A perspectiva gramsciana considera que, através do agir 
revolucionário, os indivíduos como sujeitos políticos condensam e dão 
fluidez a uma organização política unificadora das vontades. Esse 
processo que os forma e organiza politicamente para que consigam 
expressar e materializar uma nova vontade coletiva/hegemonia. Esse 
compromisso, por engendrar dilemas antigos no marxismo, merece que 
se faça aqui uma breve ressalva para esclarecer o foco e as escolhas 
teórico-metodológicas feitas nesta pesquisa.  
No marxismo, parte dos dilemas conceituais acerca da dialética 
indivíduo-coletividade são contextualizados nos debates do início do 
século XX, período de consolidação da hegemonia burguesa e do 
refinamento político, econômico, cultural e tecnológico do capitalismo 
que impactaram, a partir do primeiro pós-guerra, o marxismo e a 
organização trabalhista. Impactos estimuladores do “vazio” teórico e 
político que resultou da contradição entre o limitado rol de respostas às 
demandas surgidas com o movimento trabalhista e a diversidade e 
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complexidade dos problemas políticos que confrontava a 
socialdemocracia no poder (LACLAU; MOUFFE, 1987).  
Essa tensão revelava certo descompasso na vanguarda intelectual 
marxista ao permitir a problematização dos aspectos da realidade que 
gradativamente rompiam com as barreiras de uma compreensão de 
“classes” baseada em suas tarefas estritas; isso se dava ao mesmo tempo 
em que essa vanguarda deveria direcionar criticamente o movimento dos 
trabalhadores às novas tarefas políticas que precisava enfrentar 
estrategicamente. Tal descompasso produziu, no seio das organizações 
trabalhistas, uma crença de que o progressivo desenvolvimento das forças 
produtivas seria por si só o elemento condutor dos trabalhadores ao poder, 
ou seja, a revolução aconteceria naturalmente e eclodiria no momento em 
que aquelas forças tivessem alcançado seu pleno amadurecimento. Essa 
retórica de vanguarda pretendia explicar a tomada do poder político e 
econômico pelos trabalhadores, o desenvolvimento da sua identidade de 
classe e a concretização de uma sociedade igualitária (LACLAU; 
MOUFFE, 1987).  
Porém, a visão da revolução como predestinação que se cumpriria 
num fluxo natural e ininterrupto da vida em sociedade gerou a apatia 
como efeito político na organização dos trabalhadores que, imersos num 
contexto político de progressivo acesso a certos direitos, gradativamente 
assumiriam as reformas políticas como finalidade para a luta coletiva. Os 
fatos concretos do início do século XX demonstraram que a revolução 
ficara démodée, sobretudo em meados do século, com a perda da 
radicalidade combativa e do horizonte comunista pelas organizações 
trabalhistas após a ascensão política de seus representantes ao governo. 
Desde então, os partidos (especialmente os que se autorreferenciam de 
esquerda) passaram a conviver com duras dificuldades devido a sua 
incapacidade em unificar hegemonicamente a variedade de 
reivindicações e antagonismos presentes no seio dos trabalhadores e ainda 
encampar - dentro do sistema político capitalista - transformações 
econômicas numa direção verdadeiramente revolucionária porque sob 
novos parâmetros político-culturais (LACLAU; MOUFFE, 1987).  
A ausência desse projeto hegemônico aprofundou a fragmentação 
das reivindicações dos trabalhadores urbanos e sindicalizados, 
desmobilizando-os a medida que, politicamente, suas ações restringiam-
se a táticas reativas à perda de direitos e em defesa dos interesses 
corporativos imediatos. Nesse sentido, a estratégia política cunhada na 
socialdemocracia também ficou inócua, o que se acentuava diante da 
tarefa hercúlea que recaiu sobre as ações parlamentares que deveriam 
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alterar substantivamente a lógica social e política nos aparatos do Estado 
(LACLAU; MOUFFE, 1987). 
Esses aspectos, em meados do século XX, fomentaram a chamada 
“crise do marxismo” definida como o conjunto de questionamentos 
teóricos e práticos feitos aos conteúdos veiculados desde a Segunda 
Internacional Comunista. Esses questionamentos foram feitos no interior 
da vanguarda intelectual em que alguns de seus expoentes apontaram 
como principal problema na formação dos trabalhadores e de suas 
organizações políticas a naturalização do processo de mudança estrutural, 
ou seja, a ideia de que a revolução aconteceria como progresso inevitável 
que decorreria do desenvolvimento das forças produtivas. Desde a 
instauração desse debate, os esforços intelectuais no âmbito do marxismo 
voltaram-se a responder estritamente às dúvidas dos militantes, recaindo 
na resolução dos entraves que, na teoria marxista, separavam base e 
superestrutura (LACLAU; MOUFFE, 1987).  
As variantes históricas dessas leituras ainda se verificam no 
marxismo a partir da ideia de determinação que reatualiza continuamente 
a proposição dual de que a base é determinante e a superestrutura 
determinada5. As formulações metodológicas reparadoras6 pressupõem a 
exterioridade como motor histórico, sendo que a principal tarefa 
consistiria em restaurar a conexão entre teoria e prática, objetivo e 
subjetivo, base e superestrutura, economia, política e cultura etc. Assim, 
a reparação metodológica deve ser a tarefa revolucionária que corrige a 
distorção indissolúvel entre consciência e produção material, economia e 
instituições político-culturais ou, conforme enfaticamente problematizou 
                                                          
5 O termo "determinação" tem sentidos e implicações muito diferentes nas 
línguas europeias; de maneira geral, significa “a herança teológica – a noção de 
uma causa externa que prefigura e prevê tudo, e de fato controla toda atividade 
futura. Mas há também uma noção de determinação advinda da experiência e da 
prática social e por isso compreendida como algo que estabelece limites e 
exerce pressões” (WILLIANS, 2005, p. 212). 
6 Metodologias reparadoras consistem no esforço empreendido a partir do 
debate com o marxismo ortodoxo na intenção de reparar a disjunção entre base 
e superestrutura criada na teoria marxista pelo viés economicista. Um exemplo é 
a noção de se precisar mediar teoria e prática, objetividade e subjetividade, etc, 
entendendo que a “mediação” nesses casos ocorre pelo princípio de 
exterioridade onde cada categoria existe sem relação unitária com o seu 
contrário, precisando ser ligadas, sendo essa tarefa condição sine qua non do 
materialismo dialético marxista.  
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Gramsci, entre estrutura e superestrutura (LACLAU; MOUFFE, 1987; 
WILLIANS, 2000).  
Houve inúmeros e diferentes esforços dedicados à elaboração de 
soluções ou variações explicativas para a separação supostamente 
existente entre base e superestrutura. Essa questão, ainda hoje, trava o 
debate político e acadêmico, principalmente dentro da parca esquerda 
brasileira, sinalizando que ela parece seguir em aberto. De acordo com 
Willians (2000, p. 127-8), as respostas dadas teoricamente nesse sentido 
sempre mesclaram – e ainda mesclam – formas de suturar, corrigir, 
diminuir ou suprimir a relação de exterioridade que parte dos marxistas 
insistem em referir quando abordam o tema: 
[...] Prácticamente, en lo que se refiere a la 
comprensión del proceso cultural contemporâneo. 
Ninguna de las teorias dualistas, expresadas como 
teorias del reflejo o de la mediación, y ninguna de 
las teorias formalistas ni estructuralistas, 
expresadas por las variantes de la correspondência 
o la homologia, pueden ser plenamente 
incorporadas a la práctica contemporânea, ya que 
todas ellas dependen, aunque de formas variadas, 
de una historia conocida, de una estructura 
conocida, de productos conocidos. Las relaciones 
analíticas pueden ser manejadas de este modo; las 
relaciones prácticas, en cambio, presentam una 
dificultad prácticamente insuperable. 
 
A atualidade desse dissenso teórico pode ser verificada quando 
pesquisadores que se declaram partícipes do marxismo apresentam como 
dificuldades as seguintes ressalvas: i. persiste uma diversidade nos 
vocabulários, pois são utilizados diversos termos para designar “o modo 
de presença dos homens nas relações sociais”; ii. há muitas dificuldades 
de “verbalização” científica do “estatuto da subjetividade na história 
biográfica e social”, o resultado produz muitas variações teóricas cujas 
preocupações conceituais centram-se mais na designação dos processos 
do que em fixar definições; iii. as aproximações realizadas sobre o tema 
são apresentadas como abordagens iniciais, “reclamando um novo modo 
de conhecimento/critério de cientificidade” porque, até o momento, “as 
pesquisas realizadas não conferem elementos conceituais duradouros 
acerca da apreensão crítica da subjetividade”; iv. permanece sem devida 
atenção, a necessidade de ser desenvolvida uma “formalização teórica 
mais precisa que ultrapasse a dualidade persistente no exame dos 
problemas” (CLOT, 1989, p. 189-190). 
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Introduzir aqui esses aspectos serve para chamar a atenção ao fato 
de que o processo histórico, a partir da metade do século XX, irrompeu o 
sentido da “contingência histórica”: a particularidade histórica, desde 
então, reside em todos precisarem negociar e estabelecer constantemente 
uma “identidad al margen de su relación con la fuerza que los 
hegemoniza” (LACLAU; MOUFFE, 1987, p. 120). Nesse sentido, o êxito 
revolucionário precisa resultar da capacidade das classes subalternas em 
realizar articulações hegemônicas, ultrapassando a simples adesão a teses 
fixas ou de regras apriorísticas sobre o socialismo. Compreender que a 
identidade dos adversários não se fixa no começo da luta e que ela muda 
constantemente ao longo do processo é um aspecto fundamental que 
escapou e escapa às elaborações marxistas vindas diretamente das leituras 
oficiais da Segunda Internacional Comunista, conforme tematizou 
Gramsci na crítica a Bukharin. 
Persistem diferentes teses, na perspectiva crítica marxista, sobre o 
papel do indivíduo na construção de um processo revolucionário, e elas 
têm correspondência histórica com os estudos de nomes expoentes7 da 
comunidade científica. Aqueles que não perdem de vista a unidade 
objetividade/subjetividade tem debatido intensamente os aspectos8 
                                                          
7 Os autores em questão enfatizam a importância e inediticidade do marxismo 
como uma nova filosofia capaz de um alcance ético sofisticado ao desalojar 
fetichismos reinantes, o que é realizado por meio da dialética materialista 
histórica, a qual decifra o sentido dos atos humanos, devolvendo aos indivíduos 
a autoria da sua história. Nesse sentido, estudar aspectos da subjetividade 
humana numa perspectiva marxista significa dar sentido crítico às 
“recomposições culturais” em curso e que são inegáveis, abrindo-se ao estudo 
sério dos diferentes caminhos colocados pelas obras de Freud, Sartre, Bourdieu, 
Lukács, Wallon, Althusser, Canguillem, Weber, Politzer, Lacan, Dejours, 
Deleuze, Gatarri, Vygotski, Le Guillant, Leontiev, Heller, Gramsci, Bloch, 
Benjamin, Horkheimer, Adorno, entre outros. A apreensão desse debate teórico-
conceitual no marxismo contribui para compreender a unidade dialética entre 
indivíduo e coletividade, estrutura e superestrutura, superando o equívoco de 
que construir o comunismo não implica em observar as individualidades, que 
por sua vez são compreendidas como singularidades que, ao mesmo tempo em 
que são únicas, portam possibilidades de ser conscientes, livres e universais - 
como gênero humano. Na perspectiva humanista do marxismo, as 
individualidades se expressam de maneira irrepetível (BERTRAND, 1989; 
CLOT, 1989; DORAY, 1989; SEVÈ, 1989; CAVENACCI, 1984; 
VASCONCELOS, 2010). 
8 Para maior aprofundamento sobre os aspectos da dissociação 
subjetividade/objetividade deve-se consultar a interessante pesquisa capitaneada 
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limitadores das metodologias reparadoras no intuito de clarificar as 
condições subjetivas que levam os indivíduos a realizarem (ou não) 
mediações políticas entre suas necessidades imediatas, sua revolta 
reivindicativa, sua identidade de classe e as possibilidades concretas de 
transformação social.  
Tratar da individuação da consciência humana crítica implica 
enfatizar sua capacidade de aprender a sintetizar ativamente a unidade 
objetividade/subjetividade, uma vez que as subjetividades são partes 
inelimináveis de sua existência social, reconhecendo que a singularidade 
resulta da apropriação do patrimônio humano genérico através da 
interação concreta em sociedade.  
Apesar de persistirem dificuldades teórico-metodológicas na 
apreensão do movimento dialético da unidade de análise entre as forças 
produtivas/relações de produção/base e a política/cultura/superestrutura, 
o materialismo histórico inaugurou uma nova concepção de mundo e nela 
a subjetividade reside na unidade dialética entre a identidade 
(singularidade do indivíduo) e as atividades nas quais ela se desenvolve 
de maneira dinâmica e engajada (expressões materiais do individual, do 
grupal e do coletivo).  
Chamar a atenção para as nuances existentes no legado marxista 
serve, nesta pesquisa, como passo metodológico importante que ajudou a 
compreender melhor os caminhos epistemológicos9 nele existentes, 
descortinando os dilemas dos quais somos herdeiros e levando-nos a 
refletir:  
[...] qual foi o esforço coletivo necessário para que 
existisse nosso atual modo de pensar, que resume e 
compendia toda essa história passada, mesmo em 
seus erros e em seus delírios, os quais, de resto, não 
obstante terem sido cometidos no passado e terem 
                                                          
por Eduardo Mourão Vasconcelos cujos resultados iniciais encontram-se nos 
três primeiros volumes da coletânea intitulada Karl Marx e a subjetividade 
humana, publicada pela editora Hucitec a partir de 2010. Também são 
referências importantes, os estudos de Iasi (2011), Duarte (1999), Sève (1989), 
Harvey (1982). 
9 Utiliza-se aqui o termo "caminho epistemológico" no sentido de que a 
ontologia marxista, ao unificar dialeticamente o ser, o pensar e o agir, faz isso 
concreta e historicamente a partir da defesa consciente e organizada da luta 
política pela emancipação humana da classe trabalhadora, inaugurando uma 
nova forma de conhecer e estudar o ser a partir da história cultural do 




sido corrigidos, podem ainda se reproduzir no 
presente e exigir novamente sua correção 
(GRAMSCI, 1999, p. 97-98). 
 
Sob esse escopo, a tese apresenta os esforços empreendidos para 
caracterizar a constituição e a organização política dos indivíduos como 
sujeitos políticos na contemporaneidade, sob a premissa de que as 
transformações estruturais só ocorrem quando compreendemos que são 
as relações entre homens concretos que movimentam o mundo, seja o da 
produção ou o mundo simbólico. Por isso, valores, regras e instituições 
podem e devem ser transformados conforme a necessidade contingente 
expressa pela coletividade, ou seja, acreditamos que para apreender os 
elementos transformadores potenciais das lutas sociais é preciso captar os 
movimentos da realidade e a perspectiva gramsciana da ação 
revolucionária que amplia a base categorial para esse tipo de estudo, ainda 
mais quando se pretende aglutinar e problematizar os interesses dos 
subalternos. 
Propor um estudo aberto à análise crítica dos acontecimentos 
contemporâneos implica considerá-lo um exercício de “tradução” 
intelectiva dos fatos, a qual deve sempre municiar as classes subalternas 
em suas lutas, pois nos ajuda a produzir reflexões que contribuam com o 
potencial criador e de resistência dos sujeitos políticos. Trata-se de uma 
produção intelectual 
[...] no sentido de pensamento que modifica a 
maneira de sentir do maior numero e, em 
consequência, da própria realidade, que não pode 
ser pensada sem a presença deste “maior numero”. 
Criador, também, no sentido em que ensina como 
não existe uma “realidade” em si mesma, em si e 
para si, mas em relação histórica com os homens 
que a modificam [...] (GRAMSCI, 1999, p. 203). 
 
Para tanto, ainda é importante ocupar-se acadêmica e 
profissionalmente da construção de caminhos cotidianos que prospectem 
um “horizonte comunista”. As seções que compõem esta tese intencionam 
demonstrar esses caminhos, sendo detalhados após a exposição do 
percurso metodológico escolhido para extrair os dados que permitiram 
analisar a ação política dos sujeitos políticos contemporaneamente. 
 




A metodologia de determinada pesquisa sempre remete à 
apresentação simultânea do “caminho do pensamento” e da “prática 
exercida” na apreensão da realidade como expressão concreta da visão 
social de mundo veiculada pela teoria da qual o pesquisador se vale. O 
processo de análise da realidade inclui as concepções teóricas e o 
conjunto de técnicas definidos pelo pesquisador para alcançar respostas – 
ainda que temporárias – ao objeto de estudo proposto (MINAYO, 1994, 
p. 22).  
A pesquisa seguiu o paradigma10 marxista em seu desdobramento 
como filosofia da práxis, uma vez que analisa “as dimensões da 
subjetividade da filosofia moderna sem fazer concessões às tendências 
idealistas ou mecanicistas [ao trabalhar para elevar] a consciência [sem 
nunca a separar] das estruturas materiais, dos condicionamentos sociais e 
dos conflitos de classe” (SEMERARO, 2006, p. 70). Para Antonio 
Gramsci é preciso prosseguir no legado marxista de modo a encarnar o 
movimento que adensa e dá concretude e historicidade nas formas de ser 
e pensar, unificando objetividade/subjetividade e racional/real. A 
dialética materialista e histórica ganha dinamicidade quando “o homem 
conhece objetivamente na medida em que o conhecimento é real para todo 
o gênero humano historicamente unificado em um sistema cultural 
unitário” (GRAMSCI, 1999, p. 139). 
Para construir o percurso metodológico de uma pesquisa é preciso 
realizar uma forma de discurso coerente, que unifica dialeticamente o 
método escolhido como lente e o modo pelo qual o pesquisador o colocou 
em movimento, apreendendo as formas de interação possíveis entre 
narrativas teóricas, os indivíduos e a realidade (LIMA; MIOTO, 2007). 
Trata-se de vincular pensamento e ação, já que “nada pode ser 
                                                          
10 "Paradigma", aqui, é entendido como um "sistemas básicos de crenças, 
baseados em suposições ontológicas, epistemológicas e metodológicas", isto é, 
leituras/construções humanas que agregam parâmetros nos quais os 
pesquisadores se baseiam para produzir conhecimentos, atentando aos modos de 
proceder a investigação científica e os limites éticos a se respeitar, conferindo-
lhe legitimidade, pois “[..] qualquer paradigma representa simplesmente a mais 
informada e sofisticada visão que os seus proponentes podem construir, dada a 
forma em que foram respondidas [àquelas suposições]. E [...] os grupos de 
respostas dadas são, em todos os casos, construções humanas; isto é, são 
invenções da mente humana e, portanto, sujeitas a erro humano. Nenhuma 
construção é, ou pode ser incontrovertivelmente certa (GUBA; 
LINCOLN,1994, p. 108). 
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intelectualmente um problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um 
problema da vida prática” (MINAYO, 1994, p. 17). 
Trata-se de uma pesquisa de tipo bibliográfico-documental por ser 
um estudo caracteristicamente exploratório-descritivo, pois o objeto do 
estudo proposto buscou o entendimento geral e aproximativo sobre os 
fenômenos em curso na atualidade. Os três motivos essenciais que 
justificam essa caracterização consistem em:  
a) primeiramente, temos ciência de que essas escolhas 
foram adequadas porque através delas pudemos “desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias” para delimitar melhor e 
de maneira mais precisa as metas a serem pesquisadas no futuro, 
uma vez que o amadurecimento intelectual da pesquisadora 
dependia do aprofundamento teórico-metodológico na teoria 
gramsciana. Exercitar esse aprendizado foi o produto da análise 
dos dados apresentados nesta tese; 
b) este tipo de estudo foi apropriado porque o fenômeno 
analisado necessitou da descrição de suas características e 
variáveis de modo a explorar com maior criticidade uma nova 
visão sobre os dados da realidade; 
c) por fim, foi profícuo empreendê-lo porque o tema 
escolhido, apesar de ter sido amplamente repercutido, permanece 
pouco explorado analiticamente em sua historicidade pelas fontes 
bibliográfico-documentais que compuseram a amostra da 
pesquisa. Além disso, é o tipo de pesquisa mais utilizado por 
pesquisadores sociais preocupados com a intervenção profissional 
(GIL, 1994, pp. 44-45). 
 
Ao pretender analisar os sujeitos e seu processo político-
organizativo na dialética que explicita suas reivindicações e finalidades 
políticas, foi imperativo captar as significações inscritas na realidade 
brasileira. Por isso, a coleta de dados ocupou-se de fontes bibliográfico-
documentais publicadas no período de junho/2013 a dezembro/2015 que 
retratam os protestos no Brasil, esforçando-se para caracterizar as 
maneiras de organização que estão sendo construídas e para 
problematizar, a luz do referencial gramsciano, sua capacidade em se 
transformar em vontade coletiva. O processo político aberto com os 
protestos brasileiros de junho/13 propiciou a formação de um universo a 
ser explorado pela pesquisa porque reuniu importantes reivindicações, 
adensando a vontade ativa de diferentes indivíduos e coletivos aos debates 
críticos sobre o papel do Estado em sentido amplo.  
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A sequência de procedimentos cumprida para a depuração 
adequada do objeto envolveu as seguintes fases: i. investigação das 
soluções (coleta das fontes: levantamento da bibliografia, documentos e 
exploração preliminar dos dados ou das informações pertinentes ao tema 
em estudo); ii. análise explicativa das soluções (exame do conteúdo das 
afirmações, extrapolando a simples exploração do material pertinente ao 
estudo cujo produto resulta da capacidade crítica do pesquisador em 
explicar ou justificar os dados e informações contidas no material 
selecionado); iii. síntese integradora (elaboração final do processo de 
investigação, a análise obtida pelo confronto dos resultados com os 
objetivos propostos, culminando na reflexão/síntese e na exposição 
encadeada da argumentação propiciada pelo término do processo de 
pesquisa) (SALVADOR, 1986). 
A adoção de critérios que delimitaram o universo de estudo 
abarcou o parâmetro temático na seleção do material bibliográfico-
documental sobre os protestos brasileiros e as ações coletivas, observando 
sua correlação com o objeto de estudo; o parâmetro cronológico na 
seleção das fontes pesquisadas conforme o período de tempo da sua 
publicação, que deveria estar compreendido entre junho/13 a 
dezembro/1511. 
O levantamento das fontes ocorreu em momentos distintos e 
essencialmente através da busca extensiva via internet pelo site 
<<https://www.google.com.br/>> através do uso de temas-chave, tais 
como jornadas de junho, manifestações brasileiras, protestos no Brasil, 
protestos urbanos em 2013, junho de 2013, dentre outros. A primeira 
                                                          
11 Junho de 2013 foi o mês dos grandes protestos brasileiros. 2014 foi o ano de 
sedimentação das ações coletivas com protestos mais particularizados em lutas 
regionais ou locais pelo país, impulsionados pelos megaeventos esportivos da 
FIFA sediado pelo Brasil (Copa do Mundo de Futebol) e pleito eleitoral para o 
executivo e legislativo nacional e estadual. No ano de 2015 foram 
acompanhados os desdobramentos das forças políticas liberadas em junho/2013, 
o crescimento de protestos da elite neoconservadora, de radicais 
intervencionistas, da direita democrática e da extrema-direita que ocuparam as 
ruas com atividades pirotécnicas, fúria e preconceitos variados, incentivados 
pela mídia e partidos políticos derrotados nas eleições majoritárias de 2014. 
Outros motivos que justificaram incluir o ano de 2015 na amostra da coleta de 
dados foram a maturação das análises nas produções bibliográficas e 
documentais do período e os amplos debates ocorridos no calor dos protestos de 
junho/13 e no turbilhão da Copa e das Eleições em 2014, os quais colocaram as 
produções em outro patamar analítico, inclusive aquelas que se ocuparam em 
retratar os protestos da direita e suas contradições. 
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busca foi realizada de outubro a novembro/2014, repetida no ano seguinte 
(2015) e ao longo do período de sistematização dos dados coletados (jan-
março/2016). Atitude que permitiu mapear e adquirir grande parte das 
publicações impressas, bem como acessar revistas e livros online, 
matérias jornalísticas, documentos e posts sobre o tema.  
A pesquisadora também se inscreveu em sites de trocas de material 
de estudos variados, sites nacionais e internacionais (por exemplo: 
<<https://www.academia.edu/>> e <<http://livros.universia.com.br/>>),  
nos quais o acesso às fontes ocorreu quase que simultaneamente a sua 
publicação por meio de notificação instantânea via e-mail acerca do 
lançamento de estudos e obras impressas, agilizando a aquisição daquelas 
julgadas pertinentes.  
A internet facilitou sobremaneira o acesso às fontes - tendência que 
tem se consolidado no âmbito acadêmico -, principalmente com o 
aumento das bases de dados e acervos digitais tanto de fontes 
bibliográficas quanto documentais. Além disso, a comodidade que a rede 
internacional oferece para esse tipo de pesquisa permite localizar e 
adquirir as fontes pertinentes - nacionais ou internacionais; novas ou 
usadas; impressas ou digitais – devido à existência de amplas redes de 
livrarias, sebos e de acervos pessoais cuja posse é disponibilizada 
livremente. Essas características também otimizaram o acesso extensivo 
aos acervos e conteúdos diários relacionados ao tema das fontes 
documentais que trataram do tema. 
A busca extensiva pelas fontes de informações ocorreu devido à 
dispersão dos dados e de seus veículos de divulgação, e considerou ainda 
o acesso facilitado pelos inúmeros recursos de armazenamento digital. 
Amplitude que conferiu à pesquisa um retrato mais fidedigno da 
realidade, especialmente no momento de definição do quadro conceitual 
explicativo do objeto proposto. A partir da definição desses critérios, a 
técnica utilizada para a investigação das soluções consistiu na leitura, pois 
é através dela que se pode identificar as informações e os dados contidos 
no material selecionado, verificando as relações existentes entre eles de 
modo a analisar a sua consistência. 
A investigação das soluções é a etapa detalhada na próxima 
subseção; antes de chegar a ela, cabe ressaltar que em estudos 
exploratório-descritivos de tipo bibliográfico-documental, a coleta de 
dados é sempre extensiva e extremamente trabalhosa, exigindo do 
pesquisador atenção constante aos objetivos propostos e às bases teóricas, 
no sentido de garantir vigilância epistemológica (LIMA; MIOTO, 2007). 
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Caracteristicamente, a pesquisa bibliográfico-documental é 
marcada pelo alto grau de flexibilidade dado ao pesquisador no manuseio 
de dados abordados qualitativamente. Assumir a flexibilidade no trato dos 
dados de uma pesquisa não significa descompromisso com a organização 
racional e eficiente frente às tarefas realizadas. Significa que o 
pesquisador realizou uma escolha metodológica e, no caso desta tese, 
empreendeu movimentos circulares de aproximações sucessivas: os 
procedimentos seguidos não foram determinados de uma vez, pois sempre 
é imperativo o retorno constante ao objeto de estudo no curso da obtenção 
das informações para melhor defini-lo ou reformulá-lo, mesmo que sua 
delimitação e vinculação à determinada matriz teórica já tenha ocorrido. 
Este movimento contínuo garante a captura de novas possibilidades de 
dados e de projeções analíticas, permitindo a adequação cada vez mais 
refinada das escolhas procedimentais. Para tanto, o percurso realizado 
para a investigação das soluções deve ser devidamente detalhado e 
justificado no texto final (SALVADOR, 1986; MERCADO-
MARTÍNEZ, 2004; LIMA; MIOTO, 2007). 
Nessa acepção, os resultados da pesquisa dependem da quantidade 
e da qualidade dos dados coletados. A coleta de dados só pode ser 
realizada após a definição dos objetivos e dos critérios que delimitaram o 
universo de estudo para a seleção das fontes bibliográficas e documentais. 
Para tanto, detalha-se o processo de classificação das fontes selecionadas.  
 
1.1.1 Coleta de dados: a fase de investigação das soluções 
 
A etapa inicial da investigação das soluções consiste no 
levantamento do material obtido em fontes multimídias, listadas no 
apêndice “A” de modo a facilitar a visualização da amostra pesquisada. 
Os critérios observados para delimitação da amostra foram a abrangência 
temática e temporal e as possibilidades de acesso às fontes de dados pela 
pesquisadora.  
O acesso ao material ocorreu da seguinte forma: 
 as fontes bibliográficas consistiram em: livros, coletâneas, 
dossiês acadêmicos, relatórios de pesquisa e periódicos impressos e 
digitais publicados por pesquisadores brasileiros e/ou coletivos urbanos 
envolvidos com os protestos no ciclo completo (2013-2015). Foram 
evitadas as publicações focadas em polarizações analíticas sobre o tema 
ou sobre as categorias que o circundam, ainda que faça alguma referência 
a elas em notas indicativas aos estudos que delas se ocupam. As palestras 
de especialistas e pesquisadores e os programas televisivos de debates 
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sobre os protestos também foram tratados como fontes bibliográficas, 
assim como as reportagens obtidas nos sites oficiais dos principais jornais 
e revistas digitais. Da mesma forma foram tratadas as análises 
jornalísticas produzidas e as pesquisas repercutidas por blogs 
independentes dedicados a contestar as informações padronizadas pela 
imprensa tradicional. 
 as fontes documentais abarcaram as manchetes, debates, notas, 
entrevistas e documentários veiculados na internet através de sites, blogs, 
homepages, videologs e afins, selecionados após busca extensiva, e 
classificados em três categorias: a) blogs, sites e homepages oficiais dos 
coletivos urbanos e mídias independentes, dos quais destacamos seus 
manifestos e outros documentos escritos por pessoas diretamente 
envolvidas nos protestos brasileiros ocorridos no ciclo 2013-2015; b) 
programas jornalísticos produzidos por veículos tradicionais de imprensa 
que registraram as imagens dos protestos no ciclo 2013-2015 e que 
realizaram entrevistas com os militantes dos coletivos urbanos nele 
envolvidos direta ou indiretamente. Os programas pesquisados foram 
principalmente os televisivos; c) vídeo-documentários, arquivos 
fotográficos e videologs via Flickr e Youtube, que exibiram os cartazes, 
a dinâmica dos protestos e a opinião dos manifestantes partícipes. É 
importante destacar que os canais disponíveis no Youtube foram 
fundamentais para capturar nuances individuais e coletivas no decurso 
dos protestos, bem como mapear a construção de significados operada via 
produção de videologs por diferentes manifestantes e pelos líderes que se 
declaravam vinculados a determinados coletivos ou grupos. 
Após a seleção extensiva das fontes, passou-se a sua classificação 
com base na pertinência do conteúdo à pesquisa. Essa classificação por 
conteúdo foi realizada pela técnica de leituras sucessivas do material 
selecionado previamente com base no tema, observando os critérios 
metodológicos expostos no início desta subseção. A elaboração e o pré-
teste do roteiro para leitura foram obrigatórios e, nesse caso, o roteiro 
elaborado envolveu as seguintes campos:  
a) identificação: localização e citação completa da fonte;  
b) caracterização da fonte: tema central e objetivo;  
c) conteúdo pertinente: mapeamento das características dos 
protestos brasileiros no ciclo 2013-2015 (recursos individuais e coletivos 
utilizados; os coletivos iniciadores, os coletivos formados a partir de 
jun/13 e o sentido das suas ações coletivas; as bandeiras reivindicativas 
dos coletivos; os elementos de crítica político-ideológica que 
predominaram e perduraram na agenda dos coletivos; as pautas 
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capturadas pela mídia e instâncias tradicionais de representação política-
institucional; os repertórios12 organizativos que foram acionados pelos 
coletivos para permanecerem mobilizados após junho/13; as dissonâncias 
no  conteúdo reivindicado e na crítica político-institucional nos protestos 
posteriores ao pleito eleitoral (ciclo nov/2014 a dez/2015); o tipo de 
polarização e/ou de unidades prático-políticas construídas);  
d) síntese analítica do conteúdo mapeado sob as lentes gramscianas 
(as “novas ações políticas” são individuais, coletivas ou individuais-
coletivas?; destaque das bases relacionais na sociedade civil e onde as 
reivindicações políticas foram unificadas; as ações coletivas iniciam um 
processo de substituição do senso comum ou o reforçam?; quais são os 
elementos constitutivos da vontade coletiva e as condições objetivas para 
sua realização?; quais são os elementos constitutivos e fomentadores da 
subjetividade crítica?). 
O teste do roteiro de leitura foi realizado em fontes acessadas no 
site <http://www.ihu.unisinos.br/> devido a seu banco de dados, que 
compila os diversos tipos de fontes que interessavam a esta pesquisa, 
conforme a lista exposta no apêndice “B”. É importante destacar que o 
banco de dados do site repercutiu inúmeras fontes documentais 
publicadas sobre o tema, a exemplo de matérias jornalísticas em jornais 
                                                          
12 Com base nos estudos da Sociologia Política de Tilly (2010), Tarrow (2009), 
McAdam, Tarrow e Tilly (2009), Alonso (2012), Brigel (2011), Brigel e 
Teixeira (2014) e Silva (2014), assumimos desde já que a ação coletiva se 
processa em ciclos reivindicatórios que também se modificam ao longo do seu 
curso, neles os indivíduos tendem a se organizar num processo no qual as ações 
assumem a forma de repertórios: as maneiras como escolhem agir juntos e 
compartilhar interesses em determinado contexto político social, (re)ativando 
dialeticamente velhas e novas maneiras de agir coletivamente para inscrever 
suas demandas/necessidades; ou seja, os repertórios envolvem tanto as 
experiências político-organizativas que estão sendo construídas/vivenciadas nas 
lutas imediatas quanto as experiências acumuladas em lutas anteriores: “as 
rotinas que foram aprendidas, compartilhadas e executadas em um processo 
relativamente deliberado de escolha” (TARROW, 2009, p.51). Na acepção de 
Tilly, um repertório de ações “não se assemelha à consciência individual, mas a 
uma linguagem; embora indivíduos e grupos saibam e empreguem as ações em 
um repertório, as ações conectam conjuntos de indivíduos e grupos”, formado 
por um conjunto relativamente limitado, embora renovável, de rotinas 
reivindicativas. O repertório é um “elo-chave das formas de agência passadas, 
presentes e futuras. Condiciona, assim, os modos operacionais da ação coletiva 
e as formas reativas indissociáveis de seus colaboradores e opositores – estatais 
ou não” (apud ALONSO 2012). 
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de circulação internacional como “El País”, “Le Monde” etc. Após a 
testagem do roteiro de leitura, algumas alterações foram realizadas nos 
campos previamente estabelecidos para o registro dos dados, como 
descreveremos a seguir. 
Primeiramente, atenta aos aspectos mencionados, deu-se a leitura 
do material selecionado. Isso significa que a segunda etapa da 
“investigação das soluções” consiste no teste do instrumento para 
levantamento das informações. Conforme justificado anteriormente, 
manteve-se o corte temporal para a amostra da pesquisa, abarcando o 
período de junho/2013 a dezembro/2015. Porém, os dados coletados 
através das etapas de leitura, observando o campo “c” do roteiro, 
evidenciaram a necessidade de segmentar as fontes selecionadas em três 
intervalos13 de tempo, de modo a elaborar com maior assertividade a 
sistematização do conteúdo analisado na pesquisa, retratando melhor o 
ciclo de protestos. 
 o primeiro intervalo de tempo compreende a segunda quinzena 
de junho/13 e dezembro/13; nas fontes publicadas nesse período foi 
possível confirmar as tendências identificadas durante a revisão 
bibliográfica e apresentadas na seção 2 da tese, que também sofreu 
revisão na medida em que o mapa das fases dos protestos ficou mais claro 
para a pesquisadora, sobretudo no que se referia às etapas atribuídas à 
organização dos protestos no aspecto de mobilização individual e 
coletiva; 
  o segundo intervalo de tempo redefinido corresponde ao 
período de janeiro/14 a setembro/14, período em que se encontram fontes 
dedicadas à apresentação dos balanços avaliativos sobre os protestos em 
jun/13 e os desdobramentos posteriores a eles. O conteúdo explorado 
centrou na captura das tendências projetadas para o futuro da ação 
coletiva popular e do campo de temas abertos ao debate após a explosão 
dos protestos. Atentando para a dinâmica de retroalimentação 
metodológica assumida na pesquisa, alguns dos aspectos mapeados foram 
agregados à revisão de informações apresentadas na seção 2 da tese, e a 
maior parte dos dados foram depurados na seção 4, explorando os 
aspectos do processo de lutas políticas no Brasil. 
 o terceiro intervalo de tempo consiste no período de outubro/14 
a dezembro/15, período no qual ocorreu certa sedimentação das análises 
sobre o tema dos protestos brasileiros, dos seus desdobramentos e dos 
                                                          




efeitos colaterais durante e após o pleito eleitoral de 2014. As fontes 
publicadas neste intervalo de tempo foram amplamente exploradas em 
seu conteúdo porque debateram as dissonâncias ideológicas e políticas 
nos protestos neoconservadores que eclodiram a partir de novembro/14, 
correlacionando as tendências futuras da ação coletiva popular com o 
aprendizado geracional advindo dos protestos de 2013 e acerca da 
articulação dos velhos e novos repertórios de organização, mobilização e 
ação individual e coletiva.  
Esses ajustes metodológicos organizaram a investigação dos 
dados, envolvendo: a leitura de reconhecimento do material bibliográfico-
documental pertinente, a leitura exploratória e a leitura seletiva 
(SALVADOR, 1986). Ao final dessas etapas de leitura, obtivemos 
informações suficientes sobre o conteúdo, permitindo agrupar as fontes 
bibliográfico-documentais pesquisadas da seguinte maneira: 
a) fontes bibliográficas: o conteúdo coletado permitiu subdividi-
las em fontes que consistem em análises acadêmicas do tema e aquelas 
que são relatos jornalísticos dos protestos, incluindo reportagens, 
análises, entrevistas ou debates realizados com pesquisadores. 
b) fontes documentais: sua organização a partir do conteúdo 
coletado reuniu as notas públicas dos coletivos, as análises político-
partidárias e de outros coletivos, as entrevistas dos manifestantes, os 
vídeo-documentários e as postagens individuais nos sites dos coletivos 
e/ou da imprensa digital. A seleção da amostra das postagens individuais 
ocorreu pelo critério de uso das fontes na seção que trata da análise 
explicativa das soluções, ou seja, os posts individuais que ilustraram os 
argumentos defendidos na tese foram pinçados da página na qual seu 
conteúdo (seja de entrevistas, notas, documentários) foi sistematizado 
como dado final no corpo da tese. 
Essa classificação deixou evidente que o tipo de pesquisa definido 
era adequado ao alcance dos objetivos, fundamentalmente por duas 
razões: i. as fontes bibliográfico-documentais sobre o tema consolidaram 
análises teóricas e opiniões jornalísticas, repercutidas amplamente na 
mídia, cujo conteúdo fora elaborado com base em relatos e dados obtidos 
no “calor da hora” por diversos intelectuais. Trata-se de variadas fontes 
de dados que permitem uma cartografia ampla do debate acerca dos 
protestos brasileiros; ii. muitas delas não ultrapassaram a descrição dos 
fatos, tornando-se material repleto de dados “brutos”, ou não plenamente 
amadurecidos, necessitando de tempo para sedimentação e para um trato 
analítico mais profundo.  
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Destaca-se, ainda, que parte desse material ficou restrita à 
simplificações acadêmicas diante de acontecimentos que ainda 
precisavam ser sentidos/maturados para, então, serem 
nomeados/categorizados, já que nosso arcabouço de análise precisa se 
misturar com a dinâmica da vida concreta das pessoas e, nesse 
movimento, superar as posições extremas e o senso comum que não 
constroem o novo, mas reatualizam com rapidez os aspectos mais 
sombrios da história de uma época. 
A exposição do percurso de pesquisa empreendido foi organizada 
nas seções que compõem esta tese, a saber: as seções 2 e 3 contém a 
sistematização da fase inicial de “investigação das soluções” cuja 
ordenação do conteúdo serviu para sedimentar um processo de restrição 
gradual do foco, necessária à exposição dos dados. Portanto, a seção 2 
sistematiza de maneira ampla a revisão de literatura sobre o tema em 
estudo, contextualizando-o descritivamente, ao mesmo tempo em que 
avança no ajuste/exposição gradual do foco do objeto estudado através de 
um panorama dos protestos brasileiros de junho/13 e das observações 
analíticas aproximativas ao significado desses acontecimentos. Sua 
sistematização apresentou os dados veiculados no primeiro e segundo 
intervalos do período pesquisado (jun/13 – set/14), compreendendo 
reflexões críticas que reuniram as reivindicações públicas as quais 
reacenderam o debate sobre as relações entre Estado e sociedade civil.  
O panorama de dados conjunturais na Seção 2 conectou o cenário 
brasileiro ao internacional ao detalhar as análises repercutidas também no 
ano de 2014 sobre os protestos de junho/13, permitindo apresentar os 
estudos que caracterizaram os principais protagonistas, seu perfil, as 
pautas reivindicadas, os repertórios de organização e de luta, e o 
atendimento às demandas dos manifestantes. A seção 2 apresenta ainda o 
quadro conceitual contemporâneo que versa sobre os estudos envolvendo 
a ação coletiva, os repertórios organizativos e os movimentos sociais. 
A Seção 3 demarca o referencial teórico-metodológico norteador 
da pesquisa pois, para problematizar a contribuição do pensamento 
gramsciano, faz-se necessário explicitar seu legado crítico em relação ao 
objeto de estudo, o que advém da sua fecunda elaboração sobre a filosofia 
da práxis. Nessa seção, são estabelecidas balizas que elucidam análises as 
quais buscam privilegiar os esforços de resistência popular por uma nova 
hegemonia, nos quais a ação coletiva pressupõe sujeitos políticos em 
confronto num processo de disputas na sociedade civil entre projetos 
ideológicos, sociais, econômicos e culturais diferentes. 
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Na Seção 4 foi apresentada a “análise explicativa das soluções”. 
Os dados coletados foram depurados e encadeados de modo a explicitar 
o conteúdo vislumbrado pelas metas de pesquisa contidas nos objetivos 
propostos. Por fim, na Seção 5 foram elaboradas a reflexão e a 
argumentação final da tese, tratando-se da etapa metodológica que 
corresponde à síntese integradora do percurso de pesquisa empreendido. 
Nela está contido o exercício interpretativo acerca da dinamicidade 
existente entre a conjuntura brasileira e os movimentos políticos dos 
classes subalternas apreendidos através dos coletivos populares. 
A análise que foi pautada por esta pesquisa apenas inicia um 
percurso e não tem pretensão de ser unívoca sobre o tema, mas traz um 
olhar teórico-metodológico e, claro, prático-político, conforme é 












Computadores fazem arte 
Computadores fazem arte 
Artista fazem dinheiro 
[...] 
Computadores avançam 
Artistas pegam carona 
Cientista criam robôs 
Artistas levam a fama 
(Fred Zero Quatro, 1993) 
 
Da lama ao caos 
Posso sair daqui pra me organizar 
Posso sair daqui pra desorganizar 
[...] 
Da lama ao caos, do caos à lama 
Um homem roubado nunca se engana 
[...] 
O sol queimou, queimou, a lama do rio 
Eu vi o xié andando devagar 
Vi um aratu pra lá e pra cá 
Vi um caranguejo andando pro sul 
Saiu do mangue e virou gabiru 
Ô Josué, nunca vi tamanha desgraça 
Quanto mais miséria, mais urubu ameaça 
Peguei um balaio, fui na feira 
Roubar tomate e cebola 
Ia passando uma velha 
E pegou a minha cenoura 
- Aê minha véia, deixa a cenora aqui! 
Com a barriga vazia não consigo dormir 
E com o bucho mais cheio, comecei a pensar 
Que eu me organizando posso desorganizar 





2. PROTESTOS BRASILEIROS DE JUNHO/2013: PANORAMA 
CONJUNTURAL  
 
Os protestos brasileiros reverberaram sentimentos de indignação e 
descontentamento no que tange a questões latentes em escala mundial 
desde a formação da guerra em rede do Movimento Zapatista14 e da 
Batalha de Seattle15, os quais diversificaram mundialmente as 
características organizativas e o perfil da geração ativista de massa, 
reascendendo a partir de 2011 atos de protesto em diferentes países do 
Oriente ao Ocidente. A conjuntura que unificou em ações de resistência 
movimentos transnacionais aparentemente diversos demonstrou a 
fragilidade em torno da ideia de prosperidade europeia e estadunidense, 
ao evidenciar a realidade do colapso financeiro que aplacou países, 
governos e empresários considerados fortes e prósperos, reduzindo ampla 
                                                          
14 A dinâmica de produção da contrainformação estruturou o conceito de guerra 
em rede (netwar), colocada em prática, a partir de 1994, pelo Movimento 
Zapatista como nova forma de luta contra os Estados global e local. No decurso 
do tempo, a netwar formou dinâmicas de afluência, enredando ativamente 
diferentes sujeitos e interesses ao reuni-los em torno de uma agenda comum 
(Exército Zapatista de Libertação Nacional, Comunidades Indígenas de 
Chiapas, ONGs mexicanas e internacionais, sociedade civil global). A 
sustentação dessas dinâmicas ocorreu pelo trabalho de voluntários ativistas 
organizados e coordenados de forma descentralizada na internet que se 
articularam em prol das causas defendidas (MALINI; ANTOUN, 2013).  
15 Se a contrainformação e a organização de uma rede ativista com sujeitos e 
interesses múltiplos foi o legado do Movimento Zapatista, o legado da Batalha 
de Seattle consistiu no questionamento público da mídia tradicional (jornais 
impressos e televisão). O ciberativismo passou a trata-la como oligopólio 
capitalista por excelência, amadurecendo novos tipos de ações na internet como 
trabalho de denúncia a) da visão distorcida dos protestos, enfatizando as 
explicações restritas e focadas em problemas corporativistas dos comerciantes 
locais; e retratando a desobediência civil como badernas de anarcopunks e 
outros delinquentes; b) da intencional construção e veiculação de uma narrativa 
de caos, violência e “medo coletivo”, estimulando e justificando reações 
policialescas desproporcionais dos governos que se misturaram ao 
sensacionalismo típico do senso comum das elites, reduzindo os manifestantes à 
qualidade de ciberpunks, subestimando-os ao tomá-los por nerds desocupados e 
alienados; c) da descontextualização das imagens sobre ações diretas realizadas 
por jovens mascarados e trajados de preto - em sua maioria negros e pobres - 
que, pontualmente, queimaram lixos e quebraram vidraças, promovendo seu 
“linchamento” público (MALINI; ANTOUN, 2013).  
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e imediatamente as políticas de bem-estar social (ZIZEK, 2012; 
HARVEY, 2012).  
Uma conjuntura que insistia na ideia de bonança econômica foi 
desmentida pelos problemas sociais estruturais que se tornaram visíveis 
com as diversificadas formas de resistência política dos cidadãos. 
Modificações substantivas ocorreram nas ações de protestos através do 
uso da tecnologia - ferramenta universal do trabalho contemporâneo -, 
aumentando a intensidade de sua organização e divulgação. Assim, na 
medida em que o uso da internet16 penetrou na vida cotidiana dos 
indivíduos, ela permitiu não só a reorganização de suas ações em âmbito 
privado, mas também sua capacidade reivindicativa em coletivos sociais 
mais amplos.  
A corporeidade do ciberespaço solidificou-se gradualmente. 
Quando “indivíduos comuns” se apropriaram das formas de programação 
de softwares e da comunicação mediada por computadores, tornou-se 
cada vez mais fácil a expansão de conexão em redes interativas através 
do compartilhamento incessante de informações emitidas sobre qualquer 
assunto, além de potencializar a capacidade de organização de afinidades 
e de solidariedade (MALINI; AUTOUN, 2013).  
O período que vai do início dos anos 1980 até os anos 2000 é 
considerado uma referência temporal para entender a rapidez de gestação 
e expansão do ciberespaço e da cultura hacker17 no crescimento de “uma 
                                                          
16 A obra de Malini e Antoun (2013) permite ainda uma compreensão detalhada 
do processo de criação da internet e sua massificação e abertura, tendo em vista 
a fundação de uma nova cultura informática. Dela emana o arsenal cultural que 
municia as gerações atuais com novos recursos, desde o mero aprendizado e 
reprodução de conhecimentos até a organização política contestatória. Os 
autores demonstram como, desde seu início, as comunidades virtuais reunidas 
no ciberespaço se constituíram em modos de resistência organizada e dedicada 
ao vazamento e à desconcentração das informações que eram filtradas pelos 
oligopólios midiáticos e pelos governos. Resistência que colocou abaixo o 
discurso em prol da preservação da “propriedade intelectual do produto”. 
17 “Hackers”: indivíduos que sempre agiram no ciberespaço para desestabilizar a 
lógica governamental e os protocolos informacionais em vigor, na intenção de 
desenvolver e conectar democraticamente a sociedade, ou seja, levar 
informação sempre ao maior número de pessoas. Apesar desse trabalho não ser 
altruísta, seu ideal sempre foi exercer, nas comunidades virtuais, a livre 
cooperação social na criação de inovações tecnológicas cada vez mais 
elaboradas e com maior alcance de distribuição do seu uso ao “indivíduo 
comum”. As conquistas sociais diretas obtidas a partir da ação hacker 
envolvem: a quebra de patentes que equivale à afirmação de que o 
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geração que assumiu o trabalho imaterial técnico-científico como trabalho 
vivo, transformando as interfaces na internet em meios democráticos e 
irrestritos de circulação de informação e saberes”. O mix de grupos de 
afinidades, de acesso a uma variedade de assuntos e de experimentação 
do debate e da negociação democrática entre interesses divergentes 
ajudou a sedimentar a cooperação virtual em torno de uma agenda comum 
de reivindicações e ações pertinentes à vida do cidadão real. Isso significa 
que, ao longo de décadas, um novo repertório de lutas foi amadurecido 
como síntese do midialivrismo18 e do ciberativismo de massa, produzindo 
indivíduos ultra informados e lúcidos sobre os métodos corporativos que 
capitalizam o bem comum (MALINI; AUTOUN, 2013). 
Esses aspectos de uma sociedade cada vez mais virtualizada podem 
ser vistos como estimuladores da criação de uma zona de impotência do 
poder do Estado e das corporações. Nessa zona, os coletivos 
reorganizaram protestos de massa através da ação individual direta não 
violenta, embora também tenham lançado mão da desobediência civil, 
mesclando-a à criatividade dos hackers nas práticas de ativismo político. 
A materialização dessa organização política em rede como estímulo à 
individuação coletiva ocorreu com a apropriação da comunicação 
distribuída em rede interativa na internet a partir do Zapatismo e da 
Batalha de Seattle, transformando a lógica de combate e de articulação 
em que os participantes revitalizaram as tradicionais formas de luta, 
ampliando sua combatividade do local ao global e vice-versa (MALINI; 
ANTOUN, 2013).  
                                                          
conhecimento coletivo é a força motriz geradora dos produtos tecnológicos úteis 
e indispensáveis à vida, ao trabalho etc., sendo ele próprio patrimônio da 
humanidade, devendo, como tal, ser acessível a todos que por ele se interessem; 
e o questionamento da lógica da censura, do privilégio econômico e dos direitos 
de propriedade ao acesso da internet, questionamento esse que evoluiu para uma 
série de novas políticas: o COPYLEFT, o Software livre e a licença de domínio 
público (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 44).  
18 O “midialivrismo de massa” surge para “liberar o poder concentrador de 
propriedade dos meios de comunicação”; e o “ciberativista para radicalizar os 
direitos fundamentais”, subvertendo seu sentido liberal, sobretudo no que se 
refere à liberdade de expressão. “Ambos reivindicam outra economia política 
dos meios cuja propriedade deve ser comum, isto é, a cooperação na produção 
social de conteúdos midiáticos deve ser regida por uma estrutura decisória 
coletiva da sociedade civil e por um direito de autor que permita que os 
conteúdos circulem livremente pela sociedade, e não apenas se tornem uma 
máquina arrecadadora de patentes” (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 22). 
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As teias de colaboradores na internet promoveram o ativismo no 
ciberespaço através do Independent Media Center (IMC), formado após 
a Batalha de Seattle, unificando a política de ação direta nas ruas à 
potência interativa dos manifestantes. Caracteristicamente inquieto, 
anárquico e descentralizado, o IMC sedimentou-se através do uso de 
variados sistemas hipermídia no interior de comunidades virtuais. Para 
Malini e Antoun (2013, p.139), esse processo se estruturou porque 
ampliou o uso do repertório de lutas e as narrativas das experiências 
comunitárias e políticas que remontam a 
[...] experiências [...] dos anos 60 e início dos 
setenta; depurado pelo terror do Estado dos setenta 
[...] [que] fez da comunicação mediada por 
computador seus sentidos cognitivos e sua mente 
[...] o novo ativismo integrou na Internet seu olho, 
suas imagens, seu ouvido, suas sonoridades, sua 
boca, suas falas, sua pele, seus contatos, sua 
memória e suas conexões, até construir uma teia 
comunitária tornando o corpo apto a viver no 
ciberespaço. Através da prática ação direta da 
comunicação mediada por computador um lugar de 
percepção, afeto e atividade para as novas 
comunidades virtuais (MALINI; AUTOUN, 2013, 
p.139). 
 
Para os autores, esses aspectos introduziram nos protestos um novo 
tipo de participante: aquele indivíduo que assumidamente se reúne em 
grupos de afinidade, distribuídos em “clusters de processamento 
paralelo” e coordenados através dos conselhos de porta-vozes19 durante 
                                                          
19 O termo “cluster” é usado na área da informática para designar o modo de 
ordenar o processamento de um programa, ordenamento esse que é operado por 
diferentes indivíduos que o fazem paralelamente e em simultâneo. O termo é 
utilizado nos grupos de afinidades, os quais se formam a partir de afetos comuns 
entre os membros, que, por sua vez, passam a cooperar e a trabalhar em 
conjunto, formando um cluster quando se reúnem numa certa área ou zona para 
planejar ou difundir a realização de um protesto de maneira simultânea e 
cumprindo a meta designada. Por isso, a tomada de decisão em grupos de 
afinidade implica na escolha de porta-vozes que realizam a coordenação 
integrada através das reuniões de conselhos, o que significa que cada grupo 
decide autonomamente o que fazer em cada manifestação (ex: distribuir 
panfletos, disseminar informes, bloquear estradas, etc), através do porta-voz que 
se comunica com os demais grupos do cluster para encadear as ações durante o 
protesto (MALINI; ANTOUN, 2013). 
45 
 
os acontecimentos. Esse novo participante é sempre permeados por 
delicadas relações democráticas entre grupos que atuam politicamente 
sob diversos matizes. A preocupação central desse tipo de ativista 
consiste em se apropriar e se integrar criticamente às novidades 
tecnológicas, explorando suas potencialidades ao máximo e desocultando 
embustes, principalmente os produzidos pela mídia tradicional20 (um 
exemplo de embuste é a ênfase ao encantamento alienado com a 
tecnologia que encobre o duplo sentido da crítica trazida pelos ativistas 
cibernéticos).  
O legado definitivo dessas vivências e repertórios de lutas foram 
as redes de guerras em rede, organizadas pelo princípio do trabalho 
realizado em grupos ativistas “sem líder”, numa perspectiva de processo 
ativo e militante cujo movimento de “enxame” gerou uma convergência 
internacional de diversos grupos de afinidades preocupados em não diluir 
diferenças no momento em que se reúnem como unidades móveis de ação 
real e virtual para operarem os protestos. A dinâmica “em guerra” 
congrega um tipo de ação política que é, “ao mesmo tempo, eficaz na 
produção de prejuízos simbólicos e logísticos aos adversários, mas 
também é simpática e convincente para o público que a acompanha”. 
Desde o início, essa estratégia misturou a defesa e o ataque por meio da 
formação de fortificações e do acúmulo de experiências que emergiam de 
ataques implosivos anteriores. A lógica da vitória consistia na sua 
obtenção gradual, de maneira expansiva e híbrida, sem abdicar da 
liberdade e da interação que inventa, pratica, comunica e diversifica 
valores e atitudes democráticas (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 57).  
As críticas que fundamentaram esse tipo de protesto eclodiram por 
“dentro do Capitalismo” como ondas de resistência e de questionamento 
ao status quo, maturadas na dinâmica de ação do ciberativismo. O 
primeiro conjunto de ações exigiu democracia interativa e redes de ação 
direta, dando corpo às críticas que puseram em cheque a inoperância das 
instituições democráticas representativas e seus impactos nos países da 
periferia do mundo capitalista.  O segundo conjunto de ações dedicou-se 
à corroer a hegemonia da mídia e do jornalismo tradicional, através de 
                                                          
20 Entende-se por “mídia tradicional” todas as organizações que formam o 
conglomerado corporativo de oligopólios da indústria da informação, da 
publicidade e do entretenimento (jornais impressos e televisivos; cinema e 
revistas, etc.), a qual padroniza mundialmente as maneiras de ser, de pensar e de 
agir a partir da exploração das “atualidades” e da “estupidez de falsas escolhas 
através do assédio cotidiano”, sendo incapaz de romper com a “atitude de press 
release e o prognóstico probabilístico” (MALINI; ANTOUN, 2013). 
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uma rede de cobertura jornalística independente, colaborativa e 
mergulhada no contexto dos protestos, dando voz aos jovens ativistas e 
oferecendo outros ângulos de imagens e opiniões sobre os 
acontecimentos. Nas palavras de Malini e Antoun (2013, p. 142), através 
da mídia tradicional, diariamente  
[...] somos convidados a escolher entre o excesso e 
o sucesso global da existência. Devemos decidir 
consensualmente a eliminação dos risco, trazidos 
por todos esses seres aí sem-teto, sem-terra, sem-
proteína, sem-capital, sem-crédito, sem-raça, sem-
língua, sem-rumo e sem-pátria que não podem ser 
absorvido pela lógica da antecipação do mundo 
globalizado.  
 
Ciente dessa condição existencial, o denominado “novo ativismo” 
transformou gradativamente o sentido da resistência política: “resistir 
tornou-se também inventar os movimentos através dos quais os modos 
autônomos de viver e governar a própria vida possam ser, ao mesmo 
tempo, as formas de lutar e se manifestar publicamente” (MALINI; 
ANTOUN, 2013, p. 142).  
Nessa linha argumentativa, o princípio da representação política 
tradicional das sociedades democráticas foi sendo subvertido pela noção 
de rede e pela ação individual direta na internet, o que proporcionou a 
formação de espaço e de ferramentas para os indivíduos exprimirem sua 
potência de ação nas redes sociais virtuais, vivenciando assim novas 
experiências de exercício da democracia numa dinâmica virtual de 
“interação em tempo real”, levando em conta os interesses da vida 
concreta. Ao serem registradas ininterruptamente, essas vivências 
transformaram-se em narrativas que, ao mesmo tempo, informam e 
estabelecem contatos cooperativos a longas distâncias, de modo que, a 
experiência e o conhecimento produzido por um indivíduo, por grupos ou 
por coletivos tornam-se acessíveis a todos, fomentando outro ideal 
político de democracia e de participação política – aquele que resulta da 
interação concreta porque é praticado como forma de viver em sociedade 
e não apenas um processo de tomada de decisão circunscrito ao processo 
eleitoral (MALINI; ANTOUN, 2013, p.49). 
Portanto, no escopo desse debate a origem e as motivações dos 
protestos no século XXI não estariam mais associadas exclusivamente à 
pobreza ou à pura polarização política entre “esquerdas” e “direitas”, 
socialdemocratas e liberais, conservadores e progressistas, etc. 
(CASTELLS, 2013, p. 157; WALLERSTEIN, 2012). No entanto, parece-
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nos que os protestos contemporâneos estão prenhes de ações por meio das 
quais os sujeitos percebem e questionam a dita natural, imutável e 
inevitável desigualdade, ao mesmo tempo em que formam novas 
posturas: mais prospectivas ao darem vazão as suas 
demandas/necessidades de curto, médio e longo prazos.  
O aspecto particular dos protestos contemporâneos reside na 
insatisfação dos sujeitos com as instituições representativas 
tradicionais21, por isso suas ações coletivas de crítica contestatória tem 
ocorrido fora delas, em espaços onde as ideias e a condução dos assuntos 
públicos são tratadas mais direta e contundentemente sobre o papel dos 
governantes e as normas obsoletas. O ciberespaço aparece como arena de 
disputas ideológicas na qual indivíduos, grupos e coletivos formam 
comunidades nômades, cuja participação política é construída para 
promover ações comuns na vida dos ativistas e também na sociedade civil 
mundial onde os protestos reverberam as reivindicações locais, mas com 
dimensão global, e vice-versa (MALINI; ANTOUN, 2013).  
As ações performáticas (violentas ou não) reaparecem como 
recurso para a denúncia, feitas por minorias em todo o mundo, do vazio 
ideológico calcado no direito à propriedade (e, inclusive, ao trabalho 
alheio) e ao acúmulo de riquezas, tornando ilusórias a democracia 
burguesa, a liberdade e a autonomia, uma vez que a naturalização de leis 
coercitivas submete países profundamente diferentes a regras desiguais 
(HARVEY, 2012; ALI, 2012). No ciberespaço e na aparente virtualidade, 
os indivíduos subverteram o poder da parceria através das “teias de blogs 
capazes de quebrar a invisibilidade do usuário comum”, produzindo 
sistemas descentralizados de ondas semeadoras de informação, 
conhecimento e narrativas, ao mesmo tempo em que as trocas se mantém 
no anonimato para se proteger da criminalização22.   
                                                          
21 Instituições representativas tradicionais: órgãos (públicos e/ou privados) 
utilizados como meios de representação política dos interesses da maioria, 
sendo reconhecidas e legitimadas para tal fim. Geralmente, compõem o Estado 
em sentido amplo, contribuindo na definição dos pactos éticos (coletivos ou 
minoritários), ordenando as relações sociais, em especial partidos e sindicatos. 
22 Malini e Antoun (2013) detalharam a topologia que relaciona dialeticamente 
as redes virtuais, as redes sociais e o espaço geográfico mundial, descrevendo 
como esse aprendizado ocorre via redes de parceria (plataformas peer-to-peer) e 
como ele foi obtido pelos jovens através do uso da internet para acessar 
conteúdos considerados propriedade intelectual/cultural privada, revelando 
outra faceta do anonimato: recurso fundamental de resistência aos oligopólios 
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Em síntese, os protestos mundiais (de 2008 a 2012) têm 
características transnacionais em torno do questionamento da 
legitimidade dos tradicionais mecanismos de representação política e 
também experimentaram outras metodologias organizativas para expor 
suas reivindicações: desobediência civil e ação direta (ex: bloqueios de 
estradas e ocupações de ruas, praças e espaços públicos na cidade, dando 
visibilidade às suas exigências; ação de hackers de computador, 
denunciando os dados obscuros corporativos e de governos) (ORTIZ et 
al, 2013).  
A partir da experiência do ativismo no ciberespaço, os protestos 
são organizados por coletivos que procuram formar redes ondulatórias 
que aumente práticas descentralizadas e horizontais, dedicando a agilizar 
a comunicação das experiências vividas através da constituição de 
narrativas próprias que pretendem impactar culturalmente, suscitando o 
debate e enfrentando na mesma intensidade os problemas locais e globais 
da humanidade (MALINI; ANTOUN, 2013). Por isso, no momento da 
ocupação de equipamentos públicos urbanos, assumem identidades 
específicas para comunicar e maximizar a participação de diferentes 
indivíduos no processo através de ações que propõe a prática coerente 
pela democracia deliberativa direta e em rede (CASTELLS, 2013).  
Portanto, tornaram-se protestos densamente políticos, em que os 
indivíduos não delegam seu protagonismo a terceiros, espalhando suas 
experiências rapidamente através de publicações que viralizam na 
internet, debatendo e deliberando publicamente sobre suas ideias em 
autorreflexões não programáticas e, em sua maioria, não violentas. Ortiz 
et al (2013) relata que apenas 8,9% dos eventos no mundo recorreram a 
atos de violência, vandalismo e saques, dados que contrariam a percepção 
pública e o que se divulga na imprensa tradicional.  
Os manifestantes não são ingênuos e, quando necessário, não 
descartam o uso da violência como ato de contestação. A violência, 
quando utilizada como recurso no repertório dos coletivos, passa por um 
processo de divulgação intenso através de gravações instantâneas via 
telefonia móvel, dando sentido e significado às ações e desencadeando a 
solidariedade mundial pela demonstração dos métodos desesperados 
utilizados para expor as arbitrariedades dos governos (muitos 
manifestantes, individualmente, se submeteram a suicídios públicos, a 
                                                          
Copyright que tomam como pirataria online qualquer ação de acesso e 
compartilhamento gratuito de produtos culturais. 
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greves de fome e violência auto infligida: autoimolação ou costura dos 
lábios) (ORTIZ et al., 2013).  
A indignação mundial massificada também na arena virtual foi 
tema cotidiano dos protestos: a busca por justiça econômica (anti-
austeridade), democracia real, atenção e respeito aos direitos humanos, 
cerceamento das ações arbitrárias e liberalistas de órgãos que impedem a 
justiça global (ORTIZ et al., 2013, p. 05). Isso levou à crescente 
conscientização dos indivíduos diante de decisões políticas que não os 
priorizam, pois as reivindicações são repletas de frustração e de 
desconfiança para com os governantes (de esquerda e de direita), seja nos 
sistemas políticos totalitários ou nas democracias burguesas ocidentais de 
cunho liberal-representativo.  
As pautas insistem no reconhecimento de direitos coletivos 
difusos, ao mesmo tempo em que exigem um Estado-nação forte 
(entendido como sendo formado por instituições legítimas de decisão), 
que tem de responder aos anseios de seus cidadãos, responsabilizando-se 
publicamente pelas políticas econômicas, sociais e ambientais que 
adotam, as quais sempre privilegiam o interesse das elites mundiais em 
detrimento do futuro da nação, da humanidade e dos recursos naturais.  
O coro formado através da internet começava a catalisar novos 
sentimentos de esperança em mudanças e tentava se unificar na vida real 
através das ações que, de diferentes maneiras, expressassem a ampla e 
progressiva insatisfação com a política, governantes e instituições, os 
quais se mostraram descolados da realidade e da substância dos interesses 
dos cidadãos que representam (CARNEIRO, 2012; ZIZEK, 2012). Essas 
características, historicamente, são o fermento de protestos que intentam 
alavancar mudanças sociais profundas. 
Na opinião de Ortiz et al (2013), os líderes mundiais e demais 
representantes políticos fomentam as reivindicações ao não priorizarem 
uma agenda socioeconômica séria com um conjunto diversificado de 
políticas (nacionais e globais) transversais capazes de impactar 
positivamente a sociedade. Eles ignoram a necessidade de postos de 
trabalho, de serviços públicos e proteção social, de diminuição de 
tributação, de dívidas e do livre comércio nos países periféricos, de 
garantias para a participação democrática da maioria dos cidadãos 
comuns, da restrição do poder das elites e do equilíbrio no jogo de poder 
e na governança global.  
Os ganhos organizativos internos dos coletivos não resultam em 
balanços animadores, conforme mostram os índices de respostas obtidas 
após os protestos mundiais: 63% deles não obtiveram nenhuma resposta, 
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mesmo em queixas de curto prazo. As áreas impactadas por algum tipo 
de resposta às reivindicações foram as dos direitos políticos, jurídicos e 
sociais, sendo que as questões globais e de justiça econômica tidas como 
áreas mais difíceis de mudar sequer foram discutidas seriamente (ORTIZ 
et al., 2013). Houve pouca novidade na pauta dos protestos, a tendência 
foi recolocar nas ruas antigas questões estruturais de crítica ao sistema 
econômico social mundial. 
Por isso, é importante debruçar-se ao estudo do momento em que 
os indivíduos se agrupam nas ruas, (re)constroem suas maneiras de 
organização política e revelam suas necessidades. Acreditamos que 
esses protestos encarnam motivações individuais que, quando 
coletivizadas, mobilizadas e organizadas intencionalmente (seja 
fisicamente na ocupação de espaços públicos, seja virtualmente em 
debates interativos na internet), colocam em movimento clássicos 
repertórios de lutas e ferramentas geracionais novas, catalisando a 
capacidade individual como sujeito político coletivo que manifestar e 
organiza os interesses comuns, desafiando os poderes constituídos, 
protegendo-se da violência institucionalizada que reage às suas ações 
e prospectando a transformação social.  
A luta por uma nova hegemonia também é uma batalha pela 
construção de novos significados na mente das pessoas, para que elas 
possam dar outro destino às instituições, normas e valores, ou seja, que 
os indivíduos sejam capazes de converter e potencializar em seu favor as 
complexas habilidades que já desenvolvem no curso do sistema 
produtivo, politizando-se. É uma luta que significa, também, não 
descuidar da vigilância crítica para não subestimarmos o refinamento dos 
instrumentos de persuasão ideológica das elites dominantes na correlação 
de forças políticas que cristalizam sua concepção de mundo numa relação 
pedagógica de inculcação de velhos valores mantenedores do status quo. 
Nesse processo, a mídia, como um dos mais poderosos aparelhos privados 
de hegemonia, exerce um grande poder ideológico, conforma visões de 
mundo, devendo ser observada porque incide sobremaneira nesse 
cotidiano variado de resistências populares ao compreender que, nele, 
estão sendo formadas subjetividades de tipo novo que demandam 
controle, conformação, desarme23.  
No Brasil, o ápice dos protestos ocorreu em junho de 2013 sob uma 
conjuntura econômica e política de frustração progressiva que ecoou com 
aquela da pauta internacional, devido a sua conexão com os problemas do 
                                                          
23 A respeito, ver Moraes (2016): Crítica da Mídia & Hegemonia Cultural. 
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capitalismo globalizado, que segue erigindo Estados/governos 
distanciados da sociedade, compelindo-a a ser contra a política 
(NOGUEIRA, 2013; POMAR, 2013; ORTELLADO, 2013).  
Os protestos brasileiros receberam diferentes denominações: 
“Manifestações dos 20 centavos”, “Catraca Livre” em que o termo 
“manifestação” é entendido como o conjunto de eventos que são fruto de 
um deslocamento coletivo organizado pela via pública, pretendendo 
produzir um efeito político de uma opinião ou reivindicação, sendo que 
sua legitimidade congrega demandas coletivas múltiplas (BARREIRA, 
2014); “Jornadas de Junho” em alusão às jornadas de 1848; “Levantes e 
Revoltas”, em correspondência com a historiografia nacional na 
abordagem de protestos populares; ou ainda “Rebeliões de Junho”. A 
nomeação não importou muito diante das dificuldades de compreensão e 
de condensá-la numa explicação global acerca da erupção, aparentemente 
repentina, de várias reivindicações populares em todo o país.  
Os  protestos de junho no Brasil iniciaram-se nas principais 
capitais em contestação direta aos aumentos das tarifas de transporte 
urbano, assumindo proporções maiores e uma conotação de revolta 
urbana após a repressão policial, contando com o apoio da opinião 
pública, que passava a compreender a crítica contundente implícita nesses 
protestos: restrição às condições de vida da população pobre e do seu 
acesso à cidade e as arbitrariedades econômicas dos governantes com 
gastos que não priorizam as necessidades concretas da maioria dos 
brasileiros. 
A dimensão dos protestos de 2013 superou mobilizações de rua 
anteriores no país, a exemplo dos protestos pelo impeachment do então 
presidente da república Fernando Collor de Melo, em 1992. Diante da 
massificação dos descontentamentos em múltiplas experiências 
organizativas, as análises realizadas no período revelaram que o 
manifestante brasileiro é um trabalhador (ainda que precarizado) 
intelectualizado, porque é desafiado cotidianamente pela tecnologia e 
pela automação, sendo imperativo sua interação e ação ativa no sistema 
produtivo e na sociedade (BRAGA, 2013). Isso permite afirmar que é 
possível apreender a consistência de um país através da compreensão que 
os indivíduos fazem acerca do “modo de produção e da distribuição das 
riquezas, do grau de organização social e do nível de inteligências 
coletivamente construídas”, que os compele a agir (SEMERARO, 2006, 
p. 113).  
As ações coletivas centraram-se em discursos pela “mudança”, a 
serem gestadas por aqueles sujeitos políticos que estão “fora” do sistema 
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institucional existente, inferindo uma crença ingênua nas “ações públicas 
de indivíduos engajados, honestos, sem vinculação partidária” que seriam 
capazes “gerar consciência”, “impactando de impactar de maneira mais 
consistente as relações de poder, preservando direitos para as futuras 
gerações” (NOGUEIRA, 2013; POMAR, 2013). Apesar disso, nessas 
ações estava presente também certo vigor popular vindo das necessidades 
e das múltiplas experiências coletivas que terminaram reunidas 
caoticamente nos espaços públicos urbanos, mas que ajudaram a revelar 
que a sociedade brasileira pulsa em diferentes coletivos organizados e 
expressa uma profunda crise de legitimidade nas instituições político-
representativas.  
A maioria dos estudos sobre os protestos brasileiros elaborados 
entre junho e dezembro/2013 afirma que seu surgimento foi estimulado 
pelo contexto conjuntural propício que reuniu diferentes experiências 
mobilizadoras adquiridas em uma série de ações coletivas que estão em 
cena desde o início dos anos 2000. Exemplos dessas experiências são a 
“Revolta do Buzu”24, que ocorreu de agosto a setembro/2003 em 
Salvador/BA, seguida pela da Catraca de Florianópolis/SC em 
junho/2004, e a fundação do Movimento do Passe Livre (MPL)25 no V 
                                                          
24 Em agosto de 2003, o aumento abusivo no preço da passagem do transporte 
público na capital baiana desencadeou uma das maiores manifestações já vistas 
que reivindicava o passe livre estudantil. Protagonizada por indivíduos comuns, 
filhos de pais pobres em sua grande maioria, quando não desempregados e por 
estudantes organizados através de grêmios estudantis e de entidades 
representativas nas universidades paralisaram, quase que diariamente de agosto 
a setembro, as principais vias de Salvador para reivindicar a redução da tarifa, a 
meia-passagem aos finais de semana e pela criação do Conselho de Transporte 
na cidade. A Revolta do Buzu em Salvador influenciou as manifestações em 
outros lugares do país, como a Revolta da Catraca em Florianópolis em 2004, e 
a própria criação do Movimento Passe Livre em 2005, durante o Fórum Social 
Mundial em Porto Alegre. Para maiores detalhes vide documentário completo 
de Carlos Pronzato disponível em 




do-buzu-salvador-10-anos-de-luta-pelo-passe-livre/>>. Acesso em 20.10.2014. 
25 O Movimento Passe Livre (MPL) define-se como um movimento social 
autônomo, apartidário, horizontal e independente em relação aos partidos, 
sindicatos, ONGs, instituições religiosas, financeiras etc, mas não exclui 
radicalmente a relação com esses coletivos devido ao princípio do diálogo 
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Fórum Social Mundial, que aconteceu em janeiro de 200526 em Porto 
Alegre/RS.  
Ortellado (2013, p. 236) afirma que a fundação do MPL e as 
experiências político-organizativas adquiridas nesse processo 
estabeleceram um novo paradigma para as lutas sociais27 brasileiras, uma 
vez que se combina, nesse contexto, “a política horizontalista e contra 
cultural dos novos movimentos com um maduro sentido de estratégia”, 
valorizando o processo com orientação clara para resultados. Os 
militantes desse novo paradigma entendem que a política só pode ser 
medida concretamente por seus resultados, ou seja, pela maneira como 
impacta a vida das pessoas, especialmente quando se dedica a atender 
suas necessidades sociais concretas.  
As análises acerca dos dados conjunturais foram consensuais 
acerca dos fatos que deram base para a eclosão dos protestos em 2013: 
três mandatos consecutivos do Partido dos Trabalhadores no Governo 
Federal28 produziram mudanças, com a ampliação da distribuição de 
renda favorecida pelo crescimento econômico e ação do Estado, que 
também estimulou o consumo através de incentivos fiscais diretos e 
indiretos. Alguns autores destacam, porém, que outras variáveis são 
                                                          
aberto e crítico. A obra “20 centavos: a luta contra o aumento” retrata com 
profundidade o processo de constituição do MPL, contextualizando-o nas lutas 
urbanas através de uma narrativa essencialmente política elaborada no 
desenrolar dos protestos (JUDENSNAIDER, et al, 2013). 
26 O ano de 2005 foi repleto de mobilizações por transporte público urbano com 
revogação do aumento das tarifas. De 2006 a 2013, o MPL se expandiu para 
outras cidades, sobretudo a partir do movimento estudantil secundarista e do 
aumento no debate sobre os problemas de mobilidade urbana (MPL-SP, 2013). 
27 Tal paradigma está em curso há pelo menos três décadas em diferentes 
contextos e em países do ocidente ao oriente. No Brasil, o repertório de lutas 
nele baseado só encontrou tradução no momento em que o MPL tomou corpo 
como movimento social. 
28 Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD/IBGE 
realizada no intervalo de 2003-2010 foram extraídos e explorados por um 
conjunto diversificado de autores para demonstrar a mudança no poder 
aquisitivo e na renda dos brasileiros pobres e para debater os níveis de 
desigualdade socioeconômica. Exemplos: BARBOSA, Alexandre de Freitas 
(Org.). O Brasil real: a desigualdade para além dos indicadores. São Paulo: 
Outras Expressões, 2012; OLIVEIRA, Francisco; BRAGA, Ruy; RIZEK, 
Cibele (Org.). Hegemonia às Avessas. São Paulo: Boitempo, 2010; RICCI, 
Rudá. Lulismo: da era dos movimentos sociais à ascensão da nova classe média 
brasileira. Brasília: Fundação Astrogildo Pereira, 2010.  
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necessárias para tratar dos aspectos da vida dos trabalhadores urbanos 
hoje: o estudo da base da pirâmide social precisa observar o perfil 
geracional, o nível educacional e cultural, a inserção/permanência no 
mercado formal de trabalho, o acesso a políticas públicas e à internet, etc. 
Estes seriam elementos que reforçaram o consumo como projeto social 
para o país no qual transitar de maneira ascendente nas faixas de renda 
torna-se mais importante que superar concretamente as desigualdades 
sociais históricas. Para Medeiros (2014, p. 105) os aspectos fundamentais 
que deram fluidez e heterogeneidade à composição de uma suposta 
“nova” classe trabalhadora29 cujo perfil é de: 
[...] jovens trabalhadores com baixa qualificação, 
mas com alguma qualificação que garante emprego 
formal e com isso direitos e renda; que são 
trabalhadores sem passado sindical, 
'empreendedores' com seus próprios pequenos 
negócios familiares, habitante das periferias que 
não se mudam de bairro quando ascendem 
socialmente; são, enfim, os pobres que estimulados 
pelas políticas sociais e pela distribuição de renda 
estão produzindo suas demandas, suas lutas 
(MEDEIROS, 2014, p. 105).  
  
Isso ajuda a compreender o discurso sobre o “caráter policlassista” 
aferido aos protestos de 2013, o qual sinalizava para uma outra 
“consciência coletiva em formação”, em que 
O “individualismo” dos milhares de cartazes não 
apaga o conteúdo coletivo das reivindicações, um 
conteúdo que pede mais cidadania, mais bem viver, 
mais democracia e que não apaga, também, a 
contradição da adesão ao consumo, da ideologia do 
                                                          
29 Medeiros destaca a pesquisa coordenada por Venturi em 2012, cujos dados 
desconstroem a narrativa hegemônica veiculada por governos e mídias sobre o 
fato de que os brasileiros não se percebem como membros da “classe média”, 
mesmo tendo obtido ascensão econômica. Os entrevistados reconheceram que o 
país melhorou nos últimos 10 anos, mas essas mudanças foram fruto de ações 
coletivas da população na rua. Mesmo tendo feito essa afirmação, a maioria 
rejeita a participação cotidiana em qualquer coletivo tradicional (sindicatos, 
partidos, associações de moradores). O detalhamento completo dos dados está 
publicado em VENTURI, Gustato et alii. Mobilidade econômica e classes 
sociais: transformações da classe trabalhadora. FPA; FES (Org.).  Cidade e luta 
de classes no Brasil. Uma nova classe trabalhadora: indagações. Classes? Que 
Classes? São Paulo: FPA, 2013. p.39-52. 
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individualismo meritocrático, da teologia da 
prosperidade (MEDEIROS, 2014, p. 107). 
 
Isso não significa, porém, afirmar que essas características 
compõem a priori um contexto sociocultural no qual se expressa uma 
“consciência de classe” genuinamente progressista, ou genuinamente 
conservadora. Se essa consciência é gestada em ato nas lutas, ela pode, 
simultaneamente, encarnar momentos de avanço e de retrocesso 
(MEDEIROS, 2014, p. 107).  
A dinâmica dos protestos foi intensamente contraditória, pois nelas 
também reverberaram as vozes de segmentos reacionários da sociedade 
brasileira, lembrando-nos do conservadorismo que a constitui. Sob a 
retórica democrática da liberdade de expressão estão abrigadas a defesa e 
a inculcação da ordem, hierarquia e tradição que também se expressa e 
reage de maneira organizada através da ação dos segmentos mais 
abastados da classe média que não reconhece como legítimas a 
emancipação e as demandas crescentes dos segmentos da população que 
formam as faixas de renda C e D.    
Mas a nova geração que se fez perceber ao ir às ruas e que se 
diferenciou do ativismo tradicional30 organizou as opiniões e 
reivindicações abrangentes na luta contra a o aumento da tarifa do 
transporte público, luta que abarcou também a defesa de liberdades 
individuais, de novas práticas políticas e de participação social e a 
contraposição aos acordos e negociações inócuos com representantes 
governamentais (SAKAMOTO, 2013). Foram as parcelas de jovens com 
discursos mais progressistas e críticos que evidenciaram outras 
modalidades político-organizativas e de engajamento, com ações e 
atitudes que compuseram o “coro dos descontentes” brasileiros, que 
indiretamente afirmou a autonomia participativa dos indivíduos, grupos e 
coletivos diante das instâncias representativas e de controle social do/no 
Estado, oxigenando o papel da sociedade civil num sentido até então 
desconhecido para a intelectualidade brasileira.  
A partir das ruas, a conjuntura brasileira aparentemente próspera 
foi perfurada pela essência da sua realidade, que é a de pertencer a um 
país da periferia do capitalismo mundial. Portanto, os elementos que 
diversificaram e deram intensidade aos protestos de 2013 retratam a 
intensificação do ciclo vicioso de: desaceleração econômica, elevação da 
                                                          
30 Ativismo tradicional envolve as práticas de sindicatos, partidos e Estado que 
se tornaram impotentes seja em propostas de lutas, seja em opções de 
resistência (MALINI; ANTOUN, 2013). 
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inflação e do desemprego, queda de rendimentos; baixa qualidade das 
políticas públicas; caos no trânsito nas metrópoles com o aumento do 
número de automóveis em circulação; suspeição nos gastos com as obras 
da Copa do Mundo e Olimpíadas; histórica ineficiência e blindagem na 
representação política; bloqueio do debate público filtrado pelos 
oligopólios da mídia tradicional; pouca legitimidade dos canais 
institucionalizados de representação devido ao seu distanciamento dos 
cidadãos; e a violência policial persistente31 (CRUZ; BONIFÁCIO, 2013; 
SAKAMOTO, 2013; LIMA, 2013; NOBRE, 2013; SOLANO; MANSO; 
NOVAES, 2014).  
Somente pautas reivindicativas intensas e diversificadas seriam 
capazes de dar vazão a essa conjuntura que precisava, também, incorporar 
as particularidades locais e regionais, tendo em vista a interiorização 
geográfica dos protestos. O aumento no tamanho e na intensidade dos 
protestos brasileiros deu-lhes características organizativas particulares. 
As fontes documentais descreveram-nas em três fases organizativas:  
1ª) a ebulição iniciada por frações progressistas da classe média 
com mobilizações circunscritas à cidade de São Paulo (6, 7, 10, e 11 de 
junho) pela redução das tarifas do transporte público, com ações baseadas 
metodologicamente nas experiências de anos anteriores do MPL 
(convocatórias via redes sociais, passeatas e paralisações de grandes vias 
públicas e resistência à abordagem policial);  
2ª) após a reação governamental e o uso desmedido da repressão 
policial, com filmagem e transmissão em tempo real pelos participantes, 
seguida da quarta convocatória do MPL, viu-se um aumento na adesão 
espontânea de outras camadas da sociedade (13, 17, 18, 19 e 20 de junho);  
3ª) ocorre então, de 21/06 até julho, uma fragmentação nos 
movimentos, depois da captura do significado dos protestos pela mídia 
tradicional: desencadearam-se mobilizações corporativistas parciais, com 
objetivos específicos em cada caso (redução de pedágios, derrubada do 
Projeto de Emenda Constitucional 37 pela redução do poder do Ministério 
Público, posicionamentos contrários ao Programa Mais Médicos, etc.) 
(SINGER, 2013; REVISTA INTERESSE NACIONAL, 2013). 
A seguir destacam-se as características particulares em cada fase, 
tanto nas formas de convocação/organização, quanto de 
adesão/quantidade de participantes e avaliação das pautas e ações nos 
                                                          
31 Para os participantes, a repressão policial confirmou os prognósticos 
negativos, ajudando a estabelecer uma “área de igualdade” ou “identidade 
coletiva” entre indivíduos e grupos variados cujas mobilizações cooperaram 
solidariamente para reagir à altura (CRUZ; BONIFÁCIO, 2013). 
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protestos, evidenciando ainda o perfil dos manifestantes, seus repertórios 
de luta e as reações ideológicas de “manutenção da ordem” captaneadas 
pela mídia tradicional e pelos segmentos reacionários da sociedade 
brasileira.  
 
2.1. O repertório das ações coletivas em 2013 e o perfil dos 
manifestantes 
 
O ciberespaço permitiu aos manifestantes o contato com 
experiências em protestos similares ocorridos em outros contextos 
urbanos - seja nas diferentes regiões do território brasileiro, seja em 
âmbito mundial. Assim, percebemos a formação de um coletivo de 
manifestantes heterogêneo, marcado pela expressividade e protagonismo 
juvenil, que difundiu em cadeia nacional protestos aparentemente 
localizados, de maneira nem sempre pacífica, em que a agenda coletiva e 
a disseminação dos eventos foi feita majoritariamente pelas redes sociais 
(BARREIRA, 2014). 
A convocação inicial dos protestos foi marcada pela pauta do MPL 
e do conjunto de coletivos que lhe dão apoio (como o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto – MTST). Entretanto, isso não significa que a 
convocação tenha se restringido ao MPL. No decurso do tempo, a 
convocatória para os protestos nas ruas foi sendo ampliada por uma 
mescla de coletivos políticos formados por militantes dos diversos 
partidos da esquerda: Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Partido 
Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU), Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), Partido da Causa Operária (PCO) e grupos anarquistas 
58 
 
como os Black Blocs32, Radicais Livres, Anarcopunks e Anonymous33. 
No entanto, o MPL continuou sendo referido como o protagonista no 
                                                          
32 Conhecida mundialmente, a tática Black Bloc é uma “maneira de se 
comportar nos protestos de rua que ajuda a dar voz às pessoas” (especialmente 
pobres da periferia), ou “fortalecem sua capacidade de resistir” às diversas 
formas de violência. “Não é uma organização permanente” porque é “composta 
por agrupamentos pontuais de indivíduos ou grupos de pessoas que se formam 
motivado por afinidades durante uma marcha ou manifestação”. A tática “não 
renuncia à ação e ao pensamento políticos”, mas também não se compromete 
com a revolução global, ou seja, “os homens e mulheres que participam de 
Black Blocs atribuem um sentido político claro a suas ações diretas”, sobretudo 
quando se envolve o uso da própria força física contra símbolos do capitalismo 
mundial. “As ações são contra espetáculo” e dedicam-se a causar um “choque” 
que serve para “dessacralizar e desnaturalizar a propriedade privada, o Estado e 
a polícia”. Vestir-se de preto referencia e dilui o indivíduo no grupo. A diluição 
serve para lembrar que todos tem a mesma importância quando comprometidos 
na mesma situação. O uso de máscaras e a rápida dispersão nos protestos 
conjugam anonimato, proteção e solidariedade no intuito de frustrar, ainda que 
momentaneamente, a vigilância e a coerção policial (DUPUIS-DÉRI, 2014, p. 
11-13).  
33 O grupo Anonymous surgiu como grupo posterior ao “racha no mundo 
hacker com o 11 de setembro” (indies contrários à guerra no Iraque contra 
hackers que defendiam essa e outras ações do Departamento de Defesa 
estadunidense). Essa divisão se diluiu com o término do Governo Bush. A 
reunificação do ativismo hacker ocorreu em diversas ações anônimas na internet 
dedicadas ao abalo da captura da liberdade de expressão exercida pelos 
oligopólios midiáticos. Assim, “são a quinta geração dos hackers que usam suas 
super habilidades de criação e manipulação de sistemas” informacionais para 
desocultar os “métodos convencionais formadores de opinião pública dos 
megameios de comunicação”, através da invasão de sítios na internet e da 
desmoralização dos processos de formação de consenso massivo pela denúncia 
sistemática da indústria de manipulação formada pela megamídia corporativa. A 
principal característica de ação dos Anonymus reside na produção de efeitos 
virais repletos de bom humor (como, por exemplo, “memmes” e vídeos no 
Youtube). A unificação desse tipo de ação se estabeleceu no ciberespaço pelo 
“uso do /b/tards (bastardos) que expandiu a mídia tática interneteira para o 
ciberativismo”. Os militantes desse grupo possuem alto comprometimento 
político e usam “as ferramentas ilegais ou legalmente ambíguas disponíveis” em 
prol de causas sociopolíticas amplas. Sob o lema “poder da verdade”, liberam-
se politicamente ao expor as hipocrisias midiática, governamental, e de elites 
econômicas (é o caso dos documentos vazados no Wikileaks). Nos protestos de 
rua, o grupo se diferencia pelo “uso da máscara do anarquista do século XVII 
Guy Fawkes”, contemporaneamente conhecido pelos jovens através do herói da 
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processo convocatório, pois foi a pauta desse coletivo que alavancou a 
mobilização das ações de protestos pelo Brasil.  
Para Pomar (2013, p. 18) essa atribuição de protagonismo ao MPL 
é repleta de movimentos articulatórios, pois o MPL é um “movimento de 
esquerda que se relaciona com seus pares (MTST, Periferia Ativa, etc) e 
tem apoio de alguns intelectuais e de parcela dos indivíduos que formam 
a “blogosfera34” progressista, num mix de convicções e ações que se 
                                                          
história em quadrinho “V de Vingança” (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 170-
175). 
34 A blogosfera é classificada como fenômeno social porque interconectou 
blogs que isoladamente seriam apenas mais uma plataforma da web, 
construindo um tipo de comunicação de massa cujos discursos dedicam-se 
a expressar singularidades. Sua popularização originou o diário online: nova 
linguagem associada à cultura do diário pessoal devido à escrita informal e à 
conversação. O início desse tipo de comunicação interativa remonta ao ano de 
1997 com o surgimento dos blogs: “dispositivo humano de reunião e seleção de 
links (posts/entradas compostas por textos, fotos, ilustrações) com comentários 
breves, misturando narrativas pessoais e conteúdos políticos, direcionando-os a 
sites importantes, mas ainda pouco vistos pelos usuários da rede”. Após 1999, o 
blog se expande com o lançamento de softwares que facilitaram a utilização e 
publicação dos conteúdos, servindo também para alterar substantivamente o 
jogo midiático de forças ao permitir a simultaneidade de tarefas, ou seja, os 
indivíduos podem ler uma notícia em um jornal e vê-la no Youtube, 
dialogar sobre ela pública e intensamente em listas de discussões, blogs e 
outras mídias sociais. O “em tempo real” adentrou a rede social, sobretudo 
após o ataque ao World Trade Center nos EUA em 2001, quando os sites 
mantidos por “pessoas comuns se tornaram a principal fonte de informação” 
com publicações, imagens e comentários amadores, que ajudavam a esclarecer o 
atentado. Inaugurava-se uma “nova era da informação” onde o fato noticioso 
não se restringe mais a uma única versão, qual seja, a da mídia tradicional em 
seus grandes portais de noticiários. Na última década os bloggers se 
profissionalizam numa pluralidade de sentidos, e suas mensagens procuram 
sempre solucionar problemas práticos através de narrativas testemunhais. O 
formato diário deixou de ser pessoal para ser uma “conversação pública que 
transforma a memória, a história e a percepção dos indivíduos em rede”, pois a 
percepção individual passa a ser afetada pelos relatos testemunhais, compondo a 
própria individualidade de quem se identifica com eles. A produção linguística 
dessa interação resulta numa dinâmica simultânea: de autorreflexão e de 
reflexão coletiva, pois seu uso faz com que o indivíduo/usuário em rede firme, 
revele ou altere pontos de vistas sobre assuntos da ordem do dia. O post passou 
a ser pretexto para o início de uma conversação coletiva onde 
paulatinamente a centralidade deixa de ser o tópico principal postado e 
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materializaram dialeticamente na ruptura com as características 
institucionalizadas da participação social e na continuidade dos legados 
de resistência da luta de esquerda. 
As convocações para os protestos de junho/2013 apresentaram 
características distintas em cada fase dos protestos. Na primeira fase: a 
convocação/organização ocorreu principalmente através das redes 
sociais, especialmente Facebook e Twitter, sob a liderança de vários 
coletivos, tais como o MPL-São Paulo, o Fórum de Lutas Contra o 
Aumento das Passagens no Rio de Janeiro e Assembléia Popular 
Horizontal de Belo Horizonte. No entanto, essas convocações foram 
resultado de um longo percurso de mobilização política que tem se 
unificado por meio do debate sobre a tarifa zero no transporte público e o 
direito à cidade. Por isso, a cidade de São Paulo foi o lugar da maior onda 
de protestos populares, iniciados pelo anúncio do reajuste nos preços da 
tarifa dos ônibus municipais pela prefeitura, do metrô e dos trens urbanos 
pelo governo do Estado. As manifestações dos dias 6, 7 e 11 de junho 
retratam essa fase e constituíram as ações que deram corpo aos protestos 
ao longo do mês de junho/2013. 
As fontes da imprensa evidenciaram que, na primeira fase, o foco 
centrava-se no aumento das tarifas do transporte público, com pouca 
participação da população em geral e da mídia tradicional nas atividades 
públicas. A cobertura televisiva praticamente ignorou os “protesAtos” e, 
quando os apresentava, imediatamente qualificava os manifestantes pelos 
rótulos sensacionalistas de “vândalos” e “baderneiros”35 (REVISTA 
INTERESSE NACIONAL, 2013).  
O erro de avaliação inicial do governador e do prefeito de São 
Paulo, que consideraram os atos como “ação de pequenos grupos”, não 
lhes deu a percepção do seu caráter de massa. As ações governamentais 
se restringiram à coerção policial, desencadeando repulsa na opinião 
pública. As pesquisas de opinião registraram que 80% dos brasileiros 
aprovavam os motivos e as ações nos protestos, dados que impactaram o 
discurso da imprensa tradicional que, de incitadora da violência policial 
                                                          
passa a ser o conteúdo dos comentários sobre esse tópico (MALINI; 
ANTOUN, 2013, p. 117-127 – grifos nossos).   
35 Dinâmica similar é apontada nos estudos de Dupuis-Déri (2014) ao analisar a 
tática Black Bloc desde a Cúpula das Américas em 2001 no Quebec até os 
protestos de 2013 na Europa. São similares tanto a reação policialesca dos 
governantes e elites, quanto o discurso da mídia corporativa que “costuma 
seguir um padrão típico” de criminalização dos protestos, num primeiro 
momento, para em seguida assumirem tom de neutralidade e de distanciamento. 
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e da preservação das “famílias de bem” em detrimento dos jovens 
manifestantes, passou a defensora da legitimidade dos protestos como 
“expressão do amadurecimento da democracia brasileira” (REVISTA 
INTERESSE NACIONAL, 2013). 
De acordo com Lima (2013) e Viana (2013) esses aspectos foram 
observados sobretudo na conduta da cobertura do jornalismo televisivo 
que, inicialmente, condenou as manifestações, clamando e incentivando 
a repressão policial em nome do “direito de ir e vir” da horda produtora 
e, depois, assumiu-se “observadora imparcial” dedicada à cooptar, 
instigar e pautar os protestos através de bandeiras moralizantes e de 
incentivo ao “ativismo desengajado”. Os principais jornais televisivos 
classificavam por ativismo lícito aquele dedicado aos atos pacíficos e 
desencadeados por questões e adesões estritamente pessoais que, ora 
reclamavam um estilo de vida alternativo, ora defendiam a paz e a família 
tradicional. O teor sempre antipartidário contra a corrupção, o 
aparelhamento e os vícios protecionistas do governo atual, sem 
historicizar a cultura política brasileira (leia-se: os vícios são exclusivos 
da hegemonia petista na condução do Governo Federal) ajudaram a 
acirrar os ânimos entre os manifestantes e entre eles e a polícia.  
O circuito de ações violentas impetradas pela polícia e legitimadas 
pelos governantes evidenciaram que a violência é uma forma de relação 
social e política, alimentada pela neurose e pelo estigma incrustrado 
historicamente na sociedade brasileira (SOLANO, 2014). Isso explicaria 
o saldo de mais de 300 pessoas "detidas para averiguação", incluindo 
jornalistas (REVISTA INTERESSE NACIONAL, 2013). A partir de 13 
de junho houve aumento na intensidade da repressão, “quando São Paulo 
vivenciou cenas de guerra urbana”, com ataques indiscriminados a 
manifestantes, jornalistas e transeuntes com bombas de gás lacrimogêneo, 
spray de pimenta e balas de borracha (FIGUEIREDO; OLIVEIRA; 
SCHINCARIOL, 2013). 
Gradualmente, a percepção desses elementos como prática comum 
dos períodos ditatoriais levou a algumas mudanças no discurso da 
imprensa tradicional, governamental e da própria população sobre o 
significado dos protestos. Isso se deu de maneira especial após 
intelectuais de várias ordens expressarem apoio aos manifestantes, 
condenando as medidas policialescas. Com isso, houve um aumento na 
adesão e no apoio popular durante a segunda fase dos protestos, sobretudo 
porque se julgava legítima a principal pauta de luta: transporte público, 
mobilidade urbana e acesso à cidade.  
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Na segunda fase, houve diminuição da repressão policial à medida 
que aumentava a cobertura da mídia tradicional sobre as atividades de 
massa. Nesse momento, os protestos se ampliaram a partir do mote da 
revogação do aumento da tarifa, uma vez que implicitamente, a pauta 
consistia em avançar na defesa do reconhecimento do direito de toda a 
população a usufruir dos bens, serviços e equipamentos públicos das 
cidades nas quais vivem. Por meio do debate sobre transporte público, os 
cartazes dos manifestantes expressavam apoio ao MPL. O ato do dia 13 
de junho na cidade de São Paulo ficou marcado pelo lema “Não é só por 
20 centavos!”. Nessa data, também foram registradas a presença de 
opiniões reacionárias e diversos tipos de ações públicas individuais, 
principalmente quando os manifestantes adentravam bairros considerados 
“nobres” da cidade e foram acusados de “arruaceiros” por moradores de 
condomínios luxuosos que também clamavam pela repressão policial aos 
desordeiros. Houve ainda grupos que clamavam pelo retorno da ditadura 
militar (REVISTA INTERESSE NACIONAL, 2013).  
O dia 20 de junho/2013 marcou a vitória política dos coletivos 
populares que lutavam pela redução no aumento da tarifa dos transportes 
públicos, de modo que o pronunciamento do prefeito de São Paulo foi 
utilizado pelos manifestantes como símbolo da conquista e da 
preservação de direitos. Novamente, a massa da população compareceu 
às ruas para comemorar a principal conquista e os manifestantes se 
regozijavam em meio à retomada do vigor da consciência e da capacidade 
coletiva em encampar uma revolta urbana de grande envergadura. A 
euforia da vitória coroava a luta nas ruas após duas semanas de 
protestos36, e o recuo dos governos diante da soberania das massas deu 
força para que os temas circundantes à questão urbana e ao direito à 
                                                          
36 Em 17/06/2013, 75 mil pessoas reuniram-se em São Paulo, o que se repetiu 
espontaneamente nas maiores capitais do país. Na sequência, e iniciada a Copa 
das Confederações, os protestos se concentraram nas cidades dos jogos 
(Brasília, Fortaleza, Salvador, Belo Horizonte e Rio de Janeiro). No Rio, dia 18, 
avançaram para a Baixada Fluminense (Duque de Caxias, São Gonçalo, etc.). 
No dia 19, 10 mil estudantes e membros dos movimentos sociais confrontaram 
a polícia em Fortaleza e, em São Paulo, a prefeitura e o governo do estado 
revogaram o aumento da tarifa. O dia 20 é o ápice dos protestos, com exemplos 
em mais de 100 cidades, algumas contaram com cerca de 1,5 milhão de 
participantes. No dia 24, a presidente se pronuncia, propondo uma constituinte 
exclusiva pela reforma política com submissão a plebiscito popular (SINGER, 
2013; BARREIRA, 2014).  
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cidade ecoassem com teor reivindicativo, como foi o caso da Copa do 
Mundo e das Olimpíadas37.  
Os questionamentos populares responsabilizaram claramente os 
governantes e o sistema político-partidário, entendendo-o como estrutura 
viciada a ser criticada e modificada com consistência e coerência. As 
ações e atividades de massa foram contundentes em denúncias 
fundamentadas que expuseram o engodo nas escolhas governamentais no 
uso do orçamento público. A crítica veio respaldada por proposições 
concretas para o investimento dos recursos públicos, mostrando que os 
gastos públicos deveriam garantir o acesso universal, gratuito e de 
qualidade aos serviços públicos concernentes aos direitos de saúde, 
educação e de outras necessidades básicas fundamentais. 
Porém, o dia 20 de junho/13 é marcado também pelo início da 
terceira fase de protestos, que evidenciou dissonâncias políticas que 
foram exploradas pela imprensa tradicional. Nesse momento, alguns 
segmentos da elite capturaram o significado dos atos de protesto para 
legitimar pautas conservadoras e reacionárias que fizeram ecoar críticas 
morais anticorrupção, tirando das sombras brasileiros preconceituosos 
com discursos fáceis, recorrendo ao senso comum. Esses segmentos se 
propagaram em apoteoses “perfumadas e branquinhas” que foram 
montadas nas ruas de bairros “nobres” (Av. Paulista em São Paulo, 
Calçadão de Copacabana no Rio de Janeiro, Praia de Boa Viagem em 
Recife, Av. Beira Mar em Florianópolis, Praça da Redenção em Porto 
Alegre, etc), e sequestraram paulatinamente o sentido dos protestos, 
despolitizando sua direção em pautas difusas. O reposicionamento das 
forças representativas das elites trouxe à tona temas nacionalistas e 
moralistas que há muito estavam silenciados pelas lutas democráticas que 
foram institucionalizadas em Direitos e Leis protetivas, que garantiram 
maior igualdade no acesso aos bens e serviços públicos por todos os 
brasileiros.  
Nas três últimas décadas a consolidação de sistemas de 
transferência de renda via políticas sociais permitiu aos pobres moradores 
das periferias a garantia de voz e espaços de representação política em 
lugares antes marcados pela presença exclusiva de minorias elitistas, 
explicando assim a fúria que apareceu junto com a reação conservadora 
que foi para a rua em junho/13. É importante salientar que esse tipo de 
                                                          
37 Diversidade de pauta e ampliação das reivindicações e dos alvos criticados 
também foram identificados nos inúmeros protestos mundiais. Dupuis-Dèri 
lembra a campanha “No Olympic Games on Stolen Native Land”, ocorrida em 
Vancouver em 2010. 
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reação virulenta é parte constituinte do processo de perda de hegemonia 
que, assim como ensina as camadas populares a resistir, também ensina 
as elites a reagrupar interesses pela captura do discurso político-
ideológico progressista. Assim, o discurso que se apoia no conceito 
impreciso de classe média38 aduba o terreno que novamente fez crescer – 
no plano político e cultural - bandeiras “de um fascismo potencial”. A 
partir desse sequestro de significado, o lema dos protestos passaram, em 
mais de cem cidades brasileiras, a ser “sem partido” e de louvação “à 
pátria amada idolatrada” - referência a trechos do hino nacional (PASSA 
PALAVRA, 2013). 
É possível identificar claramente os grupos conservadores e 
reacionários, pois se diferenciavam nos protestos por vários elementos, 
tais como o uso da bandeira do Brasil, ao mesmo tempo em que se canta 
o hino nacional ; atitudes de intransigência com militantes e bandeiras de 
partidos; lemas “anti-partidários”, defendendo que “o ato é do povo 
brasileiro, não dos partidos”; homens brancos, malhados e com cabeça 
raspada, que participam ou se utilizam de grupos radicais para agredir 
pobres, negros e mulheres etc. (FIGUEIREDO; 
OLIVEIRA; SCHINCARIOL, 2013). 
Os fatos subsequentes ao dia 20 de junho se encaminharam para 
atitudes de intolerância com a divergência nas opiniões através da 
expulsão violenta dos militantes reconhecidos como de esquerda, 
incluindo o próprio MPL/SP, confundido como partido. Cresceu também 
a ambiguidade entre cartazes ora pró democracia, ora nacionalistas, ora 
militaristas, e ações que incidiram na cessão do direito de livre 
                                                          
38  Podemos dizer que a classe média, “em tese, é formada por trabalhadores 
com melhores ganhos salariais, por micros e pequenos empresários (pequena 
burguesia), por conseguinte, com acesso a alguns bens materiais e imateriais 
diferenciados dos mais pobres”, significando também ruptura do entendimento 
de classe. Elemento latente nas manifestações é o fato de os setores médios 
tradicionais terem crescimento de renda de apenas 9% de 2003-2011, enquanto 
a forte expansão econômica reduziu a desigualdade e aumentou em 78% a renda 
das classes C e D, que são tratadas como classe média no discurso 
governamental e midiático, mas com realidade de renda entre dois e três salários 
mínimos (CRUZ; BONIFÁCIO, 2013). Oliveira (2013, p. 134-5) conceitua 
“classe média” por meio de um esforço classificatório que implica em 
maleabilidade e engendra disputas no campo teórico-acadêmico e político-
econômico, trazendo os signos dos desejos de legitimação e de poder; de 
entendimento e percepção de mundo, além da arrogância por pequenos pontos 
de exclusividade (financeira, cultural, comportamental, espacial).  
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manifestação como princípio democrático fundamental. Evidências 
incontestes da luta de classes. 
Esses fatos reforçam a realidade social como produtora contínua 
de contradições que naturalizam as desigualdades sociais, pavimentando 
as condições objetivas que garantiram a a luta de classes, ou seja, reúne a 
existência de uma massa de jovens pobres ou menos pobres, autodidatas, 
engajados, bem informados, ativos política e culturalmente, mas também 
reúne condições igualmente férteis que geram outros tantos jovens 
preconceituosos, alienados, consumistas da moda (política ou estética), 
acomodados em privilégios questionáveis e manipulados por discursos 
descontextualizados historicamente. 
Exemplos dessa contradição puderam ser observados em alguns 
tipos de cartazes cuja insatisfações referiam desde interesses pessoais 
restritos (“abaixo o preço do Playstation”), outros corporativistas (“volta, 
Ditadura militar”; “intervenção militar já”; “Fora Dilma e PT”), e  até a 
grande maioria interessada no bem comum com “consignas [...] com 
evidente caráter democrático e anti-imperialista: ‘Passe Livre’; 
‘Educação pública não mercantil’; ‘Saúde não é mercadoria’; ‘Moradia: 
Direito de ‘todos’’; ‘Fora Fifa’; ‘Contra a privatização do Maracanã’; 
‘Não às remoções’; ‘Fora Rede Globo’; ‘Da Copa eu abro mão, não da 
saúde e da educação’; ‘A polícia que reprime na avenida é a mesma que 
mata na favela’; ‘Contra a homofobia’” etc. (REVISTA INTERESSE 
NACIONAL, 2013).  
Na análise de Sampaio Junior (2013), o objetivo principal no 
discurso da mídia e dos governos foi o “de jogar os jovens uns contra os 
outros, as bandeiras vermelhas foram veementemente condenadas e os 
manifestantes foram divididos entre ‘pacíficos’ e ‘violentos’, ‘ativistas do 
bem’ e ‘vândalos do mal’”. Isso se tornou ainda mais visível 
principalmente após o aumento da presença nas ruas da tática Black 
Bloc39 que, mundialmente, sempre se constitui em legionários críticos à 
                                                          
39 Duas obras são imprescindíveis para compreender e analisar melhor o papel e 
o significado da tática Black Bloc no Brasil e no mundo: Black Blocs, do autor 
canadense Francis Dupuis-Déri, que acompanhou ao longo do tempo as ações 
diretas que recorrem à violência, seja performática ou não, historicizando e 
contextualizando o uso de ações diretas violentas ou pacíficas em diferentes 
períodos de resistência no século XX até o impacto Black Bloc pelo mundo no 
século XXI; e  M@scAr@dos: a verdadeira história dos adeptos da tática 
Black Bloc, dos autores brasileiros Esther Solano, Bruno Paes Manso e Willian 
Novaes retrata os acontecimentos de 2013 e sua repercussão posterior em 2014. 
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pacificação dos protestos, denunciando o “imobilismo em movimento” 
em cenários onde as pautas são capturadas pelos discursos reacionários 
(DUPUIS-DÉRI, 2014).  
Foi a primeira vez que as ações diretas e performáticas dos Black 
Blocs foram empregadas em protestos brasileiros para violar a sacralidade 
dos “símbolos do poder econômico e político”, beneficiários diretos do 
mau uso daquilo que é de interesse público. A intensidade das ações e a 
ênfase demonstrativa nos atos públicos visavam à repercussão da pauta 
estrutural, que também deveria ser atacada nos protestos. Por isso, a fúria 
Black Bloc reuniu inúmeros indivíduos cuja diversidade econômica e 
cultural se unificou em atos de depredação a palácios de governos, 
agências bancárias, importadoras de automóveis de luxo, carros de 
equipes jornalistas dos oligopólios de televisão, empresas de ônibus, e 
especialmente à Polícia Militar (SOLANO, 2014). Levantes típicos em 
eventos históricos de resistência, principalmente em protestos urbanos.  
É importante destacar que há muito a ação performática Black Bloc 
perdeu seu elemento surpresa ao tentar se comunicar pela depredação-
espetáculo, justamente porque ela já tem uma história internacional. No 
entanto, sua atual vitalidade ainda encontra ecos de inediticidade nas 
atitudes drásticas de jovens que procuram despertar a atenção crítica da 
população, rompendo com a visão de mundo domesticada pela ideologia 
do “bom mocismo” que, para os adeptos da tática, é análoga à 
subserviência ao status quo. Por isso, insistem na metodologia do choque 
como atitude de crítica através da violência material. 
O susto brasileiro com a tática também foi fomentado pela 
imprensa tradicional que a descontextualizou politicamente, reduzindo-a 
a um fenômeno de ocasião. Isso explica o porquê de não ter ficado 
suficientemente claro no imaginário da população o fato da fúria dos 
jovens black blocs ter sido direcionada, nas ruas, exclusivamente contra 
os grandes símbolos institucionais, numa forma de denúncia da 
passividade encrustada na conivência com a “violência institucional” que 
naturaliza a pobreza, a exploração e a repressão, transformando a vida 
cotidiana numa guerra que impacta apenas os pobres (SOLANO, 2014).  
Além da polarização entre o que é protesto legítimo ou não, a 
imprensa tradicional enfatizou exclusivamente as consignas nacionalistas 
e moralistas que apareceram durante a terceira fase dos protestos - ‘o 
gigante acordou’, ‘verás que o filho seu não foge à luta’, ‘contra a 
                                                          
Quando lidos conjuntamente, contribuem para desnaturalizam análises clichês 
recorrentes em cada novo cenário onde a tática se apresenta.  
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corrupção’, etc. -, repercutindo ainda as inúmeras ações fomentadas por 
organizações empresariais que, na intenção de aproveitar o movimento 
para deslegitimar o governo federal e a atitude intervencionista na política 
econômica, infiltrou pessoas com cartazes para reivindicar pautas que 
lhes beneficiavam diretamente, conforme se percebia em frases como 
‘menos impostos’ e/ou ‘imposto zero’ (REVISTA INTERESSE 
NACIONAL, 2013). 
A fragmentariedade e a diversidade de coletivos de lutas presentes 
nos protestos de 2013 revelou também a dificuldade metodológica que 
pesquisadores encontraram para traçar um perfil fidedigno diante da sua 
dinâmica aparentemente maleável, em ebulição e de difícil captura. Os 
dados divulgados no “calor da hora” acerca do perfil ou da composição 
social da massa que saiu às ruas foram tão heterogêneos quanto os sujeitos 
que tentavam retratar. Reunimos aqui os autores que nos parecem 
complementares na apreensão dessas variáveis. 
Os dados de pesquisas realizadas em oito capitais durante os 
protestos e que foram debatidos por Singer (2013) evidenciaram que 43% 
dos manifestantes tinham diploma universitário, mesmo nas cidades onde 
as manifestações tiveram forte conotação popular (34% eram 
diplomados). Cerca de 50% desses manifestantes informaram que 
possuem baixa renda familiar mensal (até 5 salários mínimos), 
evidenciando que a massa de jovens tem escolaridade superior ao 
normalmente permitido pela limitada renda familiar40. 
Para Singer (2013), o perfil a ser retratado abarca “da classe média 
remediada para baixo”, porque, na intenção de protestar, “praticamente 
todos os segmentos da sociedade aproveitaram a oportunidade para 
expressar seu descontentamento com o status quo”. Para o autor, isso 
significa que havia a presença, “por vezes expressiva, de franjas de 
                                                          
40 Os jovens (18-24 anos) que cursavam o ensino superior saltaram de 15 % em 
2002 para 29,9 % em 2011 (efeito conjugado de programas como Reuni e 
Prouni). Esse percentual ajuda a entender o caráter e a faixa etária dos 
manifestantes brasileiros em 2013, muitos dos quais já vinham sendo 
mobilizados pelo ciclo de greves em 2012 das universidades federais. Para 
Botelho (2013), as políticas compensatórias reduziram a pressão sobre o 
mercado de trabalho o que, juntamente com outras políticas, tornaram-nomais 
arrefecido, estendendo o tempo da formação do trabalhador (impacto que 
deverá ser sentido nos próximos anos). Acrescenta-se ainda que o desemprego 
no Brasil é mais elevado nas idades menores da faixa etária citada (três vezes 
superior ao desemprego dos mais velhos), embora não se compare a dados 
como os da Espanha. 
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trabalhadores pobres não organizados em sindicatos e da massa proletária 
e lúmpem proletária que mora em favela”.  
Esses dados são complementados pelos que Braga (2013) levantou 
acerca do perfil dos manifestantes: 70,4% dos manifestantes estavam 
empregados e possuíam idade média de 28 anos; 34,3% recebiam até um 
salário mínimo e 30,3% entre dois e três salários mínimos. Trata-se de 
indivíduos que entraram no mercado de trabalho na última década e que 
participaram na construção desse processo de mobilização, composto 
basicamente pela massa urbana formada por “proletários precarizados”, 
ou seja, “trabalhadores desqualificados e semiqualificados que entram e 
saem rapidamente do mercado formal de trabalho, por jovens à procura 
do primeiro emprego, por trabalhadores recém saídos da informalidade e 
por trabalhadores sub-remunerados” (BRAGA, 2013, p. 82).  
As pesquisas de opinião41, traçaram um perfil político dos 
manifestantes: 96% não estavam filiados a nenhum partido político e 83% 
não se sentiam representados por nenhum representante eleito. Esses 
dados agregam reflexões importantes acerca da clivagem entre os 
protestos e as mediações institucionais. Para Cruz e Bonifácio (2013, p. 
13), a baixa permeabilidade institucional que atinge essa geração de 
jovens42 torna-os resistentes e estimula-os a não legitimar as “práticas, 
usos e costumes na relação Estado-sociedade a que seus pais ao longo da 
vida resignaram-se a aceitar”, por isso contestam o que é “visto como 
tradição”. O repertório de ação direta, uso do próprio corpo e da 
linguagem de “não tolerabilidade”, ou indignação presentes na palavra 
“basta”, rompeu com a lógica de negociações das demandas através das 
instâncias representativas seja da sociedade civil, seja do governo.  
Trata-se de uma geração de jovens que é mais exigente quanto ao 
Estado e menos tolerante aos desvios de conduta dos representantes, mas 
é controversa na sua orientação ideológica e na sua relação com as 
instituições democráticas, pois questionam com veemência a legitimidade 
dos governos e a obediência cega à existência de regras/normas. Estejam 
mascarados ou não, esses jovens compõem um grupo de cidadãos de 
                                                          
41 Vide pesquisas do Datafolha e do Ibope do período. Esses dados corroboram 
as informações levantadas pela pesquisa de Venturi em 2012, conforme foi 
mencionado em nota anterior. 
42 “Genuinamente nascida na democracia, e alcançando proeminência com a 
ascensão de governos de centro-esquerda nas últimas décadas, também não vê 
como debitaria dessa tradição de lutas pelo fato de não ter sido socializada 
politicamente em função do processo de luta contra a ditadura ou pela 
redemocratização” (CRUZ; BONIFÁCIO, 2013, p. 10). 
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ambos os sexos, em diferentes situações econômicas, sociais e culturais, 
mas aparentemente coerentes em suas convicções e, por isso, 
responsáveis pelos seus atos. 
Para Barreira (2014), o repertório cultural e político dos protestos 
em 2013 reeditou experiências antigas de ação direta (saques, quebra-
quebras, etc), incorporando linguagens contemporâneas como expressão 
das sociabilidades juvenis:  
Trata-se de uma variabilidade de expressão que vai 
tomando a forma de cada contexto urbano, 
apresentando-se ora como unidade, ora como 
diversidade. Uma performance juvenil mostrou-se 
no uso de artefatos, de pinturas que seguiam a 
estética dark, observando-se também trechos ou 
títulos de músicas, gírias, piadas, paródias. 
Configuram-se expressões típicas de uma geração 
que vivencia, em grande parte, a prática da 
contestação pela primeira vez e o faz reproduzindo 
nas ruas encontros que se dão em redes, irradiando 
palavras que são fruto de imaginação e improviso 
(BARREIRA, 2014, p. 157-8). 
 
Nas ruas, a sensibilização durante os protestos levaram a críticas 
através de paródias na forma de rap, ao introduzir falas das redes sociais 
que reeditaram acervos dos movimentos sociais das décadas de 
1970/1980. Em parte, isso explicaria a semelhança de algumas práticas 
com os movimentos sociais pela redemocratização: 
As mobilizações dotadas de visibilidade e os usos 
das ruas como lugar de expressão de 
descontentamento fazem parte da trajetória dos 
movimentos sociais das décadas de 1970/1980. O 
processo de disseminação de organizações em 
diferentes recantos do país, com a participação da 
imprensa escrita e televisiva, caracterizou um 
momento no qual se observou a busca de 
legitimação de atores no espaço público. Os 
quebra-quebras de transporte que pontuaram 
momentos variados de conflitos urbanos e os 
saques constituem referentes mais antigos que 
merecem ser mencionados (saques com assalto de 
roupas, calçados e alimentos em 1983 em SP 
durante protestos contra o desemprego). 
Posteriormente, as mobilizações contra o governo 
Collor, com a participação de jovens “caras 
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pintadas”, evidenciaram a construção de uma 
estratégia de impacto com uso mais incisivo dos 
meios de comunicação (BARREIRA, 2014, p. 152-
3). 
 
Tomada historicamente, verifica-se que a ação direta se 
desenvolve pelo princípio de luta por justiça premente ao ultrapassar o 
senso de obediência à ordem legal, valendo-se de repertórios variados de 
performance para comunicar a indignação: [...] “O caráter efusivo e 
irradiador das manifestações, com uso frequente da ação direta, 
evidenciou linguagens de protesto configuradas pela força e visibilidade 
como elementos indutores de aparecimento público” (BARREIRA, 2014, 
p. 151).  
A diversidade no perfil dos manifestantes se conecta a uma 
metodologia de convocação e de repertórios organizativos que também é 
diversificada. A rua se tornou novamente um lugar para fazer política, 
mas em complementaridade ao ciberativismo. Espaços estes onde a ação 
direta dos jovens comunicou o direito individual e coletivo legítimo de 
mudar a cidade em acordo com as necessidades dos seus cidadãos, porque 
ela é inseparável das pessoas em suas ações diárias, em seus conflitos e 
consensos. Operou-se, assim, a retomada da cidade, “adicionando o 
direito de todos a adequadas chances de vida, direito ao suporte material 
elementar, à inclusão e à diferença” (HARVEY, 2013, p. 33).  
As manifestações atuais na totalidade são dotadas 
de visibilidade, tornando-se rapidamente expressão 
generalizada e móvel. O trajeto no espaço urbano 
publiciza conteúdos, valores e símbolos que 
primam pelo poder coletivo de aparecimento 
organizado em sistema de redes [físicas e virtuais] 
(BARREIRA, 2014, p. 153-4). 
 
Malini e Antoun (2013, p. 222) lembram que a Primavera Árabe e 
o movimento 15M espanhol são outros exemplos de como a ocupação das 
ruas e a internet se misturaram. No Brasil, a propagação dos motivos de 
protestos ocorreu de maneira análoga aos movimentos internacionais: 
sempre através de blogs de grupos organizadores ou de simpatizantes via 
hashtags em sites como Twitter e Facebook. A força da mobilização em 
rede foi obtida pela propagação dos comentários emitidos em resposta aos 
posts e/ou “retuitagem” das hashtags, numa dinâmica de intensos debates 
e divulgação de informação e opinião que estimulou o aumento da 
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participação popular43. Desse modo, o poder de comunicação esteve 
imbricado nas interações acumuladas pelos indivíduos ou grupos de 
indivíduos na rede. Portanto, aqueles que são mais atuantes dentro dela 
revelam que esse poder consiste em um “trabalho permanente de cultivo 
de conversações, respostas e controvérsias online”. 
A mobilização social via Twitter geralmente forma quatro grupos 
de tweets: a) os informativos, criados para noticiar os acontecimentos ou 
para cumprir tarefas de divulgação e coordenação; b) os opinativos, 
centrados na veiculação de opiniões dos participantes e simpatizantes, 
descrevendo e expressando os sentimentos pessoais acerca dos fatos num 
processo que estimula outros a publicarem o que sentem, pensam e como 
agem ou querem agir; c) os testemunhais, baseados em relatos das 
experiências concretas da atividade política dos participantes, 
caracterizando-se como tweets de rua, porque são produzidos ao vivo, no 
lugar da ação; d) os convocatórios que funcionam como convites à 
participação ou como solicitação de ajuda nas ações que compõem o 
processo de luta (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 225). 
A dinâmica desses grupos de tweets se modifica conforme se altera 
a dinâmica dos protestos: “num primeiro momento, prevalece o caráter 
convocatório, fazendo do nome da manifestação a própria hashtag”, 
relacionando a tag à data, ou ao mês das atividades. Esse tipo de método 
revela as movimentações, na rede, dos conteúdos postados e que os coloca 
como novidade constante. Os perfis na rede social de indivíduos 
influentes (especialistas em política, professores, blogueiros, tuiteiros, 
empresas ligadas aos meios de comunicação, etc) contribuem na 
disseminação desses conteúdos ao gerar outros retweets. Além disso, o 
próprio protestos é transformado em um perfil de rede social tão dinâmico 
e plural que se transmuta infinitamente em função da pauta e da data, ao 
mesmo tempo em que preserva sua identidade, de modo que as 
singularidades presentes na rede unificam suas narrativas na partilha da 
hashtag, que se torna em “campo de agregação do capital social” de 
resistência (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 231-2). 
A movimentação das tags na rede se irradiou para as ruas na 
captura das experiências vividas concretamente, dinâmica possível 
devido aos “blogueiros de rua”, que cumprem um papel fundamental na 
mobilização emocional de novos simpatizantes ao transmitirem em tempo 
                                                          
43 A pesquisa Datafolha do período mapeou que 81% dos participantes 
souberam dos protestos pelo Facebook e 85% dos entrevistados usavam a 
internet como principal fonte de informação. 
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real informações sobre os atos numa “forma discursiva”, contraposta 
àquela do jornalismo da mídia tradicional de “edição ao vivo”, que cobre 
os protestos sociais sempre à distância (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 
230). 
Os “blogueiros de rua” encarnaram essa dinâmica, realizando 
transmissões simultâneas para amigos e parceiros, tomando sempre o 
devido cuidado com a produção de conteúdos fidedignos aos fatos, 
normalmente transmitidos ao vivo. Mesmo tendo poucos seguidores, 
promoviam o vazamento de informações por todos os lados, como tática 
de produção de narrativas ativistas dedicadas a multiplicar a participação 
popular nas hashtags. Trata-se de uma atitude que ajuda a mantê-las como 
informação central na agenda global de notícias e na lista de assuntos mais 
comentados na internet (MALINI; ANTOUN, 2013).  
A dinâmica fluida e a aparente dimensão “anti-institucional” dos 
protestos não devem ofuscar sua essência. Para Cruz e Bonifácio (2013, 
p.11), tal caráter tampouco “implica em anarquia”, pois há nela um 
repertório de ação que deve ser buscado no “cotidiano de assembleias 
presenciais e virtuais para sistematização de pautas reinvindicativas que 
foram direcionadas aos legislativos e executivos”. Os autores insistem 
ainda em outra variável que deveria ser explorada pelos interessados na 
análise dos confrontos e dos sentidos da indignação: o fato de que os 
manifestantes, conscientemente ou não, reconheceram a “legitimidade e 
eficácia” daquelas instâncias de governo quando direcionaram para elas 
toda a pressão popular. Além disso, apesar da resistência em assumir 
bandeiras pela “miscelânea” de indivíduos, grupos e coletivos, as ações 
coletivas nos protestos reverberaram uma diversidade de correntes 
ideológicas. Botelho (2013, p. 123) relata essa diversidade:  
Nas manifestações do Centro do Rio, pude verificar 
grupos de esquerda organizados, estudantes 
secundaristas uniformizados, meninas de classe 
média com máquinas fotográficas de última 
geração penduradas no pescoço, neonazistas 
procurando briga, anarquistas tentando despejar 
seu ódio contra os símbolos do poder e moradores 
dos morros da área central da cidade (ocupadas 
pelas UPPs). Também estavam presentes 
professores e funcionários de universidades, 
drogados fazendo arrastão, grupos LGBT 
protestando contra Marcos Feliciano, grupos 
evangélicos contra o aborto, camelôs saindo do 
trabalho e participando do ato, lutadores de jiu-jitsu 
hostilizando grupos homossexuais, sem contar um 
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grande conjunto de jovens com a camisa canarinho, 
portando bandeiras do Brasil compradas no Saara e 
que se comportavam como se estivessem na saída 
de um jogo da seleção.  
 
Assim, o processo é mais valorizado e identifica-se a típica 
preocupação em ações horizontais, seja na forma de organização ou na 
execução da autonomia de gerência e de estrutura dos grupos. A própria 
organização dos coletivos é submetida à argumentação sobre um ponto 
de vista, e ao debate acerca de opiniões diversas de modo a aprimorar a 
decisão, sem diluir os dissensos e nem absorvê-los por meio de votação. 
O senso organizativo prima pelo processo no qual cada indivíduo se 
autoexpressa e participa. Assim, obter resultados é sinônimo de 
participação ativa em todo o percurso da luta, confrontando o próprio 
desconforto, sendo radicalmente ético e, ao mesmo tempo, se 
comprometendo com as tarefas na construção de novos projetos sociais, 
estatais e individuais baseados na premissa de participação direta na 
política por indivíduos comuns (ORTELLADO, 2013; MEDEIROS, 
2014). 
O perfil do manifestante de junho/2013 agregou as características 
de um “ativista” cidadão transnacional que “luta por direitos e 
reconhecimento, não por poder”, sem se referenciar a líderes, ideologias 
ou formas tradicionais de organização. A causa coletiva defendida não se 
sobrepõe à vida pessoal e as ações são multifocais e articuladas nas ruas 
ou nas redes sociais, com pautas que contém “várias reivindicações 
simultaneamente”, e com foco numa atuação pragmática. Alguns 
“profissionalizam-se como voluntários, buscam resultados mais do que 
confrontação sistêmica e seu ambiente são as redes sociais, sua maior 
ferramenta é a conectividade” (NOGUEIRA, 2013, p. 54). A pluralidade 
de demandas e o leque difuso de identidades não os tornam massa 
despolitizada, pois os atos são aparentemente focados numa demanda de 
curto prazo: a revogação do aumento na tarifa dos transportes públicos, 
demanda essa que fomentou críticas avaliativas mais amplas em torno de 
outras políticas sociais (saúde, educação, segurança pública, etc), da 
corrupção e dos gastos públicos (IASI, 2014). 
Porém, foram produzidas diferentes percepções sobre os protestos. 
A opinião pública, estimulada pelo sensacionalismo e moralismo 
midiático, amplificou a tensão no governo que, por sua vez, teve 
dificuldades reais de compreensão e ação. Esse cenário pavimentou o 
caminho para a presença ativa dos segmentos tradicionais da “classe 
média” e da ultra direita conservadora que, entre radicalismos e 
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insanidades, terminaram convergindo em direção a uma “ideologia de 
centro”, na qual a participação social deve ser uníssona e harmoniosa, 
conformando um espaço onde “ninguém discorda”. Ao negar o conflito 
distributivo, essa premissa pautou o debate em um tipo de tema que “só 
interessa a quem já está com seus problemas materiais resolvidos” 
(SINGER, 2013, p. 38-9). 
A significativa participação da dita “classe média” deixou o alerta 
de que não podemos considerar que os interesses dos trabalhadores sejam 
homogêneos e coesos. Na primeira e segunda fases dos protestos houve a 
presença das frações mais progressistas, cujo acesso aos bens e serviços 
muniu-lhes de consciência crítica e de ações identificadas com os 
problemas sociais latentes no cotidiano da massa precarizada de 
trabalhadores. Porém, na terceira fase, foram os segmentos tradicionais e 
as elites que ocuparam o espaço do debate, que se mostrou repleto de 
ressentimentos pelo impacto que os dez anos de governo petista 
supostamente causou nos seus privilégios, pois esses segmentos foram os 
que menos ganharam economicamente. Tais setores, “que até então não 
haviam sido capazes de elaborar suas demandas econômicas, de dar vazão 
à sua insatisfação e tampouco encontrar respostas em partidos de oposição 
[nas “direitas” ou nas “esquerdas”], viram nas manifestações uma 
possibilidade de expressar seus descontentamentos” (CONSULTA 
POPULAR, 2013). Trata-se de uma massa de jovens que tende a ser 
facilmente instigada pela repercussão jornalística e televisiva que, por sua 
vez, se dedicou a avaliar ações do Executivo Federal, arregimentando 
também trabalhadores e pobres que estavam fortemente identificados com 
os discursos elitistas (BARREIRA, 2013). 
As gerações contemporâneas sofrem com a influência da cultura 
política inculcada pela mídia tradicional na qual prevalece a 
desqualificação da política e das instituições públicas de Estado. Através 
dessas lentes e do ciberespaço, a crise de representação se torna 
exponencial e muitos jovens passam a enxergá-la como esgotamento das 
funções de instituições tradicionais nas democracias representativas 
ocidentais. Essa dinâmica pode ter contribuído para alimentar, 
simultaneamente, a pauta de progressistas e conservadores demonstrando 
que tomar as ruas não é diretamente proporcional a transformações 
radicais da realidade. 
Rolnik (2013, p. 12) sintetiza a experiência vivida em 2013 como 
“um concerto dissonante, múltiplo, com elementos progressistas e de 
liberdade, mas também de conservadorismo e brutalidade presentes na 
sociedade brasileira”. São aspectos que evidenciam a composição social 
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dos manifestantes, expressando também frações da classe média 
tradicional inconformada com alguns dados da realidade nacional e das 
prioridades governamentais desde a ascensão do PT à presidência da 
república em 2003, mas também englobam parcelas significativas do 
precariado44.  
 
2.2 Balanço interpretativo preliminar sobre os protestos de junho/2013 
 
Entre tantos desafios abertos com os protestos de junho/2013, 
houve consenso entre os autores nas interpretações preliminares que 
realizaram, reconhecendo que o desafio da sua elaboração teórico-
conceitual persistiria por longo período de tempo. Principalmente porque 
a maioria das análises se autorreferenciaram como “sociologia no calor 
da hora”45, ou seja, elaborações produzidas pela contingência da 
                                                          
44 Precariado é o termo utilizado por Braga (2013) para categorizar 
aproximadamente 1,5 milhões de trabalhadores brasileiros que encarnam as 
características do regime de acumulação pós-fordista marcado pela terceirização 
empresarial, privatização e finaceirização do trabalho. O autor argumenta que 
esses dados demonstram paradoxos: o crescimento do emprego formal no setor 
de serviços, do assalariamento feminino, da absorção massiva de jovens não 
brancos e dos baixos salários (ex: trabalhadores da indústria do call center). 
Uma parcela significativa dos jovens brasileiros vive nessa condição de trabalho 
e ainda vê nela oportunidades para acessar direitos trabalhistas e ao ensino 
superior (faculdades particulares, período noturno e com financiamento 
estudantil). Tais direitos que não foram usufruídos pelos seus pais e, mesmo 
precarizados, garantem-lhes visibilidade e outras formas de inserção social 
(BRAGA, 2013). 
45 Brigel e Teixeira (2014, p.70) demonstraram que os estudos sobre os 
movimentos sociais no Brasil são fortemente motivados pelo contexto de 
efervescência política, ou seja, os estudos aumentam proporcionalmente à 
existência de macro-tensões explícitas, pois as mobilizações de alta intensidade 
e a forte visibilidade dos movimentos praticamente obrigam os pesquisadores a 
se posicionarem. O foco das pesquisas recaem em temas específicos de acordo 
com o clima de tensão existente, revelando que “os cientistas sociais [ocupam-
se] em analisar os eventos no seu próprio desenrolar, sem, muitas vezes, deter-
se em examinar os processos que o antecedem e considerar seus efeitos. O olhar 
centrado nos eventos dificulta que se entendam os processos sociais mais 
amplos que ajudam a compreender a relação dos fenômenos sociais com o 
contexto histórico e com debates mais abrangentes nas Ciências Sociais”. 
Percebe-se, portanto, que há grande volatilidade nas produções sobre o tema, 
dificultando a construção permanente de conhecimento em torno de questões 
teóricas comuns. Isso imprime à sociologia dos movimentos sociais uma 
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necessidade em compreender e explicar minimamente os protestos, 
permeadas por interpretações e/ou conclusões provisórias e atravessadas 
por certo aspecto incipiente, com o risco de se incorrer em contradição.  
O conjunto de aspectos abordados pelos primeiros analistas 
abarcam a “natureza explosiva” da juventude sem liderança ou partido, 
os “elementos de festa” e inserção de participantes inaugurais no espaço 
público46, o caráter inusitado das mobilizações e os seus efeitos nos meios 
de comunicação, e as “novas” tentativas de avançar no processo 
democrático, incorporando e aprofundando posturas que façam a política 
emanar dos interesses da maioria da população (BARREIRA, 2014; 
GOHN, 2013; GIANI, 2014). 
Algumas das análises enfatizaram os eventos como 
“surpreendentes”. Outras contestaram a suposta apatia da população 
brasileira e explicaram os protestos como acontecimentos latentes nas 
grandes cidades há pelo menos uma década, evidenciando uma fúria que 
fora alimentada cotidianamente por uma série de fatos: o avanço da 
especulação imobiliária; o aumento no custo de vida nas cidades 
brasileiras; o baixo investimento em serviços públicos; os baixos salários; 
a péssima qualidade dos transportes; o desgaste vivido com o 
deslocamento diário da maioria da população da periferia para o centro 
nos grandes conglomerados urbanos (CONSULTA POPULAR, 2013).  
No entanto, outro consenso partilhado pela maioria dos autores 
reside na retomada da capacidade de contestação popular dos brasileiros. 
Nas palavras de Oliveira (2013, p. 140), o saldo principal dos protestos 
consistiu no “novo despertar da luta política: pela consolidação do modelo 
democrático, pelo rompimento de uma democracia distante dos 
trabalhadores e pela aproximação entre política e luta”. Para Medeiros 
(2014, p. 113), através da dinâmica inaugurada pela forma organizativa 
do MPL, tentou-se resgatar “o fio da tradição da autonomia da sociedade 
civil” perpassada pela recusa em se tornar “mais uma organização a 
orbitar em torno do Estado”, ao mesmo tempo em que é “um coletivo que 
estabelece redes de solidariedade e mobilização comum e também que 
acessa a gramática do Estado em determinadas situações”. 
O fato é que a ação consciente dos sujeitos coletivos expressada 
através de diferentes repertórios de lutas (convocação, organização, 
adesão e ação) apresentou êxitos e, ao se propagarem via internet, 
                                                          
característica histórica marcada por dois elementos: a predominância de estudos 
descritivos e a forte presença de interpretações normativas sobre o tema. 
46  A pesquisa Datafolha apontou que a idade média de 51% dos participantes 
era de 25 anos, e 71% estavam em um ato público pela primeira vez. 
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alcançaram a “aurora da individuação moderna”, transmitindo ao mundo 
real que a imersão virtual e mental estão unificadas nas capacidades 
intelectuais e de ação, mesmo quando se apresentam como bits, podendo 
ser “conectadas por telefone, cabo ou onda. E o corpo que se imaginava 
imóvel, fixado em algum monitor, jorra por todas as ruas do mundo, 
cantando a luta por novos modos de viver” (MALINI; ANTOUN, 2013, 
p. 151). 
Na ótica de Pomar (2013, p. 09), abriu-se um processo no qual os 
indivíduos adquiriram “consciência de que a mobilização popular é um 
sólido instrumento de pressão e de conquistas sociais” ao iluminar os 
problemas latentes, como a insuficiência política das entidades e 
lideranças representativas tradicionais, devido seu afastamento das bases, 
e a necessidade imperativa de um movimento autônomo, independente e 
capaz de dialogar com as novas linguagens de organização juvenil e 
formas de exercício na sociedade da política em sentido amplo. Além 
disso, os protestos “escancararam a grave crise de representatividade que 
abala o sistema político” [...] expondo “o absoluto descompasso entre 
governantes e governados” e as condições de vida e pobreza que assolam 
a população brasileira (SAMPAIO JÚNIOR, 2013). 
De acordo com Barreira (2014), a multiplicidade de protagonistas, 
a amplitude das pautas e o espraiamento geográfico dos protestos de 2013 
levantam duas hipóteses. A primeira delas consiste na baixa 
representatividade de lideranças políticas, associada à não legitimidade 
das instituições, e a segunda consiste na crise do sistema econômico, 
incapaz de absorver as exigências do aumento no padrão de consumo e 
do mercado de trabalho, sobretudo para os jovens. Permanece em aberto 
a apreensão acerca da linguagem (sentidos e repertório) desse rápido 
momento contestatório urbano, que teve também forte presença da ação 
direta: 
[...] as manifestações constituiriam um conjunto de 
ações dotadas de múltiplas significações e muitos 
usos. A questão não seria apenas saber o que se 
passou, mas compreender o ponto de vista dos 
diversos agentes que contribuem para a construção 
de um coletivo sobre a via pública. [...] A 
perspectiva surpreendente, difusa e descontínua 
das manifestações, que não dizem respeito a uma 
categoria social exclusiva ou a uma faixa etária 
única, constitui um dos elementos provocadores 
nas análises de cunho mais diretamente político ou 
sociológico (BARREIRA, 2014, p. 161-2). 
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Braga (2014)47 sinaliza o fato de que perdura uma incapacidade 
explicativa - sobretudo acadêmica - devido às características de 
composição dos protestos: massa jovem e aparentemente desprovida de 
maiores reflexões sobre a política brasileira, sem um projeto específico e 
limitada à pauta da mudança institucional. O balanço cartográfico inicial 
dos eventos (internet e ruas) realizado pelo autor indicou que há um bom 
senso popular nas ruas, o qual denunciou, por um lado,  a existência de 
“algo mais amplo” que não foi captado na escala nacional dos protestos e 
também não se consegue esgotar pela dimensão política, e, por outro, a 
persistência de elementos na estrutura social brasileira que precisam ser 
debatidos para explicar esse mal-estar enraizado que informa que as 
coisas não estão como deveriam estar. Na visão de Braga, persiste um 
espaço vazio entre promessas por direitos desde a redemocratização e a 
Constituição/1988 e o seu não cumprimento cotidiano, aliado à 
inexistência de uma frente de esquerda atuante no Brasil contemporâneo. 
A tendência seria deixar em aberto “a forma partido”, de modo que nela 
pudessem ser elaborados visões mais abrangente e que partilhassem de 
um senso estratégico, incorporando esse novo tipo de ação e tornando-a 
portadora do impulso organizativo vindo das ruas. Braga insiste que 
foram as demandas do precariado que mobilizaram os indivíduos em 
2013, bem como encorajaram movimentos sociais e algumas instituições 
representativas tradicionais a permanecer nas ruas em 2014, após a volta 
pra casa dos segmentos de direita. Na sua opinião, os brasileiros ainda são 
mobilizados pelo sentimento reformista igualitarista.  
Para Botelho (2013, p. 132), a simplificação predominou nas 
explicações dos analistas acadêmicos e da imprensa tradicional. O 
estudioso identifica quatro aspectos geralmente presentes nessas 
explicações:  
a) generalização dos dados que demonstraram a ampliação e a 
reverberação dos protestos das capitais para as cidades do interior do 
Brasil, pois o desagrupamento desses dados alterariam o perfil geral dos 
participantes, definidos como “classe média”, quando na verdade as ruas 
das periferias e cidades do interior reuniram pobres, movimentos sociais 
de sem-terra, sem-teto, pequenos agricultores e moradores de favelas. Isso 
é confirmado pelos registros da imprensa do dia 22/06/13: cerca de 2 
milhões de participantes nos protestos de 438 cidades;  
                                                          
47 Anotações da palestra proferida pelo autor no Colóquio Marx e Marxismos na 
UFF/Niterói em 28/08/2014. 
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b) incapacidade de muitos dos “analistas” em mediar a crítica aos 
megaeventos, privatizações, ao “aluguel do Brasil para a Fifa” e à crise 
do Estado e da representatividade democrática;  
c) superficialidade teórica nas análises acerca da indignação 
“chapa branca” contra a corrupção e a denúncia da parceria público-
privada nos megaeventos esportivos, envolvendo partidos, empreiteiras e 
organismos internacionais;  
d) avaliações e debates midiáticos restritos a palavras de ordem, 
mesmo com a presença de parte da “intelectualidade” que repercutiu sem 
ressalvas a “maturidade democrática” brasileira, principalmente após a 
reação dos governos através da repressão policial. 
Botelho (2013) foi contundente ao afirmar que as reivindicações e 
palavras de ordem não ressoaram interesses da “classe média”, já que 
nunca se viveu, como se vivia então, no Brasil eras de pleno 
emprego/efetivação de direitos, além do fato de que as pautas presentes 
nas manifestações não são típicas preocupações desse segmento. Para o 
autor, a “classe média” - mesmo tendo sido atingida pela precarização da 
vida e do trabalho no arrocho de duas décadas de política neoliberal - 
continua sendo o “nicho de mercado das arenas ‘padrão FIFA’”, pois é 
adepta ao senso comum das elites e de sua ideologia de direita, que reduz 
a solução de todo e qualquer problema social à esfera do consumo 
individual/familiar (escolas particulares, planos de saúde etc.).  
Ao tratar dos coletivos presentes nas ruas em 2013 e da 
fragmentação nos protestos, Cruz e Bonifácio (2013) afirmaram que a 
ação direta via manifestações e o ativismo político via tecnologias de 
informação e comunicação (TIC´s) dificilmente substituirá, em longo 
prazo, os partidos e movimentos sociais tradicionais que, por sua vez, 
deverão sofrer modificações para serem capazes de abranger e ordenar as 
demandas atuais. Segundo os autores, a partir das características das 
respostas governamentais sinalizadas em curto prazo, os dados referentes 
aos conteúdos trazidos pelas manifestações organizam-se em três eixos: 
1) forte apologia à prática política pelo incentivo à participação nos canais 
tradicionais da democracia representativa após a constatação dos índices 
de alienação e volatilidade eleitoral que elevariam os níveis de incerteza 
institucional; 2) aumento no investimento em instituições de controle e 
segurança para garantir o poder político e os interesses econômicos 
vigentes, acarretando um gradativo fechamento institucional às pautas da 
massa; 3) aumento no investimentos em diversão (a exemplo dos 
megaeventos esportivos) para dispersar a atenção da população.  
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Na mesma direção está o argumento de Botelho (2013), que 
observou, após os atos públicos iniciais, a permanência de movimentos 
sociais tradicionais nas mobilizações (MST, MTST e MPA, etc.), 
revitalizando a adesão participativa individual através de centenas de atos 
em diversas periferias e em cidades do interior. A presença desses 
coletivos foi importante para repercutir pautas sobre questões latentes nas 
áreas rurais do país, mobilizando o executivo federal para uma reunião 
oficial com os manifestantes e representantes de movimentos sociais para 
estabelecer uma nova agenda para o setor. Para o autor, foi surpreendente 
observar que os representantes da sociedade civil que compareceram à 
reunião participavam de coletivos que estão na luta urbana e rural há pelo 
menos 10 anos. Botelho cogita que esse dado pode ter influenciado a 
imprensa a diferenciar, na terceira fase, os protestos ditos “espontâneos” 
ou “apartidários” daqueles frutos da ação processual de partidos e 
movimentos sociais. 
Lima (2013) ressalta ainda que, apesar do intenso uso das novas 
TIC´s, a conexão entre jovens pelas redes sociais virtuais ainda não lhes 
proporciona voz e visibilidade pública suficientes para os incluir nos 
espaços formadores de opinião pública, devido a monopolização dos 
meios de comunicação de massa pela imprensa tradicional (televisão, 
jornais, rádio). Segundo Nogueira (2013), essa ambivalência envolve os 
sujeitos,  
[...] informa e politiza, ajuda a impulsionar 
posturas críticas e a ‘destradicionalizar’; em outros 
momentos, pode referendar unilateralmente o 
status quo e questionar a contestação [...] as 
instituições perderam poder de influência sobre as 
pessoas, que em contrapartida, sentem-se cada vez 
mais confiantes na palavra de seus círculos íntimos 
(família, amigos, colegas) [...] eles se ampliaram, 
ficaram mais fortes e ganharam credibilidade. 
Contrastam o noticiário disseminado pela grande 
mídia, denunciam absurdos e impropriedades, 
espalham contrainformações e formam cabeças – 
convertem-se em mídias alternativas 
(NOGUEIRA, 2013, p. 189;190). 
 
Para Brigel (2013, p. 50-51), alguns princípios dessas análises 
multidimensionais devem ser tomados como aprendizado para 




1º) distinguir analiticamente os movimentos iniciadores dos 
movimentos derivados;  
2º) observar que a indignação como estado de espírito é exposta de 
maneira difusa e, por vezes, polarizada num contingente participante 
formado por jovens com senso político pouco coeso;  
3º) apreender as especificidades, entendendo, por exemplo, que os 
protestos brasileiros em 2013 formaram um “repertório proativo” ao 
reivindicar novos direitos ou, simplesmente, a efetivação de direitos já 
reconhecidos e contemplados na Constituição de 1988;  
4º) não reduzir as análises da ação coletiva ao localismo, já que 
dificilmente sua articulação se restringe ao espaço no qual se manifesta;  
5º) considerar como pendular a tendência das mobilizações sociais 
e dos ciclos de ação coletiva;   
6º) reconhecer que a participação existe e está “canalizada 
fundamentalmente através de mecanismos e espaços institucionais”, num 
processo de pulverização e fragmentação do “tecido social”, onde a 
esquerda se isolou e se dedicou a ocupar os espaços de representação 
política, secundarizando o trabalho de formação política de base;  
7º) compreender que o aprendizado obtido pela reintrodução da 
“conflitualidade na cena política, são os limites de uma política de 
‘conciliação nacional’ a partir da qual o governo, por meio de amplas 
coalizões, busca agradar a forças e atores antagônicos em uma sociedade 
marcadamente desigual”; 
8º) considerar analiticamente as “redes submersas”, as concepções 
emergentes de ativismo, as vozes dos próprios militantes sobre suas 
experiências recentes, pois elas iniciam um ciclo de crítica à organização 
“desde cima” da sociedade civil brasileira ao indicarem que o conflito nas 
ruas e “as lutas sociais são parte do processo de politização, de geração 
de identidades, de recriações de práxis e horizontes utópicos”, mas que 
precisam ser aglutinados e compreendidos.  
De acordo com Brigel, esses pontos levam à seguinte questão 
desafiadora: como canalizar a indignação em um movimento social 
transformador? A resposta, segundo ele, está em aberto e depende de 
estudos maiores sobre as características e os impactos trazidos em cena 
após junho/13, abrindo nova etapa no processo da vida política no Brasil. 
Nesse sentido, Borba, Gimenes e Ribeiro (2014, p.105) lembram que os 
indivíduos que se engajam em “modalidades não convencionais de 
participação [ex: ciberativismo] não seriam opositores ortodoxos da 
participação política convencional [ex: militância em partidos ou 
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movimentos sociais]”, sendo importante considerar também as maneiras 
como essas modalidades se relacionam ou são combinadas entre si. 
O impacto imediato após os protestos de junho/13 incidiu na 
queda da popularidade de governantes, principalmente nas câmaras 
legislativas, atingindo todos os partidos sem exceção, independente da 
insígnia ou da bandeira ideológica. Os protestos brasileiros pareciam ter 
iniciado um processo questionador das decisões centralizadas pela 
economia corporativa, do irracionalismo inculcador da compulsão 
produtivista pelo sucesso e do deslumbre tecnológico que incentiva a 
anulação da participação cotidiana e reforça a obediência, o conformismo 
e a alienação. 
Entre tantas questões pautadas pelos protestos em 2013, o 
desdobramento posterior foi o aprofundamento da tensão entre autonomia 
reivindicativa/participativa direta e sua eficácia na política institucional. 
No caso brasileiro, num primeiro momento, a crise de legitimidade 
claramente foi atribuída às instituições tradicionais de representação 
política e dos representantes nas câmaras legislativas, mas dissociada da 
figura da presidenta da república, cuja popularidade se manteve na 
condução de um programa de governo visto como de “centro-esquerda”.  
Porém, no curso do tempo e observando tendências para o pleito 
eleitoral em 2014, o pragmatismo se ampliou dentro do velho e conhecido 
sistema político brasileiro, que encaminhou respostas superficiais para 
acomodar a “urgência das demandas vindas das ruas” e pela necessidade 
em minimizar a incerteza e os impactos sobre o quadro de candidatos 
potenciais. Ao mesmo tempo, os protestos abriram caminho também para 
coletivos neoconservadores que, subsidiados pela retórica da imprensa 
tradicional, estiveram presentes nas ruas na fase subsequente a junho/13. 
Para compreendermos melhor o processo aberto pelos protestos 
brasileiros de junho/2013 é preciso explorar o quadro teórico-conceitual 
contemporâneo, que têm explicado a ação coletiva, seus repertórios 
organizativos e os movimentos sociais, sinalizando como eles abordam 
(ou não) a capacidade germinal existente nos sujeitos coletivos em 
direcionar suas lutas para a transformação social.    
 
2.3 Ação coletiva, repertórios organizativos e movimentos sociais no 
quadro conceitual contemporâneo 
 
No quadro conceitual sociológico em uso para tratar da ação 
coletiva, dos repertórios organizativos e dos movimentos sociais, 
predomina uma feição multi issue para explicar o caráter simbólico e a 
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dimensão global do ativismo contemporâneo. Neles, não se dicotomizam 
o local e o global, e as escalas de ação tendem a se tornar contingentes e 
construídas socialmente em torno de temas amplos de contestação, 
direcionados à crítica as instituições multilaterais ou à opinião pública 
transnacional; o Estado-nação ainda é um forte referencial, mas não é 
mais o antagonista prioritário (TARROW, 2009; ALONSO; 2009). 
Para Alonso (2009, p. 72), essas características foram adquiridas 
paulatinamente no curso dos dilemas acirrados na realidade que, 
praticamente, empurrou as análises sobre ação coletiva, repertórios 
organizativos e movimentos sociais para 
Uma convergência mínima entre os enfoques 
“objetivista” e “subjetivista” [estabelecida] [...] em 
torno da tese de que movimentos sociais não 
surgem pela simples presença de desigualdade, 
nem resultam diretamente de cálculos de interesses 
ou de valores. As mobilizações envolvem tanto a 
ação estratégica, crucial para o controle sobre bens 
e recursos que sustentam a ação coletiva, quanto a 
formação de solidariedades e identidades coletivas. 
 
Na visão da autora, nas duas últimas décadas as produções teóricas 
contemporâneas foram muito motivadas pela combinação da 
rotinização48 do ativismo com as novidades conjunturais que 
transformaram as escalas de mobilizações sociais, tornando-as globais e 
aumentando seu caráter violento e com presença de bandeiras identitárias 
– sobretudo após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001. Além 
disso, ela aponta para o fato de que se tornou obsoleta a ideia que 
associava politicamente os “novos movimentos” às pautas pós-materiais, 
cuja relevância na identidade e na cultura precisou ser ampliada para 
acompanhar o aumento das mobilizações étnicas, religiosas, comunitárias 
e conservadoras.  
Os estudos têm realizado seleção crítica de alguns elementos da 
Teoria da Mobilização de Recursos (TMR), da Teoria do Processo 
Político (TPP) e da Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS). Esse 
                                                          
48 A rotinização do ativismo define o processo de burocratização dos 
movimentos sociais com a profissionalização dos ativistas. A independência e a 
autonomia dos movimentos frente aos Estados se transformaram, 
gradativamente, com o aumento dos espaços formais de participação nas 
democracias ocidentais. Nesse processo, muitos deles se tornaram partidos 
políticos, outros, empresas prestadoras de serviços estatais (ONGs) (ALONSO, 
2009; BRIGEL; 2011). 
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esforço de teorização ocupa, não por acaso, o debate acadêmico sobre o 
assunto há cerca de três décadas49. Alonso (2009) considera-as como 
famílias interpretativas/explicativas dos movimentos sociais as quais 
podem, contemporaneamente, ser tomadas como teorias clássicas diante 
dos problemas que abriram o século XXI. Caracteristicamente, 
A TMR focalizou a dimensão micro-
organizacional e estratégica da ação coletiva e 
praticamente limou o simbolismo na explicação. Já 
a TPP privilegiou o ambiente macropolítico e 
incorporou a cultura na análise por meio do 
conceito de repertório, embora não tenha lhe dado 
lugar de honra. A TNMS, inversamente, acentuou 
aspectos simbólicos e cognitivos – e mesmo 
emoções coletivas –, incluindo-os na própria 
definição de movimentos sociais. Em 
contrapartida, deu menor relevo ao ambiente 
político em que a mobilização transcorre e aos 
interesses e recursos materiais que ela envolve 
(ALONSO, 2009, p.69). 
 
Portanto, os problemas em curso nos protestos que até agora 
marcam mundialmente o século XXI desafiam as sínteses conceituais e 
as abordagens integradas que ambicionam conjugar o estudo das práticas 
de mobilização e dos códigos culturais de modo a apreender as 
peculiaridades da produção de sentidos e de identidades coletivas no 
contexto de experiências concretas. Na avaliação de Flacks (2005), há um 
cenário aberto a novas perguntas que devem ser direcionadas aos estudos 
do sentido estratégico implícito nos movimentos sociais, estudos que  
[...] terão que ver com as condições, as 
circunstâncias, as estratégias e as tácticas, e ainda 
as percepções e as motivações susceptíveis de 
aumentar a prontidão de uma dada comunidade ou 
colectividade de pessoas “sem poder” para que 
façam uso dos seus poderes estruturais potenciais, 
geralmente num contexto de escassas 
probabilidades de êxito (FLACKS, 2005, p.64). 
 
                                                          
49 Sobre polêmicas, complementariedades e limites nas pesquisas sociológicas 
sobre ações coletivas e movimentos sociais, bem como suas influências na 
América Latina e Brasil, consultar autores como: Dick Flacks; Tilly; McAdam; 
Tarrow; Brigel; Alonso; Mutzenberg; Rennó; Gohn etc. 
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Para o autor, é importante abordar a participação como algo 
racional e a atividade como algo estratégico, mas ainda é necessário 
estudar mais a fundo a origem da ação coletiva e dos movimentos, no 
sentido de apreender a experiência ativista no interior dos coletivos e 
movimentos, atentando para o modo de recrutamento, o processo de 
mudança nas perspectivas ideológicas,  as identidades relevantes para 
cada tipo de movimentos, e o modo como se mantém o empenho no 
decurso do tempo (repertórios organizativos). 
Para Mutzenberg (2012, p. 11), a heterogeneidade encontrada nos 
estudos e nas próprias experiências de ação coletiva e dos movimentos 
sociais pode ser referenciada à complexidade contemporânea da 
sociedade civil e da forma interventiva do Estado, que “não pode mais ser 
encerrada numa concepção polarizada entre ambos”. Para o autor, 
abandonar a polarização analítica significa admitir alguns fatos, a saber: 
os confrontos políticos e as alianças são transversais nas relações entre 
sociedade civil e Estado; há imprevisibilidade e indeterminação nos 
processos sociais; a sociedade civil comporta coletivos heterogêneos; as 
identidades coletivas se redefinem nos processos de articulação em arenas 
plurais, dinâmicas, simbólicas/culturais e materiais de disputas; a 
democracia é o campo de conflitos e um processo em aberto, ainda que a 
governabilidade dependa da produção de consensos. 
Portanto, numa sociedade civil heterogênea e em meio a relações 
permeáveis com o Estado, a ação coletiva deve expressar essa 
multiplicidade através de protestos que reúnem reivindicações pelo 
respeito à diversidade e aos Direitos, por políticas públicas exequíveis em 
serviços de qualidade (habitação, trabalho, saúde, educação, 
mobilidade/transporte público); críticas à globalização, ao Estado-nação, 
à democracia burguesa e suas formas de representação política, etc.  
Consequentemente, na medida em que as formas institucionais 
limitam a participação, reforçando interesses de minorias econômicas e 
protelando demandas reprimidas, fomenta-se a ampliação de protestos e 
de confrontos que, diante desses limites, buscam novos mecanismos de 
autoafirmação, outras formas de participação e influência política – ora 
no âmbito do Estado e das instituições representativas, ora fora deles 
(MUTZENBERG, 2012; 2010).  
Portanto, a teorização acerca desses desafios requer, 
contemporaneamente, que sejam traçadas algumas definições conceituais 
a partir dos legados teóricos clássicos, a saber:  
 a concepção processual na constituição da ação coletiva, a qual 
advém da tese de Melucci (1988 apud ALONSO, 2009) sobre a identidade 
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coletiva no âmbito da TNMS; entende-se que os indivíduos constroem a 
ação coletiva em processo à medida que se comunicam, produzem e 
negociam significados, avaliando e reconhecendo o que têm em comum, 
tomando decisões que os orientem para a ação ao mesmo tempo em que 
contribuem para avaliar o campo de oportunidades e constrangimentos 
que a envolve.  
 a admissão tácita de que oportunidades e constrangimentos 
objetivos interferem na ação coletiva, ainda que sejam mediados pelas 
percepções dos indivíduos, durante o próprio curso da ação, na avaliação 
cognitiva que fazem das suas possibilidades e limites; vemos, então, a 
combinação da tese de Melucci com os pressupostos teórico-práticos 
elencados por Tilly50, os quais definem os movimentos sociais como uma 
forma de ação coletiva que surge a partir de um campo de oportunidades 
e constrangimentos com certa organização e certas lideranças, estratégias 
e expectativas.  
 o uso do referencial “oportunidades e constrangimentos” na 
composição da ação coletiva (como organizá-la, os tipos de estratégias e 
táticas, se a liderança é compartilhada ou centralizada, etc.), o qual está 
associado à compreensão de que o “coletivo” é um conjunto de relações 
que dependem da permanente negociação e redefinição de intenções 
comuns acerca dos fins, dos meios e do ambiente da ação, isto é, a 
identidade coletiva é constantemente negociada num processo em que sua 
redefinição ocorre em acordo com as negociações entre os indivíduos 
participantes; 
 outro ponto de contato com os quadros conceituais da TMR e 
da TPP consiste na noção de “redes de relacionamento”, a partir da 
concepção de Melucci, que significa que o engajamento/participação é 
facilitado e ampliado quando encontra suporte em relações e/ou 
organizações já existentes, noção utilizada para contextualizar as 
motivações que desencadeiam as ações coletivas e/ou explicar a interação 
entre os indivíduos, grupos e coletivos no decurso das lutas sociais. 
Alonso (2009) considera que “com Melucci, as emoções retornam à 
análise da ação coletiva” para explicar a “motivação para o engajamento”. 
A partilha teórico-conceitual, segundo Alonso (2009, p. 66-7), 
estimulou a coexistência crítica entre as “famílias 
                                                          
50 Vide: TILLY, C.. Movimentos Sociais como política. Revista Brasileira de 
Ciência Política, nº 3. Brasília: jan-jun de 2010, pp. 133-160; e MCADAM, D.; 
TARROW, S.; TILLY, C.. Para mapear o confronto político. Revista Lua 
Nova 76, 2009, pp. 11-48. 
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interpretativas/explicativas dos movimentos sociais”. Nesse sentido, a 
ação e a formação de uma identidade coletiva envolve uma operação 
racional, mas a decisão do engajamento não se limita ao simples cálculo 
custo/benefício, devido a um “reconhecimento emocional” que pode ser 
captado pela definição: a) de um “framework cognitivo” acerca dos fins, 
meios e campo da ação; b) da ativação prática de relações entre atores 
(interação, comunicação, influência, negociação, tomada de decisão); c) 
e do investimento emocional que os leva a se reconhecerem como 
membros de um grupo. 
Essa partilha teórico conceitual também produziu redefinições no 
campo de estudo de cada teoria clássica: a TNMS, ao estudar a 
globalização, enfatizou as análises sobre a sociedade civil como o lócus 
de inovação onde as demandas por autonomia encontraram terreno fértil 
para nascer e para estabelecer arenas públicas de debates, enquanto a TPP 
ocupou-se do terrorismo/aumento da violência, da burocratização, e da 
globalização nas formas de ativismo. Tais redefinições, “[...] ampliaram 
o espectro empírico recoberto pelas teorias, encampando conflitos 
políticos em geral (a contentious politics) e espaços políticos não 
institucionalizados (a teoria da sociedade civil), em arenas nacionais e 
globais” (ALONSO, 2009, p. 76). 
No entanto, a visão de Silva (2014) sobre a crescente interseção 
entre política institucional e política contestatória informa que as relações 
entre movimentos sociais e Estado estão muito mais complexas, uma vez 
que o crescimento da participação de ativistas no amplo espaço que é o 
Estado não implica no abandono de repertórios de contestação extra-
institucionais, mas opera um alargamento do campo de ação e de 
oportunidades a ser explorado e utilizado a partir da atuação nas 
instituições. Isso nos obrigam a repensar dois dos pressupostos básicos 
que até agora tem estruturado os estudos sobre ação coletiva, repertórios 
e movimentos sociais: 
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a) O pressuposto da externalidade, que separa claramente 
movimentos sociais e Estado e/ou política contestatória e política 
institucional, sendo que os movimentos sociais estão sempre “fora 
do Estado” e sobre ele exercem pressão, dado que os protestos são 
repertórios para os “excluídos e oponentes do sistema”; 
b) O pressuposto da confrontação, em que a forma de ação 
confrontacional é exercida por excelência pelos movimentos 
sociais, vistos como desafiadores do Estado e opositores das 
autoridades políticas. 
Os estudos referenciados por Silva (2014) demonstram que nem 
sempre as ações dos movimentos sociais ocasionam relações conflitivas 
com o Estado, principalmente quando se dedicam a fortalecer a identidade 
coletiva de seus membros e estimular a consciência crítica dos cidadãos, 
ou quando cooperam com o Estado na decisão, regulamentação ou 
implementação de políticas públicas, entre outros casos. Por isso, torna-
se importante explorar um novo modelo de análise no qual os movimentos 
sociais são compreendidos como  
[...] redes em fluxo, constituídas por atores 
heterogêneos que utilizam distintos repertórios (a 
depender de suas capacidades, estratégias e 
condições contextuais de ação) para a obtenção de 
seus objetivos frente a oponentes contra os quais se 
mobilizam. Nesse processo, atores do Estado 
podem se colocar como alvos, como árbitros do 
conflito, como aliados e, no limite, como membros 
dos movimentos sociais, utilizando nestes dois 
últimos casos, os recursos e possibilidades de ação 
associados às suas posições institucionais para 
sustentação ou defesa das demandas, interesses ou 
propostas dos movimentos (SILVA, 2014, p. 154). 
 
A noção de “redes em fluxo” contribui na preservação e na 
observância do processo que abarca as diferentes maneiras de infiltração 
dos movimentos sociais nas políticas institucionalizadas. O sentido do 
termo é de “apropriação institucional”, rompendo com a ideia 
simplificadora de cooptação, pois quando os ativistas das redes de 
movimentos sociais avançam no processo de inserção institucional, eles 
podem deslocar seu âmbito de ação exclusivamente para os espaços e 
processos institucionais, isto é, mudam as características das redes, que 
se tornam institucionalizadas e deixam de exercer as ações como um 
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movimento social propriamente dito, já que seus atores deslocaram seu 
espaço de inserção e de atuação para o âmbito do Estado (SILVA, 2014). 
Essa compreensão é importante para superar os limites da teoria 
confrontacional e passar a considerar repertórios presentes no estudo de 
ações coletivas, que estão mais diversificadas e imersas em momentos e 
contextos sócio-políticos de abertura de oportunidades para o acesso 
institucional dos ativistas e dos movimentos sociais. Vemos que é 
perceptível  
[...] a combinação, em maior ou menor grau, de 
repertórios confrontacionais [protestos; ação 
direta] com outras formas de ação – muitas 
institucionais – que não são apenas esporádicas, 
mas também conformam os padrões definidores do 
que são esses movimentos. Atuação em instituições 
participativas, vinculação a partidos políticos, 
eleição de membros para cargos no Executivo ou 
Legislativo, ocupação de cargos estatais, 
celebração de convênios com órgãos do Estado, 
atuação na implementação de políticas públicas, 
entre outras [...] (SILVA, 2014, p.151). 
 
Tal combinação não exclui os repertórios confrontacionais, mas 
articula-se a eles em formas e intensidades distintas, uma vez que os 
movimentos sociais e os ativistas não excluem seu uso, mesmo quando 
claramente institucionalizados, pois “a definição dos repertórios de ação 
dos movimentos sociais se relaciona de forma contingente e parcial com 
as variações nas oportunidades de acesso institucional” (SILVA, 2014, p. 
154). Assim, se o Estado abarca uma gama de setores heterogêneos que 
atuam de maneira relativamente independente, os ativistas dos 
movimentos sociais podem acessar alguns desses setores enquanto se 
encontram excluídos de outros. Algo similar ocorre com as ações de 
cooperação e de confrontação entre os movimentos sociais e o Estado: 
podem ocorrer formas eficazes de atuação institucional em certos setores 
do Estado, ao mesmo tempo em que em outros os ativistas recorrem ao 
confronto extra-institucional (SILVA, 2014). 
Nesse sentido, repertórios de confronto serão acionados para 
pressionar externamente o Estado ou alguns de seus setores que estejam 
fechados para a “infiltração” das demandas/necessidades dos movimentos 
sociais, como é o caso do uso da ação direta em protestos públicos. A 
escolha desses repertórios dependerá 
[...] de um lado, dos objetivos, estratégias, recursos 
e capacidades que conformariam as 
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intencionalidades e as possibilidades de atuação 
daqueles atores. De outro lado, depende das 
oportunidades ou restrições ao acesso institucional 
(ou seja, das formas e graus de permeabilidade do 
Estado) daqueles atores no que concerne aos 
processos decisórios e aos recursos existentes nos 
subsistemas ou subcampos do Estado (SILVA, 
2014, p. 152-3). 
  
Essa nitidez compreensiva é borrada na medida em que existe 
permeabilidade para a inscrição dessas demandas/necessidades nos 
setores do Estado, alterando as formas assumidas pelos movimentos 
sociais durante a relação de cooperação, uma vez que eles podem  
[...] manter movimentos de choques externos 
através de repertórios de confronto e rejeitar a 
absorção pelas oportunidades de ação institucional; 
combinar a pressão externa com a infiltração do 
Estado, aproveitando as oportunidades abertas pelo 
acesso às posições institucionais; esvaziar as ondas 
de confrontação extra institucional através do 
deslocamento da atuação dos atores dos 
movimentos para os espaços institucionais 
(SILVA, 2014, p. 153).   
 
Trata-se, portanto, de uma noção de continuum de alinhamento e 
influência, em que as dinâmicas de protesto tem uma relação contingente 
e complexa com a integração dos ativistas ou das redes de movimentos 
na política institucionalizada, cujas oportunidades de acesso institucional 
são por eles exploradas de maneira racional, pois eles interpretam, 
avaliam e definem as formas de ação frente às possibilidades e restrições 
com que se deparam (SILVA, 2014).  
A análise de Gadea (2014, p. 246) caminha em outra direção, 
explorando o nexo entre violência e ações coletivas que, na atualidade, 
deságua na crise de representação e de pertencimento social, cultural e 
político: não se percebe de “forma significativa a vinculação entre 
violência e práticas coletivas com alto grau de organização e projeção 
política”. Isso desloca a violência para um sentido negativo ao ser 
associada ao fracasso das negociações com vistas a soluções pacíficas 
para os conflitos nas democracias atuais: 
A violência se ergue como prática significativa no 
horizonte político-cultural numa realidade na qual 
as interações sociais são pautadas pelas 
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desigualdades e assimetrias sociais e pelos 
interesses práticos de uma ordem institucional que 
se ocupa em acomodar “novas situações sociais” na 
antiga normatividade (GADEA, 2014, p. 243). 
 
 Nessa acepção, a denominação “experiências coletivas de 
conflito” contribui para compreender as dinâmicas de mobilização e de 
protestos atuais em substituição à nomenclatura de movimentos sociais 
ao tratar de algumas situações empíricas, sobretudo quando deixam de 
indicar um “processo de gestação de movimentos sociais”. Dessa forma, 
experiências coletivas de conflito podem  
[...] devir num conceito que se define pelo 
conteúdo contingente e pela forma desarticulada e 
espontânea com a qual parecem se evidenciar as 
atuais ações coletivas [...] [manifestando ainda] um 
caráter aparentemente desligado da “estrutura de 
oportunidades políticas” (GADEA, 2014, p. 246-
7). 
 
As atuais configurações coletivas de protesto não orbitam em torno 
de movimentos sociais específicos, a partir da “definição de uma situação 
de conflituosidade política localizável e previsível”, na qual se percebe a 
violência como parte de um conflito preestabelecido. Trata-se de abordar 
a variabilidade da violência expressa nas características das relações 
sociais nas quais é posta em cena, reconhecendo que ela nunca se expressa 
de maneira estável por muito tempo, nem se fixa num limite capaz de 
regular sua intensidade. Para Gadea (2014) os “consensos [são] 
relacionais contingentes”: existem diversos espaços onde os indivíduos 
ou coletividades podem se integrar ou não e, para analisar essa integração, 
é preciso compreender que indivíduos ou grupos sociais podem estar 
integrados em determinada “forma de relação” e excluídos de outra, suas 
ações coletivas (violentas ou não) também não se desencadeiam em torno 
de um conflito central porque se processam como uma “eventual resposta 
às assimetrias de poder na falta de laços sociais e filiações de grupo”. 
Na atualidade, a “definição de uma situação de violência” ou a 
adesão a ela ocorre proporcionalmente ao aumento da “desvinculação 
social”, isto é: 
É a incapacidade ou impossibilidade de estabelecer 
laços e se inserir em “círculos sociais” a razão para 
que muitos indivíduos sintam que os seus 
sofrimentos se relacionam com a praticamente nula 
“interiorização” das regras do jogo, numa realidade 
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cada vez mais exigente em auto-reflexividade e 
autonomia individual (GADEA, 2014, p. 258). 
 
Aos indivíduos que experimentam essa situação, a violência se 
constitui no resultado da desorientação social e da incapacidade de 
estabelecer compromissos sólidos com a “comunidade”, cuja identidade 
e projeto coletivo se estabelecem na tipificação da violência como 
“negação da subjetividade e de reconhecimento sociocultural” que, 
transformada em ação, reage à ausência de visibilidade social em busca 
de brechas nesse “não reconhecimento mútuo” que deem sentido social e 
definam uma “situação específica de desequilíbrios na ordem da 
indignação, da invisibilidade e da exclusão social” (GADEA, 2014, p. 
252). 
O tensionamento entre um modelo normativo desconectado dos 
fatos e a invisibilidade de projetos e identidades eclode no mundo dos 
jovens e os leva a ironizar com violência os “dispositivos criados para 
possibilitar e ampliar o desenvolvimento individual e social e, neles, as 
estruturas de oportunidades políticas”. Nesse processo, a violência 
comporia uma linguagem que comunicaria a invisibilidade social de 
indivíduos e grupos, sendo capaz ainda de mobilizar e articular uma série 
de pautas no campo da “indignação moral”, ao mesmo tempo em que é 
encarnada como uma experiência que torna perceptível uma relação de 
conflito que, aparentemente, era dada como não existente (GADEA, 
2014, pp. 258-260). 
Gadea (2014) destaca que o deslocamento operado pela violência, 
constatável nas experiências coletivas de conflito, implica substituir: 
[...] a previsibilidade própria de um “conflito 
central” localizável, surgido de relações 
antagônicas claras, e a visibilidade de um projeto 
político e a sua identidade coletiva correspondente 
[...] pela imprevisibilidade da diversidade própria 
na “definição de uma situação” de conflituosidade, 
assim como de conflito entre “estruturas de 
oportunidades” desvinculadas dos indivíduos que 
apresentam uma débil filiação a grupos ou vínculos 
sociais (GADEA, 2014, 260). 
 
Portanto, os coletivos contemporâneos se apresentam em protestos 
de rua como forma de expressão da ação coletiva, utilizando de repertório 
diversificado (instrumentos, meios, linguagens, orientações, objetivos). 
Mutzenberg (2012) destaca que as reações (governamental e da 
sociedade) tendem à judicialização dos atos de protesto, revelando as 
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dificuldades que o sistema político tem em compreender os ciclos 
contestatórios na sua totalidade, desconsiderando ou não percebendo que 
o confronto político já estava em curso antes dos protestos que, por sua 
vez, são utilizados como recurso drástico para trazer a público o 
descontentamento e as violações de direitos. Portanto, no momento em 
que o Estado declara “situação de exceção” e recorre à repressão policial 
e a judicialização das questões políticas decorrentes do ciclo 
contestatório, ele promove, inevitavelmente, a criminalização da ação 
coletiva popular e o ocultamento dos significados expressos na prática da 
violência.  
Enfim, na cena contemporânea, existem e são visíveis 
diversificadas formas de materialização de confrontos políticos em arenas 
participativas também diversas. Nelas, Estado e sociedade civil 
expressam uma unidade de contrários. No Brasil e na cena mundial, a 
ascensão de membros dos movimentos sociais a cargos no poder público 
e a paulatina consolidação de canais e espaços democráticos de 
participação no âmbito do Estado/governos, colocaram indivíduos e 
coletivos em um novo ciclo com outros tipos oportunidades e restrições 
políticas.  
Sob o escopo desses debates, interpretamos a ação coletiva de 
confronto como a menor unidade de análise de um processo amplo de 
atividades político-organizativas que podem, ou não, implicar o conflito 
e o enfrentamento direto entre indivíduos, grupos, coletivos 
(institucionalizados ou não). A ação coletiva é o produto final, a chave 
interpretativa mais complexa para entender o processo no qual os sujeitos 
se colocam na cena política em interações que envolvem demandantes e 
demandas. 
Para chegar à essência do seu significado, é preciso tomar os ciclos 
de protestos como processos históricos que estimulam e dão referências 
aos manifestantes/ativistas contemporâneos. Assim, as atividades 
políticas de contestação são compostas por antigos e novos repertórios 
organizativos e mobilizadores. É importante compreender que um ciclo 
contestatório não se reduz aos atos de protestos, mas tende a se prolongar 
no decurso do tempo e a modificar as formas de apresentação do 
confronto político. 
O perfil do indivíduo que protesta não tem mais um único corte 
socioeconômico, e suas demandas são moduladas, simultaneamente, em 
escalas, redes e dinâmicas de negociação e de confronto, sempre de 
maneira cíclica, em que se misturam o início e o fim, o individual e o 
coletivo, o local e o global, o público e o privado, as reformas e os ideais 
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revolucionários, a mudança em questões pontuais do cotidiano e sua 
transformação estrutural. 
O protesto é uma fase episódica, temporária, na qual se evidencia 
a ação coletiva que pauta as demandas e identifica opositores, aliados e 
apoiadores. Portanto, são os elementos cotidianos que permanecem na 
atitude individual, na organização de grupos e na formação de coletivos 
que transformam a ação coletiva num processo contínuo atravessado por 
ideais, pelo ativismo dentro ou fora das instituições tradicionais, por 
estratégias organizativas, por oposição ao Estado ou pelo uso consciente 
dos seus espaços. 
Nessa argumentação, passada a fase do protesto/ação coletiva de 
confronto na rua, a tendência é que os interesses e as demandas reprimidas 
sejam novamente reagrupados nos espaços de formação e de exercício do 
atual sistema político democrático (os movimentos sociais, os partidos, as 
entidades corporativas, as ONG´s, os novos coletivos ainda em 
constituição, as associações econômicas e comerciais, etc). Em resumo, 
os indivíduos tornam a se inserir em movimentos que sempre 
conformaram as redes da vida cotidiana, ou criam novos movimentos. Em 
ambos os casos podem buscar rupturas, reformas ou simplesmente a 
defesa do status quo. 
Esse processo é ainda perpassado por antagonismos que, por sua 
vez, também são intrínsecos à heterogeneidade das relações na sociedade 
civil e no Estado. A dinâmica produzida conjuga protestos de caráter 
conservador e discriminatório e protestos de outros segmentos mais 
progressistas que tendem a reagir ao conservadorismo. A tendência é um 
reagrupamento dos coletivos em: movimentos por ruptura (radical e/ou 
processual); movimentos por mudança (defesa de direitos e busca por 
reformas que os garanta); movimentos de conservação da tradição e da 
ordem (bandeiras discriminatórias, nacionalistas, criminalizadoras, 
elitistas e religiosas).  
A autonomia participativa individual ou coletiva reclamada 
resultaria dos vínculos construídos na sociedade civil. Tatagiba (2010) 
aborda essa questão ao debater os movimentos sociais em suas relações 
com as instituições políticas, apostando que a autonomia deve ser 
[...] compreendida, de forma muito preliminar, 
como a capacidade de determinado ator de 
estabelecer relações com outros atores (aliados, 
apoiadores e antagonistas) a partir de uma 
liberdade ou independência moral que lhe permita 
codefinir as formas, as regras e os objetivos da 
interação, a partir dos seus interesses e valores. Por 
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essa chave, a autonomia não pressupõe ausência de 
relação, mas a disposição e a capacidade de 
participar com o outro sem perder certa “distância 
crítica” que permite colocar a própria relação como 
objeto de reflexão (TATAGIBA, 2010, p.66).  
 
Persistem desafios analíticos sobre o processo de constituição e de 
desencadeamento da ação coletiva que, para alguns estudiosos, podem ser 
melhor explorados na interseção tanto da relação entre Estado/governos e 
os movimentos sociais, como também na interconexão dos indivíduos, 
grupos e coletivos no interior dos próprios movimentos sociais, tomando 
como variáveis na teorização sobre os protestos contemporâneos, o 
sistema democrático liberal ocidental, a participação e a resistência 
popular, e a cultura política e a violência (física, simbólica e institucional) 
(GADEA, 2014; SILVA, 2014; MUTZENBERG, 2012; TATAGIBA; 
2010). 
Em resumo esta seção trouxe evidências de que estamos diante de 
sujeitos políticos com voz própria potencializada pela internet e que 
reclamam para si os atos de resistência e de mudança. Porém, isso também 
evidencia que precisamos mapear melhor o modo como se processou a 
narração coletiva dos acontecimentos que foram os laboratórios vivos da 
dialética individuo/coletivo, subjetivo/objetivo, público/privado, 
crítica/conservação, etc. Esses nexos e significados precisam ser 
explorados se quisermos fomentar subjetividades críticas para que, em 
longo prazo e processualmente, se possa compor uma nova vontade 
coletiva e uma sociedade civil capaz de dar vazão a ela. 
Apesar de fecundo o debate e as definições fornecidas pelo quadro 
conceitual contemporâneo para a ação coletiva, os repertórios 
organizativos e os movimentos sociais, na nossa opinião, o potencial 
analítico-explicativo do processo político aberto com os protestos 
brasileiros de junho/13 também pode ser explorado pela leitura 
gramsciana da luta por hegemonia – sempre provisória -, construída e 
conquistada no processo pelo qual os indivíduos se associam cujo 
protagonismo coletivo, resultante desse processo, os tornam sujeitos 
políticos no âmbito de uma sociedade civil prenhe de antagonismos e 
confrontações políticas próprias das lutas de classes.  
De acordo com Burgos (2014), a posição gramsciana acerca da 
sociedade civil precisa ser recuperada como paradigma analítico, 
sobretudo no Brasil. Ele argumenta que essa posição é densamente 
politizante e recupera as experiências e o projeto político construídos 
organicamente pelos movimentos sociais para o país nos anos 1980 
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durante a abertura democrática, sendo deixada de lado nos anos 1990 
devido às exigências do projeto neoliberal que favoreceu a consolidação 
de leituras e de práticas despolitizantes para a sociedade civil. Em 
concordância com o autor: 
[...] essa perspectiva merece voltar a ser 
efetivamente discutida no mundo acadêmico – 
especialmente nos estudos em torno da 
democracia, participação social e formação de 
identidades coletivas -, tratada a partir de suas 
fontes e não apenas a partir de vertentes 
interpretativas que a despojam de sua radicalidade 
crítica (BURGOS, 2014, p. 167). 
 
A consolidação de uma sociedade civil brasileira despolitizada ou 
esfacelada, pulverizada, autorreferenciada e apenquenhada ajuda a 
compreender o atual processo político que a ocupa pelo Capital, 
evidenciando os mecanismos de banimento de certos sujeitos sociais 
politizados (coletivos populares) em nome da necessidade de manter uma 
sociedade civil alheia à política, na qual o antagonismo é encarado como 
distorção das instituições a ser eliminada. Portanto, combate-se a 
premissa de que cabe à sociedade civil apenas a “pequena política”, na 
qual não são encontradas (seja teórica, seja fisicamente)  
[...] organizações políticas (partidos, seus institutos 
e alianças etc), as organizações corporativas 
(sindicatos, associações patronais e profissionais 
etc), as associações religiosas (igrejas, cultos, 
seitas), os meios de comunicação, as instituições de 
ensino, e as instituições que organizam o mercado 
como aparelho de hegemonia: as empresas (as 
fábricas em primeiros lugar) como instituições que 
organizam a hegemonia capitalista [...] (BURGOS, 
2014, pp. 179-180). 
 
Esse alheamento retira da sociedade civil outras formas 
organizacionais que nela também agregam “fenômenos negativos”: 
[...] as organizações secretas ou seletas (como a 
maçonaria, clubes de lobistas ou de poderosos do 
mundo, como o Club Bilderberg e outros) e as 
“associações do mal” - ou [...] de caráter mafioso 
ou delinquencial, como as organizações associadas 
ao tráfico, como o PCC e similares (que intervêm 
de maneira efetiva na sociedade civil de centenas 
de comunidades nos principais centros urbanos) -, 
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os movimentos conservadores, como a Marcha da 
Família, os grupos cívico-militares, que modelam 
pelo medo a sociedade civil de diversas regiões 
rurais a mando das oligarquias locais etc. 
(BURGOS, 2014, p. 180).   
 
No intuito de caminharmos na direção da recuperação analítica 
gramsciana, a próxima seção trata de demonstrar a fecundidade de tal 
análise como marco teórico-metodológico ao estudo dos aspectos 
implicados na batalha diária e necessária para a construção de uma nova 
vontade coletiva, dedicada a encarnar uma nova cultura humanista, 
envolvendo sujeitos políticos coletivos conscientes no empreendimento 
de ações capazes de imprimir novos destinos às instituições, às normas e 
valores que constantemente (re)criam e (re)organizam a sociedade. Trata-
se de uma etapa necessária para nos aproximar da análise do objeto de 
pesquisa proposto, principalmente por seguirmos um ponto de vista de 
resistência popular em prol de uma nova hegemonia, no qual se 
apreendem sujeitos que estão destituídos de poder, de recursos materiais, 
de reconhecimento cuja ação coletiva de confronto resulta de um processo 
de lutas longas e historicamente conectadas às bases relacionais existentes 
na sociedade civil. 
98 
 
Monólogo ao pé do ouvido 
Modernizar o passado é uma evolução musical 
Cadê as notas que estavam aqui? 
Não preciso delas, basta deixar tudo soando bem 
aos ouvidos 
O medo dá origem ao mal 
O homem coletivo sente a necessidade de lutar 
O orgulho, a arrogância, a glória, 
Enchem a imaginação de domínio 





Antônio Conselheiro, todos os Panteras Negras! 
Lampião, sua imagem e semelhança 
Eu tenho certeza, eles também cantaram um dia... 
(Chico Science, 1993) 
 
Cicatriz 
Quando fica a cicatriz 
Fica difícil de esquecer 
Visível marca de um riscado inesperado 
Pra lembrar e nunca mais esquecer 
Visível marca de um riscado inesperado 
Pra lembrar o que lhe aconteceu 
Fica bem desenhado só pra ser bem lembrado 
Risco do erro malvisto malquisto e mau-olhado 
Quem vê vira logo a vista para o outro lado 
Mas essa daqui, me traz uma boa lembrança 
Não preciso esconder 
Não vou mais esquecer 
Seja como for, eu me lembrarei 
Seja onde for, não esquecerei [...] 
Visível marca de um riscado inesperado 
Pra lembrar o que lhe aconteceu 
Visível marca de um riscado inesperado 
Pra lembrar e nunca mais esquecer [...] 
Não é só um sinal de quem passou por maus 
bocados  
Cicatriz Quem vê nem diz 
Que fizesse tudo isso por um triz 
Cicatriz Nem todo cuidado do mundo 




3. A FILOSOFIA DA PRÁXIS GRAMSCIANA COMO LENTE 
TEÓRICO-METODOLÓGICA 
 
As bases teórico-metodológicas que fundamentam esta pesquisa 
encontram-se na obra de Gramsci devido a sua fecundidade na explicação 
crítica dos aspectos implicados no agir humano em sua relação direta com 
os condicionantes materiais/objetivos e culturais/subjetivos. Tomar o 
processo da ação revolucionária como elemento vivo do marxismo nos dá 
suporte para pensar e agir sobre os problemas contemporâneos da 
organização política dos subalternos, permitindo cartografar os elementos 
potenciais para a unidade entre subjetividades críticas e a formação de 
uma nova hegemonia.  
A filosofia da práxis tal como referida por Gramsci inclui 
premissas metodológicas de intervenção política (reforma intelectual e 
moral) necessárias para a fundação/criação consciente e criativa da ação 
do partido político, ou seja, nela é imperativo o estudo das premissas 
intelectuais necessárias para se obter êxito revolucionário dentro de uma 
sociedade capitalista no momento em que ela passa por uma crise 
orgânica (SALVADORI, 2007; SEMERARO, 2006). 
O universo pesquisado envolveu o processo político descortinado 
pela efervescência na sociedade brasileira, cuja contextualização do 
objeto de estudo realizada na seção anterior ajudou a justificar a 
importância da análise crítica de viés gramsciano acerca das atuais 
expressões organizativas (individuais e coletivas). Essa decisão nos 
permitiu observar e elencar os elementos essenciais à problematização do 
papel dos indivíduos na construção do(s) sujeito(s) histórico(s) que 
podem compor um programa popular dedicado à instauração de uma nova 
hegemonia. 
Hegemonia refere-se ao processo e à capacidade de os sujeitos 
coletivos unificados desafiarem o poder embutido nas instituições sociais, 
reivindicando e inscrevendo a representação real de seus valores e 
interesses. É o processo de encarnação da vontade coletiva que, ao 
prospectar um projeto de sociedade protagonizado pelas classes 
subalternas, demonstra sua capacidade em se diferenciar do capitalismo e 
de suas lutas pelo poder, instaurando a noção de democracia popular, na 
qual o poder é a “capacidade de desenvolver relações intersubjetivas, 
responsabilidades sociais e compromissos coletivos” ao ser “educado a 
tornar-se expansivo e socializador” através de relações humanas 
concretas que se emancipam reciprocamente sem recorrer a dominação 
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econômica, subordinação e anulação do outro (SEMERARO, 2006, p. 
162). 
No decorrer desta seção, apoiando-se em alguns interpretes do 
pensamento gramsciano, apresentamos sinteticamente o campo categorial 
que contribui para iluminar a análise das formas contemporâneas de 
organização política dos sujeitos, partindo da seguinte premissa: para 
catalisar o processo de construção de uma mentalidade dirigente nas 
classes subalternas, deve-se atentar para o protagonismo político dos 
sujeitos organizados e ativos na sociedade civil; através dessas interações 
no campo da política, é possível despertar subjetividades críticas e 
vontade coletiva novas. Isso sem sucumbir aos modismos que atribuem 
autossuficiência afirmativa à experiência popular, pois ela sempre está 
vinculada a certa teoria política e social.  
 
3.1 Indivíduo e sujeito coletivo51 na filosofia da práxis gramsciana 
 
Na perspectiva crítica marxista, indivíduo e coletivo constituem 
unidade indissociável, assim como a apreensão dos aspectos objetivos e 
subjetivos, estruturais e superestruturais etc. conformadores da realidade 
social. Premissa da qual parte Gramsci, sua síntese unitária que insiste 
incisivamente consiste na dialética “passagem do saber ao compreender, 
ao sentir, e, vice-versa, do sentir ao compreender, ao saber” que prevê e 
tem como meta a formação do “bloco histórico”, nas palavras do autor: 
Se a relação entre intelectuais e povo-nação, entre 
dirigentes e dirigidos, entre governantes e 
governados, é dada graças a uma adesão orgânica, 
na qual o sentimento-paixão torna-se compreensão 
e, desta forma, saber (não de uma maneira 
mecânica, mas vivida), só então a relação e de 
                                                          
51 Na filosofia da práxis, unidade de contrários significa que teoria e prática, 
base e superestutura, objeto e sujeito, objetividade e subjetividade são conceitos 
contrários, mas nunca contraditórios, porque se traduzem simultânea e 
dialeticamente. Pela práxis supera-se definitivamente as dualidades explicativas 
no sentido de que a prática expressa racionalidade-necessidade e a teoria, 
realismo-racionalidade, pois a prática advém da teoria racional-necessária e a 
teoria torna-se realista-racional pela prática; esta consiste em conceber aquela 
como tradução racional da experiência prática em suas formas históricas de 
conhecer e nominar o mundo e o homem em relação a ele. A tradutibilidade é a 
forma de pensar e apreender a dialética de maneira atenta às mudanças, 
principalmente aquelas que se processam lentamente na linguagem e são, 
geralmente, ocultas pela ideologia dominante (SALVADORI, 2007). 
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representação, ocorrendo a troca de elementos 
individuais entre governantes e governados, entre 
dirigentes e dirigidos, isto é, realiza-se a vida do 
conjunto, a única que é força social; cria-se o 
“bloco histórico” (GRAMSCI, 2000, p. 222). 
 
O sujeito coletivo precisa constituir um bloco histórico que, sob a 
luz da hegemonia gramsciana, expressando a energia da classe social que 
se torna dirigente intelectual-moral (dos diferentes grupos da sociedade 
civil) e dominante (na esfera econômica e na sociedade política) e que 
conseguiu hegemonizar o conjunto da sociedade ao penetrar todos os seus 
poros com uma nova ética plenamente comprometida com a instauração 
de uma nova ordem social (GRAMSCI, 1999).  
Por isso, o indivíduo, para Gramsci, não é uma realidade autônoma 
e completa em si mesma, uma vez que toda individualidade deve ser 
apreendida tanto na maneira de “como ‘é’”, quanto de “como pode ‘vir a 
ser’”: 
[...] o homem como uma série de relações ativas 
(um processo), no qual, se a individualidade tem a 
máxima importância, não é todavia o único 
elemento a ser considerado. A humanidade que se 
reflete em cada individualidade é composta de 
diversos elementos: 1) o indivíduo; 2) os outros 
homens; 3) a natureza (GRAMSCI, 2011, p. 154). 
 
O pensamento gramsciano rompe com a visão idealista, pois o 
dever ser, a aposta na livre associação humana e na consciência ativa dos 
indivíduos são construídos em um longo processo formador do 
protagonismo coletivo de sujeitos históricos que estão em relação 
numa sociedade que se dedica a ser humanisticamente expansiva, 
educativa e emancipadora, superando os elementos coercitivos, suas 
dinâmicas e o próprio Estado. Nessa direção, a concepção de liberdade 
individual tem conotação positiva: o indivíduo é sempre dotado de 
consciência e responsabilidade, capaz de se autodeterminar mesmo 
estando imerso num contexto socioeconômico alienante (SEMERARO, 
1999).  
A liberdade individual se desenvolve quando os interesses 
particulares são reunidos para serem superados eticamente numa 
dinâmica associativa que forma a vontade coletiva. Nesse sentido, a 
consciência é sempre coletiva nunca “separada das estruturas materiais, 
dos condicionamentos sociais e dos conflitos de classe” porque “a 
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dimensão subjetiva e o momento ético-político são as expressões mais 
elevadas do projeto hegemônico que as classes subalternas são capazes 
de construir, quando se constituem como sujeitos conscientes e ativos”. 
Isso envolve um percurso “que vai do ser privado ao ser social”, de modo 
a tornar o “Estado supérfluo”, porque nas massas se desenvolveu a 
responsabilidade pelo público e coletivo (SEMERARO, 2006, p. 102-5). 
Na interpretação de Semeraro (1999, p.167), na sociedade civil 
proposta por Gramsci estão as formas pelas quais os indivíduos tornam-
se sujeitos coletivos e mantém certa independência em relação às decisões 
estritamente estatais. A percepção de Gramsci abarca “tanto o processo 
de subjetivação como a formação social do indivíduo [..] encontram suas 
condições ideais de desenvolvimento no terreno fértil da sociedade civil. 
Aqui, além das relações intersubjetivas, culturais, econômicas e 
corporativas, brotam as raízes dos projetos políticos de sociedade”.  
A transformação da natureza, das relações sociais, econômicas, 
políticas e culturais forjam-se pela responsabilidade ética conferida e 
assumida por sujeitos que se pretendem coletivos no curso do seu próprio 
tempo histórico. Em Gramsci, isso não significa a defesa de teorias 
individualistas, ao contrário reforça que a espontaneidade da 
subjetividade livre e criativa dos indivíduos deve ser unificada à 
coletividade consciente e crítica – como projeto ético-político novo – 
porque “a natureza humana é o conjunto das relações sociais 
historicamente determinadas” em continua e mútua transformação 
(GRAMSCI, 2016, p. 56).  
De acordo com Gramsci, o caminho organizador da ação das 
massas só pode ser aberto através do desenvolvimento de uma 
mentalidade dirigente pelas classes subalternas para que possam se 
compreender em relação, ou seja, sujeitos coletivos com dimensões 
universais, pois estão unidas indissoluvelmente ao gênero humano “[...] 
ao participar ativamente desse processo, a vida individual ganha sentido 
e a consciência subjetiva se eleva às dimensões da humanidade e da 
socialização universal” (SEMERARO, 1999, p.165). Perceber-se e ser 
dirigente: 
[...] significa que é dada a todos a possibilidade 
concreta de se tornarem auto dirigentes, de serem 
sujeitos políticos capazes de conduzir em conjunto 
a democracia, de serem organizadores de todas as 
atividades e funções inerentes ao desenvolvimento 
orgânico de uma sociedade integral, civil e política 




Investir cotidianamente em processos políticos formativos é 
importante para construir vínculos substantivos entre a experiência vivida 
e a interpretada ativamente pelos subalternos que adquirem vigilância 
permanente no aprendizado que potencializa subjetivamente sua 
compreensão acerca do movimento revolucionário presente no seu 
pertencimento de classe e capaz de ser gerador de catarse52.  
Há ainda na subjetividade uma expressão externa que é superada 
através da práxis, no movimento dialético entre o mundo das ideias e a 
realidade objetiva, entre base e superestrutura. Conforme Semeraro 
(2016, p.165): “o indivíduo adquire seu valor quando toma iniciativa e se 
                                                          
52 O termo “catarse" denomina "[...] a passagem do momento meramente 
econômico (ou egoístico-passional) ao momento ético-político, isto é, a 
elaboração superior da estrutura em superestrutura na consciência dos homens" 
(Gramsci, 1999, p. 53), constitui o processo da passagem da consciência 
corporativa e particularista da "classe em si" para a consciência universal da 
"classe para si”. Para avaliar o grau de homogeneidade, de organização e 
consciência ideo-política alcançado pelos vários grupos sociais, é importante 
observar: o primeiro  momento, denominado “econômico-corporativo”, no 
qual a luta é desenvolvida apenas dentro de uma categoria profissional e em 
torno da questão econômica sem formar ainda unidade coletiva mais ampla, por 
isso sua condição corporativa; o segundo momento, que compreende a figura 
do sindicalista, "em que se atinge a consciência da solidariedade de interesses 
entre todos os membros do grupo social, mera luta por aumento de salários e 
direitos. Neste momento se coloca a questão do Estado, mas apenas no terreno 
da obtenção de uma igualdade político-jurídica com os grupos dominantes, já 
que se reivindica o direito de participar da legislação e da administração e 
mesmo de modificá-las, de reformá-las, mas nos quadros fundamentais 
existentes"; e o terceiro momento, no qual a consciência de classe está 
maturada no sentido de se pretender hegemônica, isto é, "adquire a consciência 
de que os próprios interesses corporativos, em seu desenvolvimento atual e 
futuro, superam o círculo corporativo, de grupo meramente econômico, e 
podem e devem tornar-se os interesses de outros grupos subordinados. Esta é a 
fase mais estritamente política, que assinala a passagem nítida da estrutura para 
a esfera das superestruturas complexas; é a fase em que as ideologias geradas 
anteriormente se transformam em 'partido', entram em confrontação e lutam até 
que uma delas, ou pelo menos uma única combinação delas, tenda a prevalecer, 
a se impor, a se irradiar por toda a área social, determinando, além da unicidade 
dos fins econômicos e políticos, também a unidade intelectual e moral, pondo 
todas as questões em torno das quais ferve a luta não no plano corporativo, mas 
num plano 'universal', criando assim a hegemonia de um grupo social 




associa com outras vontades em busca de mudanças sociais. 
Reconhecendo a multiplicidade e a diversidade de associações que 
formam a maior riqueza da sociedade, Gramsci lança um olhar otimista 
sobre as inúmeras possibilidades associativas que se abrem para o 
indivíduo”. 
Esses são alguns dos novos desdobramentos inseridos na teoria 
marxista pela filosofia da práxis gramsciana porque ela opera a síntese do 
diálogo crítico com as tradições e vertentes marxistas, não-marxistas e 
anti-marxistas, envolvendo ativamente as experiências humanas (teórico-
políticas e práticas) dedicas à organização política dos grupos sociais 
subalternos para a transformação social53.  
[A práxis] leva adiante as dimensões da 
subjetividade da filosofia moderna sem fazer 
concessões às tendências idealistas ou mecanicistas 
[ao trabalhar para elevar] a consciência [sem nunca 
a separar] das estruturas materiais, dos 
condicionamentos sociais e dos conflitos de classe, 
entendida como construção própria das classes 
subalternas, que se organizam junto com seus 
intelectuais, para suplantar e superar a visão restrita 
e desumanizadora das classes elitizadas. [...] 
Partindo das contradições do mundo dirigido e 
mantido por estes, a filosofia [é] da práxis porque 
os subalternos, com suas práticas políticas, 
econômicas e culturais conseguem elaborar uma 
proposta alternativa, universal e socializadora de 
mundo, superior à ordem existente, atribuindo-se a 
tarefa histórica de construir coletivamente, de 
baixo, uma nova, ‘total, integral civilização’ 
(SEMERARO, 2006, p. 70; 101-2).  
 
                                                          
53 Essa elaboração resulta da análise de Gramsci sobre duas experiências 
concretas: 1) o exemplo da organização política para a tomada do poder dos 
bolcheviques na Rússia; 2) e a interpretação do marxismo em que o retorno aos 
seus fundamentos buscou libertá-lo das interpretações impregnadas por vieses 
positivistas e naturalistas. A partir delas, Gramsci destacou as premissas 
metodológicas da intervenção política (reforma intelectual e moral) necessária 
para a fundação consciente e criativa da ação do partido político, ou seja, dos 
aspectos e das premissas intelectuais necessários para se obter o êxito 
revolucionário dentro de uma sociedade capitalista no momento em que ela 




A práxis cimenta de maneira inseparável a filosofia, a política, a 
cultura e a economia, por isso  
[...] [é] ‘ato impuro’, atividade concreta, histórica, 
fundada em relações abertas, dinâmicas, dialéticas 
do homem com a natureza, da vontade humana 
com as estruturas econômicas, dos projetos 
políticos com as cristalizações culturais [...] [nela] 
não há uma diminuição da realidade objetiva e de 
sua independência ontológica, mas há uma ênfase 
no sentido de que a natureza, a matéria, o objeto 
são significados pela atividade humana [que é 
capaz] de ‘encontrar a unidade na diferença’ e a 
‘substancial diversidade por dentro da aparente 
identidade’ (SEMERARO, 2006, p. 33; 35). 
 
Esses são aspectos reveladores da nova imanência postulada na 
filosofia da práxis na qual a realidade é constituída pela história: 
humanismo que explica a estrutura a partir das relações sociais que 
movimentam homens reais, gerando um tipo novo de concepção subjetiva 
da realidade deve agir simultaneamente sobre as condições objetivas da 
estrutura e vice-versa.  
É tarefa da filosofia da práxis: enfatizar o aspecto historicista, 
instaurando uma “nova imanência que mundaniza o pensamento e 
humaniza a história”, atualizando esses aspectos e transmitindo-os 
sempre ao maior número de indivíduos, pois a “subjetividade histórica de 
um grupo social” é um ato prático, uma forma de conteúdo social 
concreto, um modo de estimular a sociedade a formar uma unidade 
intelectual e moral nova. Quando se estabelece nova capacidade 
intelectual e moral, é possível estabelecer nova hegemonia, pois  
un liderazgo intelectual y moral supone que hay un 
conjunto de «ideas» o «valores» que son 
compartidos por vários sectores - en nuestra 
terminología, que ciertas posiciones de sujeto 
corten transversalmente a varios sectores de clase. 
Un liderazgo intelectual y moral constituye para 
Gramsci una síntesis más alta, uma «voluntad 
colectiva» que, a través de la ideología, pasa a ser 
el cemento orgánico unificador de un «bloque 




O rompimento efetivo com a dualidade base/superestrutura54 
introduz a práxis como nova categoria totalizante porque opera na 
história: “La historia, por tanto, no es vista como un continum ascendente 
de reformas democráticas, sino como una serie discontinua de 
formaciones hegemónicas o bloques históricos” (LACLAU; MOUFFE, 
1987, p. 125). A práxis engendra a ação política consistente entre sujeitos 
políticos conscientemente ativos e empenhados à construção do 
comunismo, já que é orientada a um tipo novo de subjetividade. A crítica 
gramsciana ultrapassa o indivíduo em suas necessidades imediatas, ainda 
que dele parta para abarcar uma série de novas relações entre os grupos 
sociais cujas singularidades predispõem a formação do sujeito coletivo 
(SALVADORI, 2007; SEMERARO 2006).  
A superação da dualidade sujeito/objeto é também uma crítica à 
ingenuidade da ortodoxia clássica e também as leituras especificamente 
“superestruturalistas” da ideologia. A ideologia, em acepção gramsciana, 
integra as superestruturas, servindo para justificar e capilarizar na 
sociedade a hegemonia de uma concepção de mundo e de um sistema de 
produção. Quando essa hegemonia torna-se uma ideologia, entende-se 
que um grupo social foi capaz de promover a unificação das forças 
materiais com um novo conteúdo ético-político que orienta os 
indivíduos em sociedade e, assim, esse é transmitido como uma 
ideologia substituidora do “velho” senso comum por outro “novo”. A 
finalidade da filosofia da práxis reside em se tornar senso comum 
                                                          
54 A crítica ao pensamento idealista e ao materialismo da ortodoxia clássica da 
Segunda Internacional Comunista permitiu que Gramsci traduzisse as premissas 
marxistas a partir de experiências concretas, debatendo e justificando a 
universalidade do materialismo histórico com o estudo aprofundado das 
experiências históricas do Socialismo Russo, da Socialdemocracia europeia, do 
Fascismo, do americanismo/fordismo, etc. A filosofia da práxis sintetiza e refina 
o marxismo ao conectá-lo no contexto histórico do início do século XX, 
renovando-o através da formulação de novos conceitos e categorias que fundiram 
a Teoria de Marx com a linguagem histórica, em que o “novo” contém o legado 
precedente. No princípio da tradutibilidade, Gramsci elaborou importantes 
deslocamentos nos significados de conceitos tradicionalmente empregados na 
teoria marxista, a saber: a ideologia não é mais meramente identificada como 
“falsa consciência”. Do mesmo modo, os sujeitos políticos não se formam apenas 
em correspondência direta com sua origem de “classe” em sentido estrito, sofrem 
suas determinações, mas podem organizar-se em torno de “vontades coletivas” 
bastante complexas, podem valer-se dos elementos ideológicos opostos aos 
interesses da sua classe de origem, agindo ativa e conscientemente para reforçar 
o senso comum vigente (LACLAU; MOUFFE, 1987; SALVADORI, 2007).  
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renovado ao unificar o vigor das filosofias individuais e a coerência ética 
coletiva, algo necessário para instituir novas condutas sociais e novos 
sistemas culturais (GRAMSCI, 1999 – grifos nossos). 
O sentido positivo transforma a ideologia em elemento propulsor 
de novas formas de pensar, modificando também o significado do senso 
comum, pois a filosofia da práxis ultrapassou o significado categorial que 
reduz o senso comum à “concepção do mundo absorvida acriticamente 
pelos vários ambientes sociais e culturais nos quais se desenvolve a 
individualidade moral do homem médio”, de modo que não existe como 
“uma concepção única, idêntica no tempo e no espaço: é o ‘folclore’ da 
filosofia, [...][apresentando-se em] inumeráveis formas; seu traço 
fundamental e mais característico é o de ser uma concepção (inclusive nos 
cérebros individuais) desagregada, incoerente, inconsequente, conforme 
a posição social e cultural das multidões das quais ele é filosofia” 
(GRAMSCI, 1999, p. 114).  
Na visão gramsciana, os sistemas filosóficos de uma época podem 
se instituir como senso comum, influenciando as massas populares como 
cola que torna consistente “o pensamento original das massas populares”, 
subordinando-o negativamente aos interesses da concepção de mundo do 
grupo dirigente e hegemonicamente exterior a elas. Essas características 
próprias do movimento dialético e crítico só são colocados como 
problema pela teoria marxista, cujo objetivo sempre é superar a visão de 
“intelectuais como classe social cristalizada”55 e criar uma “nova 
superestrutura” (GRAMSCI, 1999, p. 125).  
As condições materiais comportam o passado e a tradição 
“objetivamente constatada e mensurada” por métodos de avaliação 
universalmente subjetivos dos fatos objetivos. Objetivo significa 
“universal subjetivo” [...] “a medida que o conhecimento é real para todo 
o gênero humano historicamente unificado em um sistema cultural 
unitário” (GRAMSCI, 1999, p. 134). Dessa forma, o ponto de chegada da 
unidade subjetividade/objetividade reside na “unificação cultural do 
gênero humano” como expressão material e simbólica do “bom senso”56, 
pois 
                                                          
55 O qualificativo “cristalizada” significa ter “continuação ininterrupta na 
história”, revelando todo seu conservadorismo e reacionarismo” (GRAMSCI, 
1999, p. 125). 
56 Ao estudar as potencialidades do bom senso popular, Gramsci afirma que a 
educação e a produção de conhecimentos precisam ser transgressores. Para isso, 
toda crítica deve partir do senso comum, colocando-o sob os pés da razão 
humana, sempre propondo novos parâmetros que permitam ao sujeito ascender 
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[...] é possível prever “cientificamente” apenas a 
luta, mas não os momentos concretos delas, que 
não podem deixar de ser resultados de forças 
contrastantes em contínuo movimento, sempre 
irredutíveis a quantidades fixas, já que nelas a 
quantidade transforma-se continuamente em 
qualidade. Na realidade, pode-se “prever” na 
medida em que se atua, em que se aplica um 
esforço voluntário e, desta forma, contribui-se 
concretamente para criar o resultado “previsto”. A 
previsão revela-se, portanto, não como um ato 
científico de conhecimento, mas como a expressão 
abstrata do esforço que se faz, o modo prático de 
criar uma vontade coletiva (GRAMSCI, 1999, p. 
121-122). 
 
Nesse sentido, a teoria sofre determinações do tempo histórico no 
qual é gestada e deve transmitir certa coerência com um projeto de ação 
concreta porque sua função é organizar racionalmente os meios 
necessários para um agir consciente de intenção e finalidade. Em 
essência: a estrutura é o passado real que está encarnado na cultura das 
massas no tempo presente. Assim, a filosofia da práxis tem uma maneira 
própria de conceber o ‘objetivo’ (o caráter estrutural): parte-se do 
princípio de que seu significado é expresso nos efeitos concretos que se 
desdobram historicamente, ao mesmo tempo em que porta efeitos 
políticos devido à dependência indissociável da ação consciente dos 
sujeitos coletivos (SALVADORI, 2007, p.241).  
Em resumo, entende-se que o foco central das preocupações 
gramscianas reside no desafio da formação do “homem do povo”, que 
não consegue se opor àquilo que o subjuga, mas ainda assim não 
adere subservientemente às ideias cristalizadas no senso comum que 
referenda a dominação burguesa. Isso envolve também a necessidade 
de trabalhar para “criar uma nova cultura”, socializando 
permanentemente os conhecimentos e as experiências adquiridas, 
transformando os saberes desordenados e caóticos em “elemento de 
coordenação e de ordem intelectual e moral” que alimentem atitudes 
transgressoras nos sujeitos coletivos, catalisando-as em crítica efetiva que 
une a capacidade de discernir àquela de fazer escolhas concretas e de 
construir uma nova vontade coletiva (GRAMSCI, 1999, p. 96). 
                                                          
a patamares cada vez maiores de conhecimentos racionalmente organizados, o 
que “compreende a história superando-a como ação” (GRAMSCI, 1999, p. 88). 
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Portanto, a formação de novos intelectuais57 abarca horizontal e 
indistintamente todos ao apostar num devir em que todos têm 
oportunidades concretas e subjetivas de se unificarem coerente e 
homogeneamente como bloco histórico. O papel de formador vai além da 
educação escolar, sendo extensivo a todos os espaços, todas as pessoas 
porque é um papel que deve ser exercido permanente e processualmente 
para que as massas consigam alcançar uma formação integral rumo a uma 
nova cultura. Tarefa que envolve apreender a decodificar continuamente 
o real; dominar os aspectos mais refinados de dado sistema hegemônico 
e se diferenciar dos valores e posturas preconizados pela ideologia 
capitalista dominante, universalizando o bom senso popular, pois  
A filosofia da práxis não busca manter os “simples” 
na sua filosofia primitiva do senso comum, mas 
busca, ao contrário, conduzi-los a uma concepção 
de vida superior. Se ela afirma a exigência do 
contato entre os intelectuais e os simples não é para 
limitar a atividade científica e para manter uma 
unidade no nível superior das massas, mas 
justamente para forjar um bloco intelectual-moral 
que torna politicamente possível um progresso 
intelectual de massa e não apenas de pequenos 
grupos de intelectuais (GRAMSCI, 1999, p. 103). 
 
Gramsci recorre a um marxismo radical ao projetar os instrumentos 
da mobilização política em bases científicas e racionais sintetizadoras da 
experiência humana passada, e que precisa ser continuamente refinada, 
recusando a supremacia das leis gerais. Frosini (2010, p.75) entende “que 
esta verdade não precede a política, mas se produz nela mesma porque é 
a coerência, a unificação que se origina na ideologia e, portanto, da práxis 
                                                          
57 O termo “intelectual” não se refere “ao mundo dos intelectuais e da alta 
cultura”, mas a todo “homem simples”, seja aquele que se destaca na massa 
como liderança, seja um livre-pensador, seja um grupo acadêmico de 
intelectuais ou “intelectuais de profissão”, ou ainda as massas politicamente 
organizadas que, como sujeitos singulares ou coletivos, são capazes de acessar e 
discernir criticamente sobre o conhecimento racionalizado, o senso comum e as 
sensações empiricamente experimentadas. Para Gramsci (1999), é a “passagem 
do saber ao compreender, ao sentir e vice-versa, do sentir ao compreender, ao 
saber”, que revela o papel dos intelectuais na relação com o povo. A vontade 
racional corresponde às necessidades objetivas e históricas difundidas na massa 
e convertidas em norma ativa de conduta como síntese catártica da vontade que 
se direciona à ética. 
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das classes subalternas”. Nesse sentido, “somente a filosofia da práxis ‘se 
atualiza, vive historicamente, isto é, socialmente e não mais só nos 
cérebros individuais, deixa de ser ‘arbitrária’ e se torna necessária-
racional-real”. Nas palavras de Gramsci (1999, p. 388): 
A filosofia da práxis [...] não tende a resolver 
pacificamente as contradições existentes na 
história e na sociedade, ou, melhor, ela é a própria 
teoria de tais contradições; não é o instrumento de 
governo de grupos dominantes para obter o 
consentimento e exercer a hegemonia sobre as 
classes subalternas; é a expressão das classes 
subalternas que querem educar a si mesmas na arte 
de governo e que tem interesse em conhecer todas 
as verdades, inclusive as desagradáveis, e em evitar 
os enganos (impossíveis) da classe superior e, 
ainda mais, de si mesmas”. 
 
Na “filosofia como historicidade”, não se elitizam os 
conhecimentos que ajudam a acessar e a compreender o “mundo dos 
homens”. Acessar o saber organizado por gerações implica a tarefa 
permanente de ultrapassar a postura contemplativa comum à uma visão 
de mundo abstrata. Para Gramsci (1999, p.104), “não é possível filosofar 
sem ter os pés no chão, sem integrar dialeticamente teoria e técnica ao 
sujeito ativo, protagonista e transformador”, porque 
[...] não se pode separar a filosofia da política; ao 
contrário, pode-se demonstrar que a escolha e a 
crítica de uma concepção de mundo são, também 
elas, fatos políticos [...] Deve-se, portanto, explicar 
como ocorre que em cada época coexistam muitos 
sistemas e correntes de filosofia, como nascem, 
como se difundem, por que nessa difusão seguem 
certas linhas de separação e certas direções etc. Isto 
mostra como é necessário sistematizar crítica e 
coerentemente as próprias intuições do mundo e da 
vida [...] Mas esta elaboração deve ser feita, e 
somente pode ser feita, no quadro da história da 
filosofia, que mostra qual foi a elaboração que o 
pensamento sofreu no curso dos séculos e qual foi 
o esforço coletivo necessário para que existisse 
nosso atual modo de pensar, que resume e 
compendia toda essa história passada, mesmo em 
seus erros e em seus delírios, os quais, de resto, não 
obstante terem sido cometidos no passado e terem 
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sido corrigidos, podem ainda se reproduzir no 
presente e exigir novamente sua correção 
(GRAMSCI, 1999, pp. 97-8). 
 
Nesse processo, o ponto de partida é sempre a crítica ao senso 
comum porque ele sempre é “espontaneamente a filosofia das multidões”, 
que deve ser observada e processada criticamente, assim como a religião 
e a metodologia das “filosofias sistemáticas” que impregnam as massas 
como verdades acríticas e como elementos supersticiosos. A ruptura com 
o bloco hegemônico implica em revolucionar também o “espírito do 
homem-proletário”, expandindo a ideologia revolucionária para além da 
vanguarda/minoria (SEMERARO, 2006).  
A análise gramsciana não se satisfaz com conceitos transgressores 
elaborados por uma minoria de vanguarda que sugere aos demais a 
formação de uma nova cultura, uma nova ideologia, porque a 
transformação - em todos os seus aspectos, incluindo o conceitual - 
precisa fazer sentido na vida cotidiana, especialmente dos subalternos, 
mobilizando-os subjetivamente para construírem novas condutas e novos 
pactos civilizatórios, formando um bloco histórico capaz de realizar uma 
nova hegemonia.  
Trata-se de materializar um drástico e inegociável movimento 
cultural substituidor “do senso comum e das velhas concepções de mundo 
em geral”. Substituição que pode ser estimulada ou catalisada quando as 
organizações culturais, líderes da massa e profissionais liberais 
mergulham na vida real dos “simples”, socializando o conhecimento 
racional e historicamente organizado por gerações, de modo a: 
1) não se cansar jamais de repetir os próprios 
argumentos (variando literariamente sua forma): a 
repetição é o meio didático mais eficaz para agir 
sobre a mentalidade popular; 2) trabalhar de modo 
incessante para elevar intelectualmente camadas 
populares cada vez mais vastas, isto é, para dar 
personalidade ao amorfo elemento de massa, o que 
significa trabalhar na criação de elites intelectuais 
de novo tipo, que surjam diretamente da massa e 
que permaneçam em contato com ela (GRAMSCI, 
1999, p.110). 
 
Forjar uma nova cultura implica instituir nova visão de mundo, 
atribuindo novos significados e sentidos às ações humanas, estabelecendo 
a dialética permanente entre consciência individual, consciência 
grupal/corporativa e consciência coletiva/de classe, num processo que 
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possibilita a todo e qualquer indivíduo tornar-se filósofo/intelectual, pois 
reconhece que todos têm concretamente capacidades de julgar 
criticamente a realidade e elaborá-la unitária e humanisticamente. A 
filosofia da práxis na visão gramsciana supera a compreensão 
reducionista de que a política é mera expressão do pertencimento de 
classe. 
Assim, para Gramsci, não há pontos privilegiados para o começo 
da política comunista, que deve ser posta em movimento pela capacidade 
dos sujeitos políticos em unificar os pontos diferentes e/ou fragmentados 
numa vontade coletiva. Disso decorre o deslocamento fundamental 
realizado por Gramsci em relação à “doutrina de classes leninista” a 
prática democrática na política como base para a luta dos subalternos 
(LACLAU; MOUFFE, 1987). Essa compreensão incorpora fatos da 
realidade que demonstram a existência da pluralidade dos sujeitos 
históricos, na qual o pertencimento de classe (projeto ético-político) 
depende mais da capacidade dos indivíduos em articular-se 
hegemonicamente num “trabalho incessante pela formação de uma nova 
visão de mundo, integral e autônoma, de modo a superar gradativamente 
a dicotomia governante-governados; intelectuais-ignorantes” 
(SALVADORI, 2007, p. 232).  
O conceito de práxis revolucionária intrínseco à filosofia da 
práxis constitui-se numa “teoria da ação política eficaz”, ou seja, é o 
produto do encontro entre a direção revolucionária das lutas sociais e o 
programa comunista no âmbito do qual a revolução pode acontecer, 
emergindo de um período histórico de simples crise do capitalismo e em 
relação direta com a conquista dos subalternos por certa linha ou direção 
política subjetiva (comunismo), em luta cerrada com outra 
(socialdemocracia; neoliberalismo). O programa comunista é ele próprio 
um processo que se desenvolve simultaneamente nos momentos de lutas, 
porque nelas reside a eficácia da ação que é determinada pela sua 
capacidade de “libertar os sujeitos do efeito narcotizante do materialismo 
metafísico e do idealismo especulativo” (SEMERARO, 2006; 
SALVADORI, 2007). 
Em Gramsci, a materialização da vontade coletiva reside na 
organização política dos indivíduos através do trabalho sistemático e 
incessante na formação de uma visão de mundo a partir da ótica dos 
subalternos, para transformá-los em dirigentes ao gerar uma nova cultura 
revolucionária. A vontade deve ser coletiva para se tornar uma força 
social, mas sem ingenuidade, porque pode ser tanto para a manutenção 
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do status quo, quanto para a revolução radical da ordem social58 
(SALVADORI, 2007). Conforme destaca Coutinho (2011) a vontade 
coletiva tem um decisivo papel na construção da ordem social, 
articulando dialeticamente as determinações que provêm das relações 
sociais de produção. 
Gramsci postula como necessidade imperativa o trabalho 
sistemático em potencializar as condições objetivas e subjetivas 
existentes em potência nas massas, de modo a revelar a capacidade 
humana criadora e crítica de dominar-se a si mesmo, disciplinar-se 
construtivamente por um novo projeto político e elevar-se individual e 
coletivamente em prol da transformação. Esse é o processo educativo que 
contribui para que a humanidade paulatinamente ultrapasse o senso 
comum, desenvolvendo o bom senso que só pode ocorrer de maneira 
sistemática via educação popular (GRAMSCI, 1999).  
O processo de educação popular consiste na obtenção dos 
instrumentos de compreensão e crítica ao capitalismo em dois eixos 
fundamentais: 1) perspectiva epistemológica para adoção de um método 
de conhecimento racional e revelador da essência do capitalismo, 
interpretando-o pela ótica dos trabalhadores; 2) realidade dialética como 
movimento de contradições, inacabado e aberto a um devir diferente, que 
inclui o indivíduo e sua subjetividade, os grupos e suas demandas 
econômico-corporativas, pois todo movimento de transformação radical 
implica na vontade/consciência ativa dos sujeitos históricos, que devem 
forjar a “vontade coletiva nacional-popular”. Nesse processo, os 
elementos de crítica são elaborados e experimentados concretamente, 
sobretudo ao elencar ações que agregam e identificam os subalternos 
como sujeito político (GRAMSCI, 1999). 
O conteúdo da linguagem também deve expressar com clareza o 
desejo de transformar as individualidades e a sociedade, uma vez que, 
para criar uma nova situação histórica, “a nova filosofia não pode 
coincidir com nenhum sistema do passado, não importa qual seja o seu 
nome. Identidade de termos não significa identidade de conceitos”. 
Gramsci pontua que “é sempre necessário recorrer às fontes culturais para 
                                                          
58 Trata-se de uma conclusão retirada do “exemplo metodológico da experiência 
organizativa”, que levou os Jacobinos ao sucesso. Gramsci avaliou que eles 
souberam se constituir como bloco hegemônico ao dar “adequada solução 
subjetiva e direção política a uma situação potencialmente favorável à ação de 
todos” (hegemonia política revolucionária da burguesia materializada a partir 
Revolução Burguesa) (SALVADORI, 2007, p 235-6). 
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determinar o valor exato dos conceitos, já que, sob um mesmo chapéu, 
podem estar diferentes cabeças” (GRAMSCI, 1999, p. 128; 129). 
Na contemporaneidade, a teoria da revolução gramsciana 
coincidiria com a filosofia da práxis, e poderia se realizar somente se 
existisse a interação simultânea dos seguintes elementos: a) premissas de 
ordem material; b) consciência ativa da massa de trabalhadores acerca da 
realidade e das possibilidades revolucionárias criadas pela crise social; c) 
disponibilidade da massa de trabalhadores para empreender a luta 
revolucionária; d) presença de uma organização política que congregasse 
a vontade e a disponibilidade das massas numa ação de ruptura social cuja 
unidade seria porta voz das vontades plurais e dispersas, estabelecendo a 
coerência entre meios e fins. 
São esses elementos que dariam base à análise da interação entre 
direção política e práticas de luta no processo que pode construir a 
vontade coletiva dos subalternos, o que se faz através do estudo do 
processo político pelo qual os indivíduos se organizam como sujeitos. 
Isso significa que a disputa por hegemonia traz tarefas e compromissos 
desafiadores e trabalhosos, porque demandam elaborar uma concepção de 
mundo coerente e unitária e forjar vínculos substantivos entre a 
experiência vivida e interpretada pelos trabalhadores. A teoria gramsciana 
é a que melhor sintetiza tal disputa, tendo em vista o processo de catarse 
que cimenta objetividade e subjetividade, o que implica investir em 
processos formativos, em ações e lutas sociais de modo a potencializar os 
movimentos individuais, para que se queira e se disponha subjetivamente 
a empreender a revolução.  
É o protagonismo político de indivíduos que, ao ser organizado, dá 
vida ao Partido como sujeito coletivo promotor do espaço de formação e 
aglutinação ético-política. No espaço do partido os indivíduos interagem 
e desenvolvem uma “mentalidade dirigente”, em que a “vontade de mudar 
o mundo” os impulsiona, pois a revolução pode existir quando 
historicamente se compreende que ela é construída processualmente 
através do aprendizado recolhido de experiências pregressas.  
As reflexões de Gramsci sobre ‘consciência’, ‘vontade’, 
‘ideologia’, ‘organização política’, ‘agir revolucionário’, ‘práxis’, 
‘educação popular’, ‘bom senso’, entre outros conceitos-chave, 
trouxeram-lhe a convicção59 de que é a ação humana que põe em 
                                                          
59 O significado gramsciano de “convicção” remete àquele ímpeto de convicção 
individual que impulsiona o indivíduo ao coletivo numa intenção voluntária de 
agir na constituição da vontade coletiva, ou seja, a vontade de muitos para 
realizar, ou não, certas ações e dar-lhes significado. A “convicção” também se 
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movimento e evidencia o nexo entre o ideal revolucionário e a base 
estrutural que o materializará, ou seja, entre condições objetivas e 
subjetivas. Em sua visão, é apenas quando os sujeitos políticos assumem 
a tarefa prática fundamental de fundar um partido político dos subalternos 
e de diferenciá-lo substantivamente de qualquer outra forma de partido 
experimentada que será possível instaurar e explicar o processo de 
conquista da hegemonia, porque ela estará ativa no íntimo da ação 
cotidiana. 
 
3.2 Hegemonia, sociedade civil e sociedade política no processo 
formador da vontade coletiva  
 
A hegemonia corresponde à possibilidade de um grupo social 
tornar-se dirigente intelectual, moral e culturalmente, estando, assim, apto 
a exercer o poder através de consentimentos ativos nas e das massas. 
Também significa ser capaz de exercer o domínio do poder político de 
maneira conexa às funções de direção intelectual e moral da classe que se 
pretende hegemônica, por isso “pode e deve haver uma atividade 
hegemônica mesmo antes da ida ao poder e que não se deve contar apenas 
com a força material que o poder confere para exercer uma direção eficaz” 
(GRAMSCI, 2011, p. 290).  
A hegemonia gramsciana considera a tomada do poder, porém ela 
não é assumida como um a priori. Exercer o domínio difere 
substancialmente da noção de dominação, pois as ações não podem se 
restringir meramente ao controle do aparato repressivo de Estado: “ter 
domínio de/sobre algo” implica relações e pactos muito mais complexos 
no âmbito da disputa pelo controle dos aparelhos privados de hegemonia 
(por exemplo: os partidos, o sistema educacional, as instituições 
religiosas, as associações e meios de comunicação, etc.). A filosofia da 
práxis precisa ser capilarizada nesses aparelhos, exercitando o consenso 
e transformando as maneiras de controle dos centros de interesses da 
sociedade civil. Tal consenso é “ativo e direto, de participação dos 
indivíduos ainda que isso provoque a impressão de desagregação e de 
tumulto” (GRAMSCI, 2015). Uma nova hegemonia emana de um longo 
processo de ação na realidade com capacidade gradual e permanente de 
unificar a pluralidade dos sujeitos políticos, conforme sintetiza Semeraro 
(1999, p. 81): 
                                                          
refere à consciência da minoria (intelectuais/lideres) de agregá-las em um fim 
comum no momento em que o sujeito se faz Estado (GRAMSCI, 1999). 
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No processo de formação da nova hegemonia, 
portanto, deve ser posto, como base, a 
transparência, “dizer a verdade”, instaurar 
relações pedagógicas e chegar às transformações 
econômicas e sociais, fundamentais para a 
construção duma verdadeira democracia [...] 
efetiva democracia que promove transformações 
profundas na estrutura e na superestrutura e gera 
crescente socialização do poder. Trata-se da 
verdadeira afirmação de “democracia radical”: 
por nada alheia [...] da elevação das classes 
subalternas à condição de protagonistas 
responsáveis e dirigentes de sua própria história 
(SEMERARO, 1999, p.81). 
   
A construção de um projeto social e de subjetividades de “tipo 
novo” adquire sentido no momento em que expressa de maneira capilar e 
orgânica os anseios do grupo social que está disputando o poder. Desse 
modo é possível abranger amplamente as necessidades individuais, 
orientando os sujeitos políticos a serem “guias de si mesmos” no sentido 
de terem capacidade para legitimar de maneira consciente o poder que se 
unifica no Estado. Trata-se de uma legitimidade que só pode ser obtida 
arduamente através do processo educativo das massas, um processo de 
formação crítica ativa em relação aos velhos pressupostos teórico-práticos 
e de demonstração da superioridade e universalidade da concepção de 
mundo que se tornou hegemônica (GRAMSCI, 2011).  
A hegemonia de uma concepção de mundo significa que ela se 
tornou ideologia das massas, já que foi capaz de colocar os indivíduos em 
movimento no vasto terreno da política, ao mesmo tempo em que eles se 
tornam conscientes da sua coparticipação nas lutas de uma época. Nesse 
sentido, a hegemonia também se constitui em um processo educativo 
amplo porque abarca o terreno da cultura, formando novas e inegociáveis 
concepções de mundo, costumes, hábitos e valores concretos no interior 
da vida individual (GRAMSCI, 2011).  
Assim, através da categoria de hegemonia, compreendemos que a 
crise que instaura a luta por ela desestabiliza os grupos dominantes, que 
não conseguem mais exercer o consenso frente à insatisfação crescente 
dos grupos dominados. Mas, esse impasse nem sempre promove um 
momento catártico propulsor da revolução radical, conforme nos mostra 
a história: em muitas crises, os grupos dominantes recorrem à coerção, 
adotando modelos tirânicos ou totalitários como reação à mobilização 
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política das classes dominadas a fim de continuarem no poder e o 
consenso político é mantido através do uso exclusivo da força. 
Essa acepção de hegemonia deve se diferenciar substancialmente 
(na forma e nos instrumentos) do projeto burguês, pois “precisa não 
apenas criticar e se separar do projeto global vigente, mas deve 
principalmente apresentar propostas superiores e mais abrangentes de 
sociedade” (SEMERARO, 1999, p. 82). Numa hegemonia a ser 
construída pelos subalternos, o processo que a instaura toma a sociedade 
civil como lócus que é formado e formador dos múltiplos interesses, num 
constante devir que ora os unifica, ora os fragmenta, pois 
[...] sua [dos subalternos] ação política concreta, 
juntamente com o trabalho de desconstrução das 
bases hegemônicas do grupo no poder, deve vir 
acompanhada pela apresentação duma 
reinterpretação mais convincente da realidade. Nas 
complexas e avançadas sociedades modernas, o 
lugar decisivo onde se gestam os diversos projetos 
hegemônicos é o amplo e contraditório espaço da 
sociedade civil. No interior de suas múltiplas 
atividades econômicas, políticas, culturais, 
religiosas e educativas se estabelecem “lutas de 
sistemas, lutas entre modos de ver a realidade” 
(SEMERARO, 1999, pp. 82-3). 
 
Assim, valemo-nos desse arcabouço teórico-conceitual porque ele 
ilumina o objeto de estudo, especialmente no mundo atual no qual 
vivenciamos um momento de crise de hegemonia ao observarmos que, 
em diferentes países, instauram-se processos variados de estranhamento 
e separação entre sociedade civil e sociedade política, revelando a crise 
geral no modelo político, econômico, jurídico e cultural existente.  
O sentido gramsciano de sociedade civil pressupõe a relação 
orgânica entre base (esfera das relações econômicas fundamentais dessa 
sociedade) e superestrutura (esfera das instituições políticas, ideológicas 
e culturais que significam e são significadas pela base). Sociedade civil e 
sociedade política estão identificadas na superestrutura e correspondem, 
respectivamente, às funções de hegemonia e/ou “domínio direto” de um 
grupo social sobre outro. A definição desses dois planos superestruturais 
corresponde ao que 
pode ser chamado de sociedade civil (isto é, o 
conjunto de organismos designados vulgarmente 
como “privados”) e o da “sociedade política ou 
Estado”, planos que correspondem, 
118 
 
respectivamente, à função de hegemonia que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade e 
aquela de “domínio direto” ou de comando, que se 
expressa no Estado e no governo “jurídico” 
(GRAMSCI, 2000, p. 21-22). 
 
Nas sociedades modernas, os aparelhos privados de hegemonia 
nascem como instituições a partir da correlação de forças sociais que 
geraram os Estados-modernos: a ampliação da participação política dos 
cidadãos e os conflitos sociais forjados intimamente no desenvolvimento 
do modo de produção capitalista. Constituem-se aparelhos “privados” e 
“voluntários” de hegemonia: “os partidos, as diversas organizações 
sociais, os meios de comunicação, as escolas, as igrejas, as empresas etc. 
– se caracteriza pela elaboração e difusão das ideologias e dos valores 
simbólicos que visam à ‘direção’” (SEMERARO, 1999, p.74). 
Por sua vez, “o governo, a burocracia, as forças armadas, o sistema 
judiciário, o tesouro público etc.” compõem a sociedade política, isto é, 
são “instituições mais públicas”, que se caracterizam pelo “conjunto de 
aparelhos que concentram o monopólio legal da violência”. A sociedade 
política “visa a ‘dominação’”, enquanto a sociedade civil é formada pelas 
instituições ligadas diretamente aos grupos sociais em sentido amplo e 
diversificado que buscam interferir nas ideologias, seja para reforçar o 
status quo, seja para transformá-lo (SEMERARO, 1999, p.74). Essa 
diferenciação categorial é apenas metodológica, no sentido dialético 
“identidade-distinção”  
[...] entre sociedade política e sociedade civil e, 
portanto, identificação orgânica entre indivíduos 
(de um determinado grupo) e Estado, de modo que 
“todo indivíduo é funcionário”, não na medida em 
que é empregado pago pelo Estado e submetido ao 
controle hierárquico da burocracia estatal, mas na 
medida em que, “agindo espontaneamente”, sua 
ação se identifica com os fins do Estado (ou seja, 
do grupo social determinado ou sociedade civil) 
(GRAMSCI, 2000, p. 282). 
 
Portanto, a condução política e cultural de uma sociedade depende 
da capacidade do intelectual orgânico coletivo – que para Gramsci é o 
partido político – de construir o consenso ao organizar as relações 
existentes na sociedade civil para que haja legitimidade no sistema de 
poder que se torna hegemônico devido ao reconhecimento de que sua 
proposta é humanisticamente superior. Entretanto, também é válido o 
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contrário: a sociedade civil pode questionar o poder hegemônico e 
construir uma nova hegemonia, sendo fundamental para isso o papel dos 
intelectuais orgânicos que fomentam a organização e unificação dos 
interesses particularistas, ou seja, fomentam a formação de sujeitos 
políticos (partido dos subalternos) comprometidos ativamente na 
construção um amplo e novo projeto ético-político (GRAMSCI, 2013). 
A luta pela hegemonia é permanente, na visão gramsciana, porque 
sempre existem possibilidades concretas da sua construção na sociedade 
civil/nos aparelhos privados de hegemonia: partidos de massa, sindicatos, 
organizações profissionais, movimentos sociais, comitês culturais, etc. 
Estes são os espaços por excelência da luta por hegemonia no capitalismo 
avançado. Por ser composta por grupos sociais complexos, a sociedade 
civil é cenário repleto de contradições e mistura forças políticas 
ideologicamente distintas, vinculadas a diferentes segmentos das classes.  
A função da sociedade civil no âmbito do Estado consiste em ser 
“o lugar onde se decide a hegemonia, onde se confrontam diversos 
projetos de sociedade, até prevalecer um que estabeleça a direção geral 
na economia, na política e na cultura” (SEMERARO, 1999, p. 76). O 
conceito gramsciano de Estado consiste no resultado da: 
[...] composição de elementos políticos e sociais; 
da força das instituições e da liberdade dos 
organismos privados; da inter-relação entre 
estrutura e superestrutura; da compenetração do 
aparelho estatal com a sociedade civil organizada 
[porque] ‘o Estado é todo o conjunto de atividades 
teóricas e práticas com as quais a classe dirigente 
justifica e mantém não somente sua dominação, 
mas também consegue obter o consenso ativo dos 
governados’ (SEMERARO, 1999, p. 75). 
 
O Estado Ético gramsciano refere-se à comunidade de cidadãos 
livres na qual os indivíduos como sujeitos políticos se sentem Estado 
porque compõem uma sociedade civil amadurecida que, pela capacidade 
de autorregulação, se fortalece continuamente, diminuindo seus 
elementos de coerção. Por isso, a sociedade civil é, para Gramsci, a figura 
material portadora da hegemonia, pois se toda relação de hegemonia é 
pedagógica e também implica o Estado admite-se que ela permeia 
amplamente as relações humanas em todos os espaços em que há disputa 
de poder (COUTINHO, 1999).  
As reflexões sobre Estado, sociedade civil e hegemonia remetem, 
necessariamente, à posição e às lutas das classes subalternas. De acordo 
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com Gramsci (2011, p. 273), “as classes subalternas, por definição, não 
são unificadas e não podem se unificar enquanto não puderem se tornar 
Estado”. Para estudá-las, é preciso compreender: 
[...] 1) a formação objetiva dos grupos sociais 
subalternos, através do desenvolvimento e das 
transformações que se verificam no mundo da 
produção econômica, assim como sua difusão 
quantitativa e sua origem a partir de grupos sociais 
preexistentes, cuja mentalidade, ideologias e fins 
conservam por um certo tempo; 2) sua adesão ativa 
ou passiva às formações políticas dominantes, as 
tentativas de influir sobre os programas dessas 
formações para impor reivindicações próprias e as 
consequências que tais tentativas têm na 
determinação de processos de decomposição e de 
renovação ou de nova formação; 3) o nascimento 
de novos partidos dos grupos dominantes para 
manter o consenso e o controle dos grupos sociais 
subalternos; 4) as formações próprias dos grupos 
subalternos para reivindicações de caráter restrito e 
parcial; 5) as novas formações que afirmam a 
autonomia dos grupos subalternos, mas nos velhos 
quadros; 6) as formações que afirmam a autonomia 
integral etc. (GRAMSCI, 2011, p.273). 
 
A práxis social desses grupos é repleta de saberes, conhecimentos 
e experiências que devem ser analisados com afinco, porque comportam 
“um espírito popular criador, em suas diversas fases e graus de 
desenvolvimento” (GRAMSCI, 1999, p. 78). Porém, é preciso superar a 
desorganização e a pulverização das ações coletivas, no sentido de que: 
A coletividade deve ser entendida como um 
produto de uma elaboração da vontade e 
pensamento coletivos, obtidos através do esforço 
individual concreto, e não como resultado de um 
processo fatal estranho aos indivíduos singulares: 
daí, portanto, a obrigação da disciplina interior, e 
não apenas aquela exterior e mecânica. Se devem 
existir polêmicas e cisões, é necessário não ter 
medo de enfrentá-las e superá-las: elas são 
inevitáveis nesses processos de desenvolvimento e 
evitá-las significa somente adiá-las para quando já 
forem perigosas ou mesmo catastróficas, etc. 




A vontade coletiva permanente, a qual as classes subalternas 
devem se dedicar a construir, implica na capacidade de estabelecerem 
uma linha de ação coletiva, envolvendo objetivos concretos (imediatos e 
mediatos). Trata-se de um movimento longo constituído por inúmeras 
fases moleculares que, quando analisadas, permitem compreender as 
coalizões que desenvolvem uma força organizada e de influência social: 
[...] trata-se de um processo molecular, em escala 
mínima, de análise dificílima, capilar cuja 
documentação é constituída por uma quantidade 
incrível de livros, opúsculos, artigos de revistas e 
de jornais, de conversações e debates verbais que 
se repetem infinitas vezes e que, em seu conjunto 
gigantesco, representam este trabalho do qual 
nasce uma vontade coletiva com um certo grau de 
homogeneidade, o grau que é necessário e 
suficiente para determinar uma ação coordenada e 
simultânea no tempo e no espaço geográfico em 
que o fato histórico se verifica (GRAMSCI, 2011, 
p. 263). 
 
É necessário, portanto, organizar as ações das massas e elevá-las 
ao bom senso de maneira intelectual e culturalmente crítica, para que estas 
possam ocupar posições e participar ativa e conscientemente na sociedade 
civil, rompendo processualmente, no âmbito molecular, com as práticas 
manipuladoras do senso comum e com as relações autoritárias. Nesse 
processo, formam-se as vontades “de sujeitos historicamente situados e 
socialmente articulados a um projeto que nasce das aspirações e lutas dos 
trabalhadores” (SEMERARO, 1999, p. 174). O processo molecular 
envolve as experiências sucessivas que formam o complexo ideológico 
que deve ser analisado criticamente, visto que é mais intenso na fase 
histórica “ligada à estandardização de grandes massas da população”. 
O campo ideológico e a linguagem cotidiana dos grupos 
subalternos são diálogos imprescindíveis que devem ser resgatados para 
compreender os seus antagonismos ou suas articulações (DIAS, 2006). 
Nesse aspecto, “A linguagem não é um instrumento que possa ser 
utilizado arbitrariamente, mas é a forma concreta, real, que assume o 
pensamento; antes é o próprio pensamento na sua estrutura histórica 
específica” (FROSINI, 2003, p.99). 
Em Gramsci (1999, p.110), o movimento cultural substituidor 
precisa ser gerado e fomentado molecularmente, ou seja, como tarefa das 
organizações culturais, dos líderes da massa e dos profissionais, entre 
outros. Isso se dá porque, no nível molecular, precisam existir processos 
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educativos que se ocupem “do indivíduo com personalidade, habilidades 
e capacidades”, como totalidade social e histórica, para que ele possa em 
um primeiro momento: 
1)adquirir as primeiras noções ‘instrumentais’ da 
instrução (ler, escrever, fazer contas, geografia, 
história); 2) desenvolver as partes relativas aos 
‘direitos e deveres’; 3) chegar à prática de uma 
certa autonomia, iniciativa e à maturidade 
intelectual (estudar, pensar, dirigir); 4) 
compreender a atualidade como síntese do passado 
(concepção histórico-dialética do mundo); 5) fazer 
uma escolha profissional; 6) pensar de modo claro, 
seguro e pessoal; 7) possuir uma consciência moral 
e social sólida e homogênea (JESUS, 2005, p. 80). 
 
Esses aspectos possibilitam ao indivíduo estabelecer sua 
identidade sem se dissociar da “dimensão coletiva, ao nível da massa” 
porque são as relações concretas em sociedade perpassadas pelas lutas de 
classe que desperta a consciência capaz de projetar a vontade coletiva 
porque unifica dialeticamente indivíduo e sociedade numa tríade 
pedagógica indissociável: 1) o indivíduo como sujeito da formação, 
porque é histórico e se completa com os outros homens e com a natureza 
num “processo” que engendra “o universal e a existência coletiva”; 2) o 
papel do intelectual que contribui com a superação da individualidade, 
remetendo o indivíduo ao coletivo; 3) o ambiente e a cultura, pois os 
homens em sociedade criam a cultura que, ao ser unida à outra cultura já 
consolidada historicamente, pode constituir uma forma superior de 
sociedade (JESUS, 2005, p. 79). 
Essa tarefa, para Gramsci (2000), cabe aos intelectuais orgânicos 
da classe subalterna, entendendo por intelectual aquele que exerce uma 
função de organização, direção e educação nos terrenos da produção, da 
cultura, da política e da administração. O elaborador e difusor das 
ideologias que tem papel importante na organização da classe (dominante 
e dominada), contribuindo com a elaboração de nexos àquilo que se 
encontra difuso e disperso no "senso comum". No seio das classes 
subalternas, os intelectuais têm papel fundamental no processo que 
elabora sua visão de mundo, transformando-a pela compreensão e ação 
ativa adquiridas com base na própria história. 
Os intelectuais não se constituiriam em uma parte específica e 
estratificada da humanidade, não podem estar restritos às vanguardas 
porque sua característica principal reside em “organizar e dirigir o saber 
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das massas, para que todos avancem juntos a níveis superiores de 
cultura”, formando continua e quantitativamente mais intelectuais de 
modo que uma nova cultura – no caso da reforma intelectual e moral – 
seja expandida (GRAMSCI, 1999).  
Na compreensão de Gramsci, aqueles ditos “intelectuais” que se 
atem apenas aos seus estudos e tarefas, secundarizando o caráter político 
das suas ações, cristalizam-se ao perdem a capacidade de comunicar às 
massas suas ideias. Essa definição descreve o “intelectual tradicional”: os 
resquícios de uma formação social anterior ao capitalismo que é visível 
na Europa nas figuras de professores, padres e outros indivíduos que 
cumprem com o papel de difundir o conhecimento a partir de antigas 
instituições e que se tornam-se “uma classe relativamente autônoma e 
independente do grupo social dominante” (GRAMSCI, 2000, p. 15). O 
autor diferencia e contrapõe ao intelectual tradicional, a categoria de 
“intelectual orgânico” típico do desenvolvimento do modo de produção 
capitalista, pois 
[...] Todo grupo social, nascendo no terreno originário de 
uma função essencial no mundo da produção econômica, 
cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma ou mais 
camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e 
consciência da própria função, não apenas no campo 
econômico, mas também no social e político: o empresário 
capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista 
da economia política, o organizador de uma nova cultura, 
de um novo direito, etc. [...] (GRAMCI, 2000, p. 15). 
 
Significa que, seja por meio de estudos acadêmico-científicos, seja 
por meio de “folhetins e revistas semanais”, a cultura e as ideias são 
transmitidas, organizadas e traduzidas pelos intelectuais, estejam elas 
voltadas à transformação social ou à manutenção/legitimação do status 
quo. Por isso, em Gramsci, o papel dos intelectuais é intrinsecamente 
político e compreende que todo o conhecimento possui um efeito direto 
sobre a organização em sociedade.  
Nesse sentido, o espaço da cultura e do conhecimento não é 
exclusivo aqueles que exercem a profissão conhecida como de 
“intelectual”, pois expandir o conhecimento e fortalecer uma nova cultura 
são aspectos-chave para que os indivíduos se tornem sujeitos políticos 
capazes de criticar sua realidade e de se organizar coletivamente como 
classe. Para tanto é fundamental desenvolver o pensamento crítico capaz 
de unificar “a chamada filosofia ‘científica’ e a filosofia ‘vulgar’ e 
popular, que é apenas um conjunto desagregado de ideias e opiniões” 
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(GRAMSCI, 1999, p. 98). Na organização das ideias fragmentadas nos 
interesses individuais, os intelectuais orgânicos ajudam a cimentar 
pensamento e ação, auxiliando na formação do “homem ativo da massa” 
a reconhecer os interesses coletivos e organizá-los como projeto ético-
político. 
A partir da organização das massas, os intelectuais se fundem aos 
sujeitos coletivos conectando-se à história ao evidenciar seu papel na 
transformação dessa história, na direção de que uma nova consciência 
precisa ser formada, pois senão se manterá o status quo. Essa construção 
refere-se à transformação das vontades em vontade coletiva, em Gramsci 
é um processo no qual o partido político é fundamental, pois o 
compreende de uma maneira radicalmente ativa e organizada, atribuindo-
lhe a responsabilidade pela recuperação do elemento nacional-popular, ou 
seja, dos interesses de um grupo social específico, resultado das relações 
de força entre estrutura e superestrutura. 
Conforme destaca Areco (2013), o processo é de construção da 
vontade coletiva porque não pode ser confundido com um 
desenvolvimento de tipo naturalista. É um processo que precisa ter um 
componente jacobino: 
[...] O jacobinismo não significa aqui uma postura 
autoritária ou de uma vanguarda restrita, mas a 
expressão da vontade coletiva que ao mesmo 
tempo atua como fomentador/divulgador dessa 
vontade. Quer dizer, o jacobinismo como conceito 
teórico e político significa em Gramsci uma ação 
do sujeito coletivo (o partido) que, por ser capaz de 
identificar as necessidades concretas de uma classe 
no tempo e circunstâncias dadas, permite que se 
superem as aspirações espontâneas por meio de 
uma direção política de uma classe que pretende ser 
hegemônica (ARECO, 2013, p. 07). 
 
Atermo-nos ao estudo da vontade coletiva significa entender sua 
construção ao longo do processo molecular que envolve simultaneamente 
o indivíduo, as massas, e sua composição em sujeitos políticos que 
reconhecem a possibilidade de que um devir humano também está no 
âmbito das individualidades e em germe no momento presente.  
Nesse longo processo de construção da vontade coletiva, a 
transformação é componente essencial porque, mais que transmitir e 
propiciar conhecimentos, constrói um processo que fortalece a autonomia 
individual no tocante à capacidade política de organização e mobilização 
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em torno de um novo e unitário projeto de sociedade. A associação 
coletiva existe para dar força ao indivíduo como sujeito político:   
Dir-se-á que o que cada indivíduo pode modificar 
é muito pouco, com relação às suas forças. [Mas,] 
isto é verdadeiro apenas até um certo ponto, já que 
o indivíduo pode associar-se com todos que 
querem a mesma modificação; e, se esta 
modificação é racional, o indivíduo pode 
multiplicar-se por um elevado número de vezes, 
obtendo uma modificação bem mais radical do que 
à primeira vista parecia possível (GRAMSCI, 
1999, p. 414).   
 
O cenário atual requer atenção a esses aspectos, pois 
[...] o conceito de política se ampliou e se 
complexificou muito; [de tal modo] que o trabalho 
passa por um processo de intelectualização sem 
precedentes na história da humanidade; que a 
hegemonia deve ser equacionada com a questão do 
poder e suas múltiplas manifestações; que as lutas 
sociais se modificaram e múltiplos atores se 
organizam como novos protagonistas na esfera da 
política; que o socialismo não pode ser dissociado 
da realização da democracia; que no Brasil e na 
América Latina não há como pensar a construção 
de um “outro mundo possível” sem enfrentar e 
superar as contradições do sistema capitalista 
(SEMERARO, 2006, p. 73). 
 
Para elevar o nível intelectual das massas populares deve-se 
investir numa postura nova e ativa, capaz de forjar a consciência crítica 
que é justa “‘com os adversários’, no sentido de que é necessário esforçar-
se para compreender o que eles realmente quiseram dizer, e não fixar-se 
maliciosamente nos significados superficiais e imediatos das suas 
expressões” (GRAMSCI, 1999, pp. 123). Assim, 
[...] o próprio seguidor deve discutir e sustentar o 
próprio ponto de vista em discussões com 
adversários capazes e inteligentes, e não apenas 
com pessoas rústicas e despreparadas, que se 
convençam por “autoridade” ou por via 
“emocional”. A possibilidade do erro deve ser 
afirmada e justificada, sem com isso abandonar a 
própria concepção, já que o importante [...] [é] o 
conjunto de opiniões que se tornaram coletivas, um 
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elemento e uma força social [...] (GRAMSCI, 
1999, pp. 124). 
 
A próxima seção aborda os aspectos e condições pelos quais o 
processo aberto com os protestos de 2013 podem conter possibilidades 
que poderiam ser catalisadoras de uma nova vontade coletiva 
hegemônica, conforme o estudo de Gramsci. 
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Corpo de Lama 
Este corpo de lama que tu vê, é apenas a imagem 
que sou/ Este corpo de lama que tu vê, é apenas a 
imagem que é tu 
Que o sol não segue os pensamentos, mas a chuva 
mude os sentimentos [...] 
Fiquei apenas pensando, que seu rosto parece com 
minhas ideias/ Fiquei apenas lembrando que há 
muitas garotas sorrindo em ruas distantes 
Há muitos meninos correndo em mangues 
distantes [...] Deixar que os fatos sejam fatos 
naturalmente, sem que sejam forjados para 
acontecer/Deixar que os olhos vejam pequenos 
detalhes lentamente 
Deixar que as coisas que lhe circundam estejam 
sempre inertes, como móveis inofensivos, pra lhe 
servir quando for preciso/ E nunca lhe causar 
danos morais, físicos ou psicológicos 
(Chico Science; Jorge du Peixe, 1996) 
 
Cuidado 
Quando você não ouve seus passos 
Você perde o chão, perde o chão 
Tome cuidado com o seu cuidado 
Com seu cuidado em ter cuidado 
Não feche os olhos não 
Mais um dia tece a trama 
Engana, reclama logo a solução 
Vigésima quinta hora/ Se inflama o alarme 
O alerta não grita em vão 
Essa poça vermelha no chão/ É sangue, não é tinta 
não/ Veias, coração, desejo negado 
Às vezes encontra a contra-mão 
Tome cuidado com o seu cuidado 
Com seu cuidado em ter cuidado 
Não feche os olhos não [...] O alerta, o alarme não 
grita em vão [...] Veias, coração desejos legados 
Às vezes encontra a contra-mão 
Mais um dia tece a trama 
Inflama reclama logo a solução 
Tome cuidado com o seu cuidado 
Com seu cuidado em ter cuidado 
Não feche os olhos não/É sangue não é tinta não 
Às vezes encontrando a contra-mão 
(Jorge du Peixe, 2014).
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4. PROTESTOS BRASILEIROS: CARACTERIZAÇÃO DO 
PROCESSO POLÍTICO NO CICLO 2013-2015 
 
Esta seção refere-se à “análise explicativa das soluções” e, em 
conformidade com as escolhas metodológicas definidas, abarca a etapa 
de pesquisa que consiste na depuração das fontes bibliográficas e 
documentais selecionadas, no exame e na sistematização do seu conteúdo. 
Essa etapa ultrapassa a simples exploração do material pertinente, uma 
vez que sua organização ocorreu a partir da capacidade crítica do 
pesquisador para explicar ou justificar os dados/informações contidos no 
material selecionado, conforme requer a delimitação do objeto de estudo 
proposto (SALVADOR, 1989). 
O encadeamento dos dados obtidos pela pesquisa tem por norte o 
referencial teórico-metodológico escolhido e apresentado nas seções 
anteriores. Cabe lembrar que a pesquisa intencionou a análise do processo 
político aberto pelos protestos brasileiros após junho/2013, identificando 
as características e direções político-ideológicas impressas nas atuais 
maneiras de ação política, problematizando - sob o arcabouço gramsciano 
- as potencialidades das lutas por hegemonia como unificação das ações 
individuais em vontade coletiva dedicada à construção de caminhos para 
a transformação social.  
De acordo com a classificação feita quanto ao conteúdo das fontes 
pesquisadas, a análise explicativa explorou publicações selecionadas 
conforme sua pertinência ao objeto de estudo, depurando os dados e 
avançando no mapeamento dos aspectos de mobilização individual e 
coletiva, na captura das tendências projetadas para o futuro da ação 
coletiva popular e do campo de temas abertos ao debate após junho/13, 
tendo em vista as particularidades do processo de lutas políticas no Brasil. 
A seção contemplou, ainda, os desdobramentos e os efeitos colaterais que 
marcaram 2014 e 2015. Em especial porque, nesse intervalo, as fontes 
publicadas debateram as dissonâncias político-ideológicas nos protestos 
neoconservadores e correlacionaram algumas tendências da ação coletiva 
popular ao aprendizado geracional advindo dos protestos de 2013. Esses 
aspectos permitiram observar a articulação dos velhos e dos novos 
repertórios populares de organização, mobilização e ação individual e 
coletiva em sua dinâmica na sociedade civil. 
Os dados obtidos foram agrupados nas seguintes subseções: ações 
coletivas e repertórios organizativos na linguagem dos coletivos 
populares no período 2013-2014; a narrativa neoconservadora e suas 
usurpações: o império do senso comum ou a domesticação via “opinião 
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pública; dissonâncias na crítica político institucional: 2015 em remissiva; 
a sociedade civil e os coletivos populares no repertório analítico sobre os 
protestos brasileiros; e coletivos populares, processo político-
organizativo: breve síntese das tendências interpretativas sobre os 
protestos brasileiros de junho/2013. 
Em resumo,: mapeou-se analiticamente os dados através da 
pesquisa bibliográfica e documental obtidos através das fontes acessadas 
no ciclo 2013-2015, expondo as reivindicações públicas dos protestos 
brasileiros quanto ao papel da sociedade política e da sociedade civil, de 
modo a demonstrar as características processuais implicadas na dinâmica 
de interação política entre os sujeitos políticos, debatendo seu 
protagonismo, avaliando suas reivindicações e repertórios de organização 
e de luta no campo da política. 
 
4.1 Ações coletivas e repertórios organizativos na linguagem dos 
coletivos populares no período 2013-2014 
 
A voz dos protagonistas dos protestos em 2013 enfatizou que a 
intervenção nas ruas era resultado de mobilizações e de ações coletivas 
contínuas, incluindo a ação direta de confronto neste repertório de lutas. 
O curto espaço de tempo decorrido não permite o distanciamento 
necessário para compreender a magnitude daqueles protestos, mas o caldo 
de cultura em torno da insatisfação político-institucional e de crítica ao 
PT forjou-se por diferentes motivos pulsantes: desleixos cotidianos do 
poder público através de medidas impopulares e de omissões 
fiscalizatórias que submeteram a vida dos cidadãos; acesso desigual às 
garantias, direitos individuais e bens coletivos; reiterado preconceito e 
violência institucional nas periferias; limitações próprias do sistema 
político erigido em governos de coalizão, etc. (NOGUEIRA, 2013; 
NOBRE, 2013; GOHN, 2014).  
A organização e as mobilizações sociais se processaram de forma 
contundente como constatação do acúmulo, no decurso do tempo e da 
vida, de cansaços e insatisfações. A isso somaram-se as mudanças 
demográficas ocorridas ao longo do século XX, como o aumento do 
contingente populacional urbano e, com ele, das expectativas políticas 
individual e coletivas de satisfação das demandas/necessidades sociais, e 
as mudanças qualitativas na população brasileira de perfil ainda jovem e 
com grandes expectativas sociopolíticas e concentrada nas grandes 
cidades (REVISTA INTERESSE NACIONAL, 2014).  
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Aspectos que tornaram intenso o potencial da mobilização popular 
para incidir sobre o Estado e nos governos, seja por transformação 
estrutural, seja por reformas graduais ou pela manutenção de direitos 
alcançados. Politicamente, esse potencial oscilou entre reivindicações de 
núcleos voltados para si mesmo e lutas coletivas questionadoras da falta 
de um projeto nacional consistente, duradouro e com impacto real na 
alteração da estrutura e na condição de vida da maioria da população. 
Nesse sentido, relata-se a seguir algumas das expectativas sociais 
e da disposição quantitativa da população brasileira em se mobilizar para 
transformá-las em realidade:  
Se deste grupo de 90 milhões de brasileiros 
[contingente urbano] em cada 100 retirarmos um 
representante do movimento LGBT, cinco 
representantes da maioria negra do nosso país, duas 
meninas que desejam lutar por seus direitos com 
seus companheiros as acompanhando, e mais um 
meio velho socialista ou comunista perdido nesta 
multidão, seríamos 10,5 pessoas por cada 100 
habitantes, nada muito absurdo, mas multiplicado 
por 90 milhões representa 9,45 milhões de pessoas 
que questionaram com garra o seu protagonismo no 
futuro do país (MAESTRI, 2016). 
 
 A partir desses dados, poderia-se prever a ocorrência de 
participação e de formação política fora da institucionalidade 
representativa dos partidos e sindicatos, uma vez que se aglutinariam em 
torno de pautas e de expectativas ainda não observadas pelo poder público 
e em latência histórica nas periferias. O MPL60 ampliou seus conteúdos e 
ações nesse contexto, tomando-o como potencial mobilizador e se 
tornando um coletivo popular dedicado às atividades sistemáticas de 
sensibilização para a ação coletiva sob a pauta concreta da “Tarifa 
Zero”61. Consequentemente, no decurso do tempo, os debates 
                                                          
60 Destaca-se o MPL nesta seção como exemplificação dessa nova dinâmica 
atribuída à composição, organização e expressão dos coletivos populares 
evidenciada em junho/2013, embora já estivesse latente no quadro de greves e 
protestos brasileiros anteriores, conforme dados do DIEESE ano 2012. 
61 “Tarifa Zero” é a proposta de custeio do transporte público através de 
“impostos progressivos, não pela tarifa”. Ou seja, é preciso modificar a 
dinâmica orçamentária e de financiamento nas prefeituras através de: reforma 
tributária - paga mais quem tem mais dinheiro, menos quem tem menos e quem 
não tem não paga (impostos e taxas) - e melhor distribuição do orçamento 
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amadureceram em direção à defesa do direito à cidade, sobretudo de 
acesso concreto aos equipamentos públicos para os trabalhadores.  
Até meados do mês de junho/13, o elemento central de crítica 
política e ideológica para os protestos foi a mercantilização dos direitos 
corporificados na bandeira “Tarifa Zero” para os transportes públicos no 
Brasil e que integra a luta pelo reconhecimento do Direito à Cidade, pois 
restringir a mobilidade urbana62 da maior parte da população residente 
nas periferias dificulta o acesso dos trabalhadores à outros direitos sociais 
como saúde, educação, lazer, etc. Essa é a característica fundamental para 
compreender o processo que compôs o repertório de ação coletiva 
evidenciado em junho/13, retratados pelas seguintes atividades e 
recursos: 
a) produção de materiais multimídias de subsidio ao debate 
sociopolítico; b) aulas públicas em praças e centro comunitários na 
periferia, em escolas e universidades da cidade; c) veiculação de vídeos e 
documentários que retratam a identidade coletiva do MPL, seguido por 
debates e rodas de conversa em escolas públicas; d) apoio, adesão e 
participação ativa em protestos comunitários nas periferias e nos centros 
das cidades, adensando as lutas dos movimentos de bairros, de outros 
coletivos e do próprio MPL; e) construção e manutenção de uma 
perspectiva de solidariedade ativa através de redes de ações entre 
diferentes coletivos populares urbanos, uma dinâmica repetida em escala 
nacional e internacional; f) admissão, aceitação e empatia com ações 
diretas, sendo elas concretizadas com ou sem o uso da violência 
simbólica. São exemplos: queima de pneus e catracas, acorrentamentos 
públicos e catracaços (uso do transporte sem pagar passagem, em forma 
de protesto); g) paralisações de ruas e terminais urbanos de trem e ônibus, 
                                                          
público, priorizando o transporte e reduzindo gastos em propaganda, corrupção 
e obras que não atendem às necessidades da população. As propostas do MPL 
consistem em: municipalização do sistema; criação de um Fundo Municipal de 
Transporte Coletivo gerido com participação popular; combate à "cultura do 
automóvel"; TARIFA ZERO para todas as pessoas, lembrando que o passe livre 
estudantil já é realidade no Rio de Janeiro e no Distrito Federal – vide: <<>> 
acesso 27.01.2016). 
62 Vide artigos do MPL publicados no site Passa a Palavra, disponível em 
<<http://saopaulo.mpl.org.br/apresentacao/>> Outros artigos e textos didáticos 
importantes podem ser acessados na biblioteca do site MPL Florianópolis 
<<http://passapalavra.info/>>. O debate em toda sua abrangência de ação e 




escrachos públicos63, dentre outras formas de desobediência civil como 
os atos públicos de interdição de ruas, rodovias, avenidas, estações de 
trens; h) ações culturais: produção de músicas e paródias, dança, teatro, 
vídeos, memes e virais na internet em que o conteúdo dos protestos é 
debatido, unificado e repercutido; i) uso das redes sociais como meio 
para: amplificar convocações para atos públicos e repercuti-los nacional 
e internacionalmente, produzir conteúdos e publicações ativando 
diferentes públicos que, potencialmente, podem ser novos adeptos da 
causa, ou divulgadores dos temas, ou simples simpatizantes; j) avaliação 
estratégica das reações públicas negativas à causa, revisando o escopo 
contestatório: maior clarificação dos princípios basilares que agregam os 
indivíduos aos coletivos e que cimentam os diferentes coletivos na luta 
cotidiana e maior consistência e qualificação na contraposição pública 
para evidenciar, na disputa ideocultural, propostas políticas distintas; k) 
formação política constante dos indivíduos participantes é prioridade: 
interlocução com movimentos sociais percussores através de 
intercâmbios de estudos e de militância (escala nacional e internacional), 
ações sistemáticas em comunidades periféricas com foco no 
protagonismo juvenil; l) uso intenso e concomitante das demais ações do 
aparato institucional existente (jurídico, parlamentar, etc.) para 
reivindicar e defender direitos, coibir abusos e injustiças impetradas 
contra movimentos sociais legítimos e indivíduos que deles participam 
direta ou indiretamente. Alguns exemplos são a PEC 74/201564, parada 
                                                          
63 Os “escraches” são “outra forma de ação imanente [...] No contexto de 
impunidade imposto durante os governos democráticos aos crimes militares da 
ditadura argentina, os escraches surgem como forma de denunciar os culpados 
que circulavam livre e impunemente. Gradativamente estes atos, ao imprimirem 
um tom de constrangimento aos seus alvos, passam a alcançar um outro efeito, 
o de condenação social. O que torna os culpados no poder, apesar de livres, 
condenados a uma prisão social. O escrache, como sublinha o Colectivo 
Situaciones, não está aquém da justiça formal mas ‘cria uma outra ideia e outra 
prática de justiça, que é oposta e antagônica’. É sobre essa noção de uma justiça 
que se produz autonomamente na ação daqueles que não esperam. Emerge das 
populares acusações escrachadas e dos constrangimentos impostos aos 
representantes do poder: uma verdade produzida pela indignação, que não se dá 
à cooptação, nem da mídia e nem dos poderes de oposição” (FERREIRA, M., 
2013, pp.13-14). 
64 A sessão da Comissão Geral sobre transporte público com participação 
popular, realizada no dia 09/07/2013 na Câmara Federal debateu a PEC 90/2011 
- iniciativa da deputada Luiza Erundina a qual inclui o transporte coletivo como 
um dos direitos sociais fundamentais no artigo 6º da Constituição Federal. 
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no Senado Federal, que propõe nova redação ao art. 6º da Constituição 
Federal, introduzindo o transporte público como direito social65; a 
Denúncia ao Ministério Público Estadual66 pedindo investigação da 
conduta do coronel Ben Hur Junqueira, comandante da Polícia Militar na 
operação em 13 de junho/2013 e a impetração de Habeas Corpus pelo 
MPL para trancar o Inquérito nº 1/2013 do DEIC67 contra o mapeamento 
dos manifestantes. 
Sob a ótica dos coletivos MPL, o centro da cidade é sempre o 
espaço a ser ocupado pelos protestos já que o fluxo da malha 
rodoferroviária se organiza para levar as pessoas da periferia para o 
centro. Além disso, a adesão de trabalhadores aumenta se o protesto 
ocorre mais próximo aos espaços de trabalho e em horários após sua 
jornada diária. Por esses aspectos, as análises sobre a primeira e segunda 
fases dos protestos de junho/2013 não correspondem ao espontaneísmo, 
tampouco à dispersão de pautas e reivindicações, e muito menos ao uso 
idealizado das redes sociais68 pelos coletivos populares.  
Para os coletivos populares, em especial na avaliação do MPL, a 
repercussão dos diferentes analistas sobre os protestos terem sido uma 
“grande surpresa nacional” ocultou o trabalho pregresso, enfatizando 
apenas a intensidade das ações coletivas realizadas. A ilustração dessa 
crítica encontra-se nos dados veiculados a partir de links de notícias do 
site MPL/SP entre abril e maio de 2013. Neles há o retrato das 
intervenções urbanas realizadas sistematicamente pela cidade, cuja 
ocorrência era semanal no período pregresso aos grandes protestos contra 
o reajuste das tarifas. Alguns exemplos são as seguintes atividades de 
mobilização e formação política:  
a) exibição do filme no produzido pela Revista Vice sobre a 
história do MPL no terminal Jardim Angela, reavivando as mobilizações 
e atos no Dia Nacional de Luta pelo Transporte Público, ocorridos em 
                                                          
Nessa sessão participaram intelectuais e coletivos sociais, dentre eles MPL. O 
registro completo do debate ocorrido está disponível em 
<<https://mplfloripa.wordpress.com/page/15/>>. 
65 Disponível em: <<http://saopaulo.mpl.org.br/2014/08/19/nota-publica-sobre-
a-pec-74/>> Acesso 11/01/2016. 
66 Disponível em: <<http://saopaulo.mpl.org.br/2014/04/25/inqueritos-e-
indiciados-a-quem-interessa-esse-sistema-de-justica/>> Acesso 11/01/2016. 
67 Disponível em: <<http://saopaulo.mpl.org.br/2014/06/09/pelo-trancamento-
do-inquerito-ilegal-no-12013-do-deic/>> Acesso 11/01/2016. 




outubro/12 através da roda de conversa com a população presente; b) 
exibição de documentários sobre o histórico de lutas do MPL no Brasil 
na Casa Mafalda  - localizada nas proximidades da estação de trem Lapa 
–, durante a roda de conversa e as oficinas de stencils, na intenção de 
avaliar e propor os rumos das lutas em SP ao longo do ano; c) organização 
de protestos contra o aumento da tarifa na cidade de Goiânia; d) 
comparecimento à Secretaria Estadual de Segurança Pública, em São 
Paulo capital, em apoio à ocupação realizada por mães da periferia que 
instituíram o “dia das mães sem filhos” – denúncia do assassinato 
sistemático de jovens na periferia pelo aparato policial; e) realização de 
rodas de conversas em frente ao prédio da escola ao final do turno de aulas 
na Escola Técnica de São Paulo; f) intervenções urbanas e panfletagem 
sobre a Tarifa Zero e contra o aumento de tarifa anunciado para junho/13, 
realizados durante a Virada Cultural da cidade de São Paulo; g) apoio do 
MPL ao “Ato radical e impaciente em defesa do SUS”, realizado em 
frente à Estação de Metrô “Clínicas”; h) apoio do MPL à Greve dos 
Metroviários de São Paulo; i) participação do MPL em atividade aberta 
pela Câmara Municipal de São Paulo através do convite do Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL), quando foi tratado o aumento da tarifa; 
j) participação na Semana de Protestos nos terminais urbanos de Pirituba; 
Parque D. Pedro; e Jardim Angela, com vigília no calçadão em frente à 
Prefeitura; k) realização de diversos atos no primeiro dia de aumento da 
tarifa nos transportes públicos urbanos em São Paulo, dia 01.06.2013: 
bloqueio na Estrada M´Boi Mirim no Fundão; panfletagem no Centro da 
cidade e no Campo Limpo; atos na Vila Leopoldina com assembleia e 
catracaço organizado por estudantes secundaristas de escolas públicas 
estaduais e do SESI. 
A capilaridade das ações que conformam o processo de formação 
e mobilização política anterior também se verifica na prática dos demais 
coletivos MPL pelo Brasil como, por exemplo, MPL Florianópolis, 
Coletivo Tarifa Zero Goiânia, Movimento Tarifa Zero Salvador, etc. São 
muitos os documentários elaborados sobre as experiências pregressas e 
sobre os impactos e as perspectivas após junho/13, demonstrando que a 
catarse vivida decorreu desse amplo e longo processo de mobilização a 
partir do qual os sujeitos se reuniram sob uma bandeira de luta concreta e 
imediata, sim, mas atenta ao médio e longo prazos, conforme atestam as 
estratégias defendidas: 
O MPL não tem fim em si mesmo, deve ser um 
meio para a construção de uma outra sociedade. Da 
mesma forma, a luta pela Tarifa Zero não tem um 
fim em si mesma. Ela é o instrumento inicial de 
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debate sobre a transformação da atual concepção 
de transporte coletivo urbano, rechaçando a 
concepção mercadológica de transporte e abrindo a 
luta por um transporte público, gratuito e de 
qualidade, como direito para o conjunto da 
sociedade; por um transporte coletivo fora da 
iniciativa privada, sob controle público (dos 
trabalhadores e usuários). [...] deve ter como 
perspectiva a mobilização dos jovens e 
trabalhadores pela expropriação do transporte 
coletivo, retirando-o da iniciativa privada, sem 
indenização, colocando-o sob o controle dos 
trabalhadores e da população. [...] deve-se construir 
o MPL com reivindicações que ultrapassem os 
limites do capitalismo, vindo a se somar a 
movimentos revolucionários que contestam a 
ordem vigente. Portanto, deve-se participar de 
espaços que possibilitem a articulação com outros 
movimentos, sempre analisando o que é possível 
fazer de acordo com a conjuntura local (MPL, 
2016). 
 
Esses elementos: a) pavimentaram o longo trajeto de articulação e 
de ação entre os diversos coletivos populares que deu direção ao conteúdo 
veiculado via internet, ou seja, a amplificação da convocatória não foi 
realizada sem unidade reivindicatória, ao menos da parte desses coletivos; 
b) produziram a confluência na insatisfação latente na periferia e que foi 
sentida pelo segmento formado pelas famílias com renda entre 3 a 5 
salários mínimos; c) facilitaram a adesão aos protestos ao promover o 
encontro entre diferentes indivíduos e coletivos no centro das cidades. 
Em âmbito nacional, o estopim dos protestos de junho/13 foi a 
reivindicação da redução do aumento da tarifa dos transportes públicos. 
À concretude dessa bandeira, atribui-se o sucesso da adesão participativa 
nas ruas, uma vez que viabilizava tanto a sua compreensão pela maioria 
dos cidadãos, quanto a repercussão da violência policial e das 
contradições governamentais.   
A pauta reivindicativa se expandiu até 20.06.2013 com temas 
correlatos e sob o guarda-chuva do direito à cidade como, por exemplo, 
contra as remoções para as obras da Copa do Mundo de Futebol e por 
maiores investimentos desses recursos em saúde e educação, não à 
violência policial e pela desmilitarização das polícias e em defesa da 
redução do custo de vida. Além disso, outros elementos de crítica político 
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ideológica são observados indiretamente nas entrevistas, notas e também 
nos princípios e estratégias praticadas pelos coletivos MPL, que versaram 
sobre: 
a) o conteúdo das ações para a formação política: “O MPL deve 
fomentar a discussão sobre aspectos urbanos como crescimento 
desordenado das metrópoles, relação cidade e meio ambiente, 
especulação imobiliária e a relação entre drogas, violência e desigualdade 
social”; 
b) o fundamento das ações coletivas: “O MPL deve lutar pela 
defesa da liberdade de manifestação, contra a repressão e criminalização 
dos movimentos sociais. Nesse sentido, lutar contra a própria repressão e 
criminalização de que tem sido alvo”; 
c) a postura diante das instituições político-representativas:  
Apartidarismo, mas não antipartidarismo: os 
partidos políticos oficiais e não-oficiais, enquanto 
organização, não participam do Movimento Passe 
Livre. Entretanto, pessoas de partidos, enquanto 
indivíduos, podem participar desde que aceitem os 
princípios e objetivos do MPL, sem utilizá-lo como 
fator de projeção política. O MPL não deve apoiar 
candidatos a cargos eletivos, mesmo que o 
candidato em questão participe do movimento. [...] 
A via parlamentar não deve ser o sustentáculo do 
MPL, ao contrário, a força deve vir das ruas (MPL, 
2016); 
 
d) os modos de gestão e deliberação: 
A autonomia é o mesmo que auto-gestão. 
Significa que todos os recursos financeiros do 
movimento devem ser administrados, criados e 
geridos pelo movimento. Aqui, não vale depender 
de doações de empresas, ONGs, partidos políticos 
e outras organizações. A independência é uma das 
consequências da autonomia. Os coletivos do MPL 
são independentes entre si, em suas ações locais, 
desde que respeitem os princípios organizativos 
nacionais. O MPL também age independentemente 
de partidos políticos, ONGs, governos, ideologias 
e de unidades teóricas. O MPL depende apenas das 
pessoas que o constituem. Horizontalidade: Todas 
as pessoas envolvidas no MPL devem possuir o 
mesmo poder de decisão, o mesmo direito à voz e 
a liderança nata. Pode-se dizer que um movimento 
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horizontal é um movimento onde somos líderes ao 
mesmo tempo, ou que não haja liderança. Portanto, 
temos os mesmos direitos e deveres, sem cargos 
instituídos e livre acesso às informações do 
movimento. Assim como as responsabilidades por 
tarefas específicas devem ser rotativas, para que 
seja possível, ao mesmo tempo, aprender as mais 
variadas necessidades que o movimento demanda e 
que não centralize nenhuma função na mão de 
ninguém. Federalismo: O MPL é um movimento 
nacional que se organiza através de um Pacto 
Federativo, que consiste na adoção dos princípios 
de independência, apartidarismo, horizontalidade, 
decisões por consenso e federalismo. Isso confere 
autonomia a cada coletivo local, desde que estes 
respeitem os princípios do Movimento Nacional. 
Os coletivos devem ainda estabelecer uma rede de 
contatos inter-coletivos, tentando ao máximo se 
aproximar uns dos outros, tornando real o apoio 
mútuo entre coletivos, o que garantirá organicidade 
ao Pacto Federativo do MPL. [...] Os princípios 
constitutivos do MPL serão definidos somente pelo 
método do consenso. Nas deliberações não 
referentes a princípios, deve-se buscar 
propostas consensuais, na impossibilidade, 
deve-se ter previsto o recurso à votação (MPL, 
2016 - grifos nossos). 
 
A entrevista concedida ao jornal Estado de São Paulo em 
01.09.2014 reforça o teor universalizante existente nas expectativas 
acerca do funcionamento das instituições democráticas representativas, 
do papel dos governantes e daqueles que são candidatos à pleitos 
eleitorais. Evidencia, ao mesmo tempo, que as instituições brasileiras são 
pouco democráticas, rejeitando as maneiras pelas quais o sistema político 
se concretiza ao não traduzir as diferenças sociais/necessidades concretas 
da população: 
[...] Foi a população que saiu e conseguiu uma 
vitória histórica, que foi a redução de tarifas em 
várias cidades. Naquele momento, todos os grupos 
partidários foram obrigados a recuar perante a 
força dos manifestantes. PSDB, PSB, PT, PMDB, 
todos faziam parte de governos que aumentaram as 
tarifas e tiveram que voltar atrás. Marina [Silva não 
assume como bandeira as pautas do MPL e 
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também] [...] participa dos velhos esquemas de 
alianças partidárias. [...] [não há novidade nas 
alianças partidárias]. Continuam sendo alianças 
para ver como gerir o Estado e controlar a 
população. Os governos inicialmente tentam 
reprimir, depois procuram englobar as estruturas 
participativas e organizam milhões de reuniões que 
dificilmente encaminham as demandas populares. 
Por fim, se nenhuma das duas coisas dá certo e as 
manifestações permanecem, eles cedem. [...] É 
preciso deixar claro que as ruas não estavam 
pedindo por um novo salvador. [...] O MPL não 
quer mais formas de ouvir a população. O que ele 
reivindica é a população decidindo diretamente. Se 
alguém ouve para depois executar, continua 
mantendo a população no papel de expectadora. O 
MPL defende a permanente mobilização das 
pessoas. Não acredita na via institucional, de cima 
para baixo. Se acreditássemos, estaríamos 
ajudando a construir alguma candidatura. E não 
estamos fazendo isso (MPL-SP, 2014b). 
 
O posicionamento ideológico firme em torno do qual se constroem 
as narrativas populares expressa: “a força central de mobilização não está 
em nenhum partido político, e sim na população que não tem nenhuma 
filiação partidária”. A aglutinação de coletivos em torno de uma frente 
única de lutas só ocorre com a partilha de princípios: “defesa da 
transformação radical e igualitária da sociedade”. Esse é um 
posicionamento que pensa o futuro das ações coletivas dentro de um 
movimento social69. 
O MPL constitui-se como um coletivo popular que não pode ser 
diluído na diversidade das ações individuais e/ou coletivas massificadas 
nos protestos contra o aumento da tarifa dos transportes públicos urbanos. 
Tais protestos “não são manifestações EXCLUSIVAS DO MPL”, 
portanto nelas cabe e é admissível a participação de militantes de 
diferentes partidos políticos e de coletivos sociais distintos, até mesmo 
conflitantes entre si.  
No momento em que a convocatória para os protestos advém 
organicamente do MPL, há uma organização no comportamento dos 
                                                          
69 Conteúdo base deste e para os dois parágrafos subsequentes encontra-se no 
vídeo documentário disponível: 
<<https://www.youtube.com/watch?v=8FacFeGixxY>> Acesso: 18/01/2016. 
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participantes que devem respeitar algumas orientações gerais. Por 
exemplo: a estética dos atos de protestos pertence ao coletivo através da 
disposição de faixa-tema à frente dos manifestantes. A preocupação 
estética do protesto reside na transmissão clara da mensagem 
reivindicativa, mas nunca foram evitadas as bandeiras partidárias, 
sindicais, etc. nas proximidades da faixa que vai à frente. O MPL não 
incentiva atitudes extremistas (Black Blocs e de outros grupos), mas 
nunca teve intenção de as impedir ou de as controlar, simplesmente 
porque as consideram intrínsecas à dinâmica de protestos em massa, onde 
coexistem tensões que são frutos da proximidade entre as diferentes 
intenções individuais e corporativistas. 
O coletivo expressou consciência de que não foi o único 
catalisador em junho/2013, nem intencionava isso. O foco de atuação 
MPL reside em “garantir espaços diferenciados para que a população 
consiga se mobilizar e mudar a vida dela, compondo a luta coletiva”. A 
estética das sombras que surgiu com a projeção das luzes sobre o corpo 
dos manifestantes no Congresso Nacional em Brasília simboliza esse 
sentido: de que é a população que dá vida as instituições e que também 
produz incêndio em ônibus e depreda equipamentos públicos para 
evidenciar sem subterfúgios a revolta cotidiana ante aos descasos do 
Estado em sentido amplo. 
Pelo caráter contínuo e articulado de suas ações e relações, o MPL 
era profundamente capilar nos extratos populares, com narrativa que 
emanava da sociedade e se destinava para a sociedade numa clara disputa 
ideológica, defendendo que a voz da população pobre deve ter vazão nos 
diferentes espaços democráticos existentes fora do aparelho estatal e para 
além das instituições representativas tradicionais. Rejeita qualquer forma 
de discriminação, apresentando-se publicamente sempre com 
representantes momentâneos e nos dois gêneros (feminino e masculino), 
escolhidos pelos participantes do coletivo, sem garantias de que serão 
porta-vozes exclusivos. Práticas que tiveram projeção em 2013 e que 
podem ser constatadas nas entrevistas, documentários e na própria ação 
desempenhada nos protestos. 
O MPL foi o “coletivo iniciador” ou “madrugador” dos protestos 
em 2013, mas não foi o único catalisador a questionar a legitimidade do 
exercício do poder pelas instâncias político-representativas e do Estado. 
O fluxo de construção dessa crítica e da mobilização abrangente 
evidenciaram a ampla rede de cooperação popular que fora 
sistematicamente utilizada para fomentar a participação política 
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cotidiana, expandindo ações coletivas do centro para as periferias da 
cidade.  
A rede de relações e de ações construída e ampliada 
paulatinamente orbitou em torno de pautas e identidades coletivas 
convergentes com forte presença da conotação plural. Na apreensão dessa 
rede de coletivos populares - que também marcharam nos protestos de 
2013 - destacam-se: Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 
Associação Nacional de Estudantes Livres (ANEL), Movimento Juntos, 
Levante Popular da Juventude, Mídia NINJA, Frente Periferia Ativa e 
Comitês Populares da Copa e Olimpíadas/Articulação Nacional dos 
Comitês da Copa - ANCOP. 
Parece-nos que o Direito à Cidade permitiu à rede de coletivos 
populares pautar a multiplicidade de causas urbanas de maneira integrada, 
através do desenvolvimento de ações coletivas e permeado por múltiplas 
demandas concretas acerca da vida nas cidades. A tarefa da mobilização, 
da formação política e das ações coletivas consistem em dar organicidade 
às reivindicações que aparentam ser paralelas: transporte público tem a 
ver com dificuldade da vida nas periferias e de acesso aos equipamentos 
culturais das cidades que geralmente estão nas regiões centrais. Aspectos 
presentes nas linhas políticas do MTST: 
O MTST luta por moradia, é um movimento de 
sem-teto. O direito à moradia digna é uma bandeira 
central do nosso movimento. Mas não é única: o 
trabalhador que não tem acesso ao direito de morar 
dignamente – o sem teto – também não tem o 
direito à educação, ao atendimento de saúde, ao 
transporte coletivo, à infraestrutura básica em seu 
bairro e a muitas outras necessidades. Por isso, 
afirmamos que o MTST não é um movimento de 
moradia. Lutamos por moradia, mas entendemos 
que esta luta é parte de uma luta maior por 
condições de vida dignas. 
É aqui que entra nossa proposta de uma Reforma 
Urbana. Defendemos uma transformação profunda 
no modo como as cidades estão organizadas. Hoje 
as cidades servem para dar lucro e são gerenciadas 
como uma empresa pelos governantes. Há gente 
que ganha bilhões com a expulsão dos 
trabalhadores para as periferias e com a 
precariedade dos serviços públicos. Expulsando os 
mais pobres do centro, os especuladores de terra e 
empreiteiros veem seus condomínios de luxo, 
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prédios de escritório e outras obras se valorizarem 
cada vez mais. Mantendo a saúde pública precária, 
ganham as empresas de planos de saúde; mantendo 
a educação pública precária, ganham os donos de 
escolas particulares; mantendo transporte público 
precário, ganham as grandes empresas de produção 
de automóveis; e assim por diante. Assim, a 
bandeira de uma Reforma Urbana profunda e 
popular torna-se uma luta fundamental contra os 
interesses do capital (MTST, 2016). 
 
O MTST foi o “coletivo iniciador” dos protestos populares 
convocados em 2014. Suas lideranças destacavam como marca de 
organização política o diálogo constante com a população envolvida no 
enfrentamento dos problemas urbanos que se agravavam. Numa 
metodologia processual, recorriam à ações diretas caracterizadas por 
ocupações de terras urbanas e protestos, numa dinâmica que pressiona 
“diretamente os proprietários e o Estado”, denunciando “o problema 
social da moradia” e construindo “a organização autônoma dos 
trabalhadores”. Portanto, “as ocupações são sempre acompanhadas de 
uma pressão focada nos órgãos do Estado, com marchas e ocupações de 
prédios públicos” (MTST, 2016).  
O coletivo MTST empreendeu esforços para romper com a 
dinâmica populista da política tradicional, pois pretende ultrapassar a 
atual leitura segmentada feita pelo sistema político. A crítica operada 
pelos sem-teto tem sentido amplo e direciona-se a todos os partidos. As 
ações coletivas não estão limitadas ao papel reivindicativo, enfatizam o 
diálogo e o trânsito político em todas as esferas governamentais 
envolvidas com a resolução de um certo problema. A exemplo: a 
desapropriação do terreno onde ocorreu a Copa do Povo, em 2014, trouxe 
enfrentamentos e agenda de lutas que abarcaram desde reuniões com a 
presidência da república, a incorporadora, articulações no Legislativo 
estadual e federal, até ocupação do terreno e outras formas de protestos 
públicos. 
A capacidade do MTST em estimular nos sujeitos o potencial de 
ação política é creditada ao contínuo “trabalho de base” e à perspectiva 
de territorialidade para o início da adesão/luta, pois o território permite 
elencar os problemas concretos existentes, politizando através deles o 
processo e expandindo as ações e novas adesões. O repertório de ações 
coletivas do MTST em 2014 recorreu a interdição de ruas, rodovias e a 
protestos e marchas públicas. A pressão política foi materializada através 
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de pautas específicas, mesmo nos apoios prestados em protestos de outros 
coletivos: 
Reivindicam o controle do preço dos aluguéis, cuja 
alta desgovernada atinge tanto os pobres como a 
classe média. Exigem o fim dos despejos forçados 
da população a pretexto de obras públicas. 
Apontam, inclusive, o meio concreto de fazê-lo: 
criando, na Secretaria Especial de Direitos 
Humanos do governo federal, uma Comissão de 
Acompanhamento que aponte e paralise tais 
abusos. Por fim, propõem três mudanças que, se 
adotadas, transformarão o programa Minha Casa, 
Minha Vida, eliminando seus aspectos associados 
à exclusão urbana e à especulação imobiliária. 
Querem melhor localização dos conjuntos 
habitacionais (normalmente relegados às periferias 
remotas); mais qualidade dos imóveis; melhores 
condições para que sejam construídos por 
cooperativas habitacionais, ao invés das 
empreiteiras privadas (MARTINS, 2014). 
 
Além do aspecto de pressão política e institucional, o coletivo 
MTST dedica-se a provar que há maneiras concretas de alterar certas 
regras institucionalizadas. A luta por incluir no programa Minha Casa 
Minha Vida as cooperativas habitacionais criadas a partir das entidades 
que lutam por moradia e reforma urbana, com participação efetiva de mão 
de obra qualificada existente no movimento, foi concretizada com a linha 
Minha Casa Minha Vida Entidades. Nele houve a aprovação de projeto e 
o início da construção de um condomínio popular em 2013 através do 
trabalho direto dos sem-tetos. A execução desse projeto comprovou a 
melhora na qualidade, no tamanho, na localização e a diminuição no 
tempo de entrega dos apartamentos (LOCATELLI, 2014).  
O melhor resultado obtido foi simbólico. O envolvimento num 
projeto e a concretização das expectativas impactaram a percepção dos 
trabalhadores, revigorando seu potencial de engajamento político e 
expandindo sua visão além do limite do possível, ou seja, após a 
experiência eles formaram novos posicionamentos na crítica das 
prioridades político-econômicas definidas pelos governos: 
A velocidade da obra faz os trabalhadores no local 
dizerem que são mais eficientes que a iniciativa 
privada. Na obra, metade dos empregados são do 
próprio movimento, fruto de um acordo entre o 
MTST e a empresa contratada por eles. O tamanho 
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é outra das vantagens lembradas pelos militantes. 
Os apartamentos de dois dormitórios terão 53 
metros quadrados e os de três quartos, 64 metros 
quadrados. [...] Segundo os militantes, isso mostra 
que é possível melhorar a construção ao diminuir o 
lucro das empreiteiras (LOCATELLI, 2014). 
 
Há, também, maior politização na luta por novos equipamentos 
públicos necessários para que o direito à moradia seja de fato acessado, 
ou seja, o desenvolvimento urbano precisa ocorrer na perspectiva de 
direito e como tal deve estar obrigatoriamente integrado a outros direitos:  
Para o MTST, somente a moradia no local não é 
suficiente. Da prefeitura e do governo estadual, o 
movimento conseguiu a promessa de uma unidade 
da Ama (Assistência Médica Ambulatorial), de 
uma creche e de uma escola estadual junto ao 
condomínio. Com a grande quantidade de fábricas 
na região, eles também esperam que não sejam 
necessários grandes deslocamentos para os 
moradores irem trabalhar (LOCATELLI, 2014). 
 
A concepção de que “a sociedade não quer apenas cumprir 
processos, mas quer ajudar a construí-los” dá direção à dinâmica de lutas 
e transforma-se em pautas claras acerca do Direito à Cidade, Em São 
Paulo capital, por exemplo, expandiram-se os campos decisórios e a 
inclusão de demandas populares na definição do Plano Diretor da Cidade. 
E, em âmbito nacional, o MTST adensou o conteúdo das passeatas contra 
a direita conservadora e em prol de Direitos cuja crítica abarca as elites e 
as prioridades governamentais em todas as esferas, ao mesmo tempo em 
que pauta as reformas populares (YOUNG, 2014; TRUFFI, 2014). 
O MTST apresente uma organização política interna típica dos 
movimentos sociais tradicionais, mas na sua dinâmica procura exercitar a 
não-hierarquização, e a não-centralização do protagonismo, e também 
não reconhece nenhuma instituição partidária atual como porta-voz das 
causas defendidas. O MTST entende-se como: 
[...] uma organização coletiva. A forma de 
organizar o movimento e suas lutas tem como 
alicerce diferentes tipos de coletivo. No geral, 
devemos buscar construir 3 tipos de coletivos, cada 
qual com sua função: 
– Coletivos Políticos (Coordenações Estaduais e 
Coordenação Nacional) – tem a função de tomar as 
decisões políticas gerais do movimento, no estado 
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ou no país. 
– Coletivos Organizativos (Setores) – tem a função 
de tomar decisões e executar tarefas em relação a 
diversas questões necessárias para a construção do 
MTST. – Coletivos Territoriais (Coordenações de 
Acampamento, de Núcleos e Coordenações 
Regionais) – tem a função de tomar organizar o 
trabalho territorial do MTST, na relação com a 
base, decidindo e realizando as tarefas referentes ao 
seu espaço de atuação, seja a ocupação, o núcleo 
ou uma região mais ampla. 
Cada militante que está em um coletivo representa 
determinada tarefa, seja esta territorial ou 
organizativa-setorial. E o cumprimento da tarefa 
deve ser submetido à avaliação coletiva de tempos 
em tempos (no máximo 1 ano), podendo modificar 
o militante responsável. Assim, garantimos uma 
avaliação constante e a possibilidade de 
rotatividade dos militantes nos coletivos. Quanto 
aos setores: • Formação Política – responsável pela 
formação dos militantes; • Negociação – 
responsável pela relação com o Estado; • 
Organização – responsável em garantir o 
funcionamento coletivo; • Autodefesa – 
responsável pela segurança da organização; • Auto 
sustentação e Finanças – responsável em 
desenvolver iniciativas de financiamento, pela 
organização dos recursos e prestação de contas; • 
Comunicação e Simbolismo – responsável pelos 
canais de divulgação do MTST e pelo 
fortalecimento de identidades simbólicas próprias; 
• Trabalho Comunitário – responsável pela relação 
com as comunidades. É claro que o conjunto destas 
formas de organização (coletivos políticos, 
territoriais e setores) é parte de um processo de 
construção. Nem todos os estados conseguiram 
desenvolvê-las, os ritmos são diferenciados. Mas, 
respeitando as dificuldades e ritmos de construção 
do MTST em cada estado, devemos ter esta 
proposta como uma referência organizativa 
unitária. Além disso, para garantir unidade 
nacional, temos o Regimento Interno Nacional do 
MTST. Cada estado também pode construir, se 
necessário, regimentos estaduais para lidar com os 
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problemas mais cotidianos da organização (MTST, 
2016b).  
 
A prática individual e cotidiana de cada militante deve materializar 
a coerência e a unidade entre ação e os princípios organizativos do MTST. 
Corrigir a rota de ação e abrir-se ao diálogo com sujeitos políticos 
diferentes não significa abrir mão dos princípios fundamentais que 
embasam a luta popular e protagoniza-la com firmeza é um aprendizado: 
Encaramos a coerência com estes princípios como 
condição para a atuação de qualquer militante no 
movimento. São eles: • Unidade na ação e 
liberdade na discussão – Os militantes devem ter o 
direito de se posicionar e debater suas propostas 
nos coletivos em que fazem parte. Mas, uma vez 
definida a posição coletiva (por consenso ou voto) 
têm que atuar de acordo com ela. • Decisão coletiva 
e responsabilidade individual – As decisões no 
MTST são tomadas coletivamente: os militantes de 
cada coletivo devem participar da definição das 
linhas, posições políticas e dos planejamentos e 
avaliações. Mas, divididas as tarefas, o 
companheiro que assumi-la tem a responsabilidade 
de realizá-la e prestar contas ao coletivo. • Só 
decide quem atua – Todo militante do MTST tem 
que participar de algum coletivo e assumir alguma 
tarefa. Só há espaço no movimento para aquele que 
estiver comprometido com a execução das decisões 
tomadas, isto é, com alguma tarefa de construção. 
• Disciplina militante e valores socialistas – O 
militante do MTST precisa ser coerente em sua 
conduta com a proposta do movimento. Deve ser 
exemplo para o conjunto. Isso significa também 
não reproduzir as ideologias que combatemos: 
opressões, discriminações (machismo, racismo, 
homofobia, etc.) e valores individualistas. • 
Transparência nas relações – É fundamental no 
MTST que as posições e diferenças sejam tratadas 
de forma clara e transparente. Assim também deve 
ser nossa relação com a base social do movimento. 
Entendemos que a transparência, ao lado do 
respeito às diferenças, é a melhor maneira de evitar 
os divisionismos tão frequentes nos movimentos. • 
Construção de poder popular – Este princípio se 
expressa em duas questões fundamentais: 
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autonomia e formação política. Autonomia 
significa que as decisões do MTST são tomadas 
pelo MTST, sem interferência de qualquer outra 
organização ou do Estado. A formação política – 
como princípio – significa a proposta de formar 
continuamente militantes na base do movimento 
para assumirem responsabilidades políticas e 
participarem das decisões. Ou seja, o MTST deve 
ser conduzido pelos trabalhadores e deve haver um 
esforço organizativo para preparar cada vez mais 
trabalhadores para dirigirem a organização 
(MTST, 2016b). 
 
O destaque aos coletivos MPL e MTST permitiu retratar as atuais 
formas político-reivindicativas e de ativação de repertórios organizativos 
da ação coletiva popular. Foram os coletivos com maior visibilidade no 
ciclo 2013-2014 e deram vazão ao circuito de lutas populares já em curso 
nas cidades, apesar de assumirem dinâmicas e posturas diferentes em 
relação às instâncias representativas tradicionais, particularmente, os 
partidos políticos.  
O MPL foi uma experiência muito peculiar, focada na ativação das 
lutas pela tarifa zero e transporte público e no direito à cidade. Discreto e 
quase impenetrável pelas relações político-partidárias, avalia a conjuntura 
governamental como um período de esgotamento do sistema político 
representativo, incluindo o PT e sua realização como partido na dinâmica 
de cooptação/institucionalização das lideranças sindicais. O MTST, por 
sua vez, organiza-se como um movimento social visível e contundente 
devido a um forte viés classista. E encaminha ações quase como um 
partido político, numa dinâmica interna horizontal, enérgica e inovadora 
com foco na luta por moradia, equipamentos urbanos e plano diretor 
(direito à cidade). 
Desde então, as Frentes Populares adquiriram maior fôlego e 
legitimidade, como é o caso dos Comitês Populares da Copa e Olimpíadas 
e das Frentes populares de moradores de periferia, coletivos urbanos e 
instituições político-representativas tradicionais alinhadas politicamente 
à ideologias progressistas e de esquerda. Os protestos e as ruas têm sido 
os pontos de interseção de sujeitos políticos capilares constituídos ou em 
constituição, ainda que suas ações sejam limitadas e, por vezes, inócuas 
ao sistema. No caso dos coletivos populares, suas diferenças de 
intensidade crítica perante ao status quo e de suas escolhas narrativas e de 
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ação não os impediram de cooperar publicamente e de se posicionar 
politicamente com radicalidade70.  
Posicionamentos que tenderam a prevalecer em momentos de crise 
instaurada e de realinhamento das elites, ou seja, quando o foco central 
para a luta popular passou a ser o enfrentamento contra à reação 
organizada das elites – percepção presente em todos os coletivos e 
compartilhada por grande daqueles que neles participam direta ou 
indiretamente.  
O uso das redes sociais foi fundamental para a arregimentação da 
resistência, estimulando a partir de junho/13 o aumento de diversificadas 
ações, tais como ocupações, acampamentos, passeatas, rolezinhos de 
jovens da periferia em shoppings de luxo, paralisações de categorias 
profissionais (professores estaduais e municipais; caminhoneiros, etc.), 
novas mobilizações das centrais sindicais, depredações a empresas 
multinacionais e bancos, instant mobs etc. 
A preocupação em colocar o cidadão e sua crítica em evidência 
também estimulou a prática do jornalismo colaborativo e independente, 
como é o caso da Mídia NINJA (Narrativas Independentes, Jornalismo e 
Ação)71, e o experimento de prática jornalística orgânica ou “jornalismo 
ativista”, devido sua presença ativa no ambiente dos protestos onde as 
notícias e as imagens são colhidas de forma individual, transmitidas em 
tempo real e em estado bruto. Prática que dispensou a cosmética editorial 
e quebrou a narrativa da imprensa tradicional com editoriais focados em 
demasia na excitação e naturalização da violência72. 
                                                          
70 Os articulistas da Revista Sinal de Menos detalham esses aspectos na edição 
especial “Os sentidos da revolta” – 2013/ano 5, disponível em: 
<<www.sinaldemenos.org>> Acesso 08/05/2015. 
71 Thiago Melo no artigo “Jornadas de junho no Brasil: transformações no 
espaço público e mobilização social na rede” publicado na Revista 
Comunicando. Universidade de Coimbra, Vol. 3, 2014 – estudou as páginas do 
coletivo Mídia NINJA no Facebook evidenciando como esta rede social 
funcionou como um espaço de reverberação e mobilização social durante os 
protestos ao mesmo tempo em que deu vazão à novas dinâmicas de produção e 
difusão de conteúdos e participação popular. 






Os coletivos reunidos em torno do “jornalismo cidadão” ou 
“jornalismo ativista” ou “jornalismo independente73” também têm uma 
história pregressa a junho/13, com ação em protestos como na “Marcha 
da Maconha”, além de debates preocupados em compor uma rede de 
jornalistas para produzir informação com maior qualidade investigativa 
de modo a: não alimentar agendas políticas e econômicas ocultas, reduzir 
a manipulação das informações, garantir opiniões e afirmações 
jornalísticas claras acerca das intenções defendidas, e retirar os 
intermediários entre o público e o produtor de notícias. Portanto, a 
autonomia e a independência do exercício profissional desses coletivos 
assenta-se no autofinanciamento e no barateamento dos custos74. 
Caracteristicamente, o trabalho desses grupos de jornalistas ocorre 
sob bases cooperativas e solidárias. O financiamento recorre à angariação 
de fundos via festas e viradas culturais, campanhas na internet de 
cotização; e criação de crowdfunding (quando várias pessoas se 
identificam com certo projeto ou ideia e apoiam financeiramente sua 
realização). A parte operacional desse tipo de trabalho que ganhou 
visibilidade em junho/13 foram os vídeos testemunhais da Mídia NINJA. 
Sua marca é a simplicidade e o baixo custo dos materiais utilizados: 
smartphones, baterias extras para alimentá-los, laptops e banda larga 
móvel para conexão à internet. Além das transmissões realizadas 
em tempo real, pela internet, onde os usuários acessavam através de 
aplicativo de transmissão ao vivo. O coletivo possui webpage que 
disponibiliza os trabalhos do grupo de fotografia/fotojornalismo, 
produção textuais e audiovisuais. As atividades estão centradas na política 
da autoria coletiva, com disponibilização irrestrita para uso sob licença. 
                                                          
73 As peculiaridades da mídia alternativa residem nas seguintes características:  
a) estruturação para trabalho político-ideológico; b) contrapropor conteúdos 
críticos; c) associar-se às mobilizações anticapitalistas; d) usar métodos 
colaborativos de gestão; e) utilizar-se de formas não mercantis de 
financiamento. Alternativo expressa que não há a menor preocupação em 
parecer isento, neutro ou imparcial, muito pelo contrário, faz questão de se 
mostrar inserido e parte daquilo que vem sendo noticiado (SIMÕES, 2013). 






A estrutura da Mídia Ninja é descentralizada e faz uso de diferentes 
recursos nas redes sociais para a divulgação de notícias75. 
Apesar da imprensa tradicional atribuir-lhes inúmeras críticas ou 
elogios, o coletivo de jornalismo independente compreende que a 
principal mudança não tem a ver com o formato, mas com o conteúdo 
da narrativa produzida que “deixa de ser privada em interesses 
pessoais/corporativos para tratar de assuntos públicos”. O jornalismo 
independente traz como diferencial a característica de se constituir como 
uma mídia de mobilização, de intervenção em causas, sendo que produz 
informação em contato com essas causas, ou seja, explode a prática do 
cronista de redação porque amplifica e constrói um tipo novo de 
comunicação calcada na dúvida, por isso imersa na vida real76. 
Os elementos reconhecidos como mais mobilizadores de emoção 
e empatia são utilizados. A experimentação de múltiplas linguagens, para 
produzir e transmitir conteúdos, potencializa a interação e a participação 
da massa. Isso significa que os vídeos testemunhais produzidos em 
junho/13 só obtiveram sucesso devido à sua divulgação prévia nas redes 
sociais (pauta, data e horário da transmissão). Ou seja, o conteúdo 
precisou ser “buscado na internet” e, para isso, os indivíduos 
“consumidores potenciais” dessas informações precisavam saber que elas 
existiam para se interessarem e agirem proativamente numa rede 
interativa disseminadora de conteúdos e de estímulos à participação 
online. 
Esse tipo de experiências que historicamente se conecta às das TVs 
sindicais e TVs e rádios comunitárias (ex: TV Petroleira; Rede 
Mocoronga; Rádio Café Filho e TVDoc Capão77 da comunidade Capão 
Redondo/SP), gestou a quebra de hegemonia na narrativa jornalística pela 
consciência de que a comunicação social é importante na disputa entre 
visões de mundo, apesar dos circuitos alternativos não impactarem a 
opinião pública de modo geral.  
                                                          
75 Conteúdo base explorado a partir dos vídeos documentários e reportagens 
indicados nos endereços eletrônicos de notas anteriores, acrescendo 
informações da Reportagem/debates disponível em: 
<<http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-discute-modelos-
alternativos-de-comunicacao>> Acesso: 20/01/2016. 
76 Os parágrafos que seguem baseiam-se no conteúdo disponível no link citado 
na nota anterior. 
77 Fonte: Vídeo reportagem disponível em: 
<<http://www.conversaafiada.com.br/tv-afiada/midia-independente-da-
quebrada>> Acesso: 21/03/2016. 
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A pluralidade das experiências em torno da construção de 
diferentes formas de resistências simbólicas permitiu ampliar a pauta de 
debates nos coletivos populares, destacando a urgência em criar um 
movimento organizado no Brasil na direção de pautar a quebra do 
monopólio da informação exercido por oligopólios familiares herdeiros 
da ditadura.  
À medida em que TVs, jornais e rádios comunitárias atualizam 
seus repertórios com o uso da internet, as mídias independentes tomaram 
corpo. Exemplos são a Mídia NINJA, a Rede Mocoronga, a TVT, a 
TV!brasileiros, a Democratize Medium, dentre outras. A ação formativa 
de novos comunicadores reúne tecnologia disponível, baixo custo e 
experiências de práticas amadoras. Esteticamente, as produções lembram 
os vídeos documentários populares da década de 1980. E a ênfase reside 
numa formação político-pedagógica que impacte as pessoas e estimule 
seu protagonismo. 
Recursos como produção de vídeos, animação, mobilização de 
comunidade através de autofalantes em carros, reunião em praças, 
entrevistas com moradores e projeções em telões foram potencializados 
em experiências históricas como a TV Maxabomba em Nova Iguaçu/RJ 
(típica TV produzida na rua) e a TV Viva de Olinda (animação cultural 
na rua), com a finalidade de articular a prática comunitária ao discurso e 
a vivência política. Aspectos reeditados pelo jornalismo colaborativo e 
independente no qual o cidadão e sua crítica protagonizam a narrativa 
jornalística. Ou seja, são práticas de produção audiovisual que se propõem 
à politização. 
As TVs na web são fundamentais para a produção, veiculação e 
representação dos sujeitos que abordam. Apesar da transmissão online 
não atingir muita gente, o acesso aos conteúdos pode ser ampliado através 
dos vídeos nas plataformas como Youtube. Exemplo: o Núcleo 
Piratininga de Comunicação (WebTV NPC) e a Rede Mocoronga de 
Santarém/PA. O formato das WebTVs reporta às experiências de Rádios 
e TVs Comunitárias, em que há uma identificação de classe em relação a 
si própria, afastando e desmistificando a narrativa jornalística das 
corporações dedicadas ao lema da integração entre classes78.  
Revigora-se o sentido construído pelas TVs do movimento social 
cujo potencial histórico reside na construção de contrapontos 
                                                          
78 Os parágrafos que seguem como fonte de conteúdo o vídeo reportagem/debate 
disponível em: <<http://tvbrasil.ebc.com.br/vertv/episodio/tvs-do-movimento-
social>> Acesso: 20/02/2016. 
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informativos pelos quais são mobilizados os cidadãos nas periferias das 
cidades. A TV dos trabalhadores (TVT), que atualmente possui sinal 
aberto (Canal 15) e também dispõe de plataformas digitais (Youtube), é 
um exemplo. O papel da TVT é importante em São Paulo porque possui 
sinal aberto no Estado e seu jornalismo acompanhou todas as atividades 
do MPL desde o Governo Kassab. 
Contemporaneamente, existem TVs que são veículos 
galvanizadores do material e das informações dispersas na internet, ou 
seja, garimpam na variedade de materiais disponíveis digitalmente e os 
organizam em séries, tornando-se birôs de mídias que redistribuem 
conteúdos em múltiplas plataformas. Por exemplo, a DemocracyNow e a 
Vice. Se faz importante destacar que a Vice abriu uma agência no Brasil 
após junho/13 e, juntamente com a TVT, produziu o vídeo 
documentário79 que retratou para o mundo: o MPL e os protestos pela 
tarifa zero no Brasil.  
A cena cultural das periferias geram múltiplas formas de 
resistências através das artes, da música, do teatro, da poesia. O hip-hop, 
o funk, o maracatu e o rap são gêneros que se expressam pela resistência 
e pela formação de consciência política entre os jovens da periferia. 
Reverberam a voz da maioria da população que ainda vive apartada em 
guetos e submetida a fortes ingerências e violências institucionais e 
socioeconômicas. Muitas incubadoras sociais e polos de culturas têm 
engrossado a educação popular, resgatando identidades, territorialidades 
e visões críticas de mundo. Conforme avalia Brigel (2013, p. 28):  
Convergem nas ruas brasileiras hoje diversos 
padrões e repertórios de ação coletiva, identidades 
e militâncias múltiplas. Novas práticas se articulam 
no interior de movimentos já existentes com a 
incorporação de novas formas de organização e 
comunicação [...] Ao mesmo tempo, surgem novas 
motivações, articulações e atitudes que, conquanto 
não se organizem em movimentos, expressam uma 
ativação da cidadania e uma repolitização do 
social. 
 
Esses elementos de mobilização cotidiana compuseram o 
repertório materializador dos protestos de rua em que as ações coletivas, 
                                                          
79 Vídeo documentário “Teenage Riots in Brazil” produzido pela Revista Vice, 
disponível em: <<http://saopaulo.mpl.org.br/2013/04/23/exibicao-de-filme-no-
jd-angela/>> Acesso: 13/02/2016. 
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em processo, definiram e redefiniram pautas, identificando opositores, 
aliados e apoiadores. A partir da experiência dos protestos de junho/13, o 
uso das TIC´s deve ser encarado como “desdobramentos de processos 
articulatórios em que as novas mídias assumem um papel, mas que não 
definem a priori direção ou significado” porque “nem conflitos, nem 
agentes, nem os meios e nem os desdobramentos das ações estão 
definidos a priori”. Parece-nos que o jornalismo independente e os 
coletivos populares manuseiam os recursos digitais tendo em tela a 
necessidade imperativa de analisar “quem e o que está sendo veiculado”, 
problematizar “questões como acesso, quem produz a informação, a base 
de que conhecimentos”, disputar estruturas e visões/projetos 
(MUTZENBERG, 2012, pp. 14-5). 
Na perspectiva de Xavier (2013, p.04), as “redes sociais”/mídias 
alternativas/ TICs se firmaram como sujeito ao garantirem concretamente 
a diversidade no exercício da liberdade de expressão em protestos que 
invadiram “lugares com identidades próprias: as cidades, as praças, os 
símbolos de poder político ou econômico”. Através delas “o sujeito online 
tecla de algum lugar”, firmando “posições sociais no momento em que 
ele se relaciona e se comunica (ou que se isola, emudece e se torna 
invisível)”, ou seja, “as dimensões cultural, política e econômica 
permanecem entrelaçadas por trás das identidades fluídas características 
das redes sociais”. Mesmo considerando os efeitos colaterais e a 
dubiedade no seu uso, os ganhos são maiores porque ativam e agilizam 
formas de mobilização e organização, desnudando simultaneamente as 
contradições da mídia tradicional que funciona (no Brasil e no mundo) 
pautada por uma política de comunicação que garante voz e reforça as 
atitudes das redes oligopólicas de poder econômico e político.  
Corrobora nessa direção a opinião de Malini e Antoun (2013), que 
apontam que as redes na internet vêm materializando o 
saber/conhecimento como produto construído coletivamente no espaço 
público/comum, onde o poder é partilhado e não tem representantes. Isto 
é: 
[...] gestos e palavras não se constroem no 
confinamento topológico de uma rede eletrônica, 
mas no amplo espaço sócio psíquico global, que 
envolve o mundo construído com o auxílio de teias 
das tecnologias comunicacionais extraídas a 
fórceps pelos hackers dos aparelhos informacionais 




Para os autores, estamos vivendo a época na qual as redes 
permitem “devolver ao pensamento a realidade do espaço, sua cidadania 
real no seio do mundo”. Isso força o mundo técnico-científico a encarar a 
“franqueza da verdade”. Nela “[...] a informação é a unidade mínima do 
conhecimento considerado como elemento determinante das tomadas de 
decisão de um sujeito consciente” que, através “das interfaces de 
expressão coletivas”, questionam as regras restritivas do direito de cópia, 
da propriedade intelectual e do registro de marcas tão anônimas e 
performáticas quanto as ações coletivas que criminalizam.  
O sentido de franqueza pressupõe sujeitos comprometidos com o 
que dizem e com aquilo que reivindicam, através da sinceridade e, num 
jogo social, se propõem a confrontar forças superiores. Para tanto, se “as 
condições para o jogo da franqueza social são o anonimato e o vazamento, 
eles estão dispostos a inundar as ruas e praças, sobrecarregar as redes 
sociais e informacionais exigindo honestidade e transparência na 
governança” (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 209). 
Essa atitude não se restringe a impulsos de catequese ou de 
conversão, mas a uma luta em torno do interesse comum entre parceiros 
diferentes que pressupõem tacitamente mundos, territórios e populações 
incompatíveis. As grandes causas e as grandes promessas não tem força 
de mobilização para esta geração que gosta mesmo de “compartilhar, 
querem colaborar livremente entre seus coletivos e exigem que lhes seja 
devolvida a franqueza com que se relacionam com os Estados, as 
corporações e as instituições” (MALINI; ANTOUN, 2013, p. 209).  
Os coletivos populares a partir de junho/13 tornaram visível essa 
nova postura que compreende a dimensão paralela e caótica da vida 
transpassada pela unidade de contrários composta pelo mundo concreto e 
o universo online (XAVIER, 2013). Porém, a vida concreta não é 
monolítica, tampouco os discursos que a justificam ou que a questionam 
e, hoje, isso é uma constatação palpável. A dinâmica criativa de 
mobilização popular decorrente da incorporação dos recursos digitais 
sempre pode ser recapturada/usurpada/ressignificada pela reação de 
grupos neoconservadores cujo acesso e utilização das redes é econômica 
e socialmente mais fácil e mais potente na produção de discursos vazios 
e oportunistas. A repressão também utilizou das redes sociais para 
monitoramento e dispersão através de equívocos infiltrados pelos agentes 
do Estado.  
Histórica e ideologicamente, as elites brasileiras se articulam 
antecipando-se às reivindicações populares e capturando seu repertório 
criativo para inculcar neles seus valores, seja através do papel educativo 
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exercido pela mídia tradicional80, de respostas autoritárias e 
mantenedoras de privilégios vigentes garantidos por seus representantes 
políticos nas três esferas de governo ou pelo reagrupamento de indivíduos 
e grupos em perfis e tags “mantenedoras da ordem” (ex: #vemprarua; 
#bravagente; #brasillivre). 
Toma corpo a preocupação de Xavier (2013) acerca da necessidade 
de serem desenvolvidas e adequadas as ferramentas conceituas e 
metodológicas para aprofundar as análises da complexidade da fluidez do 
papel das redes sociais com elemento agregador e formador de 
identidades e das mobilizações sociais ou “confrontos políticos”81. Para 
Malini e Antoun (2013, p. 209), isso implica em encarar a concretude da 
insatisfação e da crítica encampada por “jovens precários” que precisam 
cuidar de si mesmos, da sua empregabilidade e mobilidade cujas 
capacidades permitem-lhes inventar novas relações, mas também 
padecem de “uma juventude interminável, de uma educação permanente” 
que demanda investimento constante na sua imagem, na rede de relações 
e na bagagem cultural.  
Ainda que se observe germens de subjetividades críticas e de 
identidade coletiva nos grupos populares e em seus coletivos de lutas, o 
período 2013-2014 também foi disputado pelas elites brasileiras com a 
produção de um certo tipo de polarização político-ideológica, estimulada 
                                                          
80 Através de imagens publicadas em dois importantes veículos de imprensa, 
Paulo César Boni e Alana Nogueira Volpato concluem que as fotografias foram 
usadas para que os repórteres defendessem interpretações distintas, traduzindo 
os acontecimentos de maneira muito variada - “em alguns momentos o leitor 
poderia afirmar que não se trata das mesmas manifestações”. A dualidade 
argumentativa nas reportagens legitimou linhas editoriais diferentes: “enquanto 
Veja retrata o nacionalismo presente nas manifestações, o caráter antipartidário 
e a crítica ao governo federal; Carta Capital mostra, sobretudo, a amplitude 
conquistada pelos protestos, a adesão popular e a afronta a instituições e ao 
governo (BONI; VOLPATO, 2013). 
81 Para Tilly, McAdam e Tarrow (2009, p. 11-12) o confronto político confere 
um enfoque mais amplo ao estudo dos movimentos sociais, revoluções e ações 
coletivas porque os relaciona entre si, à política institucional e à mudança social 
histórica. Nessa acepção, o confronto político se inicia “quando, de forma 
coletiva, as pessoas fazem reivindicações a outras pessoas cujos interesses 
seriam afetados se elas fossem atendidas. As reivindicações vão desde súplicas 
humildes até ataques brutais, passando por petições, reivindicações através de 
palavras de ordem e manifestos revolucionários. O confronto, portanto, depende 
da mobilização, da criação de meios e de capacidades para a interação coletiva”. 
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e configurada a partir da apropriação de narrativas e repertórios de ação 
coletiva dos coletivos populares. Esses aspectos serão detalhados a seguir. 
 
4.2 A narrativa neoconservadora e suas usurpações: império do senso 
comum ou domesticação via “opinião pública”82 
 
Após junho/13, cinco fatos centrais tentaram ordenar as energias 
liberadas pelos protestos: 1º) presença maior nas ruas das instituições 
político-representativas tradicionais83, especialmente na realização de ato 
unificado em 11 de julho/13 (UNIPA, 2013); 2º) persistente ênfase na 
capacidade de expressão política sem mediações institucionais com o 
aumento da desobediência civil e da ação direta nos protestos urbanos 
subsequentes (greves, paralisações, etc.); 3º) presença prolongada nas 
ruas da tática Black Bloc e outros grupos autonomistas, promovendo 
ações violentas indiscriminadas e acirrando o ciclo de violência/repressão 
da polícia, ao mesmo tempo em que ficou visível a infiltração de policiais, 
playboys e indivíduos ligados ao crime organizado, dentre outros 
oportunistas, que se valeram do momento para despolitizar os atos 
contestatórios mais radicais; 4º) fortalecimento da chamada “direita 
liberal democrática” defensora de protestos ordeiros, alegres e pacíficos 
como maneira legitima de mostrar descontentamento e clamar por 
mudanças sem alterar o status quo; 5º) aumento da visibilidade de grupos 
extremistas ultraconservadores, convencidos de que o Brasil é 
                                                          
82 O conservadorismo brasileiro imputa que “pensar é trabalhoso e 
desinteressante, o brasileiro gosta é de ter opinião”, a partir dela traça as 
verdades a serem naturalizadas e reiteradas ad eternum (RONCHINI, 2014). 
83 Políticos e intelectuais de partidos políticos opinaram publicamente sobre os 
protestos de junho/13, como demonstram as entrevistas em vídeo 
reportagens/debates disponíveis nos links que seguem: Fernando Henrique 
Cardoso <<https://www.youtube.com/watch?v=6BMEIs9SC50>>; Jose Serra 
(senador SP/PSDB) <<http://tvcultura.com.br/videos/13532_jose-serra-24-06-
2013.html>>; Rui Falcão (presidente do PT) 
<<http://tvcultura.com.br/videos/13393_rui-falcao-15-07-2013.html >>Eduardo 
Paes (prefeito RJ/PMDB) <<http://tvcultura.com.br/videos/13550_eduardo-
paes-02-09-2013.html>>; Tarso Genro 
<<http://tvcultura.com.br/videos/13547_tarso-genro-07-10-2013.html>>. Outras 
entrevistas podem ser acessadas na reportagem: 
<<https://medium.com/@julianadiogenes/silencio-nas-ruas-nao-para-os-lideres-
de-partidos-74135ba9a995#.agctizx5v>> Acessos 07/01/2016.  
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comunista84 por ser guiado por políticas de cunho bolivariano. Grupos 
que acreditam que o país precisa se tornar capitalista, seja pela via da 
privatização e redução de benefícios sociais, seja pela intervenção militar 
e ditadura política. 
Os três primeiros fatos destacados foram capturados e 
transformados em justificativa para a ascensão da narrativa de cunho 
neoconservador, supostamente, referenciada nos interesses da “opinião 
pública”, dando corpo e legitimidade momentânea aos outros dois fatos 
descritos acima. Isso significa que a presença de instituições político-
representativas tradicionais, referidas como de “esquerda” no espectro 
político, foi motivo de rechaço por parte dos manifestantes que não se 
identificavam nelas: 
Essa direita conseguiu trazer para si o público 
jovem de classe média que encorpou as Jornadas de 
Junho na fase 2 (do dia 15 pra frente). Não estavam 
lá por serem propriamente ditos de esquerda, e não 
estão hoje por serem propriamente dito de direita. 
São pessoas que estão apenas irritadas, indignadas. 
E precisam culpar alguém por isso. A divisão dos 
setores de esquerda de oposição abriu espaço para 
os conservadores agirem. E não foi tão difícil assim 
[...] O clima pós-junho era estranho. Sinais já 
apareciam de que dias piores conseguiriam vir. 
Olha que curioso: os dois setores que mais 
fortaleceram e bancaram a Jornada de Junho - 
 anarquistas e partidários de esquerda -  deram as 
costas uns para os outros depois da redução da 
tarifa em São Paulo. As acusações eram as 
mesmas: querer roubar protagonismos, pelegos, 
despolitizados, interesseiros, etc. No final, 
acabaram por dividir o mesmo espaço nos atos 
contra a Copa, mas já era tarde. O Estado já havia 
se fortalecido, sua máquina de repressão já era mais 
                                                          
84 O vídeo disponível em: 
<<https://www.youtube.com/watch?v=Z8iWnr1plME>> exemplifica a opinião 
jornalística que embasou esses grupos, fortalecendo o senso comum em torno da 
ideia de que o Governo Brasileiro se resume a uma “ditadura do PT” e a 
América Latina como “refém das ideias bolivarianistas e castristas” organizadas 
pelo Foro de São Paulo (este foi um grupo de trabalho formado pela aliança 
entre Lula, Chaves e Fidel Castro, maiores detalhes vide artigo disponível em: 
<<http://veja.abril.com.br/blog/felipe-moura-brasil/america-latina/conheca-o-
foro-de-sao-paulo-o-maior-inimigo-do-brasil/>>). Acessos: 30/01/2016. 
157 
 
avançada, e a perseguição política chegou ao seu 
auge (TOLEDO, 2015). 
 
Isso confirma a afirmação de Brigel (2013, p.20) que aponta que 
“a indignação não é um movimento social. É um estado de ânimo. E, 
como tal, pode se expressar de maneiras muito diversas”. Os protestos 
contemporâneos trazem: 
Mobilizações de massa nem sempre são 
controladas pelas organizações sociais e políticas e 
menos em nossos tempos onde emerge um novo 
tipo de ação política viral, rizomática e difusa. Este 
é um grande desafio teórico e político, pois exige 
adaptar e renovar nossas formas de luta e de 
interpretação da ações coletivas diante de atuações 
mais invisíveis, com maior protagonismo da 
agência individual, da configuração de novos 
atores, de militâncias múltiplas e organizações 
mais descentradas (conquanto não espontâneas) e 
de repertórios mais mediáticos e performáticos. 
Somente assim será possível captar os sentidos da 
indignação social contemporânea (BRIGEL,2013, 
p.19). 
 
Aspectos alinhavados pelo discurso hegemônico calcado na 
dicotomia vândalos X manifestantes legítimos, desqualificaram 
ostensivamente a ação direta de confronto e a desobediência civil dos 
coletivos populares e dos movimentos sindicais que permaneciam nas 
ruas em atos de greve e/ou paralisações, recrudescendo ações 
persecutórias da polícia85. A retórica do medo foi incansavelmente 
repercutida pela imprensa tradicional, incentivando a desmobilização da 
massa da população e sua adesão aos protestos, construindo 
                                                          
85 A presença de “pitboys” e “vândalos” no período de set/nov. 2013 fez a 
população reverter seu apoio aos protestos e a imprensa amplificou essas 
opiniões, consequentemente aumentou as prisões indiscriminadas e sob a 
justificativa de “preso para averiguação”; “tipo suspeito”; “conduta suspeita”. 
No Rio de Janeiro desaguou na aprovação de lei proibitiva contra o uso de 
máscaras em protestos públicos, ou seja, o Estado retoma a narrativa sobre os 
protestos e justifica nela o aumento da repressão, incentivando a desmobilização 





simultaneamente outras explicações para a ação coletiva, esterilizando-a 
do caráter popular: 
Neste sentido, embora os espaços de 
contrainformação, sejam eles na internet ou não, 
tenham papel importante em furar o bloqueio da 
mídia nacional e atingir a comunidade 
internacional – as corporações midiáticas ainda são 
um ator de grande peso. No caso do Brasil, por 
exemplo, foi sintomático que o discurso das 
grandes mídias tenha se alterado conforme as 
manifestações foram ganhando proporções 
gigantescas nas ruas – passando da criminalização 
das ações para a tentativa de pautar as 
mobilizações. Ficou claro o quão político pode ser 
a escolha da terminologia utilizada para descrever 
as situações. Uma variação - que ainda precisa de 
uma explicação detalhada - ocorreu entre as 
palavras: vândalos, baderneiros e mascarados 
(BRIGEL, 2013, p. 12) 
 
No início de 2014, análises já apontavam para o mercado de 
opinião que se estabelecia, incluindo nelas comparações com o período 
brasileiro de ditadura militar. Compõem esse mercado de opinião dois 
grupos: 1) opinião pública midiática – detém o poder, a capacidade de 
influenciar leis, julgamentos, posições, mas não detém o voto que 
pertence a maioria. Além disso, há repartição entre os poderes que abre 
espaço para a “montagem de alianças e acordos econômicos, nos quais os 
grandes grupos econômicos se aliam aos grupos de mídia e através deles 
influenciam os diversos poderes de Estado”; 2) “novos incluídos” 
econômicos e os incluídos políticos - público que detém os votos, mas 
não detém poder:  
[...] o primeiro é o mercado liderado pelos Grupos 
de Mídia. Por definição [...] influencia 
preponderantemente os setores já estabelecidos que 
já passaram pela fase da inclusão, do emprego, da 
carreira, integrando-se no mercado de opinião aos 
estabelecidos da fase anterior. [...] grupos mais 
resistentes ao novo são os estamentos militar, 
jurídico, alta hierarquia pública e a alta e média 
classes médias – especialmente os estamentos que 
trabalham em grandes companhias hierarquizadas. 
E também a classe média profissional liberal, que 
depende de redes de relacionamentos. A razão é 
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simples. Vivem em estruturas burocráticas, 
hierarquizadas, nas quais cumprem uma carreira, 
sujeitando-se a promoções ao longo de sua vida 
útil. Por isso mesmo, a renovação se dá de forma 
muito lenta, proporcional à lentidão com que 
mudam os lugares nessas corporações. São os mais 
apegados ao status quo. [...] são extremamente 
influenciados por movimentos de manada. Por 
segurança, querem pensar do mesmo modo que a 
maioria, ou que o status quo do seu grupo (ou de 
suas chefias). O segundo grupo não tem posição 
de hegemonia. Entram aí sindicatos, organizações 
sociais, o povão pré-organização etc, enfim, a 
maioria da população – especialmente em países 
com tão grandes diferenças de renda. E entra o 
Congresso Nacional. Os canais de informação 
desse público são os sindicatos, organizações 
sociais e os partidos políticos (NASSIF, 2014, grifo 
nosso). 
 
Elementos que contribuem na explicação das resistências advindas 
tanto da dita “classe média” (medo em perder status), quanto das elites 
(medo de perder influência). Torna-se patente que “na democracia de 
mercado há a instabilidade permanente, mesmo para os ‘bem situados’ 
que temem o dia seguinte - a perda do emprego, das posses, do status” 
(NASSIF, 2014). Reside aí um tipo de resistência que estimula o conflito 
entre poder e voto, especialmente em uma época composta por períodos 
de “inclusão” em que os “novos incluídos” cumprem seu papel de entrar 
no mercado de trabalho, ganhar capacidade de consumo, exercer 
cidadania e capacidade de organização. Porém, diminuem os espaços de 
concentração de poder e status. Esses foram os aspectos que ficaram 
visíveis a partir dos protestos ocorridos após 21 de junho/1386.  
Foram inúmeras as declarações do coletivo popular MPL acerca da 
captura narrativa em curso pela imprensa tradicional. Nela, as 
reivindicações plurais e o protagonismo cidadão - até então abordados 
pelo prisma do Direito à Cidade – foram gradativa e insistentemente 
redirecionados a partir de fora dos protestos. Esse redirecionamento 
inflou mobilizações corporativistas parciais (ex: redução de pedágios e 
contra o Programa Mais Médicos), generalizando interesses individuais 
                                                          
86 O artigo de Gilberto Calil (2013) detalha os acontecimentos pós-junho/13 e 
debate a despolitização decorrente da narrativa “nova classe média”. 
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específicos como se, por si só, fossem capazes de se legitimar como 
projeto de nação (FIGUEIREDO; OLIVEIRA; SCHINCARIOL, 2013).  
A partir dessas constatações, o MPL retirou-se dos protestos de 
massa, retomando suas ações capilares na periferia e dedicando-se a 
aumentar a mobilização política pela educação popular acerca da tarifa 
zero (ROSSI, 2015). O coletivo emitiu nota em 21/06/2013 avaliando a 
conjuntura e diferenciando seus princípios do teor antipartidário, uma vez 
que autonomia político-institucional não se confunde com intolerância 
ideológica, pois em todo o processo de organização política popular das 
lutas pela tarifa zero houve contribuição das diferentes instituições 
político-representativas e, dentre elas, partidos políticos. 
O período entre junho e dezembro/13 foi marcado pelo aumento de 
atitudes agressivas por parte de grupos radicais - em especial skinheads – 
que rechaçaram membros de partidos políticos e de outras instituições 
representativas, rasgando suas bandeiras sob o grito de “sem partidos”. 
Esse fato passou a ocorrer a partir dos atos públicos em 20 de junho. O 
teor antipartidário nos protestos de rua adquiriu maior entonação quando 
a imprensa tradicional alterou seu discurso sobre eles e sobre o perfil dos 
manifestantes87, enfatizando o moralismo, o pacifismo ordeiro, o 
antipartidarismo e a fragmentação de pautas pelo lema “não são só 0,20”. 
Trata-se do momento em que segmentos da elite brasileira ocuparam as 
ruas, aderindo acriticamente à pautas sobre as quais poucos conseguiam 
opinar consistentemente.  
Os cartazes desse período repercutiram cinco causas advindas do 
posicionamento do Anonymous Brasil88, destoando da organicidade dos 
temas sinalizados nas ruas pelos manifestantes desde o início do ano 
2013. Ainda não conseguimos afirmar com certeza a partir de onde essas 
                                                          
87 “Os manifestantes são os atores mais caracterizados, tanto em termos 
positivos quanto negativos” essa é um dos resultados obtidos pela pesquisa 
realizada pelo Coletivo Brasil de Comunicação Social que evidenciou outras 
fragilidades no jornalismo brasileiro “os dados demonstram que não há apenas 
equívocos textuais ou técnicos a serem resolvidos [...], mas os problemas 
encontrados também apontam para violações éticas e impactos políticos 
relevantes, uma vez que os meios são parte inevitável da sedimentação de 
valores e da própria construção da realidade compartilhada socialmente” 
(INTERVOZES COLETIVO BRASIL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, 2014). 
88 No Brasil o grupo que se intitula Anonymous não parece se referenciar nas 
experiências internacionais, usam-no para obter certa credibilidade e como 
forma de simples anonimato, mas a intenção é construir e disseminar pautas 
neoconservadoras revestidas de influência ao serem conectada ao coletivo.  
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cinco causas foram elaboradas. São elas: 1) não ao Projeto de Emenda 
Constitucional nº 3789; 2) saída imediata de Renan Calheiros da 
presidência do Senado; 3) investigação das irregularidades na Copa pela 
PF e MP; 4) Corrupção como crime hediondo; 5) fim do foro 
privilegiado90.  
Na descrição de Caio Miranda, em outubro/2014: 
Daí surgiu a segunda leva de manifestantes, que 
desceu das calçadas com cartazes à favor da 
liberdade de expressão, do direito de ir e vir e 
também pela melhor qualidade do transporte 
público. Ao coro dos veteranos de rua, já rouco 
pelo cansaço e pelos gases de pimenta, se juntou 
novos gritos: por uma saúde melhor, por menos 
violência, pelo fim da corrupção, por uma 
intervenção militar, pela derrubada da 
presidente…Gritos tão legítimos e democráticos 
quanto os primeiros, mas tão destoantes deles que 
fica difícil classificá-los como parte do mesmo 
movimento. Portanto, apesar de ocuparem o 
mesmo espaço e ao mesmo tempo, há que se 
discernir aquele que clamava pelo simples direito a 
uma passagem de ônibus mais barata daquele que 
                                                          
89 Em 28/06/2013 o sub-procurador geral da república Eugênio Aragão 
apresentou as contradições acerca da pauta reivindicativa em torno da PEC 37, 
considerou que “ao reverberar a rejeição pela PEC 37, o movimento das ruas se 
deixou apropriar por um dos lados do conflito corporativo, talvez sem se dar 
conta. Deixou-se de cobrar o que realmente importa na investigação criminal: a 
segurança jurídica, o respeito pelos direitos do investigado, o fim da violência 
policial e o fim de disputas corporativistas que diminuem o Estado. A 
investigação criminal controlada, balizada por princípios que preservam a 
dignidade humana e a presunção de inocência, é o que falta no Brasil e pode ser 
perfeitamente realizada pelo Ministério Público ou por uma polícia 
tecnicamente preparada e respeitosa à cidadania, tanto faz. A disputa 
intercorporativa é que está no lugar errado e atrapalha o jurisdicionado e a 
sociedade. E esta só se resolve com o fim das disparidades remuneratórias e de 
vantagens no serviço público e não com a transferência de uma competência 
estatal para um ou outro órgão” disponível em 
<<http://congressoemfoco.uol.com.br/noticias/derrota-da-pec-37-a-apropriacao-
corporativa-das-manifestacoes-de-rua-no-brasil/>> Acesso: 30/03/216. 
90 Uma fonte ilustrativa desse conteúdo pode ser acessado no vídeo disponível 




era contra a PEC 37, à favor da vida ou a queda de 
um partido (MIRANDA, 2014). 
 
Ocorre aí a ruptura com o significado popular, no sentido de tratar 
e se referir às pessoas que vivem nas periferias, nas ruas, subempregadas 
e ganham pouco, etc. Em meio à intensas dissonâncias políticas e à 
presença de ações diretas de grupos radicais, a imprensa tradicional 
explorou o medo típico de momentos nos quais se estabelecem 
correlações de força.  
A ênfase midiática na desordem e no caos91, ocultou os aspectos 
fundamentais sobre o perfil dos indivíduos e grupos que se utilizavam das 
ações direitas de confronto, especialmente as mais extremistas. Ou seja, 
o fato noticioso importa mais do que a realidade dos fatos. A saber, a 
partir da desobediência civil Black Bloc, outros indivíduos e grupos 
radicais valeram-se das ruas. O perfil da maioria dos integrantes foi o de 
jovens da elite e partícipes de grupos reacionários radicais aglutinados 
sob lemas anticorrupção, declarando abertamente seus preconceitos e 
intenções violentas (ex: skinheads, carecas do subúrbio, 
intervencionistas/militaristas etc.).  
O discurso político-ideológico fomentado pela imprensa 
tradicional a partir de protagonistas identificados na imprecisão 
conceitual de “classe média” resultou em classificações como protestos 
“do bem” e “homens de bem” (exatamente no sentido de gênero!), porque 
são expressões de intelectualidades acima da média em todos e qualquer 
quesitos. Por isso, discursos e lemas reverberados ativeram-se a 
conteúdos de tipo slogan: fáceis e aderentes ao senso comum para serem 
pronunciados em apoteoses dentro de bairros “nobres”. Locais como a 
Av. Paulista, em São Paulo, o Calçadão de Copacabana, no Rio de 
Janeiro, a Praia de Boa Viagem, em Recife etc.. 
Temas nacionalistas, segregacionistas, separatistas92 e 
discriminatórios sequestraram paulatinamente - no ciclo 2013-2014 - o 
                                                          
91 A oposição das mídias tradicionais e a repressão do Estado aos movimentos 
sociais compõe o debate sobre violação de direitos humanos, em especial à 
liberdade de expressão e livre manifestação, explorado pelos articulistas da 
Revista Article 19 Brasil na edição intitulada “Protestos no Brasil 2013” – 
disponível: <<http://artigo19.org/blog/2014/06/02/relatorio-protestos-no-brasil-
em-2013/>> Acesso 19/11/2014. 
92 Em latência desde 1992 o movimento separatista “O sul é o meu país” 
fortaleceu suas atividades e ideologia a partir da recente polarização política. 
Vide reportagens disponíveis em: << https://medium.com/mar%C3%A7o-2015-
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sentido dos protestos, despolitizando sua direção em pautas vazias de 
operacionalidade e abrangentes no discurso “contra tudo que está aí” 
porque: 
[...] Pior: não estão dispostas a saber, mas estão 
motivadas a impor. Não respeitam os cidadãos que 
“fazem parte do complô” e reelegeram o governo 
de Dilma Rousseff. São evangelistas e conseguem 
ver aquilo que nós, simples cidadãos, não vemos 
por conta de nossa ingenuidade. Do outro lado, os 
petistas fazem o mesmo, com a diferença de que 
seu ódio é contra quem não votou em Dilma 
Rousseff (BOAVENTURA, 2014, s/p.). 
 
O discurso radical extremamente conservador93 já vinha sendo 
incubado nas redes sociais por “celebridades” especializadas em teorias 
                                                          
protestos/movimento-separatista-quer-que-regi%C3%A3o-sul-do-brasil-seja-o-
pa%C3%ADs-deles-7af27eb25b84#.8ozfvoask>>. Outro artigo que explora o 
tema após as eleições 2014 está disponível em: << 
https://medium.com/@mariogomes/manifesto-contra-o-separatismo-
a5fe56f2ae62#.bvmnplyav>>. Há ainda a Frente Nacionalista (organização 
neofascista) que surfa na onda dos movimentos neoconservadores e de partidos 
à extrema direita no espectro político, por sua vez, percebem-se sem lideranças 
e lançam-se à público para construí-las conforme indica a reportagem 
disponível em: <<https://medium.com/@odiloncaldeiraneto/prtb-e-o-
neofascismo-brasileiro-48b849e1d074#.mjl6f6cey>>. Acessos em 07/04/2016. 
93 Em 2011, jornais já haviam explorado o tema chamando a atenção para a 
crescente da extrema direita universitária, exemplo desse tipo de reportagem 
está disponível em: <<http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/extrema-direita-
universitaria-se-alia-a-skinheads/n1597226175495.html>>. No dia 18.02.2014 o 
grupo Revoltados Online produziu videolog convocatório contra o Governo 
Federal sobre a perspectiva de que este seria responsável pelo caos que ameaça 
a Copa do Mundo devido à ineficiência na Segurança Pública, clama ainda por 





conspiratórias, como Olavo de Carvalho94, Lobão, Reinaldo Azevedo95, 
Marco Antonio Villa e Rodrigo Constantino. Através de videologs e do 
uso de veículos da imprensa tradicional, eles se dedicaram a arregimentar 
vozes e a destruir reputações. Uma vez estabelecido o discurso elitista no 
qual intelectuais são aqueles que conduzem as massas na verdade única e 
inconteste, abriu-se caminho para que grupos, ávidos ao louvor à pátria e 
a preconceitos ancestrais, clamassem por ditadura militar. Afinal, esse 
também é um caminho para se defender uma vida e uma sociedade “sem 
partido” (URIBE; LIMA; LIMA, 2014). 
Nessa linha, transita a comunidade Revoltados Online96 cuja pauta 
pelo intervencionismo militar era defendida nas redes sociais desde 2010, 
numa mescla de loja virtual e de reduto para destruição de reputações de 
pessoas públicas através da veiculação de denúncias facciosas. Um 
exemplo foi o de que deputado Paulo Pimenta (PT) era dono da Boate 
                                                          
94 Escrutínio racional, histórico e crítico do perfil e das atividades “intelectuais” 
de Olavo de Carvalho e seus significados está disponível em: 
<<https://bertonesousa.wordpress.com>>. As principais influências causadas 
pelo “pensamento olavista” foram consolidadas pelo conservadorismo cristão, 
conforme manifesto disponível em: 
<<http://uniaoconservadoracrista.blogspot.com.br/>> Acesso 25/03/2016.  
95 A importância conferida, por setores da imprensa e da academia, ao discurso 
reacionário e ao papel nas redes sociais em 2013 rendeu: 1) a Reinaldo Azevedo 
convite para analisar os protestos de junho/13 no ciclo de palestras “Fragmentos 
da democracia – as jornadas de junho no Brasil” produzido pela CPFL/Cultura – 
Café Filosófico, disponível em: <<http://www.cpflcultura.com.br/2013/11/01/a-
voz-das-ruas-e-as-ruas-sem-voz-com-reinaldo-azevedo-2/ >>; 2) ao musico 
Lobão entrevista no Programa Roda Viva da TVCultura/SP em dezembro, 
disponível em: <<http://tvcultura.com.br/videos/13408_lobao-02-12-
2013.html>>. Acessos 15/01/2016. 
96 Única figura pública é Marcello Reis que diz ter criado a page Revoltados 
Online no Facebook em 2004 para combater a pedofilia infantil. O teor da 
webpage mudou diante da indignação com os “desmandos do PT” a partir de 
2014. O grupo composto por 20 pessoas aglutinou em torno de si indivíduos 
radicais interessados em ações de extrema intolerância, sendo que entre 2013-
2104 defendia explicitamente a intervenção militar no sistema político e o 
ufanismo ao período ditatorial no Brasil. O grupo muda de opinião no ciclo 
2014-2015 quando Reis declara que a democracia apresenta caminhos que 
possibilitam a saída do PT da cena política - ainda que se afeiçoe a Jair 
Bolsonaro como líder ideal. Em 2015 as bandeiras levantadas pelo grupo 
compõem: impeachment Dilma Rousseff e fim das urnas eletrônicas 
(VITÓRIA; AMARAL, 2015; BERDINELLI; MARTÌ, 2015). 
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Kiss em Santa Maria/RS destruída em incêndio que causou a morte de 
200 pessoas.  
Essa tática de manipular informações e produzir factoides 
aumentou pós-pleito eleitoral de 2014. Desde vídeos conspiradores sobre 
o acidente aéreo que vitimou Eduardo Campo, teoria conspiratória sobre 
a UNASUL pretender formar um “bloco comunista” transformando a 
América Latina em um único país e até suspeição acerca de fraudes 
eleitorais pelo uso das urnas eletrônicas, passando ainda por estórias de 
sociedades empresariais e enriquecimento como “o filho do Lula é 
proprietário ou sócio da JBS/Friboi” (BLOG CONSCIENCIA, 2015). 
Apesar desses elementos, as análises de diversos especialistas do 
período julho/13 a outubro/14 convergia para o reconhecimento da 
presença, nas ruas, de um “conservadorismo democrático” ou “legalista”, 
entendido como fruto do avanço das práticas democráticas no Brasil. 
Apostava-se na intensidade das ações coletivas em atos públicos – fossem 
elas neoconservadoras ou progressistas – que tenderiam ao 
amadurecimento do debate democrático e ao aprofundamento da ideia de 
ruptura com o atual sistema político representativo ocupado em se blindar 
contra o cidadão (NOBRE, 2013b). Esse raciocínio apostava num 
processo em curso que oxigenaria a sociedade civil através da pluralidade 
de sujeitos políticos interessados na própria transformação e dedicados a 
encarnar práticas democráticas e republicanas de baixo ao alto.  
Para além das reações conservadoras e dos atos de grupos radicais, 
os fatos do período pareciam corroborar com essa análise prospectiva, 
principalmente diante do ostensivo repertório organizativo popular97 
presente e ativo nas ruas: greves, quebra-quebra, rolezinhos98, 
                                                          
97 Em reportagem, a Revista Vice Brasil detalhou e fotografou a apropriação de 
músicas e de palavras de ordem nos protestos neoconservadores, o conteúdo 
está disponível, em: <<http://www.vice.com/pt_br/read/ato-fora-dilma-rio-de-
janeiro-15-03-2015>> Acesso 21/03/2016. 
98 Para melhor definições de “rolezinho” e do perfil dos participantes, acessar os 
links: <<https://pt.wikipedia.org/wiki/Rolezinho>>; 
<<https://www.publico.pt/mundo/noticia/a-nova-palavra-de-protesto-no-brasil-
chamase-rolezinho-1619964>>; Sobre algumas abordagens explicativas que 








paralisações trabalhistas, protestos contra a Copa etc.. Mesmo protestos 
pulverizados e fortemente reprimidos demonstraram que os coletivos 
populares ainda exerciam hegemonia nas ruas através de ações e 
narrativas que reclamavam o fortalecimento do Estado Democrático de 
Direito e da necessária abertura institucional para a participação e decisão 
direta dos cidadãos nas definições de prioridades orçamentárias em 
políticas públicas. Tal repertório parecia consolidar-se, demarcando o 
traço geracional que atravessa os indivíduos cuja formação política ainda 
estava em curso e distante das instâncias representativas tradicionais.  
No sentido de ultrapassar a prática política restrita à escolha de 
candidatos, seriam estes os aspectos centrais que comporiam um 
programa - ainda em aberto – para as demandas eclodidas nas ruas 
(fossem as progressistas, fossem as neoconservadoras). No entanto, a 
quebra de expectativas diante da letargia atribuída à gerontologia política 
no exercício institucional em que as conquistas de curto prazo tiveram 
vida curta (ex: redução da tarifa no transporte público, recuo de projetos 
de leis discriminatórios etc.) estimulou ambivalências acerca da 
significação e da condução do processo de contestação popular aberto em 
junho/13:  
À véspera das eleições, no calor dos 
acontecimentos e sem a profundidade do tempo, 
entre a população, sabia-se, de parte a parte, apenas 
o que não se queria -  mais uma vez, o Partido dos 
Trabalhadores; ou, ao contrário, o representante de 
um eleitorado que, na histeria coletiva, retirava 
pautas reacionárias inimagináveis das gavetas -
 mas sem a mínima convicção do que efetivamente 
se almejava (MEIRA, 2015, s/p.). 
 
Nas ruas - onde estão os desejos de grupos e de indivíduos que se 
pretendem coletivos –, eclodiram confrontos entre manifestantes. 
Coletivos da periferia em protestos contra o significado e o impacto da 
Copa do Mundo99 na sociedade brasileira foram violentamente 
                                                          
<<https://brasiledesenvolvimento.wordpress.com/tag/jornadas-de-junho/ >>. 
Acessos 19/02/2016.     
99 #nãovaitercopa reuniu os protestos iniciados pacificamente em 25/01/2014 e 
que terminaram em enfrentamentos com a polícia. Em São Paulo, 128 pessoas 
foram presas e, a partir de 31/05, houve aumento no contingente policial -, com 
4 mil soldados do exército com uso de exoesqueleto protetor. Fato que repetiu 
em 27/05/2014, em Brasília, após a interdição de seis faixas do Eixo 
Monumental, no sentido Torre de TV, por cerca de 2,5 mil manifestantes (entre 
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reprimidos pelos aparatos policiais, ao mesmo tempo em que outros 
tantos indivíduos se manifestaram dentro dos estádios, ornados com 
símbolos da nação e do capital, mas com condutas e palavras rasas ao 
serem dirigidas como crítica exclusiva à chefe de Estado100. Exemplos 
incontestes do sucesso da “guerra de comunicação e de narrativas” 
encampada pela mídia tradicional cuja “campanha de ódio” alcançou 
diferentes segmentos sociais, em especial acordando e conclamando à 
reação setores igualmente hostis da denominada “classe média 
tradicional”.  
A virulência dos grupos conservadores foi crescente ao longo da 
campanha eleitoral de 2014, intensificando-se com a reeleição da 
Presidenta Dilma Rousseff (PT). Ações individuais ou de pequenos 
grupos - vistas quase que homeopaticamente nos protestos de junho/13 – 
começaram a se institucionalizar em coletivos dedicados a ajustar o foco 
do espectro conservador, com as divergências de interesses sendo 
reunidas em prol do desgaste do executivo federal e da criminalização do 
PT.  
                                                          
eles um grupo de 300 índios que protestava contra mudanças nas regras de 
demarcação de terras indígenas). De 03 a 06/06/2014, grupos sindicais, partidos 
de esquerda, policiais militares e integrantes do MTST - apoiados por outras 
lideranças sociais (MPL) - realizaram diferentes protestos nacionais sob o lema 
"Copa Sem Povo, tô na Rua de Novo". No total foram 144 manifestações 
agendadas no período, a maioria no RJ, SP e BH. Do dia 11/06/2014 até o 
encerramento do mundial, houve protestos e confrontos violentos com policiais 
em quase todas as cidades-sede do evento esportivo. No total, foram 20 
protestos e 180 detidos. Em 13/07/2014, a polícia feriu ao menos dez por 
estilhaços de bombas de gás lacrimogêneo e golpes de cassetete na 
manifestação final da Copa do Mundo, no RJ. A repressão da polícia utilizou o 
método conhecido internacionalmente como cerco total aos manifestantes, 
impedindo sua saída da Praça Saens Peña, na Tijuca onde cenas de atos de 
violência foram presenciadas pela imprensa nacional e internacional, conforme 
conteúdo disponível em: 
<<https://pt.wikipedia.org/wiki/Protestos_no_Brasil_contra_a_Copa_do_Mund
o_de_2014>> Acesso 11/01/2016. O perfil dos manifestantes de coletivos 
populares do período e as críticas ao atual governo foram explorado pela 
reportagem de Turci e Ferraz (2014). 





muitos-cassetetes-7865.html>>. Acessos 27/01/2016. 
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A narrativa despolitizante foi construída a partir de um sistema 
fragmentado de mídias - em diferentes plataformas virtuais na internet – 
apoiada à crise econômica e traduzida em: “o PT fez pouco”. 
Subjetivamente, houve reforço a esse pensamento nas redes sociais numa 
dinâmica “eleitor/não partido” que fomentou preconceitos anti-
institucionais, isto é: “o reconhecimento partidário [...] ocorreu não pela 
identidade votante/partido, já que as legendas hesitaram [...] na 
apresentação de propostas; não se votou pelo que PT ou PSDB continham 
‘em si’” (MEIRA, 2015).  
Outro traço de despolitização foi a parcialidade nas críticas 
neoconservadoras que pouparam ou sequer problematizaram as 
distorções existentes em âmbito legislativo, particularmente no 
Congresso Nacional. Esse fato atesta a descontinuidade entre os protestos 
de cunho conservador e os protestos populares de junho/13. Por exemplo, 
em atos públicos no dia 20 de junho/13 o Congresso Nacional fora o 
centro de crítica contundente que destacava de maneira inconteste que o 
poder político legitimo está com a população e não na sua 
representação101. 
O sentimento de falta de líderes e o despertar passional nas redes 
sociais permaneceram latentes e alimentaram a reputação de 
subcelebridades organizadas em coletivos, com perfis construídos e 
legitimados por factoides diários, consumidos virtualmente através da 
repetição exaustiva de chavões midiáticos (são exemplos no Youtube ou 
no Facebook os videologs Ficha Social e Folha Política102).  
O ativista é de outro tipo. Construído a partir da sistemática 
sensibilização da massa pelo argumento da “necessidade de mudar o 
Brasil” para salvá-lo dos “petralhas”, cujo perfil tem uma linha de frente 
                                                          
101 Fonte: vídeo reportagem/debate disponível em 
<<http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/balanco-da-primeira-rodada-
das-eleicoes-2014>>; <<http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/a-
midia-no-2deg-turno-das-eleicoes>>. Acessos 11/01/2016. 
102 Destaca-se que esses videologs são derivações do canal Mídia Sem 
Máscaras, no Youtube, mantido e produzido há anos por Olavo de Carvalho, em 
que se reúne toda a sorte de teorias conspiratórias e controvérsias, num mix que 
despreza o conhecimento acadêmico e o compromisso com a verdade factual. 
Exemplo desse tipo de videolog pode ser visto no link: 
<<https://www.youtube.com/watch?v=36OJPHIa_nA>> repercutido após a 
eleição de Dilma Rousseff, em 2014, e que traz um jovem em tom sarcástico, 
parabenizando os brasileiros que votaram na candidata do PT, antecipando os 
motivos pelos quais a campanha pró-impeachment se organizaria. 
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formada por jovens pobres e de “classe média baixa” fortemente 
identificados com discursos elitistas e interessados em participar 
ativamente da desconstrução de algumas instituições políticas e em 
auxiliar determinados grupos na disputa pelo poder político que, na 
essência, não têm pautas atentas ao segmento juvenil e cuja faixa etária 
predominante é superior a 45 anos (MARTÍN, 2014). 
O Movimento Brasil Livre (MBL) exemplifica esse processo, 
constituído oficial e publicamente após as eleições presidenciais em 
2014103 quando os segmentos elitistas compreenderam que protestar 
“contra uma atitude de um governo não necessariamente significa ir 
contra todo um governo” (MIRANDA, 2014). Na análise de Calil (2013, 
p.22) a exploração neoconservadora dos protestos “apenas revela que a 
retomada das lutas de massas se deu na sequência de um grande refluxo, 
sem uma educação política prévia que efetivamente construísse as bases 
de uma hegemonia de esquerda”, ou seja: 
O recurso ao nacionalismo como grande 
instrumento de coesão e a ampla difusão do 
sentimento anti-partidário são os dois sintomas 
mais evidentes da presença de massas que 
passaram subitamente à ação política sem uma 
politização prévia. Isto não significa que estas 
mobilizações tenham então assumido um conteúdo 
conservador – como insistentemente tentaram 
difundir os porta-vozes do lulo-petismo (CALIL, 
2013, p.22). 
 
Esse espaço aberto pela insuficiente politização crítica das massas 
foi aproveitado pelas “elites intelectuais conservadoras” (políticos e 
militantes da coligação partidária derrotada no pleito) que, reunindo um 
mix de lideranças carismáticas (artistas e políticos), passaram a estimular 
e a mobilizar esses jovens, ungindo as subcelebridades da internet de 
legitimidade no intuito de organizá-las como propulsoras de movimentos 
sociais e com densidade suficiente para se contrapor politicamente no 
estilo de um “bloco de oposição pop”. Um cenário onde Kim Kataguiri e 
Fernando Holiday ascendem como lideranças vocacionadas para 
arregimentar militantes, exercitar a política das massas e cobrar a 
                                                          
103 Sobre a imobilidade do eleitor que preteriu a mudança durante a tomada de 
decisão nas urnas em 2014, vide artigo de Esther Solano publicado no El País 
(GALLEGO, 2014).  
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realização de “mudanças” que enfrentem a “grave situação econômica, 
política e social do país” (MARTÍN, 2014)104. 
A disputa ideológica assume uma narrativa em prol do Estado 
mínimo e contra o PT/políticas de transferência de renda, de acordo com 
Calil (2015, p.03): 
o liberalismo é a base da deslegitimação da ação 
política extraparlamentar, e seu “compromisso” 
com a democracia só existe enquanto lograr a 
subordinação de toda e qualquer ação política dos 
trabalhadores aos limites da institucionalidade [...] 
sempre que uma correlação de forças favorável aos 
trabalhadores tornar possível estabelecer alguma 
restrição ao direito de propriedade ou alguma 
regulação significativa às relações de produção, 
isto será percebido e enfrentado como anomalia 
pelos liberais, que buscarão por todos os meios 
disponíveis criar condições para revertê-la. 
 
Nesses termos, embutido ao estímulo à participação está a 
expectativa/convicção de que a mudança no Estado só ocorre a partir do 
“choque gerencial” que apenas as elites empresariais podem conduzir 
tecnicamente porque são naturalmente aptas a levar empresas ao sucesso. 
Os argumentos que corroboram à afirmação dessa tese são: 
1) O Brasil atual não favorece o 
empreendedorismo, nem do ponto de vista legal, 
nem do ponto de vista moral [...]; 2) A imagem que 
a atual política brasileira projeta no mundo faz com 
que o país se torne um imã para todos que NÃO 
QUEREM trabalhar, mas apenas querem passar o 
resto de suas vidas mamando nas tetas dos 
benefícios sociais, conforme explica a “Welfare 
magnet hypothesis” [...] (MENEZES, 2015, s/p). 
 
A pluralidade das demandas populares que deram densidade aos 
protestos de junho/13 foi esvaziada politicamente e transformada num 
pot-pourri de privilégios elitistas em que a participação aconteceu através 
do atendimento ao “chamado”/convocatória à determinadas pautas e 
protestos, com adesão acrítica ao discurso e sem autonomia decisória de 
fato.  
                                                          
104 Importante lembrar de Rogério Chequer que, repentinamente, surge no 
cenário midiático como um líder nato. 
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A ação coletiva fomentada nas redes sociais também se 
desenvolveu nas ruas, apresentando conotações partidárias relativamente 
explícitas. Caracteristicamente, seu repertório organizativo ressignificou 
o repertório dos coletivos populares ao utilizar os mesmos recursos 
técnicos para transmitir a linguagem discursiva neoconservadora. Essa 
ressignificação105 é operada pelo uso de conceitos e siglas semelhantes, 
capturando significados e mentes através da similaridade dos signos. O 
Movimento Brasil Livre (MBL) e o Movimento “Vem Pra Rua” (VPR) 
são exemplos disso.  
Como sigla, o MBL intencionou disputar o significado e a 
legitimidade do MPL, divulgando que nele havia se inspirado ainda que 
para desenvolver ações com conteúdo ideológico totalmente distinto 
(SERNA, 2015). Por sua vez, o VPR apropriou-se da hashtag 
“#vemprarua”, utilizada para os protestos de junho/13106. O vídeo 
disponível em 
<<https://www.youtube.com/watch?v=pbGU_ADdUlI&nohtml5=False
>> é exemplo da alteração enfática realizada no decurso dos protestos 
posteriores, sua canalização em aspectos anti-institucionais contra o 
governo, a corrupção, os partidos de esquerda, os sindicatos e 
                                                          
105 Alguns vídeos testemunhais dos participantes produzidos após 20.06.2013 e 
disponibilizados via Youtube demonstram as ações e conteúdos dispersos nos 




106 Jingle publicitário da Fiat cantado por Falcão (banda O RAPPA), disponível 
em https://www.youtube.com/watch?v=RbUaV9LARqA&nohtml5=False>> 
cuja música foi apropriada pelos jovens nos protestos de junho/13 como 
convocatória à participação da massa. Outro reclame publicitário apropriado em 




3oZAYlbA0FCZXRn1AOmDjBg&nohtml5=False>> Acessos 11/01/2016. Em 
artigo para a Medium Democratize, Ariela Boaventura reflete: “a apropriação 
de materiais e o desvio semiológico da sua função original, de associar uma 
marca [através da propaganda] a emoções coletivas às vésperas de um evento de 
grandes proporções [Copa do Mundo de Futebol]”, são comerciais que motivam 
a massa através do apelo estético que rende refrões ufanistas [...], criando assim 




movimentos sociais, enfim, a praticamente todas as instituições políticas. 
Esses aspectos foram amplamente explorados pelos segmentos 
neoconservadores após a definição do segundo turno das eleições de 
2014, reagrupando os interesses das elites brasileiras em uma “nova” 
expressão política: a construção de seus próprios movimentos sociais. 
O balão de ensaio do reagrupamento de discursos e ações coletivas 
das elites ocorreu em protestos entre novembro e dezembro de 2014, após 
a reeleição da presidenta Dilma Rousseff (PT). A partir daí, toma corpo 
nas ruas a ideia de que, apesar da corrupção ser histórica no Brasil, o tipo 
de corrupção a ser combatido é novo devido a sua institucionalização ter 
sido garantida pelos governos do PT, que a aumentou em escala e 
desfaçatez. O foco de crítica, portanto, recaiu sobre as ações do governo 
federal numa crescente antipetista (SANCHES; BRÍGIDO, 2014). As 
reações oficiais do governo e as opiniões repercutidas pela imprensa 
tradicional misturaram críticas e desaprovação ao regozijo de se ter 
indivíduos nas ruas contra o governo, ainda que associados à imagem de 
grupos radicais e extremistas (CHAPOLA; GALHARDO, 2014). Foram 
essas reações que aceleraram as definições de características e princípios, 
ou seja, a diferenciação dos interesses entre os grupos em constituição.  
O VPR oficializou-se nas redes sociais em setembro/14 (webpage; 
Facebook), definindo-se como uma reunião espontânea e suprapartidária 
entre amigos que pretendiam trazer para a rua todos os indivíduos 
indignados com a corrupção no país. Desde então, o movimento é 
representado publicamente apenas por Rogério Chequer107, empresário de 
46 anos, uma vez que a maioria de seus participantes prefere o anonimato 
por medo de retaliação. A sensibilização ocorreu intensamente e 
exclusivamente através do Facebook, aglutinando simpatizantes à 
                                                          
107 Atualmente, sócio da empresa SOAP dedicada a ensinar executivos a 
preparar palestras em power point. Também realiza palestras e workshops 
quando contratado por empresas. Esteticamente, apresenta todos os elementos 
essenciais no mundo da administração de negócios: sua imagem transmite ares 
de sucesso precoce, competência e empreendedorismo. A fala linear, com 
argumentos bem estudados, complementa-se com porte e vestuário impecável, 
quesitos importantes para quem precisa e sabe vender-se bem. Ainda assim, não 
faltaram controvérsias em torno de Rogério Chequer, um brasileiro preocupado 
com o país e que viveu grande parte de sua vida no exterior, acumulando 
obscuridades em sua vida profissional pregressa e atual, nos interesses políticos 
e econômicos que defende, falta de transparência no recebimento e aplicação 
das doações para o VPR, etc. (SENRA, 2015; BLOG PRAGMATISMO 
POLÍTICO, 2015; BRITTO, 2015). 
173 
 
convocação “vem pra rua, basta, chega! Nós cidadãos brasileiros estamos 
cansados de desrespeito” e motivados pelo slogan "ética na política".  
A primeira fase de ação via redes sociais consistiu na ideia de 
“acordar pessoas do bem que gostam de gente e que nunca se envolveram 
em protestos”, conscientizando-as de que “tem poder e de que podem 
fazer alguma coisa pra mudar o país”. O público-alvo que respondeu, 
aderiu e se associou ao VPR na afirmativa de “desilusão com a política” 
(entende-a como inócua) e “com políticos” (ociosos legisladores de causa 
própria), definiu-se como um grupo de “pessoas que estão cansadas de 
tudo que está aí e querem fazer alguma coisa pra mudar o Brasil”108. 
Após cinco meses de existência pública do VPR, em entrevista, 
Chequer afirmou que o movimento dispõe de um total de 2.500 
integrantes ativos, dentre empresários (grupo minoritário), trabalhadores 
assalariados, empreendedores e desempregados que se envolvem na causa 
voluntariamente durante seu tempo livre, defendendo os três pilares de 
sustentação do movimento: 1) pilar democrático realizado pela separação 
efetiva entre poderes, tendo a Normativa 74 - que trata de acordos de 
leniência - elaborada pelo executivo, direcionada ao Tribunal de Contas 
da União e ferindo atribuições do Judiciário como exemplo de que essa 
separação não ocorre hoje,  e pela defesa da liberdade de expressão e da 
não democratização da mídia; 2) pilar ética na política, que se realiza com 
a responsabilização dos parlamentares quanto ao cumprimento dos 
compromissos de campanhas; 3) Estado desinchado e mais eficiente para 
oferecer à maioria da população (pobres) educação básica até os 17 anos 
para qualquer brasileiro, bem como saúde e segurança. Entende-se que o 
Programa Bolsa Família é insuficiente porque “só transfere dinheiro e não 
ajuda as famílias, é preciso ajudá-las além de simplesmente dar dinheiro”. 
Chequer informou também que o VPR ainda não estava estruturado como 
entidade, não possuindo hierarquia como uma empresa organizada, mas 
já contava com outros 150 líderes distribuídos em cidades e regiões pelo 
Brasil, que organizavam os protestos e demais ações como vendas de 
camisetas e, cotização entre membros e simpatizantes para custear gastos, 
etc.. A pretensão dos integrantes é organizar o movimento também como 
uma sociedade digital.  
O VPR é caracteristicamente formado por adultos de classe média 
tradicional (gênero masculino, brancos, terceiro grau completo, 
                                                          





declarados como politicamente de direita e com renda superior a 10 
salários mínimos), que nunca tinham organizado ou participado de 
movimento social algum. Chequer não contesta a classificação dada ao 
grupo de movimento social da elite branca, e afirma: 
Vou fazer o que? Alguém tem que fazer alguma 
coisa. Então é uma elite de trabalhadores, diga-se 
de passagem. As pessoas que estão nesse 
movimento são assalariadas, profissionais liberais, 
ou elas estão desempregadas. Está cheio de 
desempregado ajudando a gente. É uma elite que é 
trabalhadora. Ela não é uma classe política que está 
se beneficiando dos milhões da corrupção. Ela não 
é ninguém que foi aposentado por invalidez cedo. 
São pessoas que têm que matar um leão por dia. 
Agora se é elite, se não é elite... a elite tem menos 
direito de protestar? O protesto da elite vale 
menos? O fato é que a elite é menos afetada pelas 
consequências desse governo nefasto do que as 
outras classes. A elite consegue se proteger da 
inflação. As classes mais baixas não conseguem. 
Inflação projetada já está em 7,5%.  E ai quem 
perde com isso? Não é a elite. É muita mentira. 
Muita cara de pau. O que o Vem pra rua quer é 
despertar essa consciência nas pessoas. Elas não 
precisam ser desrespeitadas. O povo brasileiro foi 
se acostumando com absurdos que não devem ser 
mais aceitos (LEITE, 2015). 
 
Em longo prazo, o VPR objetiva alcançar um público mais 
heterogêneo, aglutinando os moradores de periferia que rejeitam Dilma e 
o PT, uma vez que, segundo Chequer, não há fundamento para a cisão 
entre classes e a virulência política109 porque a “classe média [tradicional] 
está de braços abertos a se misturar com outras pessoas”. O debate é sobre 
o tamanho do Estado e não sobre diferenças entre classes, etnias etc.. Se 
fosse para dividir seria “entre quem paga imposto - empresário (não é mau 
justamente porque paga imposto), trabalhador e profissional liberal - e 
quem recebe dos impostos (políticos).  
                                                          
109 Chequer tem convicção de que a radicalização política no Brasil foi 
fomentada pelo PT através dos discursos do ex-presidente Lula “nós contra eles; 
ricos contra pobres etc. essa guerra de extremos que é indesejada foi colocada 
pelo PT”, conforme afirmou em vídeo entrevista citada em nota anterior. 
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Portanto, não importa qual segmento inicia os protestos, mas como 
ocorre sua evolução enquanto tendência. A oposição ao PT que existe no 
Nordeste, por exemplo, pode ajudar a ampliar a adesão de outras classes 
ao movimento, uma vez que a revolta é com a falta de transparência e de 
prestação de contas do governo, o que afeta a renda dos mais pobres e 
caracteriza uma posição que não se contrapõe à ascensão social dos 
pobres. O interesse maior do VPR é canalizar a indignação individual para 
a mudança (LEITE, 2015). 
“O nosso partido é o Brasil” é o lema que define o VPR como um 
movimento social que é contra golpes de Estado, intervenção militar e 
separatismo, que não intenciona cargos políticos ou formação partidária 
porque o Movimento “não representa o povo, apenas mobiliza o povo”. 
No entanto, o apoio partidário110 não é descartado já que mudanças 
acontecem dentro da política e integrantes do VPR podem se interessar 
em se candidatar. O movimento declara-se preparado a criticar todos os 
partidos, bem como a apoiar partidos, desde que observadas as suas 
premissas (VEM PRA RUA, 2015). 
O VPR esforça-se para transmitir uma imagem de movimento de 
pessoas bem sucedidas, ordeiras e progressistas ao garantir a mobilização 
ativa, ainda que por vezes virtual, dos indivíduos por cinco longos meses 
(setembro/14 – março/15). Principalmente por ter realizado “grandes 
protestos com centenas de participantes sem sequer quebrar uma vidraça” 
porque soube “canalizar a energia das pessoas para coisas boas, para a 
mudança”, desenvolvendo sua “cidadania”. 
O MBL se constitui praticamente sob as mesmas premissas, porém 
com discurso liberal mais afiado e contundente, ainda que sintético:  
1) Imprensa livre e independente: sem verbas ou 
regulamentações governamentais que influenciem 
seus posicionamentos; 2) Liberdade econômica, 
                                                          
110 Nessa lógica, o VPR colocou-se contra a reeleição presidencial e ao incentivo 
ao voto em branco, justificando assim o apoio à Aécio Neves (PSDB) no 
segundo turno eleitoral. Ou seja, o apoio partidário poderia ter sido direcionado 
a qualquer outro partido e candidato que estivesse na condição e opositor 
(LEITE, 2015). Inicialmente, o VPR organizou votos para a campanha eleitoral 
de Alckmin ao governo de São Paulo. Desde que tomou projeção pública, 
porém, tenta distanciar sua atuação e imagem do PSDB. Ainda assim, algumas 
das pautas defendidas geram contradição e desaguam na agenda PSDB. Ao 
destacar que é preciso construir a responsabilização dos políticos, Chequer 
defende que um caminho para que isso aconteça é o voto distrital que, em longo 
prazo, incentivaria as pessoas a se interessarem por política. Exatamente o 
mesmo argumento defendido publicamente por José Serra (BRASIL 247, 2015). 
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um mercado livre de regulações abusivas e 
impostos escorchantes; 3) Separação de Poderes, 
instituições independentes, livres da ingerência 
sufocante de partidos totalitários; 4) Eleições livre 
e idôneas, um processo eleitoral transparente e livre 
de coerções partidárias; 5) Fim dos subsídios 
diretos e indiretos a ditaduras, tributos cobrados do 
povo brasileiro devem ser investidos no Brasil 
(MBL, 2014). 
 
A insistência em projetar imagem juvenil tornou os participantes 
caricatos por não opinarem sobre temas polêmicos comuns à juventude, 
tais como o aborto, a legalização das drogas, e a homofobia:  
A meia dúzia de idealizadores de São Paulo é mais 
nova do que a maioria dos participantes das suas 
marchas e sua estética hipster bem poderia 
confundi-los com defensores de uma ideologia 
moderna e progressista, mas é tudo uma ilusão: eles 
são liberais e conservadores, defendem a 
privatização de serviços básicos como a educação 
e a saúde e a diminuição do peso do Estado na 
sociedade (BEDINELLI; MARTÍN, 2015).  
 
Os jovens que o MBL representa são seus seguidores nas redes 
sociais e configuram a geração que não conhece outros governos para 
além do PT. Suas comparações acerca de “algo melhor para o Brasil” 
recaem em projeções e expectativas em experiências político-econômicas 
externas e estranhas à realidade do país. Os fundamentos econômicos 
radicalmente neoliberais são relativamente consensuais aos adeptos da 
causa, sobretudo no quesito privatização, como apontou em entrevista 
Kataguiri:  
Não há por que ser contra as privatizações: as 
melhores universidades do mundo são privadas, os 
melhores sistemas de saúde são privados, etc. Os 
serviços públicos são mais caros e menos eficientes 
por natureza. O pior é que somos obrigados a pagar 
pelos serviços públicos, o que não acontece na 
iniciativa privada: paga apenas quem usa 
(MARTÍN, 2014). 
 




Como exemplo a ser seguido, vejo o Chile, o país 
mais desenvolvido da América Latina, onde uma 
política de privatizações foi levada a sério. Eles 
também seguem o modelo de vouchers de 
educação. Outra coisa interessante no Chile é a 
burocracia, muito menor do que no Brasil. O Chile 
é o único país da região que tem previsão de se 
tornar rico. [...] o exemplo dos EUA. Eu não vejo 
nenhuma grande empresa estatal que seja um 
exemplo nos EUA. Lá tem grandes empresas de 
tecnologia. Eles exportam muito commodities, mas 
também tecnologia. As inovações e os pontos fora 
da curva sempre saem da iniciativa privada. É 
possível que uma empresa estatal seja administrada 
de maneira eficiente e que ela dê lucros, mas os 
incentivos para isso são menores do que se houver 
uma gestão privada. No caso das estatais, você 
obriga a população a bancar a empresa caso ela dê 
prejuízo. Uma vez que a empresa é privada, os 
prejuízos também vão ser privados (STRUCK, 
2015). 
 
Na prática cotidiana da militância, no entanto, o discurso 
antipetista se sobressaiu aos conceitos e pensadores liberais referenciados 
como embase teórico-metodológico ao MBL. O uso de autores como 
Friedmann e Hayeck ocorre mecânica e linearmente entre contextos 
sociopolíticos diversos, revelando o sentido atribuído ao Estado de 
Direito como - protetor que deve se dedicar a preservar as instituições 
liberais; à meritocracia como sinônimo de acesso elitizado para 
vanguardas influentes e lideranças naturalmente vocacionadas social, 
política e economicamente.  
Os jovens líderes do MBL defendem com ardor antigos valores 
liberais, surfando na onda de crítica às instituições político-
representativas tradicionais aberta em 2013. Dela se aproveitaram para 
operar a ressignificação estética e conceitual da prática política, e a partir 
de discursos e textos breves com analogias ao cotidiano e à cultura pop, 
transformaram os power rangers, Danilo Gentili, Mises, Friedmann e, 
estranhamente, Lobão em ícones da “nova direita liberal”. Com isso, o 
MBL pretende ser alternativa às direções ultrapassadas da “esquerda” 
vistas como tediosas pelos seus longos discursos, por seus políticos 
profissionais e terminologias século XX.  
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Em 2014, os protestos públicos, as insatisfações políticas e a 
ocupação das ruas deixaram de ser monopólio exclusivo da “esquerda”. 
Esse monopólio foi explodido pela ascensão do MBL e de seu repertório 
organizativo centrado em produtos culturais como textos, blogs, 
vídeos, panfletos, propagandas etc.. Além da crítica à “esquerda”, 
dedicam-se a mudar a estética enrijecida da “direita” através de novas 
figuras e linguagens, mas não necessariamente do seu conteúdo. Desde 
suas primeiras ações, assumiu a bandeira “Fora Dilma”, reunindo 
diferentes grupos alinhados à matrizes neoconservadoras norte-
americanas e dedicados ao combate da “esquerda comunista” na América 
Latina.  
De acordo com o presidente do grupo Estudantes pela Liberdade 
(EPL), o MBL surgiu como ideia em junho/13, no Facebook. As 
informações e a produção de conteúdos na page MBL foram organizadas 
e alimentadas por membros do grupo EPL que, desde 2012 está no Brasil, 
e se inspira no “Students for Liberty”111 dos Estados Unidos (AMARAL, 
2015).  
Apesar das atividades agregadas na web, foi apenas em 01.11.2014 
- após as eleições presidenciais - que as ideias “liberais radicais” 
encubadas tomaram corpo nas ruas, ainda de forma confusa, durante a 
manifestação ocorrida nas proximidades do MASP, na Avenida Paulista. 
Nela, compareceram manifestantes estimulados pelas suspeitas 
divulgadas na Operação Lava Jato112 e pela depredação ao Grupo Abril 
                                                          
111 Muitos são os caminhos que levam a Koch Brothers e a ATLAS Economic 
Research Foundation, apontados como organizações financiadoras de grupos 
jovens latino-americanos na construção de novas linguagens e repertórios 
organizativos que possam transmitir a bandeira do conservadorismo liberal – 
(TOLEDO, 2016; AMARAL, 2015). No Brasil, isso significa reavivar valores 
católicos retrógrados e misturá-los ao pensamento de Mises. Os coordenadores 
do MBL declaram que sua formação e conhecimentos políticos e sociais estão 
vinculadas aos cursos do Instituto Ludwing von Mises Brasil e aos cursos de 
Filosofia online ministrados por Olavo de Carvalho, declaradamente católico 
conservador. Outros colaboradores são Fabio Ostermann, é sócio do Instituto de 
Estudos Empresariais e diretor do Instituto Liberal presidido por Rodrigo 
Constantino, que é ex-colunista da revista Veja e membro-fundador do Liberal 
Instituto Milenium (IMIL), apoiado por grandes grupos empresariais brasileiros, 
meios de comunicação e associado a outros think thanks internacionais 
(MARTÍN, 2014; BEDINELLI; MARTÍN, 2015). 
112 Trata-se de investigação sobre denúncias de corrupção na Petrobrás e 




Editora113 (ocorrida após publicação de revista difamatória ao PT nas 
vésperas do segundo turno eleitoral). As denúncias veiculadas nesse 
protesto insistiram na fraude das eleições, reivindicando que, por isso, a 
presidenta Dilma Rousseff deveria ser deposta. Aliado a isso estavam o 
clamor pela prisão imediata dos suspeitos de corrupção e pela liberdade 
de imprensa, representada pelo Grupo Abril. Foi durante esse protesto que 
Kim Kataguiri114 surgiu como liderança juvenil (SANCHES; BRÍGIDO, 
2014; ZALES; GONÇALVES, 2015; NEY, 2015). 
A tática dos movimentos neoconservadores tem recorrido à 
indústria cultural, marcando presença em publicações diárias em colunas 
breves na imprensa tradicional ou em pequenos textos nos seus “websites 
jornalísticos”, reiterando atitudes difamatórias e destruidoras de 
reputações, especialmente de personalidades políticas e instituições 
públicas, ao mesmo tempo em que exaltam as qualidades individuais da 
prosperidade econômica.  
É intenso o teor criminalizador de ideias contrárias ao pensamento 
dito “liberal” que considera, por exemplo, que terroristas são todos os 
movimentos sociais e instituições trabalhistas e que devem ser contidos e 
reprimidos, senão extintos pelo Estado, a quem cabe o dever de impor a 
ordem em prol dos interesses individuais, individualistas e 
individualizantes: 
A esquerda diz, e não só o PT - e talvez o principal 
representante deles seja o PSOL -, que são 
defensores de minorias, de que são defensores de 
oprimidos, como negros e mulheres. E nós, como 
liberais, defendemos que a menor minoria do 
mundo, como dizia a filósofa Ayn Rand, é o 
indivíduo. Todos esses esforços que fazem para 
conceder privilégios a determinados grupos 
sociais, criando divisão intencionalmente para 
                                                          
113 O vídeolog disponível em 
<<https://www.youtube.com/watch?v=pYDDZ5U-0cE>> compila as 
motivações pró impeachment e imagens dos protestos em diferentes cidades no 
dia 01.11.2014. 
114 Sua reputação foi construída na internet através de canais de vídeos no 
Youtube. Em 2016, contava apenas com cerca de 6500 seguidores, mas os 
vídeos produzidos tiveram grande repercussão, alcançando mais de 200 mil 
visualizações em alguns casos. No Facebook, possui cerca de 300.000 
seguidores. A revista Times colocou-o no ranking mundial de jovens influentes 




conseguir votos, independentemente de sua 
atuação parlamentar, como Maria do Rosário e 
Jean Wyllys, que nunca passaram projetos 
relevantes para a sociedade, torna-os caciques de 
minorias. Então essa divisão é pertinente para os 
partidos de esquerda porque eles conseguem nos 
colocar como inimigos de todas essas minorias que 
eles defendem (LEMOS, 2015). 
 
Qualquer crítica tecida ao modus operandi desses movimentos são 
lidas como ataques e como cerceamento da liberdade de expressão típica 
de uma sociedade que sofreu “lavagem cerebral petista” 
(CAMPAGNARO, 2016). Tanto o MBL e quanto o grupo Revoltados 
Online nutrem desconfianças sobre a imprensa tradicional e possuem 
opiniões contraditórias e bastante particulares. Consideram a televisão 
como protetora de corruptos, manipuladora de dados a favor do Governo 
e de encobridora do massacre de policiais por “favelados traficantes” 
através de programas da Globo que apresentam os pobres das periferias 
como “inocentes” –, em particular o programa de Regina Casé115. 
Mesmo longe de constituírem uma frente nacional 
neoconservadora, eles aparentam estar unidos - em meio a divergências 
táticas - pelo antipetismo. Existem ainda outros grupos auxiliares 
dividindo o guarda-chuva anticorrupção como o Movimento “Nas Ruas”, 
a Organização de Combate à Corrupção (OCC), o “Só quero me 
defender”, os Intervencionistas Independentes e o Movimento Endireita 
Brasil (MEB). Dentre as principais divergências entre esses grupos estão 
a defesa (ou não) do intervencionismo militar e de diversas medidas 
persecutórias para a segurança pública e a definição do posicionamento à 
direita, extrema direita ou liberal (ZALES; GONÇALVES, 2015).  
Foram essas as questões que dividiram os participantes nos 
protestos de novembro e dezembro de 2014. Nesse período, o grupo 
Revoltados Online pronunciava-se a favor da intervenção militar116 e o 
VPR não reivindicava o impeachment da presidenta, dissenso explícito e 
documentado nos protestos do dia 15.11.2014, na Av. Paulista/SP e na 
                                                          




governo/>>. Acessos 07/04/2016. 
116 A reportagem de Géssica Silva expõe e reflete sobre os 32 mil internautas 
saudosos da ditadura militar brasileira (SILVA, 2014).  
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orla de Copacabana/RJ. Nessa data, estiveram presentes Aloysio Nunes 
e, Aécio Neves (PSDB) e Eduardo Bolsonaro (PP). No entanto, a 
descentralização dos protestos para cidades distantes do eixo Rio-São 
Paulo teve pouca adesão, incluindo cancelamentos. Aspectos reincidentes 
no protesto subsequente: de 29.11.2014 (VENCESLAU, 2014; 
CHAPOLA; KATTAH, 2014). 
Mesmo com o engajamento e entusiasmo da imprensa 
tradicional117 com os movimentos neoconservadores em constituição, as 
críticas feitas internamente, envolvendo os motivos da baixa adesão da 
população nos protestos organizados em novembro/14 desaguaram no 
rechaço das pautas do grupo Revoltados Online. Basicamente, o 
intervencionismo e a fraude nas urnas eletrônicas. No entanto, a própria 
crítica interna veiculada por textos nas redes sociais e blogs de 
simpatizantes foi usada como forma de convocação ao protesto realizado 
em 02.12.2014. Nessa data, o VPR e o MBL estabeleceram uma parceria 
tática para ampliar a mobilização nas redes sociais convocatórias através 
de videologs produzidos com políticos dos mais diferentes partidos 
(PSDB, PV, PMDB, PPS, DEM e SD) e artistas (HENRIQUE, 2014). 
Cabe destacar que, após 29 de novembro 2014, o teor de intolerância nos 
protestos tornou-se marca e a campanha pró-impeachment tomou corpo 
mesmo com apoios oscilando pendularmente ora com interesse dos 
partidos de oposição, ora sem eles118. 
Os protestos comandados pelo MBL, VPR, Revoltados Online e 
demais grupos auxiliares também foram marcados pela falta de consenso 
operacional. Ainda que tenham alcançado seus objetivos, a dinâmica na 
execução das atividades caracterizou-se por profunda separação119: a) da 
organização e da convocação para os protestos, o que ocorreu 
                                                          
117 A reportagem de Felipe Moura Brasil na Revista Veja comparou os protestos 
dos coletivos populares aos protestos antigoverno, ressaltando o ufanismo e o 
patriotismo destes (BRASIL, 2014). 
118 As matérias veiculadas na imprensa tradicional exemplificam a dinâmica e 
contradições dos protestos em dezembro/14 (LIMA; MACHADO, 2014).  
119 Em videolog, participante do protesto dia 15.11.2014 expôs as fragilidades 
da organização, disponível em <<https://www.youtube.com/watch?v=Y-
5akwsSh4g>> apresenta ainda os argumentos defendidos pelos movimentos e 
um resumo das atividades no protesto, incluindo entrevistas com os 
manifestantes. Outro vídeo documentou a marcha no protesto, cartazes e as 





exclusivamente nas redes sociais; b) nas ruas, com cada grupo definindo 
seu território e instalando separadamente seus recursos como caminhões 
de som, animadores, grupos de apoio e de comercialização de souvenirs 
etc.. Um exemplo dessa dinâmica foram os protestos realizados na 
Avenida Paulista, cuja delimitação territorial se realiza sempre numa 
distância aproximada de 700 metros. O MBL ocupou sempre o vão livre 
do Museu de Arte de São Paulo (MASP), o VPR se posicionou em frente 
a à FIESP, na altura da Rua Pamplona, e o Revoltados em frente à sede 
da Petrobras. 
Por outro lado, algumas compensações táticas foram adquiridas no 
decurso do tempo. Os principais movimentos organizadores 
arregimentaram gradativamente a simpatia e a presença de artistas 
“globais”, políticos, partidos e instituições diretamente interessadas no 
antipetismo, tornando-os protagonistas nas mobilizações virtuais para os 
futuros protestos. Aliada a isso esteve a imprensa tradicional, principal 
apoiadora no processo agregador de legitimidade através do clamor diário 
e incansável para que a chamada “classe média tradicional” aderisse aos 
importantes Movimentos ordeiros e pacíficos. Às vésperas da posse da 
presidenta Dilma Rousseff, um colunista da Veja destacou os recursos 
criativos que seriam usados em diferentes cidades para refutar o momento 
solene, considerado ilegítimo: 
Depois dos atos que reuniram milhares de 
manifestantes anti-PT no asfalto, nos carros de som 
e nas sacadas dos edifícios de diversas cidades em 
novembro e dezembro de 2014, o Movimento 
Brasil Livre, o Vem Pra Rua e grupos parceiros 
anunciaram que o protesto em 1º de janeiro de 
2015, o dia da posse da presidente reeleita Dilma 
Rousseff, será feito no céu. O objetivo é alcançar o 
maior número possível de pessoas com a denúncia 
de um dos maiores atentados à democracia de 
nosso país: o Petrolão – “uso bilionário da 
Petrobras para enriquecimento ilícito, 
financiamento de campanhas e compra de 
parlamentares”. No Rio de Janeiro, para chamar a 
atenção dos cariocas em pleno verão, um avião irá 
sobrevoar as praias a partir da Zona Sul com a 
tradicional faixa de mídia aérea trazendo um alerta 
contra a roubalheira petista, enquanto em 
Florianópolis um balão subirá aos ares com a 
denúncia. Já em Maceió, os manifestantes sairão às 
ruas para um ‘adesivaço’ e um ‘panfletaço’, ao 
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passo que em Brasília haverá um protesto liderado 
por Adolfo Sachsida [...]. Em São Paulo, os 
manifestantes irão simular a posse da presidente na 
Avenida Paulista com um desfile em carro aberto 
em direção ao prédio da Petrobrás [...]. Em nota à 
imprensa, os organizadores reforçaram o 
compromisso do movimento com a defesa das 
instituições democráticas e das liberdades 
individuais e econômicas em nosso país (BRASIL, 
2014b). 
 
É importante destacar que fatos incoerentes deram outra tônica aos 
movimentos em ascensão, revelando, no decurso do tempo, outros pontos 
de contato para os quais todos confluíram, por exemplo, ausência de 
transparência na arrecadação e destinação de recursos financeiros; 
célula120 para organizar os grupos em diferentes estados ou municípios; 
articulações partidárias, tráfico de influência e presença de ONG´s 
internacionais121; organizadores e colaboradores mal sucedidos como 
empreendedores, mas que ainda se autodenominavam “empresários” e 
seguiam ligados à instituições fisiológicas, alguns com carreiras políticas 
garantidas pela lógica dinástica do localismo, outros favorecidos por 
“amizades influentes” em cargos públicos. Enfim, os movimentos 
anticorrupção parecem fazer parte de uma “tradição cultural brasileira” 
que é baseada na ideia do uso de métodos nada meritocráticos como meio 
de garantir benefícios próprios. 
A internet foi a ferramenta de propagação dos recursos 
pedagógicos de mobilização com ampla utilização daqueles que permitem 
maior construção de consenso narrativo. As TIC´s foram amplamente 
                                                          
120 Célula, assim como as terroristas, é o nome empregado para definir os 
grupos descentralizados. 
121 Por exemplo, a ONG Brazil No Corrupt que conta com a colaboração da 
família Bolsonaro e esteve presente nos protestos. Outro exemplo pode ser 
encontrado no videolog produzido pelo “Revoltados Online” no protesto na Av. 
Paulista, em 29.08.2014, no qual foi entrevistado Eduardo Bolsonaro e que 
analisa a situação eleitoral após a morte de Eduardo Campos. Disponível em 
<<https://www.youtube.com/watch?v=2s_Bzy_w02E>>. O protesto 
intensificou a campanha “Fora Dilma e leve o PT junto com você”, e foi 
convocado após ampla campanha nas redes sociais “Contra o Decreto 8243” 
instituído pela Presidência da República em 23.05.2014 sobre a Política 
Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação 




exploradas, nas quais são construídas bolhas virtuais destinadas a reunir 
“os indignados com a nossa classe política” em debates entre 
comunidades e grupos de mesmo interesse. A propagação das 
informações, causas, motivos e ações desses grupos são viralizadas 
anonimamente via WhatsApp, Facebook, Twitter e Youtube.  
A expectativa de influenciar outros indivíduos desengajados ou 
desinformados politicamente passou a ser a tônica das opiniões públicas 
em diferentes redes sociais. A prática das elites era criar uma imagem de 
si mesmo como manifestante indignado (selfies em protestos foram 
utilizadas para ampliar a convocação e a adesão); aderir e propagar as 
palavras de ordem ou determinados termos específicos, tais como 
impeachment; corrupção; chega de PT; basta de desrespeito; repetir 
argumentos e propagandas difamatórias para convencer um maior número 
de pessoas e mudar o comportamento participativo, isto é,  sair da 
militância virtual e da assinatura de petições e ir para a rua (FERRARI; 
LAZZERI, 20015)122. 
Os movimentos estruturaram-se em uma lógica de “atender a 
vontade dos brasileiros de extravasar suas opiniões e sua indignação”. 
Assim, a dinâmica virtual se manteve através da constituição de equipe 
exclusivamente dedicada ao repasse de informações ao maior número de 
pessoas, ou seja, elegem o material a ser propagado e os temas que 
precisam esclarecimentos pontuais. Em uma estratégia para desencadear 
o interesse e aumentar o número de “curtidas e compartilhamentos”, eles 
optaram por publicar, nas webpages, os vídeos, imagens e mensagens 
produzidas pelos seguidores, principalmente as reações de repúdio e os 
discursos radicais (FERRARI; LAZZERI, 20015).  
Apesar de repercutida pelos líderes e pela imprensa tradicional 
como protestos espontâneos, essa característica não se verifica 
praticamente, pois há coordenadores fixos, mesmo nas regionais 
(células), que pulverizam as estratégias de mobilização em um sentido 
militarmente profissional e como rotina diária de trabalho (AZEVEDO, 
2015)123. Alguns deles passam 18h/dia conectados às redes sociais, na 
qual escolhem administradores das pages e ajudantes para a tarefa de 
atualizá-la sem restrição de conteúdo, desde que alinhado à causa em 
questão. Além disso, esses coordenadores selecionam colaboradores e 
interlocutores em contato com a imprensa nacional e estrangeira, entre 
                                                          
122 O conteúdo da reportagem é explorado a partir deste parágrafo para retratar o 
papel da internet na constituição dos movimentos sociais conservadores.  
123 A reportagem retrata o “modelo de negócios” a partir de uma empresa 
“startup” que surgiu para fazer protestos. 
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outras atividades. Outrossim, em segredo, também monitoram o perfil de 
colaboradores em potencial para, em caso de seleção, realizar uma 
reunião online no intuito de avalizar a sua participação no grupo124. Um 
aspecto explorado na reportagem dedicada a explicar o sucesso repentino 
dos movimentos sociais neoconservadores no Brasil pode ser explicitado 
na passagem abaixo: 
Na era das redes sociais, no entanto, um mero 
clique de compartilhamento de uma mensagem ou 
de um vídeo pode ser um gatilho para reunir uma 
multidão em torno de uma causa. Basta que as 
mensagens tenham o conteúdo e o tom corretos 
para engajar emocionalmente seus destinatários e 
sejam distribuídas pelos canais adequados para 
alcançar o maior número de cidadãos. Elas 
permitem conversas abertas ao público, ao mesmo 
tempo que são canais para criar uma intimidade 
entre os mais diversos interlocutores (FERRARI; 
LAZZERI, 20015). 
 
Parece que o “vírus” da polêmica e da opinião formada tomou 
conta do sistema nervoso central dos manifestantes neoconservadores, 
compelindo-os às ruas. Os protestos organizados pela tríade MBL, VPR 
e Revoltados Online formaram um corpo visível após 15 de março 2015. 
O MBL assumiu protagonismo convocatório, aparecendo como o 
movimento iniciador dos três protestos realizados em 2015 (15/03; 12/04; 
16/08). Esses protestos são fundamentais para ilustrar com fatos as 
motivações e o modus operandi desses grupos que disputam a narrativa 
política representativa no Brasil. A próxima seção ilustrará a ação coletiva 
desses movimentos sociais. 
Dados que corroboram a importância e a atualidade do conceito 
gramsciano de sociedade civil como lócus de disputa ferrenha por 
hegemonia, pois nela se manifestam os interesses de classes antagônicas. 
 
4.2.1 O conteúdo político e prático do repertório organizativo 
neoconservador: 3º turno eleitoral em 2015? 
 
O questionamento que delineia o período de protestos no ano de 
2015 como 3º turno eleitoral assenta-se no discurso oposicionista firmado 
                                                          
124 Esse contato personalizado com os líderes significa cativar os colaboradores 
e afirmar sua lealdade à causa, além de filtrar os indivíduos que não atendem ao 
perfil do grupo. 
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depois da derrota no pleito 2014. Imediatamente após a apuração dos 
votos, o PSDB “tentou de tudo para que a vitória de Dilma Rousseff não 
fosse consumada: pediram recontagem e análise das urnas, pediram que 
a diplomação da petista não ocorresse, devido a irregularidades em sua 
campanha” (THE RICHARD, 2015). Por fim, o partido assumiu práticas 
de obstrução parlamentar e dedicou-se a explorar as denúncias e os 
métodos investigativos da “Operação Lava Jato” para incriminar 
diretamente Dilma Rousseff, conforme documenta uma reportagem do 
período:  
Inicialmente tentaram vincular uma 
responsabilidade direta no escândalo da Petrobrás, 
mas não se conseguiu comprovar nada até então; 
depois, com as intensificações das investigações, a 
hipótese do caixa dois, que demonstrou ser prática 
comum aos partidos e por isso ficaram na mesma, 
tendo inclusive partidos oposicionistas votando 
juntamente com o PT; agora, essa celeridade para 
votação das contas pelo TCU, que não votou as 
contas de nenhum outro presidente nestes últimos 
20 anos, quando se sabe muito bem que as tais 
‘pedaladas’ também foram praticadas pelos 
antecessores, sem ônus para nenhuma das partes 
(BRITTO, 2015). 
 
As preocupações republicanas e democráticas dos segmentos 
políticos conservadores foram amplificadas pela imprensa tradicional, 
contribuindo para incentivar protestos de todas as ordens e causas. É aqui 
que é retratado o conteúdo político e prático dos protestos antipetistas. 
Esses protestos foram considerados históricos porque, desde a 
redemocratização, foi a primeira vez que a elite saiu em massa às ruas 
com uma pauta central, tal como é ilustrado na reportagem abaixo: 
[...] ao final do ano de 2014, Dilma Rousseff 
conseguiu a reeleição presidencial com uma 
votação apertada e sob a desconfiança de uma fatia 
enorme da população brasileira. A presidente teria 
sossego? Improvável! Tudo começou em 
novembro do ano passado e, aos poucos, foi 
conquistado apoio das pessoas. Por causa da 
cobertura escrota da imprensa (que colocava 
intervenção militar como a PAUTA PRINCIPAL, 
demorando bastante para que os jornalistas 
fizessem algo minimamente decente), os atos ainda 
tinham a desconfiança da oposição política ao 
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governo. Aí é que entra o Movimento Brasil Livre. 
Com os atos do fim de 2014, muita gente começou 
a se simpatizar com o seu posicionamento político, 
acompanhando o grupo nas redes sociais. Com os 
desdobramentos da operação Lava Jato e o PT 
ainda mais em xeque, o que eram milhares viraram 
milhões pelo Brasil. E assim o 15 de março de 2015 
entrou para a história, superando qualquer outra 
mobilização. Foi assim também no dia 12 de abril 
e também no 16 de agosto (CAVALEIRO DO 
CAOS, 2015). 
 
 De modo a atender pedidos das ruas, a cobertura jornalística da 
GloboNews passou a atestar o pacifismo ordeiro como tônica para a 
adesão ao protesto, conforme expressou um manifestante: “pessoas 
bonitas e honestas, trabalhadoras, e não um monte de vagabundos que 
podem protestar na sexta-feira” (JORNALISTAS LIVRE, 2015). O perfil 
do militante é composto por adultos, profissionais liberais, pequenos 
comerciantes e eleitores125 de Aécio Neves (PSDB). Embora 
predominasse a presença maciça da elite branca, existiam muitas pessoas 
que retratavam todos os segmentos de classe126. Sobre as elites, segue 
abaixo a opinião de Kim Kataguiri: 
Todos deveriam ser parte de uma elite. Se mais de 
90% da população que não aprova o governo de 
Dilma Rousseff fosse elite, não haveria motivo 
para manifestações. [...] E é bem esquizofrênico 
dizerem que somos a elite, pois é a elite financeira 
que vem bancando as campanhas deles [PT] desde 
o início; eles têm todo esse discurso contra o 
empreendedor, contra o empresário, banqueiros, 
                                                          
125 82% segundo a pesquisa Datafolha, divulgada em 17/03/2015, e que também 
retratou o perfil elitista dos participantes. 76% têm ensino superior completo e 
68% ganham mais de R$ 3.940,00 mensais. Em pesquisa sobre a popularidade 
da presidenta, apenas 13% aprovavam o governo. A pesquisa da Fundação 
Perseu Abramo demonstrou que 24% dos presentes se autodefiniram como 
empregadores, empreendedores e profissionais liberais; mais de 40% admitiram 
renda mensal igual ou superior a 10 salários mínimos (este rendimento no 
universo da cidade de SP é menor que 10% da população). 
126 Importante vídeo reportagem que retratou as contradições nas definições de 
“esquerda e direita” dos protestos está disponível em 
<<https://medium.com/@rikcborges/os-insatisfeitos-
fd0c3def6f26#.u0dd9h14b>> Acesso 09/02/2016.  
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mas são financiados por grandes empresários, por 
conta dos acordos por licitações, por empréstimos 
a juros mais baixos pelo BNDES. Eles são 
financiados por banqueiros também, devido a 
acordos governamentais. A verdadeira elite são 
eles, elite política que também se tornou elite 
financeira (LEMOS, 2015). 
 
A entrevista também elenca motivos para a pauta antipetista e 
anticorrupção127: 
O PT surgiu como messias da honestidade. E, com 
estes casos de corrupção, ele busca utilizar 
exemplos de outros partidos para justificar sua 
corrupção. Logo toda corrupção é legítima. Mas 
existe uma grande diferença entre a corrupção do 
PT e a de outros partidos, pois para os outros a 
corrupção é somente um fim, uma maneira de pôr 
dinheiro em seu próprio bolso, mas para o Partido 
dos Trabalhadores a corrupção é um método de 
governo, para perpetuar-se no poder. Tanto no 
escândalo do mensalão como no petrolão, eles 
utilizaram recurso público para comprar o 
Congresso Nacional, para passar por cima do 
Legislativo e acabar com a tripartição de poderes. 
Isso não é simples roubo, é atentado à República. É 
mais grave (LEMOS, 2015). 
 
Vale lembrar que, além dessas pautas, havia outras:  apoio à 
ditadura militar, apoio ao impeachment da Dilma e uma que não apoiava 
nem uma coisa nem outra. Definir-se contra o impeachment128 era 
comum: “não adianta, tem de tirar todos os políticos que o PT colocou no 
Congresso”. Apesar das divergências tópicas, a unanimidade se 
estabeleceu no tema “contra a corrupção”, na qual todos demonstraram 
estar a favor, mas ninguém afirmava as medidas a serem tomadas para 
                                                          
127 Os dados do Instituto Data Popular de 2015 contestam que a corrupção – 
ainda que citada – seja a pauta prioritária para os brasileiros, pois 41% 
sinalizam que a economia e a inflação são as áreas que deveriam mudar; 34% 
elegeram a qualidade dos serviços públicos; e 25% referiram à corrupção. 
128 Opinião similar à de lideranças políticas dos principais partidos já se 
disseram contrários à ideia. De Aécio Neves, e Fernando Henrique Cardoso, do 
PSDB, ao presidente da Câmara, Eduardo Cunha (PMDB), Marina Silva (PSB-
Rede) (JIMÉNEZ, 2015). 
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acabar com ela. Para alguns, bastava tirar o PT do poder que a corrupção 
estaria resolvida; mas, ao serem lembrados da linha sucessória, mudavam 
a reivindicação para o pedido de novas eleições, porém contrariando as 
intenções dos participantes. A principal figura representante do MBL 
afirmou que o PMDB é alternativa viável e de sucesso pós-impeachment. 
Em suas palavras: 
O PMDB tem poder político para avançar com as 
reformas que o país precisa fazer, como a 
trabalhista, a orçamentária e as privatizações. 
Agora, quanto à vontade política, eu acho que eles 
já cederam bastante por causa da pressão dos 
movimentos, tanto que lançaram um programa 
liberal de governo, que deve ser analisado em 
novembro. É um partido sem ideologia própria, que 
vai com a onda. E a onda mais forte hoje, querendo 
ou não, é o liberalismo, que é o que estamos 
defendendo. Então acho que seria melhor. Não por 
convicção própria do Temer ou de outros membros 
do partido, mas por causa do momento político. 
Eles vão ser obrigados a adotar as reformas que nós 
precisamos. Estou pensando em termos práticos. 
Seria melhor? Seria. O Temer tem capacidade 
política. E o PMDB é um partido baseado em 
prefeituras [...] (STRUCK, 2015).  
 
Algumas celebridades, por exemplo, o ex-jogador de 
futebol Ronaldo, também alavancaram a reputação dos organizadores, 
pois “imagem é tudo” e seus discursos concisos também ajudavam. 
“Estamos cansados. Estamos cansados de tanta corrupção, de tanta 
impunidade. Nós temos que mudar o Brasil, gente. Muda Brasil!”129. A 
camiseta usada pelo ex-jogador (“A culpa não é minha, eu votei no 
Aécio”), informa a sua preferência partidária, e esteve misturada numa 
estética com clima e ornamentos de copa do mundo. O protesto ficou 
marcado por fotografias selfies, incluindo a polícia; erros gramaticais; 
agressividade verbal e em atitudes, revelavam muito do tipo de 
comportamento individual e dos grupos durante o protesto e a quase 
obsessão contra as lideranças petistas (xingamentos dos mais variados 
                                                          
129 Esse “basta” ecoou como convocatória nas redes sociais pela boca de atores 
da Globo: Caio Castro, Malvino Salvador, Marcelo Serrado, Alessandra 
Maestrini e cantores como: Wanessa Camargo, Paulo Ricardo, Lobão que 
apoiaram publicamente os protestos (BEDINELLI; MARTÍN, 2015). 
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tipos e com baixíssimo nível de crítica) (THE RICHARD, 2015; 
AMATUCCI, 2015). 
O teor virulento e beligerante pode estar relacionado aos aspectos 
de insucesso profissional dos participantes ou das dificuldades em 
alcançar suas expectativas profissionais e de renda. Eles confundiram-se 
com a frustração de ver seu candidato perder e às certezas irrefutáveis de 
conteúdos assimilados via redes sociais. Por exemplo, uma mulher, 27 
anos, que se identifica como “médica do SUS e que vai fechar a clínica 
particular porque a presidente está acabando com a medicina privada e os 
convênios estão pagando muito pouco”. Ela também tem certeza de ter 
pintado o rosto de verde-e-amarelo porque era uma jovem estudante ativa 
politicamente em 1992 na campanha pelo impeachment de Collor. Em 
suas palavras: “Claro, eu estava lá e erguia cartazes pedindo o PT no 
poder”. E ainda, mesmo com quatro anos de idade, afirma convicta que 
não era criança: “Não. Eu me lembro de tudo. O Collor não foi em 1992”. 
A “Marcha pela Liberdade” - seu idealizador atribuiu a ideia ao pai 
-, que partiu de São Paulo à Brasília, foi outro recurso utilizado pelo MBL 
para dar visibilidade ao pleito pró-impeachment.  A dinâmica na 
caminhada foi controversa, revelando a dificuldade dos adeptos agirem 
em coerência com uma ideia. Desse modo, a campanha que vendeu a 
Marcha como um momento de demonstração pública da luta por ideais 
teve a credibilidade abalada pelas pernoites em hotéis e pela existência de 
carros e ônibus de apoio também utilizados para deslocamento dos poucos 
manifestantes. Aspecto não refutado por Renan Santos “em nossas 
condições é impossível caminhar mais de 30 km por dia. Se a distância 
entre duas cidades for maior, nós vamos de ônibus, sim”. O MBL 
declarou que o ônibus foi doado pelo deputado Paulinho da Força (Partido 
SD) porque “ainda não tínhamos o dinheiro para alugar” (ainda que a 
arrecadação para a Marcha tenha sido de R$47 mil) (CALAZANS, 2015).  
Ainda que o repertório organizativo lembre ações conservadoras 
históricas como a Marcha de Deus e a Família, ou reeditem as ações 
coletivas de movimentos populares, o MBL  
[...] projeta ser o “Coffee Party”, um Tea Party 
tupiniquim, o movimento político-social cooptado 
ao Partido Republicano que mobilizou milhares de 
americanos nos protestos de 2009, promoveu-se 
pela marcha em Washington de setembro do 
mesmo ano e hoje pede o impeachment do 




Durante a passagem por pequenas cidades do interior130, foram 
realizados protestos contra prefeitos petistas, também pedindo seu 
impeachment devido a sua filiação partidária. Observa-se o uso das 
palavras de ordem: “Fora, petista bolivariano/A roubalheira do PT tá 
acabando/Tua conduta é imoral/Fere os princípios da CF nacional.” Um 
exemplo é o que ocorreu na cidade de Anápolis: em frente ao restaurante, 
jogaram luz para iluminar o prefeito que jantava e aos gritos em 
megafones (prefeito “coxinha”, “elite branca” e “esquerda caviar”), 
proferiram outros xingamentos às mulheres que o acompanhavam. 
Fernando Holiday (coordenador nacional MBL) admitiu não conhecer o 
cenário municipal, mas legitimou a manifestação: “O que é o xingamento 
perto de um roubo? Naquele momento o PT estava encarnado no prefeito, 
e onde esse mal estiver nós vamos combatê-lo.” Alexandre dos Santos 
comparou o partido aos vilões de Gotham City. Ironicamente, ao 
formalizarem o pedido de impeachment, os líderes do MBL foram 
recepcionados por representantes de partidos da oposição com pouca 
proeminência e posaram para fotos com o presidente da Câmara dos 
Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ).  
O desenrolar dos protestos antipetistas dissipou a áurea 
suprapartidária, gradativamente capitalizaram a euforia conservadora da 
imprensa tradicional e a simpatia de oposicionistas, sobretudo o PSDB. A 
adesão relativamente crescente e o aumento das expectativas encontraram 
terreno fértil após a queda drástica de popularidade da presidenta devido 
às reformas econômicas e políticas propostas pelo Ministério da Fazenda, 
coordenadas por Joaquim Levy. Ela não concretizou a prometida 
“guinada à esquerda”, que reuniu “adversários históricos em torno de uma 
coalisão” repleta de “medidas impopulares, desconstrução de políticas 
públicas e a ameaça de direitos historicamente constituídos”, alijando 
ainda mais a comunidade indígena, o meio ambiente, a agricultura 
familiar, os estudantes e os professores (BRITTO, 2015).  
O ano de 2015 colocou os setores que possuem influência 
neoliberal à frente do processo mobilizador da sociedade. “Coadunados 
com uma forte tendência de direita e conservadora” tornaram os protestos 
uma “moda” a ser consumida pela elite como necessidade imperativa para 
acabar com a hegemonia de “esquerda ou comunista” nas ruas e no 
governo: 
[...] Se antes havia uma dependência de entidades 
de extrema-esquerda para haver alguma 
                                                          
130 Outras ações durante a Marcha foram documentadas na reportagem de 
Frederico Vitor para o Jornal Opção (VITOR, 2015). 
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mobilização, hoje há um movimento [MBL] que 
conseguiu entrar em sintonia com o que realmente 
uma grande parcela da população está indignada. 
Além disso, trouxe a oportunidade de espalhar 
ideias liberais para as pessoas. Algo inédito na 
história do Brasil [...] Uma das consequências dos 
grandes atos deste ano é que a esquerda não 
conseguiu responder à altura. Afinal, perdeu a 
liderança das manifestações de rua. Ninguém é 
mais obrigado a acompanhar organizações 
extremistas para se manifestar (CAVALEIRO DO 
CAOS, 2015). 
 
O contexto previsível do governo de coalizão liderado pelo PT foi 
o abandono ainda maior das promessas eleitorais, reagindo assustado à 
pressão elitista nacional com ajuste fiscal. Assim, no decorrer do ano, 
enquanto o governo guinava à direita, as ruas obrigavam o recuo da 
“direita moderada”. Para citar um exemplo, o VPR foi acusado pelo MBL 
de ser composto por empresários ricos e por diversos políticos 
patrocinados pelo PSDB. No entanto, Kim Kataguiri afirmou que o MBL 
pautava com autonomia as ações de oposição do PSDB. Então, 
novamente o paralelo com Tea Party norteamericano aparece: 
O PSDB foi um partido que nós tivemos que 
empurrar ladeira acima para que ele apoiasse o 
impeachment. Tivemos que bater muito para que 
eles levassem os anseios populares para a política. 
Conseguimos pautar a oposição. Em 15 de março, 
ninguém queria falar de impeachment. É verdade 
que a maior parte do PSDB não quer a saída de 
Dilma e que muitos membros só adotaram o 
discurso por causa da pressão popular. É um 
partido que age de acordo com seus interesses 
eleitorais, e não por princípio (STRUCK, 2015). 
 
Corrobora nesse sentido o balanço feito acerca do legado do MBL, 
no ano de 2015, conforme ilustra a reportagem: 
[...] o impeachment de Dilma Rousseff finalmente 
entrou na pauta política e também na imprensa. Até 
mesmo o Aécio Neves percebeu -  tardiamente, 
diga-se de passagem -  a importância das 
mobilizações e deu às caras em sua terra natal 
[protestos ocorridos em BH]. Afinal, o segundo 
colocado na eleição presidencial não quer ficar 
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para trás. Além disso, o MBL conseguiu que 
instituições que não eram muito pressionadas  - 
 como o TSE, STF e TCU  -  passassem a ser 
fortemente cobradas. A maior vitória foi a rejeição 
das contas de Dilma Rousseff, estopim necessário 
para o impeachment (CAVALEIRO DO CAOS, 
2015). 
 
Progressivamente, ganharam espaço e voz as figuras mais 
polêmicas, caricatas, radicalistas e midiáticas (BRITTO, 2016; THE 
RICHARD, 2015; FERRARI, 2015b). A tática de escracho público 
também foi intensificada através de vaias em solenidades oficiais (THE 
RICHARD, 2015b); panelaços durante pronunciamentos da presidente ou 
de líderes do PT; protestos na porta de eventos privados (casamentos, 
reuniões de família e restaurantes) desde que lá estivesse algum suposto 
petista; violência física deliberada131 contra qualquer pessoa que 
aparentasse ser petista, ou discordasse dos protestos, ou usasse vermelho, 
entre outros (LOPES, 2015).  
Ocorreram diferentes maneiras de ocupação do vazio existente na 
direção política. Segundo o cientista político Pedro Célio Alves Borges, 
da Faculdade de Ciências Sociais da UFG, “o MBL e demais movimentos 
liberais podem crescer como podem não dar em nada [...]”, representando 
uma novidade no País como alternativa à direita que ganhou formatação 
e passou a capitalizar a indignação social. Ou seja, as muitas decepções e 
desencantos com um governo que traria mudanças têm servido de 
combustível a diferentes frentes direitistas. “A via da esquerda causou 
frustrações principalmente quando o governo não deu respostas 
satisfatórias à corrupção e ao deixar de aprofundar mudanças sociais e 
políticas com as quais havia se comprometido” (VITOR, 2015). 
A percepção dos coordenadores do MBL, no final do ano 2015, 
revelava a necessidade de ultrapassar a campanha “Fora Dilma”. Suas 
intenções eram destinadas na disputa de ideias, afirmando cada vez mais 
a narrativa neoliberal/neoconservadora no campo político. Para tanto, 
alteraram táticas: passaram a trabalhar para construir candidatos, pois é 
imperativo arregimentar pessoas elegíveis que estejam profundamente 
comprometidas com esse tipo de plataforma e no tom esperado pelo 
movimento.  
                                                          
131 A Vice Brasil documentou as agressões recorrentes durante os protestos 
antipetistas em 2015 na reportagem “um saldo de violência nas manifestações 
de ontem” (LOPES, 2015). 
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Nas entrevistas concedidas, Kim Kataguiri informou que “o 
movimento vai ter candidatos, a ideia é ter bancadas liberais nas câmaras 
municipais e depois no Congresso. Um dos nossos coordenadores, 
Fernando Holiday, vai sair para vereador em São Paulo. Pretendemos ter 
candidatos em todos os Estados. A atuação na política é algo que vamos 
encampar, sim” (STRUCK, 2015). 
Alguns simpatizantes ao grupo nas redes sociais enxergavam o 
MBL como o grande exemplo da “verdadeira nova política”, mesmo que 
inseridos em velhas estruturas político partidárias. Videologs foram 
produzidos convocando os indivíduos a aderirem às ideias do movimento 
a se candidatarem, iniciando a “mudança nas cidades” para 
posteriormente nos estados e no país, ou seja,  
[...] não dá para desejar mudanças se estivermos 
distantes da política. Temos que estar presente 
nesse meio, seja se candidatando ou dando apoio a 
candidatos cujas ideias sejam compatíveis a esses 
desejos. [...] Até ficou mais fácil mobilizar mais 
pessoas por causa das recentes mudanças no 
processo eleitoral [...] basta estar filiado em um 
partido seis meses antes da eleição, mas o prazo de 
registro no domicílio eleitoral continua sendo de 
um ano. Ou seja, só não dá para mudar de cidade 
(CAVALEIRO DO CAOS, 2015). 
 
A combinação entre internet e as ruas não substituiu, nos 
movimentos neoconservadores, o papel desempenhado pelas instituições 
democrático representativas, ou seja, ao final das marchas realizadas as 
leis não mudaram e nem foram promovidas mudanças radicais, pois quem 
faz isso são os representantes eleitos pelo povo e são eles também quem 
derrubam governos quando pressionados ou quando são impopulares nas 
ruas. Típica adesão à democracia burguesa em seu sentido liberal: restrito 
“ao paradigma representativo [...] [com] radical separação entre economia 
e política. Desta forma, deixam de estar em questão os fundamentos 
materiais da vida social, em especial o direito de propriedade e as relações 
sociais de produção, salvaguardados pela divisão de poderes e pelas 
normatizações jurídicas” (CALIL, 2015, p.03). 
Os movimentos neoconservadores cumprem um papel importante 
para garantir que esse modelo democrático siga funcional às elites, pois 
contribuem para a despolitização das massas e para a manutenção da 
passividade política e sua subordinação à dinâmica parlamentar: “O 
Parlamento é o eixo fundamental do esvaziamento do poder popular, ao 
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mesmo tempo em que permite gerenciar os conflitos das distintas frações 
da classe dominante” (CALIL, 2015, p.03). 
O ano de 2015 encerrava com o encaminhamento de construir 
quadros eleitorais para 2016, principalmente depois que a participação 
diminuiu na sequência semanal de protestos em outubro, revelando “a 
irrisória capacidade mobilizadora da direita e da extrema-direita, o que 
determina sua incapacidade em realizar manifestações massivas” apesar 
da sua ampla visibilidade nas redes sociais (CALIL, 2013).  
Porém, em 02 de dezembro, o presidente da Câmara Federal de 
Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), considerou admissível um dos 
pedidos de impeachment levantados contra a presidenta Dilma Rousseff. 
Então, mais uma vez, tudo muda, reiterando a tese de Marco Nobre sobre 
o “imobilismo em movimento”. Esta ajuda a entender como o 
pemedebismo opera as regras do jogo político no presidencialismo de 
coalisão brasileiro, mudando em bloco para permanecer como sempre 
esteve.  
[...] Enquanto a população, ou o povo, a depender 
da sua cor preferida, estiver em disputa por 
migalhas de certezas delirantes, alarmando 
complôs e teorias conspiratórias, enquanto houver 
o ódio mútuo dividindo a nação, o ambiente é 
propício para que o mais importante, a coisa de 
interesse público, passe despercebido [...] o 
Congresso trabalha. As pessoas se enganam 
quando acreditam que os deputados são uns 
vagabundos. Eles trabalham todos os dias, 
inclusive fins de semana, para defender interesses, 
sejam os seus próprios, de bancadas ou lobbies, 
concentrados em armar estratégias para obter mais 
dinheiro e poder, dentro e fora da cúpula. Ditadura 
comunista ou democracia totalitária? Não: é 
fisiologismo, vazio de ideologia 
(BOAVENTURA, 2014). 
 
Talvez por isso a macro-imagem e a macro-narrativa internalizada 
e reforçada terminaram demarcadas pela representação feita no Jornal 
Folha de São Paulo, para demonstrar dados do Datafolha sobre o perfil 





Figura 01: representação gráfica da polarização política brasileira 
 
   Fonte: Jornal Folha de São Paulo, 2014. 
 
Em artigo na Democratize Medium, Raphael Tsavkko Garcia 
explorou essa representação naquilo que definiu como “despolitização”. 
Esta que significa um tipo de incapacidade em participar da política 
devido a um “conjunto de elementos, que vão do desinteresse, passando 
pela falta de vontade de ir além do óbvio, chegando mesmo ao fanatismo 
(religioso, ideológico) que impede que se enxergue adiante e a negação 
do exercício do diálogo e da alteridade” (GARCIA, 2015).  
Tal definição não tem corte de classe, cor, status social, diploma 
ou renda, é algo que transcende e ultrapassa estes elementos e 
características. Consequentemente, há várias formas de articular e 
expressar a despolitização: a) fascismo torpe: apoio às atitudes irracionais 
como as defendidas por simpatizantes de Bolsonaro e Feliciano; b) 
incapacidade de compreender o funcionamento da própria democracia 
burguesa e de suas instancias de representação política, e, dessa forma, 
partir para discursos simples e simplistas, muitas vezes carregados de 
ódio contra tudo e todos; c) medo da perda de status; poder; direitos; 
privilégios, o que cria reações em geral irrefletidas e doentias; d) 
ignorância no sentido de desconhecer o que está além, mas não apenas, 
porque funciona como uma esponja para discursos fáceis, e nada mais 
fácil do que o discurso de ódio (GARCIA, 2015). 
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Porém, Garcia não afirma que “todo despolitizado vota em 
Bolsonaro ou que todo eleitor do Bolsonaro seja despolitizado”. Assim 
como o ódio se expressa na “direita contra tudo e todos em que sempre 
há um inimigo fantasioso a se combater (‘os comunistas estão 
chegando)’”, também é visto na “esquerda” através de militâncias e 
militantes fanatizados conhecidos como “Social Justice Warriors 
(guerreiros da justiça social), que são como hordas defensoras de pautas 
de minorias sem capacidade para tal, apenas baseando-se em uma suposta 
‘vivência’ e soltando frases feitas e termos vazios, chegando ao ponto de 
negar o pensamento científico e a própria realidade, destilando ódio no 
achismo” para combater o ódio do outro lado (GARCIA, 2015).  
As pesquisas do Instituto Data Popular sobre expectativa de vida e 
consumo em 2015 demonstraram que a elite também não se reconhece 
como tal132. Nem sempre é fácil entender que “classe média” é quem tem 
a média da renda, e, no Brasil, corresponde ao segmento dito “classe C”. 
No entanto, 55% pensam que os produtos deveriam ter versões diferentes 
para ricos e pobres, 50% preferem frequentar ambientes de acordo com 
seu nível social, 26% consideram que o metrô aumenta a presença de 
pessoas indesejadas em certas regiões, 17% preferem que pessoas mal 
vestidas fossem barradas em certos lugares, e outros 17% consideram que 
todos os estabelecimentos deveriam ter elevadores separados 
(MEIRELLES, 2015).  
Souza (2014, p. 43) entende que as “classes médias são certamente 
segmentadas, ou seja, elas possuem grupos com interesses e ideias 
distintas, mas os segmentos mais numerosos e importantes das classes 
médias brasileiras defendem com paixão incomum um núcleo de ideias 
comuns”. No Brasil, essa característica assume conotações particulares, 
pois aqui “a dominação social se enfeita de outros atributos que não 
existem em outros lugares. Aqui, afinal, é o país em que a classe média 
‘tira onda’ se traveste de revolucionária, de agente da mudança e de 
lutadora por um ‘Brasil melhor’ ao compreender-se como ‘milagre do 
mérito individual’” (SOUZA, 2014, p. 44).  
O neoconservadorismo se alimentou desse sentimento que também 
esteve presente nas ruas em 2013. O seu crescimento foi estimulado pelo 
vislumbre de uma “janela de oportunidades”, na qual pode sedimentar, 
como vínculo afetivo entre indivíduos em situação social e de 
oportunidades radicalmente diferente, o mito de que o Estado está 
                                                          
132 47% do brasileiros se declaram “classe média”; 13% “classe média alta”; 
apenas 1% define-se “classe alta”. 
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separado do Mercado. Este é virtuoso e aquele o corrupto e ineficiente. 
Significa que a ressignificação das demandas foi operada pela massa da 
“classe média” que agiu 
[...] como “tropa de choque” do interesse dos 
endinheirados, como, em parte, em interesse 
próprio. O tema da corrupção, lá longe em Brasília, 
ajuda a reproduzir também seus próprios 
privilégios de classe. Uma classe social, como a 
classe média brasileira, que explora os excluídos 
sociais em serviços domésticos que lhes permitem 
poupar tempo livre para incorporar ainda mais 
conhecimento e mais capital cultural para a 
reprodução indefinida de seus privilégios – 
enquanto condena os excluídos à reprodução de sua 
própria miséria – pode “posar” de humana, 
corajosa e virtuosa, ao sair às ruas para condenar 
sempre um “outro” que não nós mesmos. O 
privilégio, afinal, precisa ser justificado ou tornado 
invisível para se reproduzir (SOUZA, 2014, p. 46). 
 
A cegueira ante a realidade a torna despolitizada a ponto de não 
perceber que “paga preços exorbitantes a serviços que poderiam e 
deveriam ser públicos e de boa qualidade” e estar disponíveis a todos os 
cidadãos sem distinção. No entanto, ao tomar as ruas para ampliar a 
estigmatização do Estado, aplaina o caminho para que os endinheirados 
continuem lhe espoliando material e simbolicamente (SOUZA, 2014). 
Essas opiniões retratam o perfil do “manifestante antigoverno” 
composto, na pesquisa coordenada por Pablo Ortellado, Lucia Nader e 
Esther Solano, em 12.04.2015, por cerca de 80% que se disseram brancos, 
mais de 70% que ganham acima de cinco salários mínimos por mês e 20% 
mais de 10 salários. Aproximadamente 70% têm nível superior completo, 
78% idade superior a 30 anos e 55% eram homens (ORTELLADO; 
NADER; SOLANO, 2015; REVISTA BRASILEIROS, 2015). Na 
próxima seção, serão exploradas essas e outras dissonâncias na crítica 
dirigida à política e às instituições representativas alimentadas pela 
polarização pós-eleições presidenciais. 
 
4.3 Dissonâncias na crítica político-institucional: 2015 em remissiva 
 
A internet contribuiu para a (re)descoberta da força política dos 
sujeitos que minimamente se organizam para enfrentar uma situação, 
mesmo que isso tenha significado apenas dar-se conta do exercício do 
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direito individual de protesto, tendo os problemas do país como pauta133 
(MEIRELLES, 2015b). As redes sociais, usadas como instrumentos de 
propagação narrativa, foram o lócus aglutinador das dissonâncias 
políticas e institucionais ao longo de 2015. Todos os tipos de coletivos 
virtuais estiveram nas ruas vocalizando insatisfações dissonantes, abrindo 
caminhos para a expressão da luta de classe, expondo inclusive as 
divergências existentes entre partícipes do mesmo protesto. No entanto, 
inegavelmente, predominou nas ruas o sentimento antipetista, ainda que 
diversos grupos populares tenham reagido a isso.  
Sobre os protestos em 2015, as análises ocuparam-se daqueles 
considerados de “grande magnitude nacional”. Poucas documentaram as 
demais ações coletivas responsáveis por sedimentar, as “verdades 
políticas” pelas quais os sujeitos políticos se reúnem, agrupam, 
coletivizam, lutam. Dito de outro modo, ainda falta explorar 
analiticamente as maneiras como “a política se dá num plano sutil, na 
disputa por modificar singularmente o que é visível, dizível, contável” 
(STENZEL; GUERRA, 2016). Tão importante quanto os protestos que se 
polarizaram politicamente em escala nacional, seriam análises que 
debatessem, com consistência, o significado de eventos públicos 
massivos, no inconsciente coletivo. Atos como a Marcha para Jesus, a 
Parada LGBT, a Jornada Mundial da Juventude e outros que, apesar de 
terem sido cultuadas ou demonizadas pela imprensa tradicional, pouco 
foram retratadas criticamente nas mídias alternativas ou por outros 
analistas. 
Aliadas a essas questões estavam as respostas institucionais 
ensaiadas para atender aos protestos que, juntamente com diferentes 
“opiniões especializadas”, apostavam que a massa formaria um coletivo 
“necessariamente progressista”, uma vez que aparentava estar 
“politizada”. Ou até, seria necessariamente progressista devido ao seu 
interesse ativo pela politização. Contudo, a expressão binária (coxinhas 
X esquerdopatas/petralhas)134 que nominou os protestos em 2015, 
                                                          
133 Dados do Instituto Data Popular retratam a “classe C” como a nova dona da 
internet, indicando que 54% da população internauta brasileira pertence à classe 
média, 36% à alta e 10% à baixa Isso significa que, nos últimos anos, o Brasil 
ganhou mais ricos e a internet, mais pobres (INSTITUTO DATA POPULAR, 
2015). 
134 Riberio (2014) explica que existe “um corte radical entre duas narrativas 
sobre o Brasil. Uma delas, a mais presente na opinião pública, isto é, na mídia 
e nas camadas sociais com maior acesso a ela, mas derrotada nas eleições gerais 
de 2006 e 2010, condena fortemente os governos do PT, entende que eles 
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sinalizava atitudes humanisticamente regressivas, deixando à parte uma 
parcela da população que não se viu representada nessa classificação 
e outra parcela que não é e/ou não quer se politizar/pensar sobre os 
caminhos da política, seja a institucional seja a cotidiana.  
Para Ribeiro (2014, pp. 08-09), o “mal-estar na sociedade 
brasileira” “parece ter dois perfis principais”: 
O primeiro é o dos que, num processo que parece 
recorrente em nossa história, ao menos recente, 
sentem desânimo pelo Brasil [...] o País, ou seus 
governos, não dão aos cidadãos o que estes 
merecem. Pagam-se impostos, mas o retorno não é 
garantido [...] se afirma o descontentamento ante a 
má qualidade dos serviços públicos e, segundo, ela 
é atribuída à corrupção dos membros dos dois 
poderes democráticos eleitos, Legislativo e 
Executivo, e eventualmente à dos três, incluindo 
nesse rol o Judiciário [...] Numa outra narrativa, a 
dos que se beneficiaram mais das políticas de 
inclusão social dos governos petistas – embora 
estas não tenham prejudicado ninguém, uma vez 
que foram conduzidas sem efetuar uma 
transferência significativa de renda, que eticamente 
seria legítima, dos que mais tinham aos que pouco 
ou nada tinham –, é provável que aquilo que foi 
conseguido gere, não a satisfação de se ter chegado 
a um patamar bom, mas uma independência que 
leve as pessoas a quererem mais (RIBEIRO, 2014, 
pp. 08-09). 
 
                                                          
promoveram a corrupção em escala inaudita no País, acusa-os eventualmente de 
demagogia e até mesmo de comprarem votos populares com seus programas 
sociais. Outra corrente, com menor presença na mídia, mas alguma frequência 
nas redes sociais – detentora de maioria no eleitorado nas eleições de 2006 e 
2010 –, aprova os governos do PT, porque integraram na sociedade de mercado 
ou dos direitos grande número de pobres e, implantando programas [...], 
melhoraram a vida de muitos brasileiros”. Para o autor essa cisão é clara e 
aguda no plano ético: “para a oposição, a grande questão ética é a da corrupção 
ou não no trato dos dinheiros públicos, enquanto para a situação o ponto ético 
por excelência é o fim da miséria”, revelando que os próprios fatos são vistos de 
forma diferente: “a oposição tucana concentra o fogo no que chama mau 
desempenho da economia, enquanto a situação nega que seja essa a condição 
real do País” (RIBEIRO, 2014, pp.07-08, grifos nossos). 
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Nesse sentido, a insatisfação da “classe média” é causada pelo 
custo duplo dos serviços que acessa ao pagar uma primeira vez pelo 
serviço em mãos do Estado, do qual nem sempre faz uso, e uma segunda 
vez por um serviço privado que também não tem qualidade, agilidade ou 
ética. No entanto, a “classe média” abarca hoje uma “grande novidade”, 
ou seja, “os beneficiários da ascensão social não são mais gratos aos 
governos durante o mandato nos quais ela se deu em escala maciça” 
(RIBEIRO, 2014, p.09). 
Bresser-Pereira (2014, pp. 32-33) leu esse mal-estar como ódio (à 
presidenta e ao PT) oriundo da elite econômica paulista e reverberado 
pelo Brasil, uma vez que muitos reagem com paixão violenta contra 
aquilo que, supostamente, lhes ameaça. Na visão do autor, isso significa 
que a sociedade está dividida “não porque os mais pobres estejam 
insatisfeitos e envolvidos na luta de classes, mas porque os mais ricos não 
veem diante de si perspectivas de desenvolvimento econômico e porque 
entendem que a diminuição da desigualdade já foi muito longe”. 
Chauí (2013b, s/p) lembra que: 
Na base do processo brasileiro atual, temos o 
“surgimento de uma nova classe trabalhadora 
heterogênea, fragmentada, ainda desorganizada 
que, por isso, ainda não tem suas próprias formas 
de luta e não se apresenta no espaço público e, por 
isso mesmo, é atraída e devorada por ideologias 
individualistas como a ‘teologia da prosperidade’ 
(do pentecostalismo) e a ideologia do 
‘empreendedorismo’ (da classe média), que 
estimulam a competição, o isolamento e o conflito 
interpessoal, quebrando formas anteriores de 
sociabilidade solidária e de luta coletiva. 
 
Dados levantados pelo Instituto de Pesquisa Data Popular - 
especializado em retratar os segmentos ditos “classes C, D e E” - sobre o 
radicalismo das posições binárias revelam que: 
É um erro considerar os quase 80% de insatisfeitos 
com o governo como se fossem a mesma pessoa. 
Eles não pensam da mesma forma. Entre os 
brasileiros, 36% são oposicionistas e 44% estão 
decepcionados. O que os une é que todos estão 
infelizes com a situação do Brasil. O que os separa 
é a visão do estado. Boa parte dos 36% é contra o 
Bolsa Família, o Prouni e o Fies. Mas também 
temos 44% dos brasileiros que na prática não estão 
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satisfeitos com o governo, mas defendem um 
estado de bem estar social. Quando o organizador 
da manifestação começa a chamar o cara do Bolsa 
Família de vagabundo, ele afasta esses 44%, que 
também estão insatisfeitos. E quando o governista 
diz que o outro lado é coxinha, esses 44% se sentem 
ofendidos. O radicalismo de quem defende o 
governo é tão ruim para fazer com que o brasileiro 
veja a luz no fim do túnel quanto o radicalismo da 
oposição. Ele está acabando com o bom senso na 
busca de soluções, está emburrecendo o debate. O 
radicalismo está matando o futuro do Brasil [...] 
Você vai para o que interessa quando enxerga as 
políticas públicas pela lógica da pessoa. É o que a 
luta política está impedindo que o brasileiro 
enxergue (MONTENEGRO, 2015, s/p) 
 
As dissonâncias de percepção entre os participantes não ficaram 
restritas às diferenças no extrato social, revelando-se, também, no âmbito 
de um mesmo protesto. De acordo com a pesquisa de Ortellado, Solano e 
Nader (2015b), a maioria das opiniões dos participantes em 
“manifestações antigoverno” destoou das lideranças (partidárias ou de 
seus movimentos organizadores) 71% dos indivíduos consideraram 
Eduardo Cunha135 corrupto e 94% mencionaram Renan Calheiros, mas 
nos autofalantes, durante os protestos, apenas Dilma Rousseff e Lula eram 
citados.  
Os índices de desconfiança em partidos e políticos não se 
restringiram ao PT, embora haja predominância (96%):  
                                                          
135 As pesquisas do Instituto Data Popular informam que o brasileiro médio não 
sabe quem é Eduardo Cunha. “A maioria considera que é mais um nessa 
confusão de políticos. Que ora ele faz alguma coisa que as pessoas defendem, a 
maioria da população defende, como a redução da maioridade penal, ora faz 
algo que eles não sabem direito o que significa”. Sobre o Congresso Nacional, 
“predomina a mesma percepção que começou em 2013 e que a classe política 
não foi capaz de mudar, de que político é tudo igual. Isso é tão sério, porque 
isso gera um vício de origem na crítica política. Por que o tema corrupção hoje é 
mais importante do que foi na eleição? Ninguém fez essa pergunta né? Porque o 
tema da corrupção sai de um debate da sociedade civil, da opinião pública e da 
imprensa. Na eleição saía de outros candidatos. Quem são os outros candidatos? 




[...] apenas 23% confiavam muito em Aécio e 11% 
no PSDB como partido. Constatamos ainda um 
nível baixíssimo de confiança no PMDB (apenas 
1% confiava muito) e na sua principal liderança, 
Eduardo Cunha (apenas 3%). Na lista dos políticos, 
Jair Bolsonaro despontou como nova liderança 
(19% confiavam muito), à frente de Marina Silva, 
com 15% (ORTELLADO; SOLANO; NADER, 
2015b, s/p).  
 
Há, ainda, dados do Instituto Data Popular que reforçam esse 
quadro, apontando que apenas 8% dos brasileiros, em 2015, acreditavam 
que os políticos eleitos fariam as mudanças das quais o país precisava. Ao 
opinarem sobre a divisão político-partidária do país, dos 80% dos 
brasileiros que “odeiam o governo”, apenas 38% são anti-PT, enquanto 
44% não gostam da presidenta em função do descumprimento de 
promessas eleitorais. Além disso, na percepção majoritária de 71% dos 
brasileiros, as empresas privadas estão mais preocupadas com o lucro do 
que com o consumidor (MEIRELLES, 2015; SOBRINHO, 2015). 
Institucionalmente, nenhuma dessas estatísticas prevaleceu. A 
reforma política pouco avançou em termos de debate sério e na 
elaboração de propostas substantivas no Congresso Nacional. A 
descrença nas instâncias representativas aumentou exponencialmente a 
impopularidade do executivo federal e de vários outros governantes. Em 
novembro/15, essa percepção se tornou crônica a partir de críticas 
abrangentes sobre o sistema político, revelando que os brasileiros 
“acreditam em redução de desigualdade e não enxergam isso na atual 
gestão”. Para 63% ninguém tem condições de ajudar o Brasil a sair da 
crise.  
Desde 2013, Governo e partidos de oposição perderam terreno no 
imaginário popular, pois ambos foram incapazes de apreender o rechaço 
da população ao sistema político. Os setores oposicionistas foram os mais 
ineficientes, perdendo outra eleição majoritária para o PT, num cenário 
onde 71% dos brasileiros expressavam forte desejo por mudanças.  
A incompreensão da oposição pode ser explicada em função da 
grande expectativa ela que depositou nos índices de intenção de voto, sem 
qualificá-los. Com isso, passou despercebido o fato de que é fácil para os 
insatisfeitos citarem o nome mais conhecido da oposição, mas o aspecto 
fundamental que interferiu na decisão substantiva e/ou pragmática que o 
eleitor fez em 2014 reside na capacidade de se identificar com o 
candidato. Nisso: “Aécio [Neves] tem [vínculo emocional com] parte do 
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eleitorado dele [como] uma alternativa de mudança. Muito mais 
inflacionado pelo antipetismo do que uma identificação com ele”, ou seja, 
não conseguiu “conquistar aquelas pessoas que ficaram órfãs do 
presidente Lula” - mesmo tendo explorado uma conjuntura favorável e 
ampliado sua penetração nas camadas populares (EL PAÍS BRASIL, 
2015). 
A descrença no sistema político é outro aspecto que não pode ser 
reduzido à indignação messiânica com a corrupção. Essa descrença ocorre 
para redimir a fórceps o país e sua história. Porém, essa não é uma 
explicação totalizante, uma vez que a punição se torna seletiva ao se 
mostrar eficiente apenas na direção do executivo federal e no período da 
gestão petista, poupando inúmeros outros sujeitos políticos. Na percepção 
da opinião pública, segundo Renato Meirelles: 
A corrupção acabou sendo a grande vilã de tudo. 
Mas vamos pegar o histórico. Em 2013, passeatas, 
porque a régua de qualidade, de exigência dos 
que recebiam serviço público, tinha mudado. 
Eles haviam saído de 2010 com uma perspectiva de 
melhora de vida gigantesca, e ela não estava mais 
melhorando. E os governos, de todos os níveis, 
não perceberam essa mudança. Mas o brasileiro 
pensava: “Eu estou fazendo a minha parte e o 
governo não está fazendo a dele”. Depois veio a 
Copa. E na sequência, o processo eleitoral mais 
pesado, e a percepção que a crise começou a 
crescer. [...] A classe política não entendeu o 
recado de 2013 [...] nenhum partido político fez 
um conjunto de ações para trazer essas pessoas 
a voltarem a gostar da política organizada. Para 
mostrar que o Estado estava a serviço do 
cidadão. Na prática, isso foi o que levou ao Fla-Flu 
político. Ninguém acredita que os políticos que 
apoiam o impeachment da presidenta Dilma o 
querem para melhorar a vida do povo (EL PAÍS, 
2015, s/p, grifos nossos). 
 
Também nessa direção, seguem Nader, Ortellado e Solano (2015) 
ao analisar o sentido dado para a indignação no protesto antipetista de 
16.08.2015. Para eles, o mais impressionante foi o grau de distanciamento 
entre as opiniões individuais dos participantes (de composição social 
meia idade e rica) e a orientação política das lideranças: 
[...] índices muito elevados de defesa da 
universalidade e da gratuidade dos serviços 
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públicos. Entre os manifestantes, 97% concordam 
total ou parcialmente que os serviços públicos de 
saúde devem ser universais e 96% que devem ser 
gratuitos. Já 98% concordam total ou parcialmente 
com a universalidade da educação pública e 97% 
com a sua gratuidade. Até mesmo uma demanda 
social recente e heterodoxa como a gratuidade do 
transporte coletivo (a “tarifa zero”) encontra 49% 
de apoio total ou parcial entre os manifestantes. [...] 
pelo menos em São Paulo, os manifestantes 
percebem a corrupção afetando tanto Governo, 
como oposição, a despeito do discurso seletivo dos 
grupos que tem chamado os protestos. Também 
destoando dos grupos liberais que lideram os 
protestos e pregam o Estado mínimo, os 
manifestantes defendem serviços públicos 
universais e gratuitos como saúde e educação [...] 
Por isso, medimos a percepção da gravidade de 
escândalos de corrupção envolvendo governo e 
oposição e também a percepção de envolvimento 
de líderes políticos dos dois campos. Como era de 
se esperar, a quase totalidade dos manifestantes 
(99%) consideram grave os escândalos do 
mensalão e da Lava Jato. No entanto, constatamos 
que os escândalos de corrupção que envolvem o 
PSDB também são percebidos como graves. 80% 
dos manifestantes consideram grave o mensalão 
tucano e 87% consideram grave o escândalo de 
corrupção no metrô e na CPTM em São Paulo 
(NADER; ORTELLADO; SOLANO, 2015, s/p.). 
 
 Ortellado aponta que esse conteúdo “é um resquício de junho de 
2013”, no sentido de que as pautas defendidas naquele período estão 
novamente nas ruas (rejeição do sistema representativo e demandas por 
mais e melhores direitos sociais - saúde, educação e transporte). “A 
diferença é que esta reivindicação era liderada por grupos de esquerda e 
agora está nas mãos de grupos de direita. Isso muda a composição social, 
a 'cara pública' do movimento”.  
A partir disso, pode-se inferir que as “conexões profundas e mais 
ou menos ocultas entre as duas ondas de protesto” residem no grande 
desacordo entre “o que pensam os manifestantes e o que pensam algumas 
das lideranças dos protestos, que têm uma orientação ultraliberal”, 
conforme mostram os dados sobre a tendência crescente de moralização 
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na política (temas morais nas agendas legislativas/tratamento moral de 
questões sociais e políticas): 
[...] em termos de liberdades e direitos individuais 
(talvez porque podem envolver pessoas da mesma 
classe social), prevalecem posturas mais 
compreensivas e tolerantes. 79% dos manifestantes 
discordam que “haveria menos estupros se as 
mulheres tomassem mais cuidado e não usassem 
roupas curtas”; 61% discorda que 
“relacionamentos entre gays não são naturais e 
gays não deviam expressar afeto em público” e até 
mesmo 50% concorda total ou parcialmente que 
“as pessoas devem ter o direito de fumar maconha 
legalmente desde que não prejudiquem os demais” 
(NADER; ORTELLADO; SOLANO, 2015, s/p.). 
 
A idealização dos protestos antipetistas não pressupôs aglutinar 
indivíduos para debater sua vida e seus problemas objetivos, nem gerar 
um processo de autoavaliação cidadã. Ou seja, não pressupôs pensar sobre 
o protagonismo de cada um no emaranhado da crise político-institucional 
brasileira. Assim, as pautas concretas, referentes aos problemas diários da 
maioria da população foram deixadas em segundo plano. Renato 
Meirelles, do Instituto Data Popular, corrobora nesse sentido ao 
apresentar dados sobre a diferença entre a manifestação de 2013 e as de 
2015 na percepção da “classe C”: 
Quando eu pergunto “qual é a última manifestação 
que teve o povo na rua?”, a resposta é “2013”. 
Ninguém da classe C se lembra das manifestações 
deste ano. Primeiro, parece ter a ver com o fato de 
elas serem no final de semana. Segundo, as 
manifestações de 2013 tinham uma demografia 
mais próxima do que é a realidade do brasileiro. A 
de 2015 é mais forte entre as classes A e B. 
Terceiro, porque em 2015 são manifestações em 
que o foco está na disputa de poder, enquanto em 
2013 o objetivo era a melhora dos serviços 
públicos. Uma fala para o universo político e a 
outra fala para a sociedade. [O pensamento das 
classes C, D e E resume-se] [...] Eu estou tão 
indignado quanto as pessoas que estão na rua, mas 
eu não acredito que elas vão resolver os meus 




Isso ratifica que uma crise de representatividade se consolidou na 
percepção e na tomada de posição dos participantes nos protestos, pondo 
em xeque alguns pilares da democracia liberal cuja métrica, segundo 
Nader, Ortellado e Solano (2015), demonstra-se na baixa confiança nos 
partidos (73,2%), nas ONGs (80%), nos movimentos sociais (70%) e na 
imprensa (79%). Ainda assim, 77% dos indivíduos presentes nos 
protestos antipetistas (16.08.2015) declararam concordar total ou 
parcialmente que é preciso ampliar a participação por meio de 
mecanismos como o plebiscito.  
O grau maior de confiança foi atribuído aos grupos liberais 
“convocantes das manifestações”: 71% no Vem Pra Rua e 53% no 
Movimento Brasil Livre. Supreendentemente 25%, confiam muito no 
Movimento Passe Livre que é de esquerda e está associado aos protestos 
de junho de 2013, e 19% no ultraconservador Revoltados Online. Ao 
observar que esses são grupos aparentemente não institucionalizados, 
percebe-se que pode haver “relação inversamente proporcional entre o 
grau de institucionalização e o grau de confiança” (NADER; 
ORTELLADO; SOLANO, 2015). 
A esses dados, soma-se o fato de que não é automática a equação 
de que maior escolaridade/oportunidade/possibilidade de participação é 
igual a adesão e ao exercício ativo das pessoas. Existem forças ilimitadas 
que contribuem ativamente para afastá-las do debate político. Dentre elas 
estão a despolitização de coletivos dedicados à polarização política “sem 
interesse real, compromisso, capacidade de enxergar, analisar e tirar 
conclusões da realidade para além da criação de espantalhos” (GARCIA, 
2015).  
Outra dissonância entre as lideranças e os participantes dos 
protestos antipetistas em 2015 referiu-se ao financiamento empresarial de 
campanha, condenado por 3 em cada 4 manifestantes. No plano 
institucional, essa foi a única medida mais radical a ser incluída na 
reforma política sancionada pelos três poderes do Estado brasileiro. De 
modo geral, o debate entre os representantes políticos sobre o assunto foi 
incipiente e restrito à mudanças tópicas nas regras eleitorais. Assim, 
seguiu longe de problematizar mudanças substantivas no modelo vigente 
de democracia representativa ou sua incapacidade de garantir o exercício 
da cidadania através da política como dinâmica de dissenso, ou seja, em 
cessar seus mecanismos financiadores e estimuladores de despolitização 
para além do confronto populista.  
É importante destacar que até mesmo as experiências mundiais que 
intencionaram mudanças no sistema político-representativo terminaram 
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focadas na implementação de mecanismos digitais de interação entre 
instituições políticas e a massa, como é o caso da Espanha. Uma aposta 
alta na interação virtual entre indivíduos e governos como se, tendo 
acesso aos mecanismos digitais, se ampliasse simultaneamente o 
conteúdo e a participação nas decisões de Estado (GARCIA, 2015). Ou 
seja, refundar a política pelo viés da maioria da população não acontecerá 
apenas com a incorporação de mecanismos interativos de participação 
cujo efeito colateral imediato apenas faz aumentar o fluxo automático de 
atitudes e interesses atomistas travestidos de participação popular.  
Apesar do encantamento com o uso intenso da internet e de outros 
arsenais do mundo TIC´s, Botelho (2013) lembra que a força e a rapidez 
na mobilização é efêmera, desmobilizando-se de forma tão instantânea 
quanto foi a organização e a propagação. Além disso, nem sempre, a 
participação fomentada pelas redes sociais é acompanhada de convicção 
no conteúdo das campanhas que são apoiadas individualmente. Isso 
ocasiona certo predomínio do estilo “flash mob” que caracteriza, por 
exemplo a presença de muitos jovens nos protestos porque era “moda”.  
Na lógica da “cultura pop-eletrônica”, eles foram tragados pelos 
acontecimentos “tal como post-its ambulantes”, sendo fundamental 
registrar “uma imagem de si mesmos” com “cartaz à mão” e gritos 
opinativos. Ao final, ninguém realmente ouviu as reivindicações devido 
a “surdez generalizada” e, por vezes, o tempo de duração da presença 
física nos atos correspondeu ao tempo de “tirar foto e postá-la no 
Facebook” (BOTELHO, 2013, p. 125). 
Diante disso, entende-se que a crise do sistema político-
representativo passa pela sua incapacidade de oferecer alternativas aos 
jovens que estão mobilizados em torno de demandas por formas concretas 
para o exercício amplo da política. Nesse sentido, debater reformas ou 
transformações políticas implica em “um processo de (re)construção e 
(re)configuração diária que não apenas pode como influi diretamente nas 
vidas de todos e nas relações entre todos”, sendo parte intrínseca do 
cotidiano a atitude de se questionar profundamente o porquê da 
necessidade individual de participar do Estado para além do momento 
eleitoral (GARCIA, 2015).  
Para Renato Meirelles, todas essas questões corroboram para 
demonstrar “a crise de perspectivas” na qual os sujeitos políticos não 
conseguem projetar seu futuro e, quando questionados, silenciam e 
“depois de um tempo respondem: incerteza, escuridão”. Na análise de 
Meirelles, havia perspectiva para o pós-impeachment de Collor. 
Atualmente, mesmo com uma “população mais empoderada, escolarizada 
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e que sabe seus direitos de cidadão, de consumidor”, mapeia-se somente 
a revolta e o fato de que “a oposição não conseguiu formar quadros com 
a visão de ser um estadista. Um líder de verdade capaz de oferecer 
perspectiva de futuro. O maior erro da oposição é o que fortalece o Lula. 
Ele fica como a única opção efetiva. Agora, não é o Lula que xinga 
imprensa. Mas o que olhar pra frente, responsável pelas maiores 
mudanças do pais” (EL PAÍS BRASIL, 2015). 
Olhares remissivos sobre o período em estudo ajudam a perceber 
outros aspectos dissonantes:  
Entre 2013 e 2014, havia uma grande força 
contrária a realização da Copa do Mundo de 
Futebol no país, já que haviam muitos problemas 
estruturais (e claro, políticos) acontecendo no 
Brasil [...] A Copa aconteceu. Mas as “revoltas” 
continuaram em outros focos; No segundo 
semestre de 2014, ocorrem as Eleições para 
Presidente. Com uma intensidade nunca vista, dois 
polos distintos batalham pelos seus candidatos [...] 
Dilma Rousseff, candidata do PT, é reeleita por 
uma margem apertada. No ano seguinte, em 2015, 
a economia, já enfraquecida, começa a ser cada vez 
mais afetada. Inflação, juros, decréscimo do PIB e 
aumento do desemprego são alguns dos tópicos que 
fortalecem a ira da população, que mais uma vez, 
vai às ruas protestar [...] Como um bônus, podemos 
citar os protestos estaduais, como os ocorridos 
no Paraná e em São Paulo relacionado 
diretamente à área da educação, na qual ambos 
foram marcados pela forte repressão policial e a 
duvidosa cobertura da mídia acerca do tema 
(BRANCO, 2016, s/p.- grifos nossos). 
 
Há diversos exemplos de ações coletivas de resistência sub ou não 
noticiadas pela imprensa tradicional. Atos contra  as inúmeras medidas 
trabalhistas impopulares do ajuste fiscal e outras leis retrógradas136 nos 
                                                          
136 Alguns Projetos de Lei no Congresso são exemplos contundentes: pró 
terceirização; cerceamento do direito de livre manifestação através da 
regulamentação que tipifica como ato terrorista certos protestos, incluindo 
ocupação e/ou depredação de patrimônio público; criminalização do acesso de 
mulheres ao aborto legal, limitando o acesso ao atendimento pelo SUS nos 
casos de estupro, ou seja, a mulher deve primeiro registrar boletim de 
ocorrência para depois ter acesso a consulta médica.  
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direitos civis, como as greves dos professores estaduais, as paralisações 
contra demissões nas montadoras, os levantes contra as chacinas nas 
periferias e regiões metropolitanas denunciando a participação de 
policiais militares (maiores em SP); reações de moradores pobres à 
remoções de higienização (prefeitura de São Paulo X moradores de 
malocas no centro da cidade), os protestos contra o racionamento de água 
na periferia em SP, os protestos do Movimento de Mulheres pela 
deposição de Eduardo Cunha e do projeto de lei limitante do direito ao 
aborto de mulheres vítimas de estupros, a ocupação das escolas estaduais 
em São Paulo pelo Movimento Secundarista e familiares de estudantes 
contra a o projeto de reorganização de ensino do Governo Alckmin e os 
protestos descentralizados contra o aumento da tarifa nos transportes 
públicos (BRANCO, 2016; DEMOCRATIZE MEDIUM, 2015).  
É importante notar que o papel da imprensa tradicional - 
especialmente a televisiva - no ocultamento de ações trabalhistas em 
resistência organizada ao Governo e/ou a patrões, também serviu como 
ferramenta importante e de grande força na arregimentação ideológica. 
Uma pesquisa com “manifestantes antigoverno” demonstrou o 
predomínio da mídia televisiva como fonte de informação. 56,2% 
informam-se com maior frequência por sites de jornais, TVs, etc., 47,3% 
pelo Facebook, 26,6% Whatsapp e 14,2% através do Twitter ou blogs 
(ORTELLADO; SOLANO; NADER, 2015).  
A parcialidade opinativa da imprensa tradicional, fonte de 
informação majoritária das massas, ressoou nos ouvidos tecnocráticos do 
governo. Em outras palavras, o grau de visibilidade conferido às ações 
coletivas dos movimentos neoconservadores predominou como indicador 
de influência e afluência na agenda governamental. Assim, os pacotes e 
ajustes do Governo Dilma137 demonstraram atenção sensível ao barulho 
dos panelaços e protestos das zonas nobres das capitais brasileiras, 
repercutidos como sendo a “verdadeira” voz das ruas.  
No entanto, há dados que impactam negativamente a credibilidade 
desse tipo de fonte de informação, como a “baixa confiança no influente 
Jornal Nacional (apenas 16% confiam muito)”. Não significa, porém, que 
o mapeamento desses dados sirva para melhorar a qualidade da 
informação produzida. Ao contrário, revelaram a imensa combinação 
                                                          
137 Vide análise conjuntural emitida pelo DIEESE sobre o primeiro semestre 
2015 (DIEESE, 2015); e os dados emitidos em agosto/2015 sobre os 
indicadores mercado de trabalho, renda do trabalhador, negociações coletivas, 




entre: a) a desconfiança na imprensa e a ascendência de fontes de 
informação sem verificação; e b) a proeminência de comentaristas 
políticos que provocam controvérsia e o achatamento na qualidade da 
informação orientadora do comportamento político. Para os 
pesquisadores, essa tendência “já era esperada” e se traduz na “confiança 
mais elevada na revista Veja (52% confiam muito) e nos comentaristas 
conservadores e polemistas como Raquel Sherazade (49%) e Reinaldo 
Azevedo (40%)” (ORTELLADO; SOLANO; NADER, 2015). 
O grau de desinformação que resulta de uma imprensa opinativa e 
leviana na checagem e/ou na produção da informação promove boatos - 
muito difundidos na internet - à condição de fatos verídicos. 71% dos 
manifestantes acreditam o filho do ex-presidente Lula é sócio da 
JBS/Friboi, 64% afirmam que o PT quer implantar um regime comunista 
no Brasil, 56%, que o Foro de São Paulo quer criar uma ditadura 
bolivariana no Brasil, 53% consideram o PCC um braço armado do PT e 
42,6% relatam que “o PT trouxe 50 mil haitianos para votar na Dilma nas 
últimas eleições” (ORTELLADO; SOLANO; NADER, 2015).  
 Foram captadas, ainda, nuances importantes acerca da 
disseminação de informações via redes sociais, como o fato de que “Paulo 
Henrique Amorim, considerado mais à esquerda, mas com um estilo 
confrontativo, aparece em destaque também (28% confiam muito), 
sugerindo que o estilo pode ser mais importante que a ideologia” 
(ORTELLADO; SOLANO; NADER, 2015, grifo nosso). 
No entanto, o brasileiro médio entende que a decisão do futuro do 
país foi reduzida à briga entre torcidas. Como Renato Meirelles aponta, 
“ainda que as pessoas estejam insatisfeitas com o Governo elas se 
perguntam qual é o real interesse de um impeachment. É um erro 
confundir quem está insatisfeito com o Governo com apoio à saída da 
Dilma” (EL PAÍS BRASIL, 2015). 
A existência de protestos neoconservadores e outros eventos foi 
contrabalanceada pela fundação da Frente Popular Povo Sem Medo (a 
partir do MTST, movimentos sociais, lideranças políticas e partidos de 
esquerda e extrema-esquerda), da Frente Brasil Popular (a partir do MST, 
PT e instituições da sociedade civil ligadas a base de governo) e de novos 
coletivos de mídia independente como o Jornalistas Livres o Democratize 
Medium, etc.. Houve ainda a consolidação da presença de diferentes 
grupos ativistas que, desde 2013, davam suporte aos coletivos populares 
em protestos públicos de massa. São eles: a) o Grupo de Apoio ao Protesto 
Popular (GAPP) que realiza atendimento médico para manifestantes 
feridos através de uma equipe composta por 17 voluntários que carregam 
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medicamentos em mochilas. Seu recorde de atendimentos registrados 
aconteceu durante os protestos na abertura da Copa. Eles realizam ainda 
treinamentos para ativistas se prepararem melhor para a repressão policial 
b) o Coletivo Advogados Ativistas, formado por voluntários que atuam 
juridicamente na defesa de ativistas detidos pela polícia em condições 
ilegais durante os protestos. São parceiros dos Observadores Legais, 
grupo que fotografa manifestações e desrespeitos aos direitos humanos, 
ajudando a provar as violações; c) o Human Rights Watch, uma 
organização internacional de direitos humanos que denuncia, a partir de 
relatos, casos de abuso policial e a ausência de suas punições; d) a 
Comissão especial da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, que 
acompanhou os protestos no período da Copa na intenção de garantir o 
“exercício do direito de manifestação”, recebendo denúncias de violações 
de direitos humanos, especialmente contra à população em situação de 
rua e a outros grupos vulneráveis (TURCI; FERRAZ, 2014).  
Tratam-se de coletivos que absorveram parte da autocritica de 
“esquerda”138 responsável por outro tipo de dissonância, interna aos 
coletivos populares como projeto de sociedade radical. A exposição de 
críticas advindas dos grupos progressistas foram exploradas por aqueles 
(políticos e partidos) desejosos da retomada do poder. O produto desta 
indignação neoconservadora ressoou de maneira distinta entre pessoas 
mais velhas e as mais jovens. Segundo o Instituto Data Popular, agregou 
mais os jovens porque, devido à distância geracional, para eles: 
[...] não faz sentido [...] a comparação entre a 
gestão de Fernando Henrique Cardoso e a de Dilma 
[...] metade dos eleitores da última eleição não 
viveram os quatro anos do último mandato de FHC. 
Os eleitores mais novos da classe C nunca 
passaram fome na vida. Esta foi e eleição em que a 
classe C mais se dividiu, com os mais velhos 
votando na Dilma e os mais novos se dividindo 
entre Aécio, anulação e abstenção. Se o PT quiser 
se reeleger, o desafio é como falar do futuro. O 
partido hoje fala que está erradicando a pobreza e 
ajudando os mais pobres, mas 81% dos brasileiros 
                                                          
138 Enquanto coletivos como o Levante Popular da Juventude teciam críticas 
enérgicas aos segmentos neoconservadores e se organizavam para ocupar as 
ruas junto com CUT, UNE e outras entidades, partidos como o PSOL lançaram 
manifesto crítico, igualmente enérgico, sobre a inconsistência das prioridades 
governamentais, retirando sua militância das ruas por não enxergar nas 
propostas polarizadas alternativas para outro projeto social. 
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se identificam como classe média. Não estou 
falando que eles são, mas que eles se veem assim. 
Esse cara fala “pobre não sou eu, então não estão 
resolvendo a minha vida”. A esquerda acha que 
todo mundo associa redução da miséria com 
igualdade de oportunidades. Mas redução da 
miséria fala para o passado e igualdade de 
oportunidades fala para o futuro. Para a dona Maria 
isso não é automático. Ao mesmo tempo, o 
brasileiro não vê mérito em ganhar uma corrida de 
100m saindo 50m na frente. O discurso da 
igualdade de oportunidades será a plataforma do 
próximo presidente da República [...] Se ele vai vir 
do PSDB, do PT ou de outro partido é uma história 
diferente (MONTENEGRO, 2015, s/p.). 
 
Willian Novaes (2016) também observou, em São Paulo, que na 
cabeça de moradores dos bairros periféricos ou favelas existem 
subdivisões de classes e isso determina o comportamento dos chamados 
“ricos da periferia” e as maneiras como incorporaram o “elitismo dos 
quatrocentões paulistas”: 
Essa turma, na maioria das vezes, é herdeira de um 
ex-assalariado e – provavelmente – um atual 
aposentado, que infelizmente viu a sua renda 
familiar desabar. Pessoas que não souberam 
aproveitar o boom de desenvolvimento que o país 
teve nos últimos 15 anos. E que não foram 
beneficiadas com os programas governamentais, 
pois não se aceitavam como pobres e não eram 
ricos para surfar no mercado financeiro ou na 
construção de alguma empresa. A redução do 
rendimento familiar ocorreu porque o mercado de 
trabalho não precisava de pessoas bem 
intencionadas, mas sem qualificação, como 
aconteceu com os seus pais e avós. Por outro lado, 
os seus vizinhos que eram miseráveis aumentaram 
o seu poder aquisitivo, já que o patamar era bem 
mais baixo, e hoje formam a nova classe média 
baixa (NOVAES, 2016, s/p.). 
 
Partindo daí, a ascensão consumista dos “favelados” foi 
interpretada pelo viés do preconceito de classe de uma parcela dos 
vizinhos de bairro que se esforça para não entender a atual distribuição de 
renda no país. No entanto, os  
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[...] “quatrocentões das periferias” ainda moram 
nas comunidades por um único motivo: seus pais 
ou avós foram migrantes nordestinos ou imigrantes 
refugiados de alguma guerra. Ambos chegaram a 
São Paulo miseráveis, fizeram algum dinheiro 
trabalhando, uma parte ficou rica e foi embora da 
“quebrada”, mas quem ficou não teve sucesso 
empresarial no mesmo calibre, mas conseguiu dar 
um conforto bem maior para os seus filhos e netos, 
os atuais disseminadores do ódio [...] O pobre da 
periferia acredita em subdivisões. Provavelmente, 
como os grandes petistas acreditavam que seriam 
aceitos nos clubes fechados da elite brasileira. [...] 
Para essas pessoas com visão elitista – que por 
incrível que pareça são completamente ignoradas 
pela real elite – o pobre merece ser mais pobre. Eles 
se consideram “coxinhas” e acreditam que quem é 
a favor do governo Dilma é ignorante e um mero 
comedor de mortadela (NOVAES, 2016, s/p.).  
 
Por outro lado, existe entre os pobres “classe C”, ou “de favela”, 
um sentimento de “vencedor” que conseguiu melhorar sua condição de 
vida, percebendo-se capaz de tomar decisões, administrar seu próprio 
futuro e ter alguma influência na política. Assim, “a imagem que fica é a 
de empreendedores dinâmicos e otimistas, que reconhecem os benefícios 
advindos da estabilização econômica do governo Fernando Henrique 
Cardoso e da universalização dos programas sociais e expansão da renda 
sob Luiz Inácio Lula da Silva, mas atribuem a nova condição social, 
sobretudo, ao próprio esforço” (MEIRELLES; ATHAYDE, 2014)139.  
Os protestos neoconservadores capitalizam o sentimento de 
“sucesso individual”, insuflando a despolitização ao explorar a 
dúvida/incerteza informacional sobre os fatos reais. Alguns analistas tem 
tratado isso como “analfabetismo político” que acomete indivíduos que 
se sentem elite privilegiada pelo sucesso, mas que, apesar de 
ambicionarem, jamais frequentarão a “Casa Grande”. Novaes (2016) 
destaca que estes ainda são dados a serem explorados. 
                                                          
139 Resultados da ampla pesquisa realizada com 2 mil moradores de 63 favelas 
em dez regiões metropolitanas (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Pernambuco, Bahia, Pará, Ceará, Distrito Federal, Paraná e Rio Grande do Sul), 
realizada pelo sociólogo Renato Meirelles, do Instituto Data Popular, e pelo 




No entanto, há uma prova de que essas características não 
impactam nem os protestos de “direita”, nem os da “esquerda”. O declínio 
na presença de “jovens” nos protestos antipetistas, bem como o fato de 
que os coletivos populares não conseguiram agregar esse público quando, 
a partir de março/2015, conduziram ações coletivas de reação à 
articulação ostensiva dos segmentos da elite neoconservadora.  
As dúvidas sobre aderir a um ou a outro ato de protesto, ao longo 
de 2015, impactou também o público simpatizante dos grupos 
neoconservadores, uma vez que os organizadores destoavam no teor e no 
conteúdo das convocatórias. Nas redes sociais, os indivíduos postaram 
suas dúvidas e indagações diretamente nas webpages dos Movimentos 
(MBL, VPR e Revoltados). Bastava um post na direção contrária para que 
as certezas declaradas anteriormente se dissipassem.  
Tudo isso indica que há sim militantes convictos das causas, por 
mais incoerentes que sejam entre si. Mas o que sobressaiu foram as 
dúvidas de um contingente de seguidores que não conseguiu sair às ruas 
porque só concordava mesmo com os chavões anticorrupção, mas eram 
céticos quanto as medidas para saná-la (impeachment, intervenção 
militar, reforma política sem partidos e país sem PT): 
Parte das pessoas que vão a manifestações não 
estão reivindicando algo palpável, como uma 
Constituinte, a Reforma Política, o controle da 
inflação, transparência, decência no manejo com o 
seu, o meu, o nosso dinheiro − não. Parte dos 
cidadãos está cega e quer fazer o impossível em um 
Estado Democrático de Direito [...] querem o 
comando total das opiniões e mentes, dobrar o 
“inimigo” ou aniquilá-lo, pois não admitem 
conviver com a diferença de posições. São como 
torcidas e agem pela paixão. Seu objetivo é 
provocar. Há quem diga que são pagos ou 
infiltrados. Creio que são cidadãos ignorantes em 
busca de 15 segundos de fama e que se jactam de 
ser “comunistas” ou “reaças” nas redes sociais, sem 
compreender o que estes verbetes significam 
(BOAVENTURA, 2014, s/p.). 
 
Existem outsiders nos dois campos da polarização político 
partidária e existem novos coletivos que ainda não forjaram quadros de 
lideranças, seja no sentido de unificação partidária, seja para disputa 
eleitoral. No âmbito das manifestações neoconservadoras, havia dentre os 
descontentes com o rumo do PT cidadãos da periferia. Esse aspecto torna 
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a perda de apoio mais significativa porque provém de setores e espaços 
tradicionalmente mobilizados pelo PT. A perda dessa militância tem a ver 
tanto com a corrosão dos ideais do partido quanto com as expectativas e 
visão de mundo que aglutinava os sujeitos. Os mais velhos estão 
ressentidos e os mais jovens não se entusiasmam mais com a política 
partidária e, nesse pragmatismo eleitoral, ajudam na retomada da 
cacofonia legislativa que tirou das sombras os barões do PMDB – o 
partido mais fisiológico, mas não o único a se beneficiar dessa conjuntura 
(EL PAÍS BRASIL, 2015). 
 Por sua vez, os protestos dos coletivos populares se esforçaram 
por uma estética narrativa e lógica participativa que estimulassem a 
ascensão de múltiplas lideranças, mais orgânicas com as suas bases de 
origem uma vez que deveriam se dedicar ao exercício da coerência entre 
anseios pessoais e a militância de tipo novo. O processo ficou em aberto. 
Paralelo a isso, o PT ainda não estancou a corrosão da legenda decorrente 
da queda de alguns membros fortes e foi coadjuvante, quando não 
ausente, nas ações coletivas de maior envergadura, devido à sua 
incapacidade em compreender e aglutinar as forças progressistas. Apesar 
disso, Lula ainda é uma liderança reconhecida e cultuada pelas massas 
populares em torno de projetos por mudanças.  
Do outro lado, os grupos neoconservadores sofreram com o mesmo 
problema quando tentaram desmobilizar os coletivos populares e 
desmoralizar a “esquerda”. Não conseguiram transformar nem os 
indivíduos e nem os partidos em líderes para a massa convicta no “fora 
PT” (DEMOCRATIZE MEDIUM, 2016). 
Essas dissonâncias relatadas aqui podem (ou não) fortalecer a 
antipolítica140, pois “crer no que convém e acomodar os fatos às narrativas 
favoritas atinge pessoas dos mais elevados QIs e orientações políticas. 
Para quem tem certezas, provas são detalhes”, ainda que considerem 
qualquer post como prova suficiente141. Trabalhar realisticamente sob 
essa constatação implica em desarmar as ações coletivas que deixaram de 
promover o pensamento crítico para proliferar:  
 conteúdos de veracidade questionável no Facebook;  
 ataques da PM aos professores e estudantes, com autorização 
dos governantes (à direita e à esquerda). Sendo esses os mesmos 
governantes que alteraram leis ambientais, modificaram plano diretor 
                                                          
140Alguns aspectos estão demonstrados o artigo de Gustavo Mano para a 
Democratize Medium (MANO, 2015). 
141 Vide debates sobre a Falácia Narrativa. 
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pró-empreiteiras que (todos sabem) sonegam impostos e financiam 
campanhas;  
 a convicção de que todos os políticos são iguais e sempre 
repetirão as ações dos antecessores, geralmente seus pais, tios, avós, 
padrinhos; 
 a deturpação do passado em apologia nostálgica - em protestos 
no dia 13 de dezembro142 - aos Estados de exceção que proíbem protestos 
(28% dos manifestantes antigoverno são parcial ou totalmente a favor da 
intervenção militar);  
 generalizações de culpa ao PT e ao “Foro de São Paulo” que 
produziram uma conspiração mundial bolivariana ou stalinista ou 
comunista;  
 despolitização sobre um possível golpe ao Estado e  do cidadão 
visto como obra de elementos exteriores ao invés daqueles internos ao 
próprio governo na mescla entre estelionato eleitoral e alianças 
neoconservadoras, como componentes da sua devora lenta a partir de 
dentro, etc.. 
 
É importante lembrar a ausência de jovens nos grandes atos de 
protestos em 2015 e seu distanciamento opinativo sobre a polarização 
político partidária. A recusa do MPL e de parte do movimento de 
estudantes secundarista em aderir aos levantes polarizados em torno do 
impeachment da presidenta corrobora com a visão predominante no 
brasileiro médio. Visão essa que aponta o descrédito na gestão de todas 
as esferas de governos e o ceticismo na luta político-partidária 
compreendida como disputas entre elites, sendo incapaz de resolver os 
problemas concretos ou pautar uma nova sociedade sob bandeiras de 
igualdade real. Isso não significa afirmar que esses jovens estejam 
alienados politicamente, uma vez que muitos continuaram resistindo em 
protestos diários e locorregionais pela manutenção de direitos civis e 
sociais básicos, violados sistematicamente por governos municipais e 
estaduais (ROSSI, 2015c; 2015d). 
                                                          
142 Nessa linha, realizou-se a Dezembrada – dezembro/2015 - festival com 
música de bandas skinheads de extrema-direita, com inspiração fascista, 
anticomunista, antissemita, racistas e homofóbica, reuniundo políticos como os 




 Em latência, existe uma vontade ativa na juventude e nos 
segmentos outsiders143 por novas maneiras de existir em comunidade 
através de ação coletiva consciente. Isso leva, por exemplo, adolescentes 
a ocupar e defender escolas públicas por conta própria, sem líderes e sem 
aparelhos. São as novas referências progressistas que se colocam em jogo, 
complexificando a conjuntura política para além das binaridades 
partidárias e dos interesses das elites. Ultrapassam, também, o fronte 
sindicalista e petista que se autorreferencia “esquerda”. Dito de outro 
modo: 
Pensar além de si mesmo, em conjunto, muda um 
país. Precisamos ser mais tolerantes conosco e 
unidos para mudar a coisa pública. Isso é diferente 
de ser passivo ou sair quebrando vitrines. A razão 
está nas mãos dos fatos, das provas, das instâncias 
e do tempo. Se optarmos por agir como juízes, 
vamos reproduzir os mesmos abusos os quais 
criticamos (BOAVENTURA, 2014, s/p.). 
 
4.4 A sociedade civil e os coletivos populares no repertório analítico 
sobre os protestos brasileiros 
 
Os protestos em junho/13 conjugaram na ação coletiva demandas 
simbólicas, mas profundamente enraizadas em dilemas concretos da vida 
cotidiana, recorrendo à ação direta de confronto para evidenciar as críticas 
à cooptação e ao pacifismo de conotação proto-fascista. Novas 
metodologias de ação emergiram das experiências no ciberespaço e nas 
ruas, das mãos de jovens que politicamente se socializaram, rejeitando 
lideranças formais, experimentando práticas pretensamente mais 
horizontais e reinventando exaustivamente a linguagem da autonomia.  
As performances nos protestos tornaram-se protagonistas e 
demandam ser debatidas para além da simples delimitação rígida de um 
momento inicial ou final das mobilizações: 
O fim das mobilizações de massa nas ruas não 
implica o fim de um cenário conflituoso e de novos 
desdobramentos políticos importantes. Ao 
contrário: supõe normalmente uma nova etapa. Em 
nosso caso, um momento onde as mobilizações 
                                                          
143 O coletivo Periferia em Ação é outro exemplo que ilustra com detalhes como 
os jovens na periferia reagem e articulam as diferentes “tribos urbanas” para 
combater posturas fascistas vide as atividade desenvolvidas ainda em 2013 
quando a onda neoconservadora ensaiava propagação (RASH-SP, 2013).   
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podem gerar novas convergências dentro de polos 
críticos da esquerda; uma necessária autocrítica de 
muitos grupos sociais progressistas; uma 
tematização e maior “especialização” das 
reinvindicações, sem que por isso se convertam 
necessariamente em demandas corporativas; uma 
maior politização da população e de alguns grupos 
que, paradoxalmente, se definiam inicialmente 
como “apolíticos” (BRIGEL, 2013, p.25). 
 
A internet foi essencial no planejamento coletivo das ações nas 
ruas e as redes sociais cumpriram papel importante na articulação das 
demandas coletivas, mesmo após junho/13. Porém, “não se pode dizer 
que as mídias sociais determinaram as ações nas ruas, nem que as 
manifestações nas ruas definiram as ações coletivas em mídias sociais” 
porque trata-se de “um fenômeno tipicamente contemporâneo, baseado 
na midiatização crescente da sociedade e marcado pela interseção porosa 
entre ruas e conexões de mídias sociais”. A midiatização significa a 
“virtualização das interações sociais, na medida em que a mídia permeia, 
de modo cada vez mais imperativo, as rotinas de variadas instituições 
sociais, tais como família, política, trabalho e religião” (ALZAMORA; 
RODRIGUÉS, 2014, p.03).  
Marques (2013, p.70) corrobora com esse posicionamento ao 
assinalar que o “novo caráter das lutas sociais de fundo e de base” é a 
densidade e a intensidade política e não a ressignificação por conteúdos 
apolíticos. Trata-se, da “verdadeira oposição de esquerda, de grupos de 
trabalhadores se auto organizando como podem, recusando as burocracias 
partidárias e sindicais, a falsificação midiática”.  
Por isso, Medeiros (2014) considera os protestos de junho/13 como 
o início de uma nova dinâmica na sociedade civil, que se oxigena 
através de novos sujeitos interessados em (re)construir seus instrumentos 
de organização e refazer o sistema político. Sujeitos que desencadearam 
novas forças sociais e que coexistem sob diversos caminhos unificados 
pela finalidade de demarcar seu espaço de luta e de crítica ao Estado. 
Coletivos como o MPL e o MTST seriam experiências concretas nessa 
direção, pois ainda que bebam em fontes da tradição de esquerda das 
décadas de 1970 e 1980, colocam-se autonomamente de maneira distinta 
frente ao Estado. A crítica não o desconsidera como meio.  
Na visão de Mendeiros (2014), a dinâmica e a cultura política 
plural que é estimulada pelos “novos” coletivos e frentes populares, não 
rechaça os opositores e outras organizações da sociedade civil. Do 
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contrário, discorda e dialoga, fazendo fluir o princípio da autonomia de 
pensamento e ação. Mesmo internamente, a rede e a horizontalidade entre 
os ativistas exercitava em alguma medida o dissenso como “pedra 
angular” de interação e articulação, tendo em vista que “nunca se resolve 
uma polêmica através de votações polarizadas” porque construir consenso 
coletivo à força não faz parte da nova organização estrutural pretendida. 
Por exemplo, “no MPL, uma única pessoa tem o mesmo peso que um 
grupo organizado. Trata-se de um elemento que evita construções de 
maiorias e que, ao mesmo tempo, dialoga com a recusa das pessoas aos 
movimentos organizados [...]” (MEDEIROS, 2014, p. 114).  
Para Ferreira (2013, pp. 14-15): 
Nas diferentes formas de expressar o desejo (pela 
cidade, pela cultura, pela autonomia) e as 
reinvindicações (saúde, serviços, transporte), os 
manifestantes reinventam um modo de vida que é 
da ordem do comum, nem público e nem privado, 
mas construído e mobilizado por todos. Em cada 
ação os manifestantes no Brasil suscitaram 
acontecimentos que não cessaram de escapar ao 
controle, mesmo quando a força e a repressão se 
impuseram violentamente sobre seus corpos. A 
multidão [...] que não se define pelos papeis que lhe 
confere os poderes instituídos, ao se produzir na 
própria luta. Luta que, como os levantes de junho 
no Brasil explicitaram, não será mais a disputa do 
uno, mas a persistência política de uma 
multiplicidade de singularidades ocupando, agindo 
e criando juntas. 
 
Strappazzon, Groff e Lahorgue (2014) consideram que os protestos 
populares de junho/13, foram hábeis em produzir uma “memória 
coletiva” a partir da qual “é possível a qualquer um estar na rua”. Isso 
porque esse espaço pode ser partilhado de forma comum, diferenciando-
se “dos espaços destinados à política como, por exemplo, a urna, o 
Senado, a Câmara Federal e Estadual, entre outros”. As diferentes formas 
de resistências produziram também “fissuras na lógica da representação 
política e nos tempos que nos são dados para falar de política”, 
espraiando-a como tema de debate nas ruas, escolas, redes sociais sob 
variadas maneiras de veiculação informacional: 
As manifestações foram um dispositivo de 
discussão de variadas pautas e fizeram com que 
muitos e muitas pensassem sobre o que estava 
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acontecendo. Ao mesmo tempo que, nos parece, 
afetou de algum modo a vida de todos, uma vez 
que, mesmo que efemeramente, equiparou as 
vozes, redistribuindo-as na direção de produzir 
outras formas de estar no mundo, mais próximas de 
uma lógica (com)partilhada do que de uma lógica 
policialesca (STRAPPAZZON; GROFF; 
LAHORGUE, 2014, p.78). 
 
Ao avaliar a metodologia organizativa dos protestos, Ortellado 
(2013, p.228) destacou que as assembleias radicalizaram a estrutura 
democrática e participativa direta nos coletivos, demonstrando 
claramente o trato com as tensões existentes na dinâmica de “pensar o 
processo e orientá-lo a resultados”. A ideia de “continuidade no tempo” 
foi concretizada pela apreensão da luta como processo, aspecto que 
desengessou o aprendizado e conectou pautas específicas à expectativas 
de longo prazo. Nessa dinâmica, a tomada de decisão baseou-se na 
coletividade como consequência do processo de ação/participação 
concreta dos indivíduos em experiências comunitárias pelas quais 
compreendem a linguagem como opção política de auto expressão e 
participação. No sentido de que o indivíduo precisa, metodologicamente, 
viver a informação onde “tudo o que já foi dito precisa ser dito outra vez 
por quem ainda não falou”, agregar experiência e perceber-se como 
sujeito político.  
Ainda segundo Ortellado, as ações coletivas deixaram dois legados 
opostos: 1) a extrema dispersão processual com a explosão de pautas 
difusas sem qualquer orientação a resultados; 2) e a fértil conjugação de 
processo e resultado com profundo sentido de tática e estratégia através 
das experiências. Esse último retrata as experiências trazidas às ruas pelo 
MPL, expressando certo amadurecimento adquirido pelo aprendizado 
coletivo acumulado em 10 anos de lutas pela tarifa zero e que combinou 
em:  
[...] política horizontalista e contracultural com um 
maduro sentido de estratégia [...] meta objetiva 
exequível: a revogação do aumento [...] [que ao ser 
alcançada lançou ao debate público a tarifa zero] 
meta mais ambiciosa [...] transformar um serviço 
mercantil em direito social universal 
(ORTELLADO, 2013, p. 235-237). 
  
Ainda que tenha ocorrido a reativação de repertórios político-
organizativos de lutas populares pregressas, há nessa reativação uma 
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necessária tradução dos recursos, de modo a conectá-los à realidade 
contemporânea. É o que avalia Brigel (2013, p. 06) ao afirmar que “se nos 
determos sobre os repertórios de ação coletiva em si, vemos como 
‘repertórios clássicos’ como a greve se reinventam e confluem com novos 
padrões de ação, mais mediatizados e enquadrados em múltiplas 
demandas e composição social variada”. Alguns desses repertórios se 
repetiram, como as ocupações, as assembleias, as manifestações e as 
greves, ainda que apresentando dinâmicas específicas em cada local. 
De acordo com Medeiros (2014), o MPL foi o coletivo que 
primeiro inovou nesse trabalho de tradução de legados combativos: 
Enquanto nos movimentos tradicionais a ação do 
militante é submetida à vontade coletiva, 
representada pela entidade e/ou pela direção, no 
MPL a ação direta é o vetor dominante, aquilo que 
vai estruturar o pertencimento e a identidade do 
militante pelo passe livre. Assim, após os 
confrontos com a polícia nas jornadas de junho, o 
MPL lança uma nota afirmando que se, por um lado 
não estimula a violência, por outro deixa claro que 
a revolta da juventude contra o sistema é legítima e 
não pode ser controlada ou reprimida. Um tom bem 
diferente da condenação à violência encontrada nas 
notas dos sindicatos, que culpam a polícia pela 
repressão mas não justificam os manifestantes que 
praticam atos violentos (MEDEIROS, 2014, pp. 
115-116). 
 
 Nesse sentido, a ação direta de confronto também materializa 
esses princípios e sua realização teve preocupação metodológica. Foi 
empregada, como forma de dar visibilidade à resistência e de denunciar 
violências cotidianas traz consigo, a aposta na capacidade dos sujeitos em 
discernir sobre as formas de alcançar os objetivos pretendidos. Nisso, a 
liberdade de escolha a partir do diálogo sobre a diversidade e a 
contradição dos caminhos existentes para a luta é respeitada e requerida 
no momento de adesão aos coletivos pois, ao se mobilizarem por uma 
causa, o engajamentos se concretiza de maneira responsável, abrindo 
caminho para a organização política. Conforme destaca Medeiros (2014) 
ao referir a experiência organizativa do MPL: 
[...] “a força deve vir das ruas”, e as ruas precisam 
ser ocupadas por todos aqueles que concordem 
com a luta pelo passe livre. Cada pessoa é um 
militante em potencial, e, uma vez tornando-se 
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membro do movimento, terá responsabilidades que 
permitam seu protagonismo, em uma reafirmação 
do caráter horizontal do movimento (MEDEIROS, 
2014, p. 115). 
 
O protagonismo e a responsabilidade que o sujeito político porta 
consigo ao se mobilizar por uma causa também é o motor de toque do 
MTST, conforme detalhado no início da seção. Para Nunes (2013), a 
estética e a política enfatizadas pelo caráter popular dos protestos de 
junho/13 desconstruíram as explicações sobre a alienação e sobre a apatia 
política da juventude brasileira, uma vez que essa juventude insurgiu de 
forma qualificada contra a estrutura política representativa do país.  Um 
protagonismo que só é possível quando os indivíduos se sentem como 
sujeitos históricos e se dispõem a expressar seu mal-estar diante da 
representação político-partidária144.  
A crítica político-institucional dirigida ao modus operandi dos 
mais diferentes representantes políticos e instituições, segundo Nunes, foi 
a força motriz amalgamadora para os sujeitos e grupos populares. 
Essa crítica não se encerra em si mesma porque é portadora de um 
                                                          
144 Interessante o artigo “Mídias sociais e política: as jornadas de junho no 
Facebook do PT” que contém análises do Facebook do PT durante os protestos 
junho/13, constatando que a webmídia do partido mostrou-se “um instrumento 
verticalizado de comunicação perante o público, pois os responsáveis pela 
página emitiam as publicações, mas não respondiam às observações feitas pelos 
usuários. Houve ainda a adoção de “postura acomodatícia” em relação à 
produção jornalística e cultural dos meios massivos de comunicação do país, 
sendo que o tom veiculado durante os protestos na page esteve marcado pelo 
total de 52% das postagens terem sido feitas pelo partido, por seus líderes e 
militantes, bem como pelo governo federal. Significa que as mensagens 
tenderam a ser autoreferenciadas, dedicada à criação de uma identidade 
partidária que se retroalimenta, secundarizando apelos a algum elemento 
antagônico ao partido. As notícias sobre os protestos tiveram destaques apenas a 
partir do dia 17/06: “Uma variável que implicava, de um lado, em um 
distanciamento do partido em relação às mobilizações levadas a cabo pelos 
manifestantes, na etapa inicial da onda de protestos” seguida por uma 
“adaptação posterior, em sintonia com a valorização empreendida pelas 
corporações midiáticas às manifestações, consubstanciaram o comportamento 
do partido em face das jornadas de junho”, ou seja, “se tratou de uma adaptação 
tardia da retórica partidária ao contexto social mais abrangente, ficando a 
reboque da pauta midiática. Por conseguinte, o PT demonstrou um precário 




protagonismo real a partir de sujeitos que se sentem aptos ao debate 
político em sentido amplo, mas que se inicia pela negação das instâncias 
representativas existentes. 
Um exemplo desse protagonismo é explorado por Ferreira (2013) 
em artigo sobre o teor político contido nas redes de ação: 
Colocam-se novas questões sobre o fazer político a 
partir desses muitos desejos, explicitados nos 
conflitos entre a estrutura hierarquizada das 
tradicionais formas de representação e mobilização 
frente ao novo movimento sem cara nem partido 
definidos. Na esteira dessa proliferação de atos, 
protestos e mobilização, as ocupações passam a 
pressionar corporalmente os poderes públicos e 
privados (muitas vezes articulados entre si) por 
direitos: à moradia, à saúde, à segurança. 
Manifestantes ocupam a câmara de vereadores 
enquanto os moradores do Complexo da Maré 
expulsam o caveirão colocando o próprio corpo 
como arma, após ações violentas da Polícia Militar 
do Estado do Rio de Janeiro em uma de suas 
comunidades. Há uma força crescente nesses 
movimentos que embora não estejam 
diretamente articulados guardam em comum o 
ânimo suscitado pelo levante da multidão. 
Decisivamente, subjetividades diversas se 
manifestam nesse cenário em formas próprias de 
mobilização (FERREIRA, 2013, pp. 13-4 - grifos 
nossos).  
 
As redes de ação são exercitadas através das: 
[...] lutas contra as remoções, uma recusa dos 
grandes eventos que em nome de uma festa 
exclusivista cerceiam a vida das comunidades 
removidas. Nas lutas dos fazedores de cultura, que 
recusam a institucionalização dos saberes e das 
artes, criado afetos através do espaço urbano. Nas 
manifestações dos moradores da favela da Rocinha 
que descem o morro e ganham as ruas dos bairros 
elitistas da zona sul carioca. Esses movimentos de 
afirmação de outras subjetividades nos abrem a 
perspectiva de enxergar uma dimensão estética 
múltipla das manifestações que são, sobretudo, 
políticas. Nessa estética própria, os gritos e as 
danças, os cartazes e estandartes, os movimentos e 
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os cantos que escracham poder público e 
empresários [...] As estéticas da manifestação são 
muitas porque muitas são as subjetividades que a 
constituem (FERREIRA, 2013, p.13-4, grifos 
nossos). 
 
Os jovens, ao se sentirem protagonistas de seu país e de sua vida, 
enxergam a classe política e as instituições tradicionais como parte do 
problema que emperra seu país e sua vida (SAKAMOTO, 2013). Na 
opinião de Nunes (2013, p. 04), os protestos de junho/13 foram 
importantes por fazer germinar “uma nova consciência, um choque 
cultural que terá efeitos a longo prazo na sociedade brasileira”.  
Freitas (2013), ao relatar sua experiência que transita entre a 
participação em partido político e a ação em coletivos populares 
autonomistas, pondera: 
Não discordo que é papel do partido politizar, mas 
também é papel do movimento social, dos 
coletivos, dos blocos, das pessoas individualmente. 
O que se daria de uma forma pública em debates, 
aulas, palestras, oficinas etc., como os que 
compareci. A questão é que não temos que dizer 
quem deve e quem não deve politizar e sim 
mostrar que o poder de transformar o sistema é 
de toda a população e não de uma instituição 
centralizadora. [...] [Na] Frente Autônoma, 
discutia-se responsabilidade e autonomia, ou seja, 
discutia-se sobre a independência, que nós como 
indivíduos formadores de uma sociedade, 
podemos ter de um governo. A discussão era 
sobre pessoas e não sobre partidos, era sobre 
nós, e não sobre eles. A autogestão é uma 
alternativa de organização para que possamos 
decidir a nossa vida em sociedade todos os dias 
e não optando por outras pessoas decidirem, 
conforme as eleições programadas (FREITAS, 
2013, p. 81 – grifos nossos). 
 
Transparece aí que há poucas divergências quanto ao objetivo final 
pretendido pelos coletivos populares uma vez que, em maior ou menor 
medida, intencionaram mudanças sociais radicais. Verifica-se, porém, um 
dissenso nítido em torno dos meios para operar essas mudanças: 
[...] o partido ainda vê a dominação, as lideranças e 
o Estado como vias de acesso. Já quem apoia a 
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democracia direta e a autogestão enxerga uma 
forma não-tradicional para fazer mudanças, um 
método que a todo o momento está politizando e 
conscientizando as pessoas através de debates, ao 
mesmo tempo em que busca novos modelos de 
organização social. Não há separação de meios e 
fins, e parece que um coletivo de pessoas 
conscientizadas tem muito mais poder do que um 
político para fazer as transformações que 
necessitamos (FREITAS, 2013, p. 82) 
 
Nessa acepção, o caos é compreendido como uma fagulha 
reveladora dos moralismos ocultos na aparente “ordem” constantemente 
fomentada pelo oportunismo da imprensa tradicional. A quebra dessa 
narrativa hegemônica faz emergir questionamentos ininterruptamente, 
mas que não são assépticos, pasteurizados porque advém da concretude 
da vida nas periferias (materiais, simbólicas, espaciais etc.). De outro 
modo: 
[...] a violência questiona. O vandalismo questiona. 
A depredação questiona. A militarização 
questiona. A censura questiona. O abuso questiona. 
A manipulação questiona. A miséria questiona. A 
ocupação questiona. A nudez questiona. Eis que, 
como que por encanto, parecemos ter descoberto 
que a vida questiona. Mas daí, quase que de chofre, 
somos surpreendidos por um novo questionamento 
de segunda ordem: e durante todo esse tempo que 
nossa democracia viveu, por onde andavam esses 
questionamentos que não agrediam nossa moral? 
As questões estão onde sempre estiveram, a 
diferença é que os produtores desses 
questionamentos não estão mais onde deveriam 
estar: lá num não-lugar onde as balas não são de 
borracha. Parece que as questões e os 
questionamentos exigem soluções, não mais 
respostas. Por isso, se quisermos voltar a ter paz, 
teremos de admitir que para muitos a guerra nunca 
terminou (FREITAS, 2013, p.88 – grifos nossos). 
 
Não há ingenuidade nessa constatação já que as expectativas dos 
coletivos populares não são satisfeitas com facilidade e, mesmo com 
reivindicações de curto prazo, não recuam diante de suas conquistas 
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justamente por entenderem que o Estado é a personificação do 
“imobilismo em movimento” (NOBRE, 2013).  
Para Pestana (2013) houve avanços nesse sentido, através da 
politização que fez com que parte significativa da percepção social fosse 
transformada, passando a compreender a própria necessidade de se 
produzir protestos políticos. Uma constatação surpreendente devido à 
ênfase aos “transtornos”, diuturnamente veiculada na imprensa 
tradicional. O autor aponta que houve aumento do reconhecimento e da 
legitimidade no uso de formas mais radicalizadas de ação e no 
enfrentamento com as forças policiais. Em especial, após a difusão da 
tática Black Bloc. Apesar dessa experiência ser importante por sua 
dimensão explosiva, é preciso ultrapassá-la numa espiral ascendente de 
“politização coletiva como atividade coletiva transformadora” para que a 
política deixe de expressar “à mera agregação de demandas estanques e 
extravasamento de insatisfações pessoais [...]” (PESTANA, 2013, p.157). 
De acordo com Moraes, Jourdan e Ferreira (2015), ainda que 
limitada pela sua conotação explosiva, a ação direta de confronto precisa 
ser considerada porque ajuda a compreender a dinâmica dos coletivos 
populares e dos sinais emitidos por seus manifestantes uma vez que:  
1) não é tradição da direita no Brasil enfrentar as 
polícias e o exército. [...] ao contrário, a direita 
normalmente está associada às forças de repressão. 
Em todos os atos houve enfrentamento com a 
polícia. No ato do dia 20 de junho, os manifestantes 
do Rio atiraram pedras em soldados e oficiais da 
Polícia do Exército que estavam na frente do prédio 
do Comando Militar do Leste na Av. Pres. Vargas;  
2) A direita nunca defendeu a destruição de bancos, 
tampouco criticou o capitalismo; 3) os monopólios 
de comunicação sempre se constituíram como 
porta-vozes da direita no Brasil e, portanto, esse 
setor nunca se colocou veementemente contra a 
grande mídia a ponto de impedir que seus 
jornalistas acompanhassem as manifestações. [no 
ano jun/2013-jun/2014] vários, carros das 
emissoras foram queimados nas passeatas. As 
palavras de ordem contra a mídia foram recorrentes 
nas passeatas, uma das principais dizia: “A verdade 
é dura, a Rede Globo apoiou a ditadura” e se 
desdobraram em ações de massas específicas pela 
democratização da mídia; 4) Não é tradição da 
direita no Brasil defender a destruição do 
parlamento, das prefeituras, mas, exatamente como 
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a esquerda oficial deseja, tomar esses espaços para 
governar com suas políticas; 5) Os manifestantes 
se colocaram veementemente contra a Copa, com 
palavras de ordem dizendo que “abrem mão da 
copa em favor de investimento em saúde e 
educação” [...] A direita no Brasil sempre foi 
ufanista e alienada pelo futebol; 6) os ônibus foram 
outros alvos preferenciais [...] destruídos em várias 
cidades. Destruir propriedades privadas nunca foi 
uma política da direita no Brasil; 7) nos 
enfrentamentos com a polícia, normalmente a 
palavra de ordem era: “RE-VO-LUÇÃOOOOOO”, 
Ação Direta, Greve Geral [...]; 8) a direita fascista 
precisa de líderes, defende uma sociedade 
hierárquica e autoritária baseada na ordem. As 
manifestações foram marcadas tanto pela clara 
negação da existência de líderes quanto de uma 
estrutura verticalizada direção-base. O rechaço aos 
partidos políticos constitui-se como a maior 
evidência disso, bem como a palavra de ordem 
“fora partidos, fora sindicatos”. A negação dos 
palanques que [...] serviam para os políticos 
fazerem campanha eleitoral, bem como a igual 
repulsa aos carros de som. A horizontalidade, 
igualdade e a descentralização não só 
predominaram como se constituíram como as 
principais marcas dos protestos (MORAES; 
JOURDAN; FERREIRA, 2015, pp. 16-17).   
 
Por tudo isso, é preciso ir além do debate focado apenas em 
“promover de forma irrefletida a participação dos despolitizados nos 
processos decisórios [...] A aproximação da massa, da ‘multidão’ à 
política é necessária, mas deve ser mais do que só isso, deve ser um 
processo profundo de transformação social. Não basta criticar o sistema 
político, é preciso encontrar formas de transformar a sociedade”. Calil 
(2013, p. 25) destaca: 
[...] embora as manifestações de junho não possam 
ser compreendidas sem referência às resistências 
sociais produzidas nos últimos vinte anos, não se 
deram como culminância de um movimento de 
uma continuada ascensão das lutas populares, mas 
ao contrário, ocorreram em um contexto em que as 
organizações de esquerda encontram-se 
fragilizadas [...] e a despolitização e o 
229 
 
individualismo tem grande força na juventude. 
Neste contexto, seria irrealista esperar que a 
emergência de grandes massas populares se desse 
de forma altamente politizada e com grande clareza 
de seus objetivos (CALIL, 2015, p. 25). 
 
O debate e a ação devem pautar, com cuidado e zelo, os “processos 
de organização social, de formação de coletivos amplos (não se trata aqui 
de movimentos identitários pós-modernos excludentes) que promovam 
participação política e, acima de tudo, politização”. Trata-se de uma 
unidade de contrários não contraditórios entre coletivos amplos e de um 
processo de formação de variados micro-movimentos. Isto é: 
É preciso ter em mente, também, que o processo 
coletivo de tomada de decisões ou mesmo a 
formação de coletivos não pressupõe o fim da 
individualidade ou da tomada individual de 
decisões — um problema comum em certos campos 
da esquerda que costuma buscar diminuir ou 
mesmo neutralizar indivíduos em prol de um 
coletivo amorfo. É uma dicotomia deveras 
complicada de lidar. Movimentos tendem a 
amalgamar indivíduos ao ponto de anular sua 
individualidade, suas diferenças, ao passo que o 
indivíduo tende a desprezar soluções coletivas e 
busca de consenso. À direita o efeito é o da 
individualidade passar por cima do coletivo ao 
ponto de negá-lo, promovendo o egoísmo e a 
competição desenfreada e, na política, isso se 
reflete numa bancada política de achacadores 
interessados unicamente em ganhos pessoais. [...] 
Pensar exige compromisso, fazer política exige o 
pensar. Em resumo, se por um lado a ideia de 
aproximar o eleitor, o cidadão da política 
institucional é muito boa e necessária (a 
democracia ampla é sempre um objetivo a ser 
alcançado), por outro esbarra numa possível falta 
de interesse e, pior, esbarra no próprio sucesso do 
modelo quando traz o despolitizado para participar 
sem qualquer tipo de processo de politização 
(BRANCO, 2016, s/p.). 
 
Para Calil (2013, p. 25), a dimensão dos protestos indicou mudança 
importante na conjuntura política com o deslocamento da política dos 
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canais institucionais restritos e viciados para as ruas. Num primeiro 
momento, esse deslocamento promoveu o questionamento dos temas 
“preferidos pela direita política e social (redução da maioridade, 
segurança pública, redução de impostos, inflação)”, inserindo-os numa 
pauta política de “reivindicação e defesa dos direitos sociais, com ênfase 
no transporte coletivo, saúde e educação”. O que foi possível, segundo o 
autor, porque as pautas sem visibilidade no discurso midiático ou no 
debate político institucional extravasaram “a anestesia do conformismo e 
do individualismo” alimentada pelo “condicionamento midiático”. Assim 
sendo, a perda desse controle ou da capacidade de 
contensão/represamento foi o que permitiu a irradiação avassaladora e 
radical das demandas, frustrações e revoltas na sociedade civil. 
Reativou-se, desde junho/13, o ativismo político da sociedade civil 
cuja ação coletiva nas ruas demonstrou que o Estado brasileiro e seu 
sistema político estão aquém das necessidades do conjunto da sociedade 
por não entenderem o seu dinamismo e nem se mostrarem capazes de 
assimilar suas agendas. Em outras palavras, o Estado “tem baixa 
eficiência no processamento dos conflitos e das demandas sociais e tende 
a sobrecarregar as operações governamentais” (NOGUEIRA, 2013, p. 
147).  Nesse sentido, não se trata de desinteresse individual e coletivo pela 
política, pelo Estado ou pelas decisões públicas: 
O que ocorre é que os ambientes políticos típicos – 
casas legislativas, partidos, órgãos governamentais 
– não são alcançados pelas pessoas. Grupos e 
indivíduos querem participar mas só conseguem 
fazê-lo “fora” do Estado. Aderem a fóruns, 
seminários, assembleias, instancias participativas, 
movimentos, bem mais receptivos à dinâmica 
social vigente. Essas novas formas de politicidade 
ajudam a ofuscar e pôr em dúvida as antigas 
(NOGUEIRA, 2013, p. 152-153). 
 
“A participação tornou-se um valor, mais prestigiado [...] do que a 
igualdade” porque o indivíduo está praticamente sozinho no mercado, 
sendo imperativo que tenha atenção “naquele ringue em que se briga 
palmo a palmo por espaço” onde “participar é bom, correto e meritório”. 
Nesse caminho: 
Uma reforma política digna do nome não pode 
privilegiar a moralização. Seu eixo é o 
revigoramento democrático das instituições, a 
busca de coerência do partidos, a lisura dos pleitos, 
a expressão facilitada e equilibrada das 
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preferencias da população, a inclusão de novos 
eleitores. Sua razão de ser é a revitalização das 
relações entre as pessoas, a sociedade civil e o 
Estado. É a recuperação do valor da política [...] 
política mais limpa e de melhor qualidade [precisa] 
que se tenha mais política. A reforma é um 
caminho para que a sociedade se articule melhor 
com o sistema político, projete nele seu modo de 
viver, pensar e fazer política [...] Uma política 
aberta para a cidadania é mais que a política dos 
políticos e mais também que a política dos 
técnicos, com seu bom-mocismo e seu discurso 
hermético, obcecado pela “racionalidade” e pelos 
temas gerenciais (NOGUEIRA, 2013, p. 154; 163).  
 
Trata-se, portanto, de política e de lutas que enxergam além das 
contingências e da defesa da institucionalidade, uma vez que são operadas 
por sujeitos políticos coletivos capazes de impulsionar a vida, construindo 
e reconstruindo escolhas, formas e expectativas. Isso, desde que sua 
dinâmica de exercício ocorra também nas ruas e deságue na constante e 
ininterrupta revitalização das instituições.   
 
4.5. Coletivos populares e processos político-organizativos: breve 
síntese das tendências interpretativas sobre os protestos brasileiros 
 
No Brasil, desde os protestos de junho/2013, houve grande 
atividade intelectual na produção de narrativas explorando diversas 
razões ideológicas, políticas e eleitorais para elencar e explicar os motivos 
e as características do repertório político organizativo das massas nas 
ruas. É relevante citar: a coletânea “Cidades Rebeldes”, organizada por 
Ermínia Maricato e editorada pela Boitempo; o artigo de Pablo Ortellado, 
intitulado “Os protestos de junho entre o processo e o resultado”, que 
integra o livro “20 centavos: a luta contra o aumento” editado pela 
Veneta; o artigo de André Singer “Classes e Ideologias Cruzadas” na 
Revista Novos Estudos; o livro de Marco Aurélio Nogueira “As ruas e a 
democracia: ensaios sobre o Brasil contemporâneo”, editado pela 
Contraponto/Fundação Astrogildo Pereira; o livro eletrônico de Marcos 
Nobre “Choque de Democracia: as razões da revolta”; o dossiê 
organizado por Breno Brigel “As Jornadas de Junho em perspectiva 
global”, NETSAL/UFRJ; o artigo de Marilena Chauí “As manifestações 
de junho de 2013 na cidade de São Paulo”, na Revista Teoria e Debate . 
Todos lançados em 2013, compondo o elenco de abordagens críticas 
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sobre o período. Esses foram seguidos pela grande circulação no Brasil 
dos estudos de David Harvey sobre o direito à cidade e pela significativa 
projeção nacional do livro de Manuel Castells “Redes de Indignação e 
Esperança: movimentos sociais na era da internet” pela Zahar Editora. Em 
2014, outra publicação significativa foi a coletânea “Jornadas de Junho: 
a revolta popular em debate” organizada por Plínio de Arruda Sampaio e 
lançada pelo Instituto Caio Prado Junior.  
De modo geral, essas obras parecem ter influenciado a maior parte 
das premissas analíticas subsequentes. Porém, devido ao contexto de 
“urgência”, a maior parte das análises posteriores mantiveram-se 
embasadas por dados e pesquisas de opinião ou por análises de diferentes 
organismos governamentais, inclusive governo federal. As elaborações 
sobre a estrutura e dinâmica socioeconômica brasileira tenderam a 
abordar esses dados como ponto de partida em si mesmo. Isso significa 
que grande parte das análises produzidas explorou pouco os 
dados/indicadores históricos e demográficos sobre a estrutura social 
brasileira e/ou sobre as condições concretas pelas quais se processaram as 
atividades dos coletivos e grupos autônomos evidenciados nos protestos 
de junho/13. 
A análise de Vitagliano (2013), que se ocupou em debater as 
insuficiências das teses explicativas elaboradas sobre junho/13, aponta 
que:  
1ª) a maioria recorreu ao triunfo da mobilidade social: pobres com 
melhores condições de vida que se tornaram críticos acerca da qualidade 
dos serviços públicos e, em função disso, estavam nas ruas para reclamar 
por seus direitos. Apesar dessa tese ter alguma correspondência com os 
fatos, ignorou a presença e o papel da “direita” nos protestos;  
2ª) outras viram nos protestos brasileiros um continuum entre os 
problemas locais e os globais, porém sem demonstrar claramente as desse 
internacionalismo. Os protestos brasileiros aparentemente não assumiram 
a tônica anti-globalista e anticapitalista;  
3ª) algumas focaram no princípio da intolerância, explorando os 
traços de potencial fascismo existente nos protestos. A conclusão e que a 
tendência era conservadora devido as pautas moralistas que, 
gradativamente, capturaram o debate aberto pelas questões dos coletivos 
populares. No entanto, essa tese não explicou como o progressismo de 
junho foi substituído pelos traços fascistas, tampouco aprofundou quanto 
aos estímulos que levaram os setores de “direita” nas ruas; 
4ª) a tese que criticou ferrenhamente a gestão petista no governo 
federal surgiu oportunamente a partir do contexto de insatisfação e foi 
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capitalizada pelos partidos opositores (DEM e PSDB) que pinçaram dos 
protestos os elementos simplistas uteis à composição de uma frente 
antipetista nas ruas.  
Para Vitagliano (2013), os limites dessas narrativas residiram em 
desconsiderar que os protestos foram únicos e irreprodutíveis nas suas 
origens, pois eclodiram numa janela histórica em que as contradições 
sociais se encontraram. O estudo de Moraes, Jourdan e Ferreira (2015) 
enfatiza:  
[...] os protestos de 2013 e seus desdobramentos no 
ano de 2014 foram assim parte de uma 
insurreição/levante contra a ordem instituída 
(fundada na concentração de capitais, apropriação 
da renda nacional pelo capital, intensificação da 
superexploração e do Estado penal), da qual o 
modelo de desenvolvimento petista faz parte. [...] 
[todo o processo] teve um forte cunho insurgente e 
foi muito difícil a sua construção realizada pelos 
diversos movimentos sociais autônomos no Brasil 
que não fazem mais parte, há muito, do horizonte 
do PT, que se encastelou no poder e usufrui das 
benesses e por consequência sofre dos problemas 
de corrupção endêmica ligados a ele. [...] os 
protestos de 2014 [marcados] por centenas de 
protestos de rua e de ação direta. A Revolta dos 
governados pôs em xeque muitos paradigmas 
considerados estáveis do cotidiano brasileiro. [...] 
colocou em xeque os números divulgados pelos 
governos e pelos oligopólios de comunicação de 
massa, segundo os quais o Brasil era praticamente 
um paraíso do crescimento econômico e do bem-
estar, com pobres e miseráveis vivendo muito bem 
assistidos com o bolsa-família (MORAES; 
JOURDAN; FERREIRA, 2015, pp. 13; 19; 20).  
 
Isso significa que a tendência autonomista dos protestos de 
junho/2013 já vinha sendo experimentada nas greves trabalhistas em 
2012. Naquela ocasião, a principal característica foi o rompimento com 
as orientações conciliatórias dos sindicatos. Ou seja, os trabalhadores 
deixaram de se satisfazer com os canais de participação e de negociação 
instituídos. Ao questionar a contenção, o controle e a absorção do 
movimento social pela burocracia sindical, transformaram o modo de 
convocação e organização das greves trabalhistas cujas pautas foram 
levadas a cabo sem a concordância das diretorias sindicais.  
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Em 2013, os coletivos populares independentes e a tendência 
autonomista dos trabalhadores sindicalizados se encontraram com a 
frustração social da massa diante do esgotamento do ciclo do modelo de 
desenvolvimento petista, em curso desde 2004 e aprofundado após 2011. 
As inúmeras greves em 2012, ampliaram o quadro de crise brasileiro e 
conectaram-no aos efeitos da crise mundial de 2008. Fato que 
potencializou a catarse em 2013, quando as ações coletivas aumentaram 
em extensão, distribuição geográfica, representatividade, caráter, 
radicalidade e, consequentemente, em visibilidade.  
Vitagliano reforça que os protestos de junho/2013 compuseram 
“um momento epifânio de explosão de muitas pautas que, em situações 
de normalidade, nunca seriam postas nas mesmas ruas [...] Foi um 
momento de catarse, não de transformações sociais”. Todos os coletivos 
estavam, num primeiro momento, fora da “mesa de negociações” e por 
isso “não se viram como contraditórios”: 
[...] Minha tese é que as contradições no seio da 
sociedade motivaram os protestos de junho. Foi um 
momento em que os contrários não se dividiram, 
somaram-se. Pouco antes, a pauta pública havia 
deixado de se renovar. As ruas expressaram o 
esgotamento dos avanços sociais. Ambos os 
extremos da sociedade pressionavam por políticas 
governamentais que os favorecessem [...] a 
necessidade de melhorias para os cidadãos é uma 
agenda fundamental. Isso explica porque um Celso 
Russomano, com sua pauta de reivindicações 
focada nos consumidores, teve tanta audiência na 
disputa pela prefeitura de São Paulo, um ano antes. 
É uma pressão que vem dos setores oprimidos 
(VITAGLIANO, 2013, s/p). 
 
No entanto, o que chamou a atenção nas narrativas sobre os 
acontecimentos foi a “miopia das esquerdas”145 que não conseguiram ler 
a alteração na correlação de forças que se avizinhava com o impacto da 
mobilidade social dos trabalhadores sobre as elites, levando-as para as 
ruas contra as políticas redistributivas limitadoras dos seus privilégios.  
                                                          
145 Brigel (2013, p. 17) considera que a existência de “miopias” nos debates 
públicos anteriores à junho/13 ajudou a aumentar a dificuldade interpretativa 
dos protestos, ou seja, essa dificuldade não se restringe à complexidade de 
analisar uma conjuntura política que se move muito rapidamente, mas está 
implicada na confluência dessas “miopias”.   
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A “esquerda” também não conseguiu articular propostas 
alternativas vinculadas a um programa democrático-radical. Não foi 
capaz, no dizer de Gramsci, de traduzir esse momento em termos de 
“filosofia da práxis”, reconstruindo campo ideológico próprio e 
arregimentando seus “intelectuais orgânicos” para protagonizar uma 
mudança político-cultural estreitamente vinculada “às organizações 
populares e ao movimento social em geral” (CAMPIONE, 2003, p.60). 
Xavier (2013) enfatiza que a conjuntura nacional de crise tornou 
perceptível a “presença de uma enorme e heterogênea 
camada insatisfeita, cujo timing chegou ao limite”. A consequência foi o 
aumento na descrença nas instituições políticas, impactando o país devido 
à falta de um grupo oposicionista forte, ou partido, ou carisma que fosse 
capaz de aglutinar essa insatisfação. Tratam-se de energias potenciais que 
podem ser exploradas tanto como oportunidades para mudanças, quanto 
para retrocessos conservadores. 
O teor neoliberal das insatisfações juninas foi contemplado na 
coletânea organizada por Rubens Figueiredo, intitulada “Junho de 2013: 
a sociedade enfrenta o Estado”, publicada em 2014 pela Summus 
Editorial. Os articulistas seguiram a tendência opinativa dos editoriais da 
imprensa tradicional, explorando argumentos que demonstrassem a 
perplexidade diante do “caos social” promovido pelos protestos. A partir 
da tônica “mudança na política”, se contrapôs a gestão do executivo 
federal, servindo de embase aos partidos oposicionistas durante o período 
eleitoral. 
Algumas especificidades locais retratando a correlação de forças 
desencadeadas a partir dos protestos de junho/13 integraram publicações 
regionais, nas quais intelectuais se reuniram para retratar e analisar os 
significados e repercussões dos protestos. São exemplos a coletânea 
“Jornadas de Junho: repercussões e leituras”, organizada por Cidoval 
Moraes Souza e Araão de Azevêdo Souza, publicada em 2013 pela editora 
da Universidade Estadual da Paraíba e a coletânea “Jornadas de Junho: os 
significados do retorno das manifestações de massas no Brasil”, 
organizada por Mauricio Gonçalves, publicada em 2014 na cidade do 
Recife. Ambas compostas por textos breves e análises sobre as tendências 
gerais, sem aprofundar em particularidades locais.  Em contrapartida, o 
livro “Nas Ruas: a outra política que emergiu em junho de 2013”, de Rudá 
Ricci e Patrick Arley, publicado pela editora Letramento em 2014, 
retratou com mais profundidade “as redes e as novas formas de 
apropriação do espaço público” na cidade de Belo Horizonte. 
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Há, ainda, outras publicações que se propuseram ser 
transregionais, reunindo experiências de diferentes localidades durante 
junho/13. É o caso da coletânea de artigos que abarcou relatos e reflexões 
de Porto Alegre/RS a Tefé/AM, passando por Campinas/SP, 
Fortaleza/CE e Recife/PE. A obra, intitulada “As rebeliões da tarifa e as 
jornadas de junho no Brasil”, foi organizada por Cassio Brancaleone e 
Daniel de Bem e publicada em 2014, pela Editora Deriva/Porto Alegre. 
A particularidade dessa publicação reside no registro do histórico de lutas 
locorregionais e na repercussão da ação e da diversidade de sujeitos 
coletivos e da base organizativa dos eventos que compuseram o caráter 
nacional dos protestos de junho/2013. 
O ponto em comum entre essas análises do ciclo 2013-2014 é 
demarcado pela “informação de caráter político-jornalístico e [pelas] 
amarras cognitivas impostas pelo tipo de pesquisa de opinião empresarial 
e pelos dados organizados pelos organismos governamentais” 
(FERREIRA, 2013, p. 01). Aspecto que resultou numa confluência 
avaliativa sobre o processo aberto em junho/13, indicando que os 
manifestantes e a dinâmica de protestos foram problematizados como 
carentes de amadurecimento político, explicado como dependente da 
concretização efetiva de todas as pautas reivindicadas e da capacidade 
dessa concretização operar mudanças político institucionais claras para a 
sociedade. Ou seja, ações coletivas maduras não sucumbiriam no decurso 
do tempo porque desaguariam, necessária e transversalmente, nas 
instâncias representativas coletivas (antigas ou novas).  
Essa exigência depositada nos coletivos populares contrastou com 
o prognóstico pessimista da maior parte dos autores acerca do impacto 
que os clamores sociais gerariam na postura dos governantes e na 
blindagem existente ao sistema político institucional brasileiro. Na 
análise de Gohn (2013), as respostas governamentais reduziram-se a 
“balões de ensaio” que, em um primeiro momento, se dedicaram a reiterar 
programas previstos, desarquivar alguns projetos parados há décadas e 
rejeitar aparentemente os projetos de lei mais regressivos, como da Cura 
Gay.  
Para Nogueira (2013), o pior desdobramento foi a dificuldade de 
respostas das instituições públicas diante dos fatos concretos que 
desmentiram o discurso governamental ultra positivo.  Fato que fez dos 
protestos “uma revolução sem revolução” porque ecoaram demandas 
sociais sem inscrevê-las na agenda política, historicamente marcada pela 
forte presença autoritária na prática e na cultura política responsável pela 
edificação de um frágil Estado de direito, fisiologista e muito clientelista. 
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Algumas fontes bibliográficas no período subsequente (ano 2014) 
retrataram melhor a voz dos protagonistas dos protestos em 2013, mas 
seguiram reforçando que a pluralidade dos coletivos seria inócua 
socialmente se não fosse capaz de explicitar um futuro sob 
“algo que lhe dê unidade”. Essa tese acerca da falta/ausência de unidade 
nos coletivos populares traduziu-se na aposta do reagrupamento 
inevitável dos indivíduos (jovens ou não) em torno de ações corporativas, 
visando encontrar nelas unidade para as lutas políticas.  
Parte dos analistas do período defendiam que os indivíduos 
mobilizados não teriam como seguir nessa constante fora das instâncias 
coletivas mediadoras compostas por partidos, sindicatos e movimentos 
sociais. Por outro lado, destacaram que essa interseção poderia ocorrer de 
dois modos: modificando a dinâmica daquelas que já existem ou 
construindo novas. O estudo de Novaes (2014, p. 207) com adeptos Black 
Blocs ilustra isso ao apontar que “o próximo passo [...] talvez seja deixar 
as máscaras para trás e passar a fazer parte dos movimentos, como a FIP 
(Frente Independente Popular) [...]”.  
No entanto, nas análises acessadas na pesquisa referentes à 2014, 
de modo geral, predominou mesmo o sentimento de derrota coletiva na 
narrativa dos autores, sobretudo daqueles que acompanharam os 
manifestantes entre junho/13 e junho/14. Tal sentimento foi retratado a 
partir das seguintes variáveis explicativas: a) naturalização e 
recrudescimento do binômio violência-punição como o centro das 
relações sociais, aumentando neuroses e estigmas criminalizadores que 
transformaram qualquer tipo de ação coletiva popular em “caso de 
polícia”146; b) dificuldade ou falta de vontade em criar pontes de diálogos 
entre manifestantes, governos, centros universitários, etc., constatando 
certo engessamento institucional e intelectual; c) forte virtualização da 
democracia representativa devido ao absenteísmo dos níveis de governo, 
à fragilidade das instituições e à voracidade da imprensa tradicional em 
pautar apenas “furos de reportagem”147. Uma tendência explorada por 
segmentos da elite que se aproveitou dos manifestantes para desgastar o 
                                                          
146 Augusto Jobim do Amaral explora a intensa e obscena soberania policial no 
trato de questões sócio políticas – vide: “Polícia e democracia - o tempo que 
resta das jornadas de junho de 2013” publicado no Dossiê Criminologia e 
Filosofia da Revista Eletrônica da Faculdade de Direito PUC/RS “Sistema Penal 
e Violência”: Porto Alegre, Vol 6, Num 2, p. 174-195, jul/dez 2014. 
147 O vídeo elaborado pelo canal Justificando no Youtube explorou a semiótica 
em 100 capas da Revista Veja de 2013-2016 – disponível: 
<<https://www.youtube.com/watch?v=2BTZBuH2nD0>> acesso 17/05/2016. 
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governo federal; d) dispersão forçada dos coletivos mais radicais – 
sobretudo da tática Black Bloc - devido às perseguições, às prisões, aos 
processos e ao medo da repressão; e) retrocesso político em todas as 
esferas de governo uma vez que, passada a urgência em responder às 
reivindicações, houve reforço da lógica punitiva, de  ações elitistas e 
posturas autoritárias através de novos projetos de lei conservadores 
(SOLANO, 2014; MANSO, 2014; NOVAES, 2014). 
A frustração coletiva já havia sido sinalizada pela análise de Xavier 
(2013, p. 11) acerca das opiniões postadas por parte dos manifestantes no 
Facebook e Twitter nas últimas semanas de junho. Referia-se a um 
sentimento de “orfandade, uma sensação de vazio que talvez traduza a 
‘estranheza’ de que falaram muitos nas redes sociais após as manifestaç
ões: ‘Voltei com uma 
sensação esquisita’; ‘Atenção para o golpe!’; ‘Mídia reaça querendo pau
tar o movimento!’; ‘Tudo muito estranho’”.  
Apesar das análises enxergarem o vigor dos coletivos populares, 
os aspectos relativos à sua organização parecem ser secundários diante da 
ineficácia tácita de suas ações, uma vez que se aborda o Estado como 
impenetrável e a Sociedade como imutável.  
O conteúdo descrito acima, segundo Ferreira (2013), corresponde 
a três grupos de abordagens produzidas a partir dos protestos de junho/13:  
[...] elitista, liberal e marxista [todas] são 
essencialmente estatistas, elas só conseguem 
conceber o protagonismo do Estado; as classes só 
podem ter alguma agencia no e através do Estado, 
mediado por direções, organizações de 
representação (partidos/sindicatos) e vanguardas 
ou elites. As classes existem em si, mas só chegam 
a atuar “para si” por e através dessa mediação 
estatista. Uma sociedade que não aja por meio dos 
órgãos de representação (Partido/Sindicato) é então 
irracional. Por isso, os protestos de junho são 
relegados a uma forma patológica, o conceito de 
sociedade é concebido como equivalente de 
organizações formais que expressam a relação 
indivíduo-sociedade ou classe-consciência 
(FERREIRA, 2015, s/p). 
 
O nosso estudo a partir das fontes bibliográficas acessadas e 
referenciadas ao ciclo 2013-2014 permite afirmar que parte significativa 
delas confirma as conclusões de Ferreira. Exemplos expressivos estão 
naquelas que se guiaram por uma visão da estrutura socioeconômica 
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brasileira de “classe média pujante” na qual os protestos que a 
questionavam foram lidos como mera ação política oposicionista de viés 
“autoritário” e neoconservador.  
Na opinião de Ferreira (2013) esse resultado analítico sobre os 
protestos pode ter sua causa originaria nas fontes de dados utilizadas para 
embasar as principais hipóteses explicativas que foram, direta ou 
indiretamente, compartilhadas entre os analistas de maior projeção. Ou 
seja, as narrativas sobre os protestos de junho/13 foram construídas 
alicerçadas em informações produzidas e divulgadas ora por instituições 
estatais, ora pelos oligopólios da imprensa, sendo imediatamente 
complementadas pelo discurso teórico em torno de dois eixos centrais. A 
saber: 1) a composição dos coletivos e da massa de participantes era 
composta pela “classe média”, com expressão insignificante de 
segmentos “pobres” ou da periferia; 2) o conteúdo das ações coletivas 
tinha baixa densidade política, sendo vulnerável à “fascistização” ou ao 
neoconservadorismo.  
Na leitura de Brigel (2013, p.17), as dificuldades interpretativas 
não se restringem à complexidade de análise da conjuntura política que 
se move muito rapidamente, mas resultam da confluência de uma série de 
“miopias” presentes nos debates públicos:   
- a miopia temporal presente/passado, que tende 
a sobredimensionar as lutas atuais, muitas vezes 
considerando-as como novos “mitos 
fundacionais”. Se isso acontece em geral com os 
jovens, gerações que participaram de outras lutas 
sociais de relevância societária tendem sempre a 
compará-las, supervalorizando aquelas onde 
estiveram mais diretamente envolvidos (algo 
habitual no Brasil com as lutas contra a ditadura). 
Em ambos os casos, há um problema sério de 
memória histórica e de transvase intergeracional na 
militância; - a miopia da política, que restringe a 
vida política à sua dimensão político-institucional, 
limitando as possibilidades de compreensão da 
reinvenção da política e do político a partir das 
práxis sociais emergentes; - a miopia do visível, 
que limita as mobilizações contemporâneas a sua 
face visível (nas praças e nas ruas), sendo 
incapazes de captar os sentidos das redes 
submersas, suas identidades e os significados das 
dimensões invisíveis para um observador externo; 
- a miopia dos resultados que, como consequência 
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dos pontos anteriores, tende a restringir a 
interpretação das mobilizações sociais a seus 
impactos políticos (por exemplo, o cenário 
eleitoral) e às dimensões “mensuráveis” da ação 
coletiva (BRIGEL, 2013, p.17 – grifos nossos). 
 
Trata-se, portanto, da existência de uma linguagem política nos 
protestos que ainda não foi compreendida pelos intérpretes e, talvez, nem 
por parte dos manifestantes. Isso porque os acontecimentos deixaram no 
vácuo as instituições representativas tradicionais, especialmente pelo seu 
caráter autônomo e intenso. Por isso, os autores mapeados são unânimes 
em reconhecer a dificuldade da “tradução” teórica, seja para descrever os 
protestos, seja para compreendê-los como ação coletiva, pois: 
[...] nenhum tipo de narrativa se colocou de saída 
como modelo para a formação de um movimento. 
Não é de um movimento que se trata, mas de 
vários. As interpretações divergem sobre o que 
aconteceu. A ideia mesma de que seja possível um 
“relato dos fatos” é questionável. As interpretações 
divergem também sobre o sentido do que 
aconteceu. São diferentes as dinâmicas de 
manifestação nas diferentes partes do país, em cada 
cidade, em cada parte da cidade onde ocorrem 
protestos. Manifestações surgem como irrupções, 
grandes, pequenas, isoladas, reunidas. Quando se 
reúnem em grandes massas, têm forma de ondas. 
Dependendo de qual onda se pega, a passeata pode 
ter sentidos opostos, inconciliáveis. As revoltas de 
junho de 2013 não têm lideranças, palanques nem 
discursos. As passeatas se formam, se dividem e se 
reúnem sem roteiro estabelecido. É difícil até 
mesmo prever onde vão surgir e ganhar corpo. 
Organizam-se a partir de catalisadores nas redes 
sociais e no boca a boca das mensagens de texto 
[...] (NOBRE, 2013, p. 03). 
 
Para Brigel (2013, p. 13), “muitas análises prospectivas tem 
tendido a limitar o cenário aberto pelas mobilizações aos possíveis 
impactos político-eleitorais ou de políticas públicas”, sendo preciso 
“olhar para outras experiências recentes” de modo a “ampliar nossa 
análise a tendências associadas à capacidade de sedimentação 
sociopolítica, à criação de novos coletivos e grupos políticos, à 
transformação de códigos culturais, entre outros elementos”.  
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Na visão de Nogueira (2013, p. 25): 
[...] ainda faltam reflexões críticas na direção da 
análise concreta da situação concreta: disposição 
para articular a estrutura e a superestrutura, a 
sociedade e o Estado, os interesses, as classes, os 
valores, a correlação de forças, de modo a que se 
alcance uma visão de conjunto das molas que 
movem as pessoas. 
 
À luz do conteúdo teórico-metodológico exposto nas seções 
anteriores, parte-se do entendimento de que os protestos de junho/2013 
não foram frutos de uma conjuntura inesperada, tampouco o repertório 
político-organizativo dos coletivos foi irrefletido e desorganizado, 
sobretudo no que se refere à ação direta de confronto. Ou seja, é preciso 
ampliar os ângulos explorados, ultrapassando narrativas analíticas que 
tipificaram as ações coletivas como as iniciativas irrefletidas/irracionais 
de indivíduos desorganizados e despolitizados por excelência ou as 
iniciativas conspiratórias de grupos de direita contrários à “distribuição 
de renda realizada pelo PT” ou, ainda, por iniciativas de vândalos-
terroristas cuja existência é intrínseca à marginalidade e criminosa por 
princípio. 
Outro enquadramento a ser superado reside naquele que definiu as 
ações diretas de confronto como pertencentes a grupos erráticos sem 
direção política. Uma tendência elaborada diante do desconforto trazido 
pelos questionamentos contundentes sobre as instituições político-
representativas formais. Em consequência, também não se pode afirmar 
que essas ações são indicativos diretos da inexistência de consciência de 
classe, simplesmente porque questionam abertamente os canais de 
participação instituídos e porque emergem de fontes cujas capacidades 
não se agenciam/objetivam na forma partido ou sindicato. 
Para apreender os impactos culturais, sociais e políticos dos 
protestos brasileiros, deve-se ter em tela que as mobilizações respondem 
à dinâmicas cíclicas, sendo difícil e extenuante manter processos de 
mobilização social por um longo período de tempo. Portanto, retratam-se 
os segmentos sociais que, desde junho/13, passaram por um processo de 
reorientação política. De acordo com Pestana (2013), descarta-se de saída 
dois elementos presentes em diversas tendências narrativas elaboradas no 
período: 
[...] Em primeiro lugar, [conforme pesquisa 
realizada em 20/06/2013 nos protestos do Rio de 
Janeiro] a constatação de que os estudantes 
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compunham 24,6% do total de partícipes [...] 
coloca sob suspeita a posição de que aqueles 
fossem majoritários no processo. Em segundo 
lugar, a percepção do contingente de 64,6% 
alcançado pela soma daqueles cuja renda familiar 
alcançava o máximo de três salários mínimos 
indica que também a versão de que se trataria de 
protestos principalmente de classe média é 
infundada. [...] Outro dado significativo para a 
compreensão do perfil das manifestações de junho 
reside na elevada concentração de pessoas na faixa 
de idade que vai dos 19 aos 34 anos, 
correspondendo a 71,8% do total de entrevistados. 
Conformam, portanto, um grupo que não 
presenciou grandes mobilizações de rua - e, em 
muitos casos, não se empolgou muito com as 
pequenas e médias verificadas desde os anos 1990 
- e que foi saturado pelo discurso desqualificador 
da política - constantemente reduzida à ação da 
tecnocracia empoderada com o advento do 
neoliberalismo - e, especialmente, da ação coletiva 
e organizada em termos partidários e/ou de 
movimentos sociais [...] [Além disso] tem 
vivenciado os limites à sua ascensão social 
decorrentes da estrutura econômico-social 
brasileira, por meio de um intenso processo de 
expropriação que se expressa pelo sucateamento 
dos serviços públicos, pela espiral ascendente da 
especulação imobiliária e pelo aumento do custo de 
vida agravada pela precarização das condições de 
trabalho, a voraz competitividade e a enorme 
rotatividade (PESTANA, 2013, p.04-05). 
 
Estudar o processo político que conduziu tantos sujeitos às ruas por 
um período tão prolongado, em especial os grupos subalternos acima 
identificados, permitiu apreender os meios pelos quais esses 
evidenciaram suas críticas em sentido amplo às instituições socioestatais, 
bem como suas dificuldades organizativas em torno de iniciativas 
unitárias que pautem uma nova sociedade civil ativa capaz de absorver 
política e eticamente o Estado. 
As iniciativas populares descritas ao longo dessa seção juntamente 
com as dissonâncias político-ideológicas que enfrentaram (e enfrentam) 
permitiram apreender o processo de articulação dos velhos e dos novos 
243 
 
repertórios populares de organização, mobilização e ação individual e 
coletiva em sua dinâmica na sociedade civil, expondo as reivindicações 
públicas dos protestos brasileiros quanto ao papel da sociedade política e 
da sociedade civil, de modo a demonstrar as características processuais 
implicadas na dinâmica de interação política entre os sujeitos políticos em 
luta por hegemonia. 
Portanto, a próxima e última seção estrutura-se a partir da 
preocupação em identificar a presença de esforços organizativos nas 
massas populares comprometidos com a construção de uma nova vontade 
coletiva hegemônica, observando a dialética indivíduo-coletivo. A análise 
que procuramos exercitar apoia-se no pensamento gramsciano no 
referente a batalha diária e necessária para a construção de uma nova 
vontade coletiva sob um ponto de vista de resistência popular em prol de 
uma nova hegemonia que envolva os sujeitos em ações coletivas de 
confronto maturadas ao longo de um processo árduo, longo e ativamente 
consciente de lutas na sociedade civil. 
A interseção analítica com o pensamento gramsciano pressupõe 
que continua sendo necessária a constituição de uma “direção consciente” 
para o enfrentamento crítico do “senso comum”, da “espontaneidade” e 
dos “movimentos” das classes subalternas, a partir de sua capacidade de 
resistir e opor-se à “cultura hegemônica”. A questão que segue nos 
desafiando e para a qual direcionamos as aproximações analíticas finais 
nesta tese reside em como catalisar esse processo em sintonia com a 
condição real dos subalternos em um momento histórico de forte 
individualismo? 
Trata-se de uma tentativa de captura, ainda que parcial, da 
existência de uma linguagem política nos protestos brasileiros que ainda 
não foi compreendida seja pelos intérpretes, seja pelos manifestantes do 
período. Isso porque os acontecimentos deixaram no vácuo as instituições 
representativas tradicionais, especialmente pelo seu caráter autônomo e 
intenso. A dificuldade dessa “tradução” teórica persiste tanto para 
descrever os protestos, quanto para compreendê-los como ação coletiva, 








Cupim de Ferro 
Eu sei de todo caminho que andei 
Sou feito de barro batido e berro 
Sempre topei com madeira de lei 
A ciência já me fez cupim de ferro 
O podre se apodera, a lama fertiliza 
O bombo vocifera, o terno viraliza 
O coração pondera quando a razão rivaliza [...] 
A vida reverbera, o tempo imortaliza 
A dor é passageira, o amor se cristaliza 
O coração severa quando a razão enraíza [...] 
A turba aterroriza, a hora desespera 
A alma suaviza, a carcaça venera 
E o coração espera quando a terra é movediça 
Sempre topei com madeira de lei 
A ciência já me fez cupim de ferro 
A nuvem satiriza o céu dessa janela 
O olho finaliza, a lente só revela 
E o coração numera cada batida esquecida 
Eu sei de todo caminho que andei 
Sou feito de barro batido e berro 
A turba aterroriza, a hora desespera 
A alma suaviza, a carcaça venera 




Se deus me der saúde eu vou seguir 
Bem no meu caminho, 
Mas eu não vou sozinho 
Quero saber quem perdeu que é pra eu achar 
A chave de casa, e a peça que casa, a frase que 
embasa 
O tempo que atrasa e aquilo tudo que vaza 
Quero saber do mar, saber do vento, 
Saber do dia que ainda vai chegar 
Saber da voz e da saúde 




5. INCURSÃO PELAS “DINÂMICAS PROGRESSIVAS” DAS 
AÇÕES DOS COLETIVOS POPULARES NO CICLO 2013-2015 
 
“[...] Como na luta deve-se sempre prever a derrota, 
a preparação dos próprios sucessores é um 
elemento tão importante quanto tudo o que se faz 
para vencer” (Antonio Gramsci, CC14 §70). 
 
Esta seção é a etapa final que compôs o processo de pesquisa, 
refere-se à “síntese integradora das soluções” ou o momento no qual se 
processaram as atividades relacionadas à apreensão do problema, 
investigação rigorosa, visualização de soluções e síntese (SALVADOR, 
1989). Após a análise explicativa das soluções compiladas na seção 
anterior, passamos ao seu estudo mais aprofundado e atento às indagações 
e metas inicialmente propostas. 
A partir do objeto de estudo proposto – os protestos de junho de 
2013 e as ações coletivas populares –, analisados a partir da pesquisa de 
caráter exploratório-descritivo, a “síntese integradora das soluções” 
orientou-se pelo desenho metodológico construído através do movimento 
circular/aproximações sucessivas entre o objeto, as metas por ele 
requeridas, o referencial teórico, e o material pesquisado (MERCADO-
MARTINEZ, 2002). O mapeamento bibliográfico-documental teve por 
preocupação nodal: identificar a presença de esforços organizativos nas 
massas populares comprometidos com a construção de uma nova vontade 
coletiva hegemônica, observando a dialética indivíduo-coletivo própria 
do nosso tempo.  
Não ignoramos as críticas e os limites espontaneístas dos protestos 
brasileiros, mas eles foram – em maior ou menor escala – amplamente 
apresentados, debatidos e comentados por inúmeros autores, sendo que 
grande parte delas foi abordada na fase de revisão bibliográfica desta 
pesquisa. Para tanto, a interseção analítica com o pensamento gramsciano 
foi encaminhada pressupondo que continua sendo necessária a 
constituição de uma “direção consciente”, pois urge enfrentar 
criticamente o “senso comum”148, a “espontaneidade” e os “movimentos” 
                                                          
148 Para Gramsci (2001b, p.209), “todo estrato social tem seu ‘senso comum’ e 
seu ‘bom senso’, que são, no fundo, a concepção da vida e do homem mais 
difundida. Toda corrente filosófica deixa uma sedimentação de ‘senso comum’: 
é este o documento de sua efetividade histórica. O senso comum não é algo 
rígido e imóvel, mas se transforma continuamente, enriquecendo-se com noções 
científicas e com opiniões filosóficas que penetraram no costume O ‘senso 
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das classes subalternas, a partir de sua capacidade de resistir e opor-se à 
“cultura hegemônica” dominante. Como catalisar processos concretos de 
produção de criticidade na subjetividade popular em sintonia com a 
condição real dos subalternos neste momento histórico no qual o 
individualismo é penetrante corpórea e espiritualmente?  
Frente a esse questionamento, temos clareza de que a “vontade 
coletiva” é o fim a ser alcançado em meio a processos que permitam aos 
indivíduos internalizá-la moral e intelectualmente, quando se propõem a 
agir coletivamente com vistas a transformar a sociedade atual. A análise 
explorada nesta seção foi encadeada a partir das evidências concretas de 
que os subalternos podem adensar um processo no qual consigam “[...] 
Mudar sem perder a autonomia, mesmo que seja uma autonomia relativa 
e intermitente, e sem se deixar assimilar e hegemonizar: mas 
transformando em primeiro lugar a si mesmos, adquirindo consciência” 
(LIGUORI, 2011, p. 260). Ou seja, ocupamo-nos dos elementos que 
podem nos dar parâmetros realistas no encaminhamento do trabalho 
político/ideológico/cultural necessário ao enraizamento da “direção 
consciente” necessária para que se constituam coletiva e ativamente 
novos sujeitos políticos, ao mesmo tempo em que são capazes de forjar 
um "novo senso comum" ou “vontades” que poderão se tornar 
coletivas/hegemônicas.  
Se ainda é válido que as formações sociais seguem erigidas sobre 
bases sociais, econômicas, políticas e culturais capitalistas complexas, 
atravessadas por redes de organização política cada vez mais pluralistas, 
torna-se atual retomarmos as reflexões gramscianas sobre a “guerra de 
posição” como estratégia revolucionária, inclusive, em cenários em que a 
democracia burguesa captura e neutraliza a participação popular, 
virtualizando suas estruturas com leis que não correspondem aos fatos. O 
pensamento de Gramsci é importante e ajuda a apreender os refinamentos, 
as dificuldades e as potencialidades construídos na disputa existente na 
sociedade civil entre projetos societários diferentes.  
Com “guerra de posição”, Gramsci sinaliza que a luta política, a 
partir do século XX, tornou-se menos dependente da batalha direta em 
frentes de guerra/de assalto-combate/confrontos físicos diretos e mais 
dependente das ações empreendidas nas fases que antecedem ao 
                                                          
comum’ é o folclore da filosofia e ocupa sempre um lugar intermediário entre o 
folclore propriamente dito (isto é, tal como é entendido comumente) e a 
filosofia, a ciência, a economia dos cientistas. O senso comum cria o futuro 
folclore, isto é, uma fase relativamente enrijecida dos conhecimentos populares 
de uma certa época e lugar [...]”. 
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confronto. Dessa forma, a superioridade estratégica está nas escolhas 
táticas e na sua capacidade de ser superior àquelas empreendidas pelo 
grupo opositor, porque foram minuciosamente preparadas, de modo 
contínuo e abrangente, no interior das “organizações estatais” e do 
“conjunto de associações na vida civil”/aparelhos privados de hegemonia. 
Trata-se de arregimentar e preparar o maior número, ampliando a 
conquista de “trincheiras” e de “fortificações permanentes”, minando as 
resistências burguesas e movendo-se pela complexidade. A guerra a ser 
travada para a construção de uma nova sociedade está assentada 
intelectual e moralmente em tipos novos de indivíduos e coletivos – 
sujeitos políticos – erigida através de ações minuciosas no dia-a-dia, na 
compreensão de que o combate direto é apenas um elemento dentro do 
movimento estratégico-tático (GRAMSCI, 2016). 
Trata-se de abordar contemporaneamente as formas como sujeitos 
políticos operam conquistas “progressivas” e “processuais” de espaços de 
direção política e ideológica e de formação de um consenso organizado e 
participativo no vasto campo da sociedade civil, pois a formação de uma 
"vontade coletiva nacional-popular" depende muito dessas ações e de sua 
capacidade de levar uma “nova classe (ou bloco de classes)” ao poder 
político, desenvolvendo todas as suas capacidades nacionais e inserindo-
se com altivez social, política, econômica e cultural nas relações 
mundiais. 
Por isso, a análise dos dados culminou na noção de hegemonia, 
devido à relevância da "direção intelectual e moral" para a construção 
estratégica da "guerra de posição". Essa categoria se refere tanto ao 
processo em que uma classe torna-se dirigente, quanto à direção que a 
classe, uma vez no poder, exerce sobre o conjunto da sociedade, mesmo 
que seja necessária a conquista da hegemonia do projeto das classes 
subalternas no âmbito da sociedade civil, sua completa realização política 
só ocorrerá com a tomada do poder político no sentido de tornar-se o 
próprio Estado, e incluindo a capacidade de alterar a estrutura econômica 
dos meios de produção e de distribuição de excedentes, pois se todos 
forem Estado menos necessidade haverá da existência das suas formas 
tradicionais.  
Destacamos que nosso recorte analítico incidiu sobre o aspecto 
organizativo que antecede a tomada do poder. De acordo com Gramsci 
(2016), a classe ou segmento de classe que se propõe a uma transformação 
revolucionária da sociedade age e pensa como “dirigente” já antes de 
conquistar o poder político-governamental, depois ao “tornar-se 
dominante” – mesmo exercendo o poder – trabalha concretamente para 
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expandir e dar continuidade a essa “mentalidade 'dirigente'”. 
Concomitante, toda nova hegemonia opera para enfraquecer o poder de 
direção e de formação do consenso da classe que se cristalizou no poder. 
Nesse ínterim, se as preocupações recaem sobre a capacidade das 
classes subalternas tornarem-se dirigentes de um processo revolucionário, 
é importante compreender e amplificar as maneiras pelas quais elas 
conseguem romper com as ideologias tradicionais, estabelecendo o 
processo de confronto entre uma hegemonia em "crise" e uma outra ainda 
em germinação. Cabe enfatizar também que em situações de crises (de 
autoridade ou de hegemonia) pode ocorrer tanto a rearticulação do poder 
da classe dominante, via coerção e concessões, quanto a ampliação da 
ocupação de espaços propulsores do consenso e de direção crítica e ativa 
pelas classes subalternas. O que significa que perceber e enfatizar os 
elementos concretos do dissenso e da contradição presentes na sociedade 
civil iluminados pelos protestos brasileiros é fundamental para construir 
um léxico novo que desmistifique a ideia de uma sociedade in totum 
harmônica, prospectando um trabalho que – em longo prazo e 
processualmente – fomente a catarse gramsciana. 
Significa que os protestos são apenas uma das consequências de 
um período de crise orgânica – perca de hegemonia do bloco no poder 
fissurando-o – que abre brechas para a construção de uma nova 
hegemonia. Conforme nossa análise, no Brasil, apesar dos esforços dos 
coletivos populares, foi a burguesia e os velhos oligarcas quem se 
aproveitou dessas brechas para retomar o poder que há 10 anos vinha 
sendo hegemoneizado pelo projeto do PT. 
A catarse, vislumbrada por Gramsci, aposta na capacidade dos 
subalternos formarem uma consciência ético-política universalizante, no 
sentido de conferir concretude à noção de hegemonia ao vir 
organicamente vinculada à democracia popular – aqui entendida como 
um processo progressivo de "democratização" como norma de conduta 
partilhada por todos, individual e coletivamente, que expande e organiza, 
na sociedade civil, os espaços político-participativos populares149. 
Entre os muitos significados de democracia, 
parece-me que o mais realista e concreto se possa 
deduzir em conexão com o conceito de hegemonia. 
                                                          
149 Carlos Nelson Coutinho é uma das referências para aprofundamento aos que 
desejam conhecer melhor o debate sobre democracia no pensamento 
gramsciano. Algumas de suas obras centrais são: A Democracia como Valor 
Universal: notas sobre a questão democrática no Brasil; Democracia e 
socialismo; Marxismo e Política; De Rousseau a Gramsci. 
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No sistema hegemônico, existe democracia entre o 
grupo dirigente e os grupos dirigidos na medida em 
que o desenvolvimento da economia e, por 
conseguinte, da legislação que expressa este 
desenvolvimento, favorecem a passagem 
molecular dos grupos dirigidos para o grupo 
dirigente (GRAMSCI, 2016, p. 287). 
 
Colocamo-nos no terreno pantanoso de lutas que ainda não se 
definiram por completo, embora exista e persista um tipo de dominação 
real – capitalista. Estamos envolvidos na difícil tarefa de diferenciar 
“‘situação’ e ‘conjuntura’” conforme indica Gramsci (1999, p. 440): “[...] 
a conjuntura seria o conjunto das características imediatas e transitórias 
da situação econômica e, por este conceito, seria então necessário 
entender as características mais fundamentais e permanentes da própria 
situação [...]”, ou seja, a “conjuntura” liga-se estreitamente “[...] à política 
imediata, à “tática” [e à agitação], ao passo que a ‘situação’ liga-se à 
‘estratégia’ e à propaganda, etc.”.  
Nesse sentido, nossa ênfase recaiu nos elementos que precipitados 
como fatos de conjuntura podem remeter a movimentos orgânicos 
capazes de catalisar novos impulsos latentes nas dinâmicas de resistências 
cotidianas das classes subalternas, mesmo que relativamente submersas e 
ocultadas pelos terremotos conjunturais150. Aspectos que foram 
preocupações de Gramsci (2000, pp.36-7) ao abordar “movimentos 
orgânicos” e “movimentos de conjuntura”:  
[...] No estudo de uma estrutura, devem-se 
distinguir os movimentos orgânicos (relativamente 
permanentes) dos movimentos que podem ser 
chamados de conjuntura (e que se apresentam 
como ocasionais, imediatos, quase acidentais). 
Também os fenômenos de conjuntura dependem, 
certamente, de movimentos orgânicos, mas seu 
significado não tem um amplo alcance histórico: 
eles dão lugar a uma crítica política miúda, do dia-
                                                          
150 Em tempo: de autoria de Raul Burgos e sob o título: “Bloco histórico, crise 
orgânica, e emergência do novo povo Brasileiro” é um artigo importante que 
explora essa advertência, além de prospectar novas incursões analíticas acerca 
da realidade brasileira. Encontra-se online na Revista Práxis e Hegemonia 
Popular publicada por ocasião do evento comemorativo do primeiro ano da 
Internacional Gramsci Society/Brasil ocorrido em maio/2016: 
<<http://igsbrasil.org/praxis/artigos/burgos_seminarioUFF2016.php?id=burgos
>> Acesso em: 27/11/2016. 
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a-dia, que envolve os pequenos grupos dirigentes e 
as personalidades imediatamente responsáveis pelo 
poder. Os fenômenos orgânicos dão lugar à crítica 
histórico-social, que envolve os grandes 
agrupamentos, para além das pessoas 
imediatamente responsáveis e do pessoal dirigente. 
Quando se estuda um período histórico revela-se a 
grande importância dessa distinção. Tem lugar uma 
crise que, às vezes, prolonga-se por dezenas de 
anos. Esta duração excepcional significa que se 
revelaram (chegaram à maturidade) contradições 
insanáveis na estrutura e que as forças políticas que 
atuam positivamente para conservar e defender a 
própria estrutura esforçam-se para saná-las dentro 
de certos limites e superá-las (GRAMSCI, 2000, 
pp.36-7).  
 
Sob o escopo da filosofia da práxis gramsciana, tal alerta é central 
no estudo e na prática da ação política, sobretudo diante da constatação – 
ainda atual – de que “[...] o nexo dialético entre as duas ordens de 
movimento e, portanto, de pesquisa dificilmente é estabelecido de modo 
correto; e, se o erro é grave na historiografia, mais grave ainda se torna 
na arte política”, requerendo não somente “reconstruir a história passada, 
mas de construir a história presente e futura” (GRAMSCI, 2000, p. 38). 
Acepção reveladora da necessidade de um grandioso, persistente e 
trabalhoso processo político pedagógico porque: se tornar dirigente do 
próprio destino não resulta da mera conscientização individual, do tornar-
se super-humano, mas da capacidade de comprometer-se coletivamente 
na partilha de responsabilidades sociais e culturais necessárias à educação 
das massas para que a capacidade de autogovernar-se seja uma realidade 
sociopolítica e econômica de todos.  
Fomentar processos nos quais os subalternos se compreendam 
como classe hegemônica traz a importância de atentarmos para as 
“dinâmicas progressivas” existentes nos coletivos populares, no intuito de 
trabalhar concretamente para ultrapassar os interesses particularistas 
enjaulados nas atuais regras do jogo da representação política na 
democracia burguesa. O amadurecimento dos embriões de uma vontade 
ativa e operante em prol de interesses comuns pode contribuir para a 
reconstrução e a reorganização das instituições, ou seja, "a conquista 
progressiva de uma unidade político-ideológica – de uma direção de 
classe – requer, assim, a busca do consenso dos grupos sociais aliados, 
alargando e articulando seus interesses e necessidades na busca da 
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superação dos seus limites corporativos” (DURIGUETTO, 2003, p. 52). 
Reconhecer essas alianças não consiste em deixar de dar direção 
econômica, conforme destaca Gramsci (2016, p. 48): 
O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente 
que sejam levadas em conta os interesses e as 
tendências dos grupos sobre os quais a hegemonia 
será exercida; que se forme certo equilíbrio de 
compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça 
sacrifícios de ordem econômico-corporativa, mas 
também é indubitável que tais sacrifícios e tal 
compromisso não podem envolver o essencial, 
dado que, se a hegemonia é ético-política, não pode 
deixar de ser também econômica, não pode deixar 
de ter seu fundamento na função decisiva que o 
grupo dirigente exerce no núcleo decisivo da 
atividade econômica. 
 
Apreende-se a cultura na interface com a economia e a política ao 
se tratar do espaço de preparação e elevação da consciência crítica das 
massas, essa conexão é o fator decisivo no processo de criação de uma 
nova sociabilidade que requer sujeitos historicamente ativos na busca de 
maneiras diversas para transcender as submissões e as subalternidades. 
No entanto, preparar-se para a participação na construção do consenso, 
na visão gramsciana, implica comprometer-se com a superação 
horizontal, vertical e transversal da relação entre governantes e 
governados, modificando estruturalmente o controle da economia, da 
produção e da distribuição de bens e serviços. Algo grandioso, trabalhoso, 
processual e permanente. 
Em acepção gramsciana, a política permite aos indivíduos se 
constituírem em relação, construindo os processos que superam a mera 
recepção passiva, imediata e subalterna da vida social para forjar uma 
práxis de novo tipo: ativa, propositiva e universalmente orientada, já que 
é gerada no âmbito de lutas de resistência e por autodeterminação. 
Dinâmicas questionadoras, que não fazem concessões espúrias, mas que 
paulatina e perseverantemente operam para superar as relações de poder 
entre governantes e governados em todos os espaços da vida 
sociopolítica.  
Nesse período, o pressuposto subjetivo e objetivo implicado na 
formação do processo de catarse das classes subalternas reside na 
necessária transformação de sua bagagem ídeo-cultural através de uma 
intensa "preparação ideológica das massas", ou seja, um "trabalho de 
crítica, de penetração cultural, de permeação de ideias", de construção de 
252 
 
uma nova concepção de mundo/"reforma intelectual e moral". Por isso, 
procuramos explorar ao máximo os elementos de “bom senso” no intuito 
de aprender – com a ação coletiva experimentada nos protestos brasileiros 
– novas maneiras de empreender a educação popular que, em sentindo 
gramsciano, é estruturada pelas experiências concretas das massas e da 
sua capacidade de exercício crítico, quando sua necessidade em 
problematizar o mundo irrompe. 
Ao nos referirmos à educação popular, tendo por premissa os fatos 
concretos da realidade brasileira e os elementos do “bom senso”, 
seguimos pelo exercício de captura dos aspectos de direção consciente 
implícitos na própria ação (individual e coletiva) e que formam o “núcleo 
sadio do senso comum” denominado por Gramsci (2001, pp. 97-8) como 
“o bom senso popular”. Significa que, para “tomar as coisas reais como 
filosofia”, incorremos no desocultamento das iniciativas que – 
progressiva ou regressivamente – deixaram em aberto e/ou questionaram 
as formas coletivas de organização e de representação política no Brasil, 
extraindo a postura de bom senso latente que porta “um convite à reflexão 
que precisa ser tocado, catalisado na direção da tomada de consciência 
racional”.  
Tratamos de explorar a dúvida, certo inconformismo que merecia 
ter sido desenvolvido e, em longo prazo, transformado em algo unitário e 
coerente, reconhecendo que os subalternos buscam por novos caminhos 
para agir politicamente, inclusive quando se abstém da ocupação dos 
espaços públicos de decisão e de reivindicação. Conforme afirmou 
Gramsci (2001, pp. 98): naquilo que acontece no mundo tem sempre algo 
de racional e que “[...] assim deve ser enfrentado, concentrando as 
próprias forças racionais e não se deixando levar pelos impulsos 
instintivos e violentos [...]”.  
Os dados e a análise reunidos por esta pesquisa reforçaram o 
sentimento de que ainda não amadurecemos ou elaboramos uma nova 
narrativa factual capaz de ligar cooperativamente os indivíduos para além 
dos seus grupos corporativos – ainda que os pressuponha -, 
materializando experiências mais coerentes de coletivização que 
consigam perdurar molecularmente. Nessa direção, a fecundidade 
analítica pode ser encontrada na identificação tanto dos elementos de 
força, quanto dos elementos de fraqueza existentes nos movimentos dos 
grupos sociais e na intersecção deles com as ações coletivas concretas.  
Importante ter ciência de que a espontaneidade não é suficiente 
para contribuir com o desenvolvimento da hegemonia e das relações 
ético-políticas que favoreçam o grupo social no qual reside a “força 
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progressista da história”. Desse modo, foram destacados analiticamente 
os elementos potenciais que caracterizaram, em nossa opinião, a 
subjetividade crítica presente nas classes subalternas e que ainda não 
encontrou maneiras de se expressar como vontade coletiva. 
Com base na pesquisa realizada, é possível afirmar que até 2013, 
os coletivos populares vinham numa espiral ascendente de crítica aos 
conformismos sedimentados nas instâncias político- representativas das 
quais participaram ativamente e nas quais adquiriram e exercitaram um 
“aprendizado sensorial” que na acepção de Gramsci resulta da 
constatação de que somos sempre “homens-massa”: 
[...] Pela própria concepção do mundo, 
pertencemos sempre a um determinado grupo, 
precisamente o de todos os elementos sociais que 
compartilham um mesmo modo de pensar e de agir. 
Somos conformistas de algum conformismo, 
somos sempre homens-massa ou homens-
coletivos. O problema é o seguinte: qual e o tipo 
histórico de conformismo, de homem-massa do 
qual fazemos parte? Quando a concepção do 
mundo não é crítica e coerente, mas ocasional e 
desagregada, pertencemos simultaneamente a uma 
multiplicidade de homens-massa, nossa própria 
personalidade é compósita [...] (GRAMSCI, 2001, 
p. 94). 
 
A elaboração crítica inicia com o “conhece-te a ti mesmo”, a 
aquisição de consciência daquilo que se é realmente, isto é, o indivíduo 
critica a própria concepção de mundo que marca sua personalidade devido 
ao seu mero pertencimento num grupo social que o leva a aderir às normas 
de condutas partilhadas por todos ali. Conforme afirmou Gramsci (2001, 
p. 95): 
[...] não se pode ser filósofo - isto é, ter uma 
concepção do mundo criticamente coerente - sem a 
consciência da própria historicidade, da fase de 
desenvolvimento por ela representada e do fato de 
que ela está em contradição com outras concepções 
ou com elementos de outras concepções.  
 
É possível inferir que – até a massificação dos protestos em 
junho/13 – os coletivos populares buscavam construir, nos mais diferentes 
tipos de trabalho de base, uma crítica qualificada do seu conformismo a 
partir de suas experiências concretas: os coletivos populares a frente dos 
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protestos buscavam avançar numa crítica mais unitária acerca do sentido 
apassivador da filosofia hegemônica (em especial, mas não só: PT – 
partido e governo) e as suas marcas deixadas nos diversos grupos sociais. 
Principalmente, porque o PT não fez uma reflexão e nem investiu na 
formação política dos subalternos, dando-se conta desse vácuo no 
momento em que precisava da massa para evitar o Golpe contra o governo 
Dilma Rousseff. 
O aumento das discordâncias em torno de como organizar e 
encaminhar as pautas reivindicativas dos trabalhadores sindicalizados ou 
partícipes de outras instâncias político- representativas implicou no 
fortalecimento do sentido autonomista das ações coletivas, e ele 
predominou nas classes subalternas na conjuntura política pré-2013. A 
tendência autonomista se evidencio como um novo elemento 
metodológico de organização durante as greves e paralisações deflagradas 
sem anuência e participação convocatória das diretorias sindicais ou 
partidárias, ou seja, os sujeitos políticos que defenderam as  “práticas 
autonomistas” queriam simplesmente estar liberado do engessamento 
burocrático-organizativo das tradicionais estruturas e instâncias 
organizativas de representação política e, com isso, ter liberdade para 
propor e executar novas maneiras de reagrupamentos coletivos para as 
reivindicações trabalhistas.  
Tratava-se do questionamento público da lógica impressa na ação 
política coletiva calcada na conciliação e nas negociações setoriais a partir 
dos canais de participação instituídos realizado por segmentos 
organizados no âmbito dos movimentos sociais, sindicais e dos partidos. 
A linguagem política, que gradualmente foi sendo materializada nas 
classes subalternas, compunha ações dedicadas, simultaneamente, à 
reação aos retrocessos dos mais diferentes direitos sociais, à precarização 
do trabalho e ao enfrentamento ativo e propositivo dos dilemas 
organizativos internos aos partidos e sindicatos (por exemplo) que 
precisavam se oxigenar para se tornarem unificadores da pluralidade de 
demandas e das novas iniciativas populares.  
A qualificação do “aprendizado sensorial” dos coletivos populares 
mapeados no período 2013-2014 dos protestos de massa resultou da 
análise crítica que teceram sobre as maneiras de participação política, 
fossem elas individuais e/ou coletivas. Ao retomarmos o histórico desses 
coletivos, especialmente o MPL, podemos inferir que havia esforços reais 
que portavam – ora implícita, ora explicitamente – o desejo de aprender 
a partir do “trabalho do próprio cérebro”, revigorando as referências 
partilhadas nos grupos sociais de origem (partidos políticos, movimento 
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secundarista, movimento estudantil universitário etc.) para transcendê-las 
através “de uma maneira consciente” na qual se é apto a “escolher a 
própria esfera de atividade, participar ativamente na produção da história 
do mundo, ser o guia de si mesmo e não mais aceitar do exterior, passiva 
e servilmente, a marca da própria personalidade [...]” (GRAMSCI, 2001, 
p. 94). 
Os questionamentos pautados nas ações coletivas de protesto 
serviram para externar os limites da fase de desenvolvimento político, 
econômico e cultural até ali vividos, e também para sistematizar as 
contradições e os elementos de contraposição ou de adesão às outras 
concepções de mundo. Alguns coletivos populares (por exemplo: MPL, 
MTST e Mídia NINJA) já haviam mapeado ou vinham avançando no 
mapeamento dos elementos do “conformismo histórico”, atitude que 
ocorreu de forma numericamente diversificada, fossem pelas 
experiências políticas cristalizadas que resultaram em partidos, sindicatos 
e outras associações (como PT, CUT, UNE); fossem pelos elementos 
ideológicos/senso comum partilhados e naturalizados.  Isso implicava 
uma ação crítica e autocrítica ativa sobre:  
- a dinâmica organizativa das instâncias político-representativas 
tradicionais nas quais militaram;  
- a própria maneira de formar lideranças, partilhar conhecimentos 
e responsabilizar-se pelas ações praticadas;  
- o monopólio de mídias, propondo novas formas de abordar, 
produzir e divulgar informações social, políticas, econômicas e culturais 
cotidianas etc. 
No entanto, a expressão política desses protestos momentâneos 
ficou retida na pauta da Tarifa Zero, no máximo ao Direito à Cidade. Por 
isso, sua efemeridade, pois não havia suficiente capacidade orgânica de 
articulação nacional nos coletivos iniciadores e, também, a “esquerda” 
brasileira não teve capacidade de aglutinar as forças emanadas dos 
protestos em torno de um amplo e novo projeto – em sentido nacional-
popular. 
Atentar para esse fato é importante para compreender os 
desdobramentos dos seus efeitos, como o “transformismo” e também a 
“opinião pública”, conforme Gramsci (2016, p. 269)  
A opinião pública é o conteúdo político da vontade 
política pública, que pode ser discordante: por isso, 
existe luta pelo monopólio dos órgãos de opinião 
pública – jornais, partidos, Parlamento – de modo 
que uma só força modele a opinião e, portanto, a 
vontade política nacional, desagregando os que 
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discordam numa nuvem de poeira individual e 
inorgânica (GRAMSCI, 2016, p.269). 
 
As indicações gramscianas também podem ser percebidas no 
contexto contemporâneo, no qual os mais diversos meios de 
comunicação, através do discurso midiático, interpretam os fatos “por 
intermédio de signos fixos e constantes que tentam proteger de 
contradições aquilo que está dado e apareça como representação do real e 
verdade”. Esse discurso assume uma função ideológica à medida que 
propõe um “conjunto de linhas argumentativas sobre a realidade” que 
passam a ser assimiladas como verdadeiras, por amplos setores da 
sociedade. O que significa dizer que os meios de comunicação também 
ajudam a construir a opinião pública, pois “modelam a opinião, a vontade 
política nacional, dispersando os desacordos, numa poeira individual e 
desorganizada” (GRAMSCI, 2016). Razão pela qual existem lutas pelo 
monopólio dos órgãos de opinião pública, aos quais acrescentamos as 
redes sociais, na internet, e os grupos de televisão e rádio. 
A mídia contemporânea, como um dos maiores aparelhos privados 
de hegemonia, exerce um papel ideológico extremamente perverso no que 
se refere ao entendimento da realidade sociopolítica, cultural e econômica 
do país e do mundo. O grande capital financeiro se aliou a esses 
“aparelhos privados de hegemonia”, marcando a sua prevalência política 
e ideológica no âmbito societário mundial. Os coletivos populares, ao 
longo do ciclo de protestos, foram alvejados pelo conjunto tradicional de 
mídias, o que dificultou sua capacidade de (re)ação, empurrando-os por 
diferentes e tortuosas experiências, etapas de análise do processo e de 
autocrítica. Mais que isso, a grande mídia brasileira distorceu e teve papel 
fundamental no aproveitamento das forças liberadas nos protestos para a 
reconstrução da hegemonia burguesa nacional 
Ao se agitarem em torno da sua própria condição “compósita”, 
esses coletivos buscavam elaborar sua história de maneira autoral e – em 
certa medida – unificá-la (GAMSCI, 2001). O teor apartidário impresso 
na linguagem e nas ações nos pareceu sempre mais alinhado ao sentido 
de suprapartidário, uma vez que trazia com clareza a crítica ativa e altiva 
à manutenção da dependência político-partidária e sindical vista como 
único modelo de participação popular legítima e lícita. Em nossa 
compreensão, o uso de recursos como depredação, a performance de 
violência e o anonimato na ação de confronto direto serviu para recolocar 
publicamente – nos coletivos populares e para além deles – o debate 
acerca da participação individual livre e consentida na cena política, 
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problematizando, a partir de dentro, os limites das instâncias político-
representativas tradicionais. 
O uso da violência (simbólica ou não) apresentou também uma 
linguagem performática causadora de “choque”, no sentido de despertar, 
irromper o senso comum e desburocratizar a participação popular. Trata-
se de um repertório ativado na organização fluida, não hierárquica e 
descentralizada, cuja crítica central recaiu sobre o Estado, mas sem 
descuidar do papel da sociedade civil, almejando mudanças culturais em 
longo prazo. A ação direta de confronto buscava materializar esses 
princípios e foi organizada com preocupação metodológica, porque seu 
emprego nos protestos pretendia dar visibilidade à resistência e denunciar 
violências cotidianas, baseando-se na capacidade dos sujeitos em 
discernirem sobre as maneiras de chegar aos objetivos pretendidos. No 
entanto, ao fornecer elementos suficientes para a mídia construir a opinião 
pública terminou jogando água no moinho neoconservador.  
 Essas afirmações são exemplificadas pela percepção de adeptos 
da tática Black Bloc nos protestos do Rio de Janeiro durante a Copa do 
Mundo de junho de 2014. Mapeada no estudo de Manso (2014), havia 
clareza de que todo o movimento contestatório encampado pelos Black 
Blocs não reverteria as condutas tomadas pelos governantes em prol dos 
megaeventos esportivos em sua lógica público-privada vergonhosa. No 
entanto, os jovens entrevistados insistiram que a metodologia de tornar 
visível e possível o debate sobre o uso do dinheiro público era importante, 
no sentido de que o “manifesto” da ação direta intencionava ultrapassar 
os protestos para impactar o consciente e o inconsciente coletivo do 
brasileiro através de novas imagens e ações.  
Apesar dos confrontos diretos ocorridos nos protestos brasileiros 
terem envolvidos grupos em condições desiguais no uso do poder e da 
força e podendo obter como resultado o oposto do desejado, deve-se 
reconhecer que existem causas suficientemente mobilizadoras para que 
existam indivíduos – especialmente jovens – dispostos ao risco dos 
confrontos físicos para defendê-las. O que significa que provocar e 
apavorar aqueles que estão acomodados em privilégios no sistema é um 
tipo de dinâmica nas lutas populares e o uso de ações de desobediência 
civil também é um indicador da predominância, nas ruas, de coletivos 
essencialmente populares, sendo parte legítima do seu repertório de lutas 
no processo de resistência contra as instituições, classes ou grupos que 
sobre eles exercem o poder. Desse modo, inferimos que a explicação 
sobre a ação direta de confronto não pode ser reduzida aos qualificativos: 
oportunista e/ou irracional. 
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A insistência dos coletivos populares nas dinâmicas de 
participação sem líderes expressava o desejo em experimentar uma nova 
metodologia para a ação coletiva, no sentido de integrá-la politicamente 
às massas descontentes com os espaços político-participativos existentes. 
A ampliação do repertório político-organizativo continha esforços 
empreendidos que poderiam se condensar em ações de “ordem intelectual 
e moral novas”, ou seja, ao encararem os dilemas da sua própria realidade 
e questionando seu próprio senso comum, passaram a se colocar de 
maneira ativa na conjuntura política mais ampla, ocupando-se em 
construir e cumprir metodologicamente ações que – mesmo operando a 
partir de bandeiras corporativas imediatas: tarifa zero e moradia popular 
– pareciam apostar na projeção de “movimentos culturais” de longo 
prazo.  
A diluição das lideranças nos coletivos organizados observada no 
auge dos protestos de junho/13 vinha sendo – no cotidiano das atividades 
comunitárias até ali realizadas – enfatizada a exaustão como mera 
característica operacional de uma nova maneira de coordenar e de 
enfrentar a despolitização, buscando oxigênio na cooperação em 
rede, na multiplicidade de comandos compartilhados 
ideologicamente e de autoria coletiva, questionando profundamente a 
naturalizada ideia de líder que, quase sempre, é confundida pela busca de 
um “salvador onipotente e onipresente” capaz de dar fim a todos os males.  
Essa compreensão foi transmitida nas inúmeras entrevistas e 
documentários sobre o MPL, cujos membros insistiam em ressaltar a 
dinâmica processual dos protestos e sua íntima conexão com as 
contradições sociopolítica e econômicas brasileiras, ou seja, havia a 
intenção em suspender, com o pragmatismo que exige dos movimentos 
sociais e coletivos populares, provas do seu desejo na direção de impetrar 
mudanças político-institucionais importantes, responsabilizando-os 
unilateralmente pela concreção dos objetivos diretos e imediatos que 
obrigatoriamente deveriam resultar dos protestos, cuja função provaria 
ser útil apesar dos transtornos urbanos causados pelo repertório das ações 
coletivas. Potência essa que se perdeu no curso dos acontecimentos ao 
não encontrar trincheiras/retaguarda na sociedade civil/nos aparelhos 
privados de hegemonia. 
Podemos inferir que todas as atividades e recursos que 
compuseram o repertório das ações coletivas populares, tanto 
previamente como nos desdobramentos posteriores a junho/13, 
esforçaram-se em disputar espaço na “mentalidade popular”, 
contribuindo para dar “personalidade ao amorfo” no sentido de atingir o 
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núcleo de “bom senso” nela existente, iniciando um processo de 
enraizamento de uma nova “consciência popular” sedimentada por dados 
e vivências emanados da própria realidade, mas não conseguiram avançar 
substancialmente na construção de um projeto nacional. Referimo-nos 
aqui às Revoltas do Buzu e da Catraca que consolidaram a presença do 
coletivo MPL em diferentes cidades ao longo de 11 anos de atividades 
político-organizativas; e as ações conduzidas pelo MTST que têm 
aglutinado diferentes coletivos populares da luta por moradia. 
Experiências que eclodiram à superfície conjuntural em 2013, mas que 
não iniciaram e nem terminaram ali, lembrando que os atos de protestos 
são fases episódicas e temporárias.  
Dessa maneira, não foi à toa que os recursos de mobilização dos 
militantes populares recorreu aos repertórios dos movimentos sociais, 
apresentando vínculos diretos, porém abertos, com a “cultura política 
mais geral da esquerda”, ou seja, a ação política resultou de um longo 
processo de formação política que bebeu na fonte do conhecido “trabalho 
de base”, que foi realizado através da territorialização das aéreas urbanas 
e do mapeamento dos coletivos populares em luta, de modo a articular 
minimamente as pautas dos protestos às necessidades locais e 
comunitárias.  
As ações educativas, pregressas a junho/13, nas comunidades da 
periferia urbana, foram realizadas com auxílio de recursos criativos, 
mesclando novos e velhos recursos que foram usados sempre para 
estimular à discussão sobre temas ligados à juventude e à questão urbana, 
por exemplo. As escolas públicas, associações de bairro, sede de coletivos 
autônomos, praças e universidades eram os locais priorizados para as 
intervenções do MPL; as favelas, os moradores de rua, as rádios e as 
lideranças comunitárias as prioridades das ações organizativas do MTST 
que culminavam em ocupações de terrenos e edifícios sem função social 
nos municípios. Nesses espaços, a disputa de narrativa foi encarada de 
maneira árdua, com demonstrações diárias da sua materialidade. Significa 
que a detonação do debate político no cotidiano popular recorreu à 
exposição de vídeos, documentários, músicas, teatro, jograis, rodas de 
conversa e aulas na rua para estimular uma visão comum acerca do 
protagonismo de classe, conferindo-lhe historicidade e autonomia em um 
esforço para cumprir “a função de explicar e unificar os simples nos ideais 
de uma nova cultura” (GRAMSCI, 2001, p. 99). Apesar da existência dos 
smartphones e laptops para a produção e captação da informação que, na 
maior parte das vezes, alimentaram pages, flickrs e videologs, os recursos 
pedagógicos foram, em grande parte, reedições realizadas pelos coletivos 
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populares dos piquetes na entrada de fábricas, teatro de rua, vídeos 
populares, jornais, manifestos etc. 
Portanto, as redes sociais foram incorporadas nesse processo 
preparatório como recursos que permitiram expandir a ação dos coletivos 
populares, ajudando a eliminar os agentes intermediários no processo de 
comunicação das experiências e conteúdos, bem como no processo de 
convocação e de mobilização por uma causa. Aspecto que ficou visível 
quando a multidão de jovens compareceu aos protestos de rua convocados 
pela internet em junho/13.  
A ação nas redes sociais também modificou os modelos de 
produção de conteúdos informativos que passaram a privilegiar e a 
estimular o trabalho cooperativo e comunitário, fortalecendo as mídias 
independentes e gerando contrapontos de reflexão importantes ao inserir 
novas perspectivas e narrativas sobre os fatos evidenciados parcialmente 
na imprensa tradicional desde o início dos protestos. A habilidade dos 
jovens lidarem com aparatos e aplicativos tecnológicos oxigenou essas 
práticas e as amplificou em conteúdo, dando sentido ao alto fluxo 
informativo nas redes sociais, uma vez que os dados dispersos e 
disponíveis no universo da internet só se tornam úteis através da mediação 
e da indicação das utilidades de seu conteúdo. Significa que o conteúdo 
disponível na internet apenas impacta aquele indivíduo que já sabe o que 
buscar nela, por isso é necessário orientar na sua busca aqueles que não 
sabem para que compreendam como os tópicos de interesses podem ser 
pré-selecionados. Os coletivos e seus colaboradores alimentaram e 
auxiliaram a compreensão desse fluxo direcionado de informação, 
disseminando as notícias em diferentes mídias e redes sociais (ex: a 
produção de virais). 
Tal prática contribuiu para desmistificar o uso da internet que, 
apesar de perenizar e perpetuar a informação ao deixá-la disponível, não 
traz consigo sua organização automática em projetos formadores de 
consciência política. Inferimos que a intenção dos coletivos populares em 
lançar mão de um amplo espectro de recursos mobilizadores 
pretenderam garantir registro e fluxo às informações que são de 
interesse dos sujeitos alinhados ou que pretendem se alinhar política 
e ideologicamente aos conteúdos e às lutas populares progressistas e/ou 
de esquerdas.  
Ao serem produzidas linhas comunicativas diretas em todas as 
esferas, rompeu-se com os roteiros estáticos privados e aparentemente 
harmoniosos de produção da opinião pública pela mídia tradicional e 
estabeleceu-se uma dinâmica alternativa por meio do uso das redes 
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sociais, que deixou de ser utilizada para satisfazer o mero impulso do 
consumo fugaz e individual de produtos materiais e culturais “na moda”. 
O investimento das energias inovadoras foi despendido na transformação 
dos conteúdos, pois os novos formatos resultam da apropriação geracional 
feita pelos jovens da linguagem do seu tempo histórico, o que compõe um 
dado geracional e de senso comum: estar apto intelectual, prática e 
economicamente para o uso dos elementos mais avançados de tecnologia.  
Nessa rotina tecnológica, os jovens militantes reduzem o tempo 
gasto na obtenção de informação numa dinâmica que também cria neles 
a expectativa de que a intensidade de fluxo informacional corresponde à 
profundidade de conteúdo, de modo que o excesso de informações inúteis 
termina por proporcionar condições de reflexão sobre a superficialidade 
cotidiana de temas, de ação, de instituições etc., e pode estimular o 
rompimento da passividade quando passam a agir ativamente na 
elaboração de narrativas de um novo tipo. Parece-nos que em junho/13 os 
jovens tomavam a direção oposta do propagado “isolamento encastelado” 
referido ao uso intenso de microcomputadores e das redes de 
comunicação: o isolamento os saturou e os compeliu à rua. 
Dito de outro modo, a característica da geração atual existe 
entrelaçada às novas TIC´s e por isso consegue conectar sua utilidade às 
condições estruturais, históricas e à capacidade dos sujeitos em promover 
processos de mobilização e de criação de princípios que produzam uma 
leitura distinta da hegemônica. Talvez, por isso, os protestos trouxeram 
em cena necessidades subjetivas coladas as necessidades materiais, uma 
vez que ter tempo para redescobrir o próprio mundo e os próprios 
interesses é tão importante quanto ter autonomia e atitude política para 
defendê-los, lutando publicamente por eles. Porém, não há ilusões quanto 
ao uso e às facilidades tecnológicas que, em si mesmas, não tem poder 
para interferir nos sistemas democráticos e nem de simplesmente 
estimular práticas democráticas.  
As contradições presentes no uso das tecnologias na produção de 
conteúdos informacionais estimularam o debate acerca do papel do 
jornalismo estabelecido a partir de junho/13, sedimentando um novo tipo 
de relação com o indivíduo ao entendê-lo capaz de complementar os 
conteúdos gerados, questioná-los, melhorá-los ou refutá-los. Rompeu-se 
a prática de traçar perfil médio do usuário virtual e da sua militância. Isso 
deixa de ser relevante quando existe do outro lado um interlocutor 
interessado na diversidade e na pluralidade de mundos disponíveis e 
disposto a ultrapassar a fronteira do tradicional ou da moda consumista.  
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Nessa pluralidade estão mergulhadas as disputas e as resistências 
simbólicas, as dúvidas e inquietudes que devem ser explorados por uma 
narrativa crítica. Os fluxos informativos transbordaram por uma pequena 
fissura no sistema hegemônico que garantiu aos coletivos populares 
pautar e publicizar o debate sobre a quebra do monopólio da informação 
que, numa sociedade ágrafa, é exercido por oligopólios da televisão e do 
marketing dedicados ao estabelishment. 
Nessa acepção, emergiu concretamente em junho/13 ações por 
horizontalidade na participação política através da recusa tanto da 
verticalidade típica das decisões burocratizadas encaminhadas nas 
instâncias representativas dos partidos políticos e dos sindicatos, 
quanto da onisciência da imprensa tradicional cuja capacidade em 
exercer seu papel de vigilância nos cidadãos foi posta em cheque. 
Porém, permanece em aberto uma série de tarefas necessárias à 
construção de uma sociedade civil capaz de garantir 
trincheiras/retaguardas, organizando essas explosões momentâneas em 
projeto ético-político consistente. 
Ainda não se investiu suficientemente na politização dos sujeitos, 
no sentido do desenvolvimento de práticas que transformem a produção 
de conteúdos críticos transformadores (lentes da filosofia da práxis), 
tornando o cidadão e sua crítica protagonistas da narrativa jornalística, 
seja a informativa, seja a de opinião. Ao aliar isso à fértil e pulsante cena 
cultural existente nas periferias tornaria concreta a possibilidade de 
ampliar politicamente as resistências, através da educação popular no 
sentido de implodir guetos e violências institucionais e socioeconômicas 
– começando por ações que dessem visibilidade a eles. 
Todos esses elementos de mobilização cotidiana são reais e 
compõem o repertório materializador das iniciativas políticas individuais, 
da sua organização em grupos de interesses imediatos e do seu 
engajamento ativo na formação de coletivos de lutas mais amplas. Os 
protestos de rua foram os resultados nos quais as ações coletivas, em 
processo, puderam definir e redefinir pautas, identificando opositores, 
aliados e apoiadores – conforme retrata a dinâmica de junho/13 exposta 
na seção anterior.  
Podemos tomar esse momento dos protestos como um estágio de 
organização ética e política que apela ao engajamento ativo dos sujeitos 
nos aparelhos privados de hegemonia/sociedade civil. Estágio, este, 
iniciado a partir do saber e das experiências existentes para unificar a 
crítica à participação ativa que capilarizaria molecular e simultaneamente 
uma “vontade precisa e decidida de agir” e uma maneira coerente e 
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sistemática de pensar e projetar concretamente a sociedade, conforme 
pode ser mapeado pelas atividades dedicadas à formação política 
constante através de inserções na vida cotidiana da população, com 
acolhimento das necessidades e debates sobre as diferenças existentes na 
formação política dos próprios militantes já organizados, isto é, 
constituídos como seus “intelectuais orgânicos”. Conforme alerta 
Gramsci (2001, p. 95-6): 
Criar uma nova cultura não significa apenas fazer 
individualmente descobertas “originais”; significa 
também, e sobretudo, difundir criticamente 
verdades já descobertas, “socializá-las” por assim 
dizer; e, portanto, transformá-las em base de ações 
vitais, em elemento de coordenação e de ordem 
intelectual e moral. O fato de que uma multidão de 
homens seja conduzida a pensar coerentemente e 
de maneira unitária a realidade presente é um fato 
“filosófico” bem mais importante e “original” do 
que a descoberta, por parte de um “gênio” 
filosófico, de uma nova verdade que permaneça 
como patrimônio de pequenos grupos intelectuais. 
 
Com base nos elementos mapeados, parece-nos que esteve 
presente no processo político-prático dos coletivos populares a 
consciência operosa da necessidade de se começar a trabalhar com maior 
coerência na crítica do real que supera o senso comum (presente também 
nas instâncias político-representativas tradicionais progressistas e/ou de 
esquerda). Isso foi verificado no sentido espontâneo dos protestos 
convocados pelos coletivos populares (que se diferencia do 
espontaneísmo criticado por Gramsci), conforme explicado em entrevista 
por membros do MPL: um movimento espontâneo refere-se à capacidade 
dos coletivos de despertarem nos desengajados a vontade de livre adesão 
às reivindicações colocadas em pauta nos protestos. Essa capacidade só 
pode ser conquistada devido ao trabalho pregresso de “educação popular” 
que fora empreendido, no caso do MPL, ao longo de 11 anos, permitindo 
que suas pautas expressassem à realidade onde os grupos mobilizados 
foram sempre abordados como capazes de agir para defender seus 
interesses.  
A partir do mapeamento dos eventos de protestos e das ações 
coletivas, especialmente aquelas desenvolvidas pelo MPL e MTST, 
ponderamos que a dinâmica de lutas intencionava progressivos pontos de 
fusão entre:  
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 demandas especificas/comunitárias/corporativas à unificação 
das reivindicações sem abdicar a pluralidade na luta pelo Direito à 
Cidade;  
 elaborações programáticas de curto prazo às indicações da falta 
de um amplo projeto nacional;  
 críticas sistêmicas amplas às ações cotidianas de confronto 
político-institucional no âmbito do Estado de direito;  
 coletivos populares diversificados à crítica processual e 
permanente dos modos de luta e das diferenças metodológicas da ação 
coletiva; 
 diferentes coletivos e ações coletivas à unificação em pautas 
amplas de reivindicação que envolvem ativamente demandas individuais 
e corporativas; 
 trabalho de base à contestação política das massas populares.  
 
Tais características fizeram com que os protestos, com 
organização, demandas e críticas plurais, se tornassem públicos, 
permitindo aos coletivos e frentes populares – há muito ativos na 
construção e politização das suas pautas específicas nas periferias urbanas 
– serem amplamente conhecidos através dos protestos de junho/13. As 
ações coletivas constituintes dos protestos brasileiros assentaram-se na 
multiplicidade de sujeitos que, em alguma medida, conseguiram 
coordenar suas atividades político-organizativas num fluxo cooperativo 
amplo, sistemático e persistente, envolvendo dialeticamente sujeitos 
políticos (institucionalizados ou não) cuja participação ativa, por vezes, 
recorreu à ações de confronto e de enfrentamento físico direto. 
Uma nova gramática emergiu nas ruas, guiada por códigos 
culturais e simbólicos de uma geração de jovens que politicamente se 
socializam em um novo contexto, rejeitando lideranças formais, 
experimentando práticas horizontais – ainda que virtuais – e reinventando 
exaustivamente a linguagem da autonomia. Por isso, as performances dos 
manifestantes tornaram-se protagonistas – tivessem elas caráter efêmero 
ou duradouro –, mas não foram sinônimos de demarcação de um 
momento inicial ou final das mobilizações.  
Ainda que os coletivos tenham reativado repertórios políticos e 
organizativos de lutas populares históricas, houve uma necessária 
tradução dos recursos de modo a conectá-los à realidade contemporânea, 
ou seja, ao mesmo tempo em que se identificam semelhanças históricas 
entre as maneiras de operar as resistências populares, também se 
fomentaram diferenças que tem a ver, fundamentalmente, com os 
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recursos disponíveis na sociedade e as habilidades geracionais dos jovens 
que as conjugam no momento em que resistem e protestam nas ruas. 
Portanto, as tentativas que poderiam ter composto uma unidade de 
ação partiria da capilaridade no cotidiano, admitindo a interação concreta 
e o confronto entre sujeitos políticos intimamente implicados na 
cooperação em torno de uma perspectiva de ação dedicada a transformar 
organicamente a si próprios. No caso dos coletivos populares, se houve, 
essa unidade múltipla foi temporária e centrada apenas na vocalização de 
questionamentos quanto ao acesso concreto aos direitos sociais, ao 
respeito efetivo das liberdades individuais a todos (sobretudo na periferia 
das cidades), ao papel do Estado e à capacidade da massa dos cidadãos 
realmente interferirem nesse papel.  
O lema “a rua é que deve pautar as instituições”, apesar do seu 
espontaneísmo, reclamava a inversão na compreensão acerca do exercício 
do poder, ou seja, demonstrava certa consciência de que os sujeitos 
políticos são capazes de questionar o sistema político, a desigualdade 
socioeconômica, a vida no país, isso porque o poder só pode existir com 
a base da sociedade, permeado e legitimado pelas suas forças sociais. Na 
visão gramsciana, à medida que os homens são capazes de pensar com 
suas próprias cabeças menos precisam ser orientados metodologicamente 
para isso, tornando-se organicamente conscientes de que sua humanidade 
é social e está conectada ao consenso coletivo que ajuda a formar. Para 
isso, o processo de lutas é longo e precisa ser organizado, formando 
consciência de classe. 
Parece-nos que essas tentativas de unificação na luta ocorreram em 
torno do reagrupamento das pautas corporativas publicizadas nos 
protestos através da dinâmica mobilizatória que operou a alternância entre 
os protagonistas: a convocação para os protestos era alternada entre os 
coletivos populares que partilhavam a responsabilidade por suas etapas 
organizativas, respondendo à dinâmicas cíclicas e se comprometendo em 
uma rede de cooperação e organização relativamente unificadas em 
frentes de ação, ainda que cada um trouxesse suas pautas específicas, 
conforme pode ser mapeado através das ações que se concentraram em 
torno da bandeira do Direito à Cidade. Porém, movimento ainda 
insuficiente para a formação política na direção de se construir uma nova 
“vontade coletiva”. 
As questões que destacam o pluralismo no âmbito político-
organizativo e a unidade ídeo-cultural das massas remete-nos ao nexo 
indissolúvel que necessita existir entre as lutas por expansão democrática 
nas instituições e nas relações sociais, e a “guerra de posição” que 
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pretende avançar em direção a uma “sociedade regulada”. Apesar das 
experiências visualizadas no ciclo de protestos brasileiro, estamos 
distantes de uma articulação orgânica entre as instituições plurais da 
sociedade civil e as instâncias de mediação político-representativas da 
democracia atual. Desse modo, o debate acerca do significado e das 
maneiras de encarnar a “democracia popular” (radicalmente diferente da 
significação burguesa) atravessa o âmago das relações envolvendo 
sociedade política e sociedade civil na prospecção de uma nova 
hegemonia.  
A partir do debate e das elaborações teórico-conceituais, sob o 
escopo gramsciano, segundo Duriguetto (2003), ampliaram-se as 
possibilidades táticas para avançar em direção à “guerra de posições” ao 
se considerar a luta pela hegemonia como um processo de disputa de 
posições de poder desde os espaços socioinstitucionais da sociedade civil 
e também no interior da “sociedade política”. Refere-se ao fato das classes 
subalternas se inserirem também nesse terreno de correlação de forças na 
busca para alterar e ampliar suas posições de poder. 
Assim, a “dialética democrática” a ser construída 
envolve a articulação entre o elemento de 
imediatismo, de parcialidade das organizações 
corporativas e o elemento político universal do 
partido. Mas essa articulação não deve anular os 
momentos e as funções políticas das elaborações 
das necessidades imediatas. Ao contrário, essas 
posições corporativas devem ser expressas em 
redes de espaços democráticos de base e superadas 
por "sínteses unificadoras" de articulação e 
desenvolvimento de uma vontade coletiva e 
política geral (DURIGUETTO, 2003, p. 63). 
 
Ao ter por horizonte a construção de uma sociedade de novo tipo, 
as ações nessa direção não podem prescindir da materialidade de que são 
constituídas as relações sociopolíticas e institucionais estabelecidas sob a 
égide das lutas no campo da democracia política e da defesa de “Direitos”. 
Essas ações precisam ser continuamente ampliadas, como laboratórios 
nos quais os subalternos aprendem a tornar-se dirigentes. Nesse sentido, 
a hegemonia da classe subalterna precisa acontecer com e pela 
multiplicidade de sujeitos que se colocam dispostos a pensar e agir de 
modo coerente num trabalho que busca a unificação pela defesa e 
realização dos interesses comuns (DURIGUETTO, 2003).  
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Assim, a composição de alianças é compreendida de modo 
expansivo e permanente, ampliando-se cada vez mais a partir das 
reivindicações imediatas das classes subalternas e de profundas reformas 
econômicas e políticas, preservando os diferentes momentos políticos de 
ação ao sintetizá-los numa direção ativa da vontade coletiva que é, ao 
mesmo tempo, plural e unificada. Parece-nos que o progresso das 
instituições que poderia ser materializador da democracia em densidade 
substantiva (nacional-popular) depende do reconhecimento de que sua 
essência pertence historicamente ao movimento das massas.  
O repertório de ação coletiva ajudaria a restaurar essa substância 
em tempos questionadores do sistema político-eleitoral no modelo de 
democracia representativa, isto é, restaurariam, revitalizariam e 
expandiriam a capacidade de pressão e ação política, exigindo a 
democratização dos espaços representativos das instituições tanto na 
sociedade civil, quanto na sociedade política. No entanto, essa substância 
não fica restrita ao confronto com os poderes instituídos, porque, ao ser 
penetrante em todos os processos representativos, na medida que os 
sujeitos elaboram sua consciência política e de classe, agindo de maneira 
cada vez mais unificada, aumentariam a eficácia de suas lutas e 
conseguiriam compreender a necessidade de ampliar as atuais formas de 
tomada de decisão, ou mesmo modificá-las, criando novas formas.  
Essas reflexões ajudam a refutar as análises que apenas 
enfatizaram negativamente o caráter espontâneo dos protestos de 
junho/13, desqualificando a maturidade e a coerência dos sujeitos ali 
presentes, pois – se não houve ganhos radicais – as ações coletivas de 
confronto político deram, minimamente, visibilidade aos coletivos e 
frentes populares que há muito estavam ativos nas periferias, trabalhando 
na politização de pautas específicas. O aprendizado que nos parece 
irreversível residiu na produção de impacto, mesmo que momentâneo, na 
visão da população sobre si mesma acerca das ações que podem e devem 
operar na sociedade civil. Embriões de uma consciência política ativa que 
se encarnava em ações concretas de resistência, abrindo possibilidades de 
reação localizada à corrosão sistêmica do modelo neoliberal. 
Não esquecemos dos desafios e contradições internos existentes 
nos coletivos populares. Ainda assim, consideramos que a capacidade de 
mobilização no período 2013-2014 ajudou a demonstrar o interesse dos 
coletivos populares em romper com a passividade político-organizativa, 
dando exemplos de iniciativas que poderiam ter proporcionado algum 
rejuvenescimento aos partidos de “esquerda” para que se projetassem 
como educadores do “bom senso” das massas.  
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Tais partidos poderiam ter desempenhado um papel mais 
consistente após os protestos de junho/13, principalmente durante as lutas 
sazonais subsequentes cujas bandeiras reivindicativas dos coletivos 
populares foram ampliadas com posições críticas contundentes sobre: 
 a blindagem do sistema político e partidário com o esgotamento 
da forma burguesa de realizar a democracia representativa e de ampliar o 
Estado na direção das classes populares que não partilham da riqueza da 
nação por eles produzida, inclusive o PT. A reforma política aparece no 
debate em sentido amplo porque questiona também a perda da 
sensibilidade política das lideranças tradicionais que não percebem mais 
a população como parte do processo político que lhes confere 
legitimidade representativa. Nisso, os coletivos parecem sinalizar para a 
necessidade de refundar a mediação política exercida pelos partidos que, 
por sua vez, perderam a função convocatória e de mobilização que tinham 
no passado; 
 a desmilitarização dos aparatos de polícia que, ao ser reiterada 
nos protestos populares, denuncia a cultura de violência como rescaldo da 
Ditadura brasileira calcada na falta de transparência, no incentivo às ações 
arbitrárias de justiçamento e na certeza da impunidade entre os policiais; 
 os modelos alternativos de produção, expressão e difusão da 
informação que publicizaram os vícios das concessões públicas de rádio 
e televisão e a hegemonia narrativa e de mercado que é exercida por 
conglomerados econômicos, debatendo amplamente a necessidade da 
regulação civil da mídia tradicional e da internet. Os contrapontos 
reflexivos trazidos pelas chamadas “mídias alternativas e independentes” 
referem-se à construção de um novo modelo de produção de conteúdos e 
de divulgação via redes sociais em prol da eliminação de agentes 
intermediárias; do fortalecimento e da popularização de coletivos de 
comunicação e arte que recoloca o papel da liberdade de expressão no 
campo da defesa de outros Direitos e não como um fim em si mesma; 
 controle e participação decisória nas políticas públicas 
(definição de orçamento, prioridades, cobertura, formas de execução);  
 reação organizada e radical contra retrocessos nos direitos 
trabalhistas, por exemplo a que ocorreu em 2014 devido à forte reação 
popular contrária (greves, paralisações, petições) – inclusive às diretrizes 
assumidas dos governos petistas – barrou a ampliação da terceirização 
aprovada em primeiro turno na Câmara Federal dos Deputados. 
Seriam esses os aspectos centrais que comporiam um programa – 
ainda em aberto – que levaria em conta as ações e a narrativa populares, 
a começar pelos reclames de fortalecimento das obrigações do Estado 
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através da sua real democratização institucional pela participação e 
decisão direta dos cidadãos nas definições de prioridades orçamentárias 
em políticas públicas de grande envergadura. Nesse sentido, a prática 
política e a democracia ultrapassariam a escolha restrita de candidatos no 
vasto e superficial cardápio dos partidos.  
Porém, a crise de representação que englobou todos os partidos 
políticos expressou-se, por vezes, com ódio a todos eles. Os gritos de 
“sem partidos” nos protestos brasileiros não autorizavam a projeção de 
um novo partido de “direita” ou de “esquerda” ou “vascilante/amorfo”. A 
impressão de não ter atingido os partidos conservadores (PSDB; DEM e 
outros) não pode ser creditado apenas a seletividade na intenção de atingir 
como alvo apenas o PT ou o PSTU ou o PCdoB, mas pelo fato de que, 
mesmo nos protestos maiores e mais intensos em 2013, nenhum partido à 
“direita” apareceu na rua ou se posicionou receptivamente aos atos de 
livre manifestação151.  
A melhor tradução para “sem partidos” pelo viés popular seria: a 
ampla e irrestrita rejeição a atual forma de operar dos partidos e, 
consequentemente, das demais instituições da democracia representativa. 
Esse é o conteúdo que deve ser unificado aos meios, conforme alertava 
Gramsci: defender o partido como sujeito coletivo significa que ele 
precisa ser reinventado. Isso está presente nas suas observações sobre a 
“estrutura dos partidos políticos em períodos de crise orgânica”: 
[...] a capacidade do partido de reagir contra o 
espírito consuetudinário, contra as tendências a se 
mumificar e tornar anacrônico. Os partidos nascem 
e se constituem como organização para dirigir a 
situação em momentos historicamente vitais para 
suas classes; mas nem sempre eles sabem adaptar-
se às novas tarefas e às novas épocas, nem sempre 
sabem desenvolver-se de acordo com o 
desenvolvimento do conjunto das relações de força 
(e, portanto, a posição relativa de suas classes) no 
país em questão ou no campo internacional 
(GRAMSCI, 2016, p.62). 
                                                          
151 Mesmo em 2014-2015 em protestos alinhados a seus interesses e por eles 
alinhavados, a participação aberta de políticos profissionais (em sentido 
pejorativo) não foi tranquila: quase sempre acompanhada por gritos de 
“oportunistas” proferidos sempre pela massa de manifestantes, nunca pelos 
organizadores dos protestos em geral patrocinados pelos politiqueiros ávidos em 
se mostrarem conectados aos simples cidadãos que, na prática das decisões 
congressistas, nunca representam. 
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No entanto, ainda é um desafio explicar por que os mesmos 
sujeitos que clamam por maior participação no Estado não se dedicam na 
mesma intensidade a compreender o significado da vida partidária e das 
instituições político-representativas, de modo que seguem elegendo 
gestores/tecnocratas para o executivo em vez de estadistas; e em coronéis, 
pastores e criminosos no legislativo no lugar de cidadãos com capacidade 
para aprender a gerir uma nação por integrarem e vocalizarem os 
segmentos progressistas da sociedade. Desse modo, a construção de 
ferramentas que ampliem a inclusão de todos nos processos decisórios é 
parte irrisória do problema da atual crise de representação política da 
democracia burguesa. 
Reafirmamos que a ênfase nesta pesquisa residiu na análise das 
experiências que aglutinaram iniciativas e aprendizados na composição 
do repertório de lutas dos coletivos populares. Nele, a heterogeneidade de 
coletivos fixou uma unidade temporária e em ato, sem diluir as diferenças 
e suas correntes políticas, aspecto que poderia servir para arregimentar 
parte dos segmentos outsiders da população. Empenhamos esforços na 
demonstração das ações coletivas de teor popular. Se quisermos 
aprofundá-las para envolver os subalternos ainda não mobilizados 
politicamente para que consigam tornar-se capazes de resistirem à 
cooptações de qualquer ordem, ou seja, o trabalho das narrativas crítico-
racionais e do repertório de mobilização para as lutas populares têm por 
público-alvo, obrigatoriamente, aqueles que estão atravessados pelo 
senso comum e pela desqualificação da política.  
Inferimos que aquelas ações que puderam ser prolongadas no 
decurso do tempo imprimiram, em cada coletivo, traços autorais nos 
modos de se apresentar e de se posicionar politicamente nas ruas através 
da ativação de antigos e novos repertórios organizativos e mobilizadores, 
cheios de contradições e de condições concretas para o início de um novo 
ciclo contestatório popular no Brasil, pois “[...] suscitar um grupo de 
intelectuais independentes não é coisa fácil, requer um longo processo, 
com ações e reações, com adesões e dissoluções e novas formações muito 
numerosas e complexas [...]” (GRAMSCI, 2015, p. 37). Aspectos que 
ficaram suspensos no ar, pois as instituições de “esquerda” não 
participaram desse processo e nem dele se valeram para agir amplamente 
pela politização das massas.  
Nesse ínterim, se nossa direção busca construir unidade ativa em 
torno de um projeto político e societário por transformações radicais, foi 
e é preciso dispender energias e tempo na capilarização da disputa 
ideológica que constrói narrativas e ações coletivas novas. Com base nos 
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dados mapeados, consideramos que os coletivos populares tinham clareza 
dessa necessidade, devido ao imenso investimento tático na formação 
política, estética e de ação que empreenderam nos protestos de junho/13, 
intencionando a construção de um projeto que se pretendia obra coletiva 
e anônima152 que permitisse um novo léxico explicativo e organizativo 
que contribuísse para os sujeitos se autocompreenderem, compreendendo 
também a revolta; o cinismo político institucional; a paralisia da 
gerontocracia político-partidária/governamental etc.  
Coletivos como o MPL e o MTST seriam experiências de 
(re)constituição da autonomia participativa dos sujeitos políticos na 
sociedade civil sob outros pilares de afirmação devido ao seu repertório 
político-organizativo que, por sua vez, poderia reposicionar a ótica e a 
lógica participativa e deliberativa. Significa admitir que a participação 
popular pode se afirmar também no Estado e até dele se utilizar quando 
há necessidade em adequar meios e fins, ou seja, construindo 
trincheiras/retaguardas sólidas que, em momentos de confronto, são 
acionadas como sustentáculos na arregimentação e na organização ativa 
das vontades liberadas.  
Os dados levantados na pesquisa permitem asseverar, em sentido 
gramsciano, a necessidade de articular e ampliar os espaços 
socioinstitucionais da sociedade civil com capacidade para expandir 
práticas democráticas, defendendo as conquistas obtidas via participação 
social, porque elas expressam as lutas concretas pelas quais podem ser 
fomentados os ideais por uma nova hegemonia. Como a realidade se 
prova dialética, esse processo em fermentação ou os embriões 
organizativos populares dispersos em pautas difusas foram abortados 
após junho/13 pela rearticulação das elites patrimonialistas brasileiras e 
do seu poder de rapinagem, usurpando e limitando o avanço popular.  
Essa rearticulação também esteve presente no período 2013-2014 
imprimindo-lhe certo tipo de polarização político-ideológica que 
paulatinamente levou à composição de uma oposição superficial às 
narrativas reivindicativas e ao repertório popular de ação coletiva. No 
entanto, seu impacto sobre os coletivos populares se consolidou no 
período 2014-2015, levando-os a centrarem suas ações na reação à 
ascensão dos grupos153 neoconservadores/neocoloniais. Reação exigida 
                                                          
152 Anonimato aqui significa não personalização e individualização da causa 
defendida pelo coletivo, mas foi igualmente uma forma de resistir a 
criminalização quando aumentaram as proporções dos protestos nas ruas. 
153 Com base nas notas de Gramsci sobre B. Croce (2001, pp. 420-1), esse tipo 
de grupos comportam-se como grupelhos, ou seja, tipos específicos de 
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pelo contexto de predomínio do “homem ativo de massas”, no sentido da 
mera atuação pragmática sem “clara consciência teórica desta ação”, nas 
palavras de Gramsci (2001, p. 103): 
Pode ocorrer, aliás, que sua consciência teórica [do 
homem ativo de massas] esteja historicamente em 
contradição com o seu agir. É quase possível dizer 
que ele tem duas consciências teóricas (ou uma 
consciência contraditória): uma, implícita na sua 
ação, e que realmente o une a todos os seus 
colaboradores na transformação prática da 
realidade; e outra, superficialmente explícita ou 
verbal, que ele herdou do passado e acolheu sem 
crítica. Todavia, esta concepção “verbal” não é 
inconsequente: ela liga a um grupo social 
determinado, influi sobre a conduta moral, sobre a 
direção da vontade, de uma maneira mais ou menos 
intensa, que pode até mesmo atingir um ponto no 
qual a contraditoriedade da consciência não 
permita nenhuma ação, nenhuma escolha e produza 
um estado de passividade moral e política. 
 
Em grande medida, os protestos neoconservadores capitalizaram a 
desinformação, a despolitização e também o sentimento de “sucesso 
individual” para insuflar a dúvida/incerteza e transformá-la em 
discordância cega, surda e muda pela ênfase apolítica. O conceito de 
“analfabetismo político” explica os sentimentos de indivíduos que se 
compreendem parte de uma “elite privilegiada” cujo sucesso é 
particularizado no esforço individual e/ou familiar. No entanto, esse 
sentimento não os integrava realmente ao usufruto de privilégios 
exclusivistas existentes e partilhados pelos grupos considerados 
poderosos em todos os sentidos. 
Características rivais à concepção de “indivíduo novo” em 
gestação que, em acepção gramsciana, demandava por um “processo 
longo e demorado” necessário para que fosse encontrada unidade ética e 
política - como imperativo da vontade coletiva -, pois frutificaria do 
                                                          
movimentos de cultura que existem para renovar as velhas formas políticas e 
que são materializados em movimentos políticos que se afirmam não 
“dogmáticos” e focados na resolução de problemas políticos imediatos em 
benefício dos seus interesses regionais colocados como nacionais. O problema 




esforço e da organização dos sujetios para tal. O processo aberto pelos 
protestos de junho/13 evidenciava a necessidade de uma democracia 
substantiva, exigindo outro tipo de organização das ações moleculares dos 
subalternos para que se transformassem em vontade coletiva, mas 
terminou sendo dificultado após 2014 quando os grupos 
neoconservadores reacenderam a polarização ideológica, empobrecendo 
a luta entre “hegemonias políticas”, ou seja, entre direções políticas e 
societárias contrastantes. 
No período 2014-2015, as novas e antigas frentes de coletivos 
populares foram compelidas à tarefa de realinhamento defensivo, ou 
seja, retornaram ao exercício de demonstração de coerência sob os 
argumentos que compõem e dão sustentação (subjetiva e objetiva) às 
práticas político-organizativas que materializam sua visão/projeto 
societário defendido. O trabalho que capilarizava – a duras penas certo 
“progresso filosófico”/crítico nas massas, mesmo através das pautas 
corporativas dos coletivos populares – restringiu-se ao campo da reação 
política com o neoconservadorismo.  
Esse giro nas pautas fora necessário, porém ocorreu de maneira 
capenga devido à condição compósita dos coletivos populares que não 
tiveram tempo de maturar quantitativamente “novos intelectuais”, 
embora houvesse experiências setoriais que experimentaram relações 
mais orgânicas entre intelectuais e massa (por exemplo: as ações do 
MTST junto ao Ministério das Cidades e sua interferência no Programa 
Minha Casa Minha Vida Entidades e à elaboração do Plano Diretor da 
cidade de São Paulo; o debate público realizado pelo MPL sobre Tarifa 
Zero que levou até a PEC 74/2015; a eclosão do movimento dos 
jornalistas independentes etc.).  
De modo geral, a explosão em tamanho dos protestos em junho/13 
não teve como ser absorvida pelos seus coletivos iniciadores ainda 
incipientes numericamente e no sentido de unidade federativa das 
iniciativas, a qual foi subitamente amplificada e transmitida como sendo 
de sua exclusiva responsabilidade ter de organizá-la e ordená-la em torno 
de pontos programáticos extensivos. 
A existência de protestos neoconservadores e outros eventos 
revigoraram o fisiologismo de algumas lideranças sindicais, além do 
reagrupamento de corporativismos institucionais, fazendo avançar, no 
período, inúmeras legislações regressivas154 devido à sua massiva 
                                                          
154 A análise conjuntural realizada pelo DIEESE em novembro/2015 detalha 
sobre quais indicadores versam essa regressão (DIEESE, 2015c). 
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representação no parlamento. O direito ao contraditório, ou às ações que 
contrabalancearam esse retrocesso desaguaram na fundação da Frente 
Popular Povo Sem Medo, da Frente Brasil Popular e de novos coletivos 
de mídia independente. Somaram-se a esse grupo outros ativistas 
independentes que, desde 2013, vinham reunindo-se e dando suporte aos 
militantes nos protestos, conforme detalhado na seção anterior. Trata-se 
aqui da fase na qual os coletivos populares formaram rede de ações na 
medida que absorviam parte da autocrítica de “esquerda”155 que trouxe à 
baila outro tipo de dissonância: a interna aos coletivos populares acerca 
dos caminhos a serem percorridos em prol de projeto comum. 
Nessa dinâmica, os coletivos iniciadores dos protestos reativos 
no período 2014-2015 foram a CUT e a UNE, utilizando de convocatória 
defensiva em torno de temas mais abrangentes: a democracia e os 
mecanismos de participação ativa; a defesa do patrimônio nacional 
(intelectual e material) prefigurado na Petrobrás; a reforma política em 
sentido amplo; a defesa dos direitos trabalhistas etc.  
A intenção em demarcar a diferença ideológica na narrativa e na 
ação das críticas dirigidas ao Governo petista e ao Legislativo 
ultraconservador também contribuiu para ampliar a participação nesses 
protestos dos setores progressistas (acadêmicos, artistas etc.) e partidos 
com fortes discursos de oposição que exigiam “a saída da crise pela 
esquerda” (PSOL; PSTU; PCO, PCB etc.).  
Os desafios organizativos existentes internamente e na relação em 
rede entre os coletivos populares transpareceram, a saber: 
- a quantidade de correntes políticas ligadas aos movimentos 
sociais autorreferenciados como de esquerda (sindical, estudantil, de 
juventude, de mulheres, de partidos políticos etc.) que amplia a 
concorrência entre iguais na busca por aumentar o quadro de 
ativistas/simpatizantes individuais, estes por sua vez se associam por 
conveniência em determinadas bandeiras e ocasionalmente - quase 
sempre de forma pontual; 
- as correntes políticas internas aos partidos existentes no Brasil 
estão distantes de se empenharem em operar “uma série de retificações 
nos prismas singulares” e têm funcionado como represa dos interesses 
                                                          
155 Enquanto coletivos como o Levante Popular da Juventude tecia críticas 
enérgicas aos segmentos neoconservadores e se organizavam para ocupar as 
ruas junto com CUT, UNE e outras entidades; partidos como o PSOL lançou 
manifesto crítico igualmente enérgico sobre a inconsistência das prioridades 
governamentais, retirando sua militância das ruas por não enxergar nas 
propostas polarizadas alternativas para outro projeto social. 
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difusos e da juventude que não tem encontrado espaço de ação no partido 
ou nos movimentos sociais de origem (alguns exemplos: Juntos-
Movimento de Esquerda Socialista/PSOL; UJS/PCdoB; Levante Popular 
da Juventude/MST etc.); 
- as redes de cooperação entre coletivos diferentes formadas em 
torno de certas operações políticas tendem, na prática e com frequência, 
a reproduzir a dinâmica organizativa em que coletivos políticos mais 
estáveis se juntam a outros mais diluídos para absorvê-los e não para se 
autoeducarem politicamente; 
- as experiências advindas da massificação convocatória dos 
protestos brasileiros não foram capazes de evidenciar, e deixar como 
produto, posições hegemônicas capazes de aglutinar a explosão dos 
interesses juvenis pela política; e das críticas levantadas pela 
multiplicidade de coletivos, grupos, redes sociais que congregaram e 
congregam a movimentação popular. 
Ainda assim, não foram poucos os esforços de reação ampla e 
pública que enfrentassem o reducionismo nas críticas antipetistas e 
antipartidárias, sem abdicar da crítica à postura e ao repertório político-
organizativo que engessaram as “esquerdas”, isto é, era preciso manter 
ocupado o caminho aberto pelos coletivos populares, contrapondo-se ao 
neoconservadorismo ao mesmo tempo em que teria de aumentar a pressão 
sobre a indefinição programática do governo petista.  
Num primeiro momento, a dissonância interna nos coletivos 
progressistas e de “esquerdas” esteve voltada à crítica que evidenciava os 
limites na gestão petista devido à secundarização das pautas relacionadas 
ao leque de direitos humanos, desnudando também a narrativa triunfalista 
do governo sobre as mudanças sociais. Num segundo momento, a 
exposição dessas críticas aprofundou a corrosão do PT, alimentando com 
dados e conteúdo muito mais consistentes a narrativa dos segmentos 
neoconservadores contra um Governo Federal – realmente vacilante 
ideológica e programaticamente. Esse segundo aspecto foi explorado por 
aqueles (políticos e partidos) desejosos da retomada do poder, usando-o 
como uma janela de oportunidades para o engajamento das elites e para a 
ressonância da sua indignação vazia nos segmentos ditos “classe média 
alta”, atingindo ainda a “classe C”. 
Do ponto de vista dos coletivos populares envolvidos com os 
protestos de junho/13, podemos inferir que a derrocada de suas ações no 
período subsequente – no sentido de não ter conseguido superar o “círculo 
corporativo” catapultando as forças progressistas realmente existentes e 
atuantes – ocorreu por duas razões essenciais: 
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- as iniciativas necessárias à formação da “vontade coletiva” 
ficaram reféns na sua “fase primitiva e elementar” composta pela “sua 
mera formação, por distinção (por cisão), ainda que com violência”, das 
relações morais e jurídicas existentes. Significa que as ações coletivas 
empreendidas nos protestos foram reduzidas aquelas que compreende 
apenas sua fase positiva: momento ativo, imediato, espontâneo de tomada 
de posição no confronto que inicia o processo de crítica ao senso comum 
(GRAMSCI, 2016, p.15);  
- a pulverização dos coletivos populares em torno de uma 
infinidade de “vontades singulares” só foi completada devido: a) à 
incapacidade dos partidos políticos existentes (progressistas e/ou de 
“esquerda”) em compreenderem a “paixão” manifesta nas particularidade 
ditas “espontâneas”, “apartidárias”, “sem líderes”, de modo a sintetizarem 
os “germes de vontade coletivas” que poderiam ser tornados “universais” 
como plano de ação próprio de um programa de partido que se propõe à 
“formações permanentes”; b) ao Estado – sob a governança petista – não 
ter conseguido desenvolver e expandir “a hegemonia de um grupo social 
fundamental sobre uma série de grupos subordinados”, pois as coalizões 
necessárias ao “equilíbrio das forças políticas” anularam suas ações tanto 
na realidade efetiva, quanto em prol de um concreto “dever ser” capaz de 
movimentar sua “natureza dúplice”, “da força e do consenso, da 
autoridade e da hegemonia, da violência e da civilidade, do momento 
individual e daquele universal, [...] da agitação e da propaganda, da tática 
e da estratégia etc.” (GRAMSCI, 2016, pp.25-46). 
Paralelamente, a conjuntura que propiciou o acesso a bens e 
serviços às classes subalternas contribuiu para que muitos dos indivíduos, 
de origem subalterna, que se tornaram “especializados” (profissional-
corporativamente) assumissem a função de intelectuais orgânicos dos 
grupos neoconservadores, desaguando neles as experiências adquiridas 
na cena popular em favor da individuação moral dos problemas 
estruturais, qualificando-os de modo descolado da contradição 
fundamental da luta de classes que erige o capitalismo. 
Esse looping foi reforçado pela ascensão escolar e profissional da 
“massa dos simples” ao “estrato dos intelectuais especializados” 
sedimentada na cultura do privilégio forjada ora na ideia banalizada de 
meritocracia veiculada por grupos sociais que se favorecem ad eternnum, 
ora na crença na benção divina que unge poucos. Aspecto eficiente para 
colá-la ao modus operandi da burocracia existente, sempre sensível ao 
conservadorismo e eficiente no enfraquecimento – quando não no 
esfacelamento – do já contraditório e limitado Estado de Direito 
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brasileiro. Ação conivente que elitiza cada vez mais os ganhos sociais a 
ponto de trabalhar abertamente por uma sociedade de castas nitidamente 
hierarquizada, demarcada, neocolonialista e ultracontrolada.  
As maneiras cristalizadas na burocracia existente podem ser 
aproximadas ao sentido pejorativo descrito por Gramsci (2016, p. 280) 
como “espírito de corpo”:  
[...] assume-se como o ‘todo’ apenas uma fração 
dele, uma fração, naturalmente, subordinada, e 
através da ‘força’ dada pelo espírito de corpo se 
visa e se tenta fazer que a parte (subordinada) 
prevaleça sobre o todo, para exercer um poder 
indireto (se não for possível o direto) e obter 
privilégios [...] na raiz de tal espírito de corpo, está 
a ambição de uma pessoa ou de um pequeno grupo 
de pessoas (o que então se chama ‘igrejinha’, 
‘grupelho’, ‘quadrilha’, ‘camarilha’ etc). O 
elemento burocrático – civil, mas especialmente 
militar – tem as maiores tendências ao espírito de 
corpo que conduz à formação de ‘castas’ 
(GRAMSCI, 2016, p.280). 
 
Tal aspecto ajudou a precipitar à superfície a condição passiva e 
parasitária156 de algumas parcelas da população que confrontadas nos 
seus privilégios vieram a público para defendê-los. As reivindicações que 
entraram em cena no período de 2014-2015 trazidas por esses grupos 
sociais inverteram o significado de “trabalho”, “trabalhador” e “parasitas” 
ao se autodeclararem “trabalhadores-empresários” principais 
responsáveis pela prosperidade do Estado brasileiro devido ao pagamento 
de impostos, entendendo-se como responsáveis pelas políticas públicas 
que beneficiam outra classe compreendida por eles como sendo a dos 
verdadeiros parasitas: aquela que devido à perversa concentração de 
renda e de distribuição de desigualdades terminaram por buscar nas ações 
compensatórias do Estado as condições mínimas de reprodução social da 
                                                          
156 Trata-se aqui dos grupos sociais que compõem os diferentes segmentos da 
elite brasileira claramente beneficiários exclusivos da renda produzida pelo 
trabalho das classes populares. Gramsci também explica isso a partir do 
conceito de “prerrogativas degeneradas”: “[...] invólucros sem conteúdo social e 
funcional, benefícios mantidos parasitariamente mesmo quando a função pela 
qual eram justificadas havia caducado ou se transferido para um novo grupo 
social que, portanto, suportava o ônus funcional sem ter todos os meios 
jurídicos-políticos para explicitá-lo regularmente” (GRAMSCI, 2001, p. 271). 
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sua existência. Esse é apenas um exemplo das inversões conceituais 
operadas pelos grupos neoconservadores e amplificada pela imprensa 
tradicional no período, e assimilada pelos subalternos carentes de 
formação política/consciência de classe. 
Gramsci (2001), ao estudar “paixão e política” na obra de B. Croce, 
conclui que “paixão” é “um pseudônimo de luta social” e atravessa toda 
a iniciativa política – “seja ela ‘defensiva’ e portanto ‘apaixonada’, seja 
‘ofensiva’, isto é, não voltada para evitar um mal presente (ainda que 
presumido, já que também o mal presumido faz sofrer e, enquanto faz 
sofrer, é um mal real)” - como estímulo permanente: 
[...] pelo que a “iniciativa” é sempre “apaixonada”, 
já que a luta é incerta e se ataca sempre para evitar 
ser derrotado, e não só por isto, mas também para 
manter subjugado o adversário, que “poderia 
vencer” se não fosse continuamente persuadido de 
ser o mais fraco, isto é, se não fosse continuamente 
derrotado. Em suma, não pode existir “paixão” sem 
antagonismo, e antagonismo entre grupos de 
homens [...] (GRAMSCI, 2001, p. 417-8) 
 
No entanto, ao aproximarmos as problematizações de Gramsci 
(2001, p. 419) acerca das manifestações da “paixão” na ação dos grupos 
neoconservadores brasileiros, encontramos correspondência naquilo que 
o autor descreve como sua significância na “‘personalidade humana’ 
determinada historicamente numa certa sociedade ‘hierárquica’” ao ser 
“sinônimo de economia [...], no sentido de contínuo esforço para que uma 
determinada relação não mude desfavoravelmente, ainda que o desfavor 
seja ‘utilidade geral’, liberdade geral [...]”. Desse modo, aqueles que 
reagiram e reagem como se estivessem sendo “depreciados” em situações 
nas quais não estão sendo denota 
[...] apenas que a personalidade de muitos homens 
é mesquinha e estreita, mas é sempre 
personalidade. E é inegável que existem forças que 
tendem a mantê-la como tal, até mesmo a 
amesquinhá-la ainda mais: para muitos, ser 
“alguma coisa” significa apenas que outros homens 
sejam ainda “menos coisa” (alguma coisa menor) 
[...] (GRAMSCI, 2001, p. 420). 
 
Trata-se da defesa de situações sociais fictícias, conforme alertava 
Gramsci na nota crítica sobre a formação histórica do Estado moderno 
Francês e dos outros Estados modernos na Europa continental, ou seja, é 
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o tipo de defesa que não “manifesta o complexo problema da correlação 
de forças internas ao país em questão, da correlação das forças 
internacionais, da posição geopolítica do determinado país”. Porém, é 
uma defesa útil para reduzir o debate à “pequena política”157 que atropela 
“o impulso à renovação” assentado na “combinação de forças 
progressistas escassas e insuficientes em si mesmas (mas de altíssimo 
potencial porque representam o futuro do seu país)” (GRAMSCI, 2001, 
pp. 427-8).  
A eficiência da ascensão da “pequena política” à brasileira é 
reforçada hoje pela falta de uma situação internacional favorável à 
expansão progressista e humanista da política, estimulando a percepção 
idealizada e/ou satanizada do Estado, geralmente interpretada e divulgada 
pelos intelectuais158 profissionais que expropriam abstratamente sua 
significância nacional na qual o  
[...] impulso para o progresso não é estreitamente 
ligado a um amplo desenvolvimento econômico 
local que é artificialmente limitado e reprimido, 
mas é reflexo do desenvolvimento internacional 
que envia para a periferia suas correntes 
ideológicas, nascidas com base no 
desenvolvimento produtivo dos países mais 
evoluídos [...] (GRAMSCI, 2001, p. 428). 
  
Os dados levantados permitem-nos inferir que muitas e diferentes 
camadas de classe seguem valendo-se da “grande política”159 para reduzir 
                                                          
157 Nas palavras de Gramsci (2016, pp. 21-2) “A pequena política compreende 
as questões parciais e cotidianas que se apresentam no interior de uma estrutura 
já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas 
frações de uma mesma classe política [...] é coisa de diletantes pôr as questões 
de modo tal que cada elemento de pequena política deva necessariamente 
tornar-se questão de grande política, de reorganização radical do Estado”. 
158 Sobre esse tema, o livro de Jessé Souza “A tolice da inteligência brasileira” 
torna-se referência brasileira na explicitação dessa dinâmica histórica de 
produção intelectual, explicativa e de disseminação de verdades sobre o Estado, 
mercado e corrupção/ineficiência sob bases em experiências anacrônicas 
transportadas para a realidade brasileira e sem qualquer respaldo nas suas 
necessidades nacionais imediatas e de longo prazo. 
159 Refere-se às ações e conteúdos da “alta política”: “questões ligadas à 
fundação de novos Estados, à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação 
de determinadas estruturas orgânicas econômico-sociais [...] na política 
internacional [...] questões relacionadas com a estatura relativa de cada Estado 
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as questões de Estado e de Nação à “pequena política”, fazendo isso com 
pouca (ou nenhuma) maturidade agarram-se aos elementos mais 
superficiais do nosso tempo (em sentido geracional). Existir apenas como 
individualidades nos faz querer coisas que no fundo nos são estranhas, 
mas que ousamos querer porque, por vezes, estamos simplesmente 
seguindo passivamente outros indivíduos que encabeçam um movimento 
na moda; outras vezes presos em reivindicações que apenas usam da tal 
política para atingir aos próprios interesses corporativistas imediatos ou 
que são reclamados como dinásticos.  
Trata-se de uma cultura política que reforça a lógica do impasse 
que sedimenta o sistema representativo no Brasil, construída e alimentada 
pela afirmação dos interesses de setores numericamente pequenos, mas 
que são orgânicos, ativos e conscientes das ações que precisam 
empreender para que a forma histórica do Estado sempre os acomode, 
dificultando ao máximo a abertura para a participação e a representação 
substantiva dos interesses difusos/públicos/coletivos da sociedade. 
Na luta entre narrativas, parece-nos que o esforço inicial dos 
coletivos populares em superar a concepção de mundo, baseada num 
aprendizado meramente exterior, esbarrou na potência ativa dos grupos 
neoconservadores que reposicionaram sua narrativa imprimindo maior 
eficiência na propagação de leituras deturpadas – funcionalistas 
neodarwinianas ou moralistas fundamentalistas – sobre a realidade social, 
conforme descrevemos os elementos que ajudaram a compor o discurso 
político-ideológico e como operaram na sua difusão os intelectuais 
orgânicos dos grupos neoconservadores.  
Inferimos que houve – juntamente à atualização das convicções 
ídeo-políticas e socioculturais em acordo com a manutenção dos 
interesses econômicos dos grupos dominantes – o desnudamento da 
mentalidade conservadora do brasileiro médio. Por isso, os discursos 
aclamadores do indivíduo meritocrático e empreendedor narcotizaram 
diferentes camadas de classes ao tocar e reafirmar seu caráter de 
subalternidade, compelindo-os a agir proativamente como opositores, 
nem sempre intelectualmente superiores, mas obstinados em “inovar sem 
desestabilizar” em que “inovação” está associada à “ordem”, ao 
“pacifismo apolítico” e à mudanças conjunturais tópicas que em nada 
alteram os privilégios elitistas fundamentais que seguem subjugando 
cultural, política e economicamente os subalternos.  
                                                          
nos confrontos recíprocos [...] questões de ditadura e de hegemonia em escala 
ampla” (GRAMSCI, 2016, p. 22). 
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As bandeiras repletas de clamores urgentes anticorrupção e 
antipetista sustentaram-se na ideia de que a mudança cultural de práticas 
longevas no sistema político partidário brasileiro e da conduta dos 
indivíduos viria como consequência à explosão das vontades 
reivindicativas. Ao contrário, esse dado apenas revela o grau de ilusão 
sistematicamente difundido e alimentado como senso comum nas massas, 
ou seja, precipitou à superfície o conjunto de forças dedicadas a manter a 
personalidade individual em níveis elevados de amesquinhamento e 
estreiteza, conforme alertava Gramsci. 
De acordo com os elementos constitutivos do perfil ativista 
neoconservador descritos na seção anterior, afirmamos que essa forma de 
pensar e agir foi construída com fins claros: aproveitar o momento de 
“coletividade caótica” para sobre ele acender – com ares de legitimidade 
e de organicidade – uma super-vanguarda naturalmente apta, inteligente, 
educada, preparada técnica e gerencialmente, idônea e pura 
politicamente, por isso plena de condições para resolver todos os 
problemas, capaz de representar todos os segmentos corporativos sem se 
comprometer com nenhum etc. Para Semeraro (2015), existe no Brasil 
um tipo de cesarismo que fora pavimentado e acelerado pela dinâmica dos 
governos de coalizão – fortemente difundidos durante a gestão petista na 
conciliação entre forças: 
[...] este jogo ambíguo que vem ocorrendo entre os 
partidos aparentemente “contrastantes” não 
esconde uma realidade mais profunda que 
preocupa na política brasileira. Devido aos 
subornos e aos generosos financiamentos de 
campanha repassados pelas grandes empresas, ao 
lobby de poderosos grupos econômicos e às 
pressões da mídia monopolizada, os parlamentares 
assumem compromissos com um poder autocrático 
e antidemocrático que passa por cima da vontade 
dos eleitores, manipula o Congresso e as 
instituições públicas, esvazia a democracia e 
subjuga a soberania nacional dando lugar, assim, a 
um “cesarismo camuflado” que se consolida em 
períodos de fragilidade e de destruição recíproca 
dos grupos políticos em conflito (SEMERARO, 
2015, pp. 09-10). 
 
Na defesa do domínio político e econômico daqueles que partilham 
o poder e se debilitam mutuamente ocorreu, simultaneamente, o reforço 
da “polícia política” responsável por monitorar a fraqueza da força 
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progressista que se colocava como antagonista, de modo a não 
interromper a marcha dentro dos limites do Estado existente (GRAMSCI, 
2016). O caráter coercitivo do Estado seguiu predominante, forçando 
consenso em torno de expedientes nocivos para o país e sua população. 
Todo o aparato da sociedade política se torna fetichizado, encastelado e 
por isso alheio à dinâmica social que deveria atualizá-lo, desenvolvê-lo, 
transformá-lo e absorvê-lo. Sob as classes subalternas e suas lutas resta a 
repressão mediante o uso do aparelho policial repressivo, da patrulha 
ideológica da mídia, da seletividade parlamentar e jurídica. 
Colocar em questão a democracia como uma real “vontade coletiva 
nacional-popular” consiste em ultrapassar essa forma apassivadora de 
pensar e de agir porque a meta reside em materializar uma coletividade 
que reage e não se deixa absorver por nenhum tipo de despotismo, 
conforme Gramsci (2001, p. 232) 
[...] A coletividade deve ser entendida como 
produto de uma elaboração de vontade e 
pensamento coletivos, obtidos através do esforço 
individual concreto, e não como resultado de um 
processo fatal estranho aos indivíduos singulares: 
daí, portanto, a obrigação da disciplina interior, e 
não apenas daquela exterior e mecânica. Se devem 
existir polêmicas e cisões, é necessário não ter 
medo de enfrentá-las e superá-las: elas são 
inevitáveis nestes processos de desenvolvimento e 
evitá-las significa somente adiá-las para quando já 
forem perigosas ou mesmo catastróficas, etc. 
 
A vontade coletiva não é arbitrária, tem sentido histórico concreto 
quando construída através de um árduo “trabalho educativo-formador” 
desenvolvido em centros de cultura capazes de favorecer a “elaboração 
de uma consciência crítica” e “unitária”, elaborando novas “concepções 
de mundo” hegemônicas que estejam presentes entre os subalternos. 
Significa aprender a sair da “própria concha cultural”, enxergando as 
“diferenças sob as aparências iguais” e a “identidade sob as diversas 
aparências”, sendo capaz de traduzi-las a luz de novas experiências que 
demarcam outro tempo histórico (GRAMSCI, 2001). No entanto, em 
contextos sociais nos quais haja empecilhos históricos para a afirmação 
autônoma desses centros de cultura e para sua expansão, a ação política 
coletiva no e através do Estado - ao ser portadora da autoridade coletiva 
– entra como fiadora para que se firmem certos níveis de educação 
política e cultural porque ocupa-se de induzi-los, introduzi-los e/ou 
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fortalecê-los para que, em longo prazo, sejam incorporados como norma 
de conduta consensuada e compreendida ativamente por todas as camadas 
de classe. Exatamente essa característica que foi abdicada pelos governos 
do PT. 
Porém, o senso comum associa organização e participação 
políticas com burocracia por entender que a hierarquia é a única forma 
capaz de induzir a cooperação quando o princípio do autoritarismo 
submete os esforços individuais. Na conjuntura anterior e posterior aos 
protestos brasileiros, encontramos correspondência dessas afirmações em 
grande parte das críticas emitidas sobre a forma-partido ou das outras 
instâncias político-representativas tradicionais, revelando que havia nelas 
menos organização e trabalho educativo formador e mais burocracia 
depressora das iniciativas vindas das massas populares, conforme 
evidenciaram os dados de levantamentos de opinião sobre a credibilidade 
aferida pela população aos partidos políticos.  
Há muito que os projetos progressistas e de “esquerdas” foram 
sendo neutralizados – na sequência de ganhos das experiências 
representativas/parlamentares obtidas por seus partidos, especialmente 
pelo PT. Mais do que credibilidade, esse aspecto acarretou a perda de 
legitimidade devido ao distanciamento dos partidos das práticas pela 
bandeira de transformação social. Esse esgotamento concentrou-se no 
fato de que os sujeitos políticos centrais, quando se tornam sociedade 
política, não conseguem responder às expectativas que eles mesmos 
criaram e alimentaram nas massas, abandonando iniciativas firmes na 
direção de projetos transformadores. 
Parece-nos que os protestos de junho/13 revelaram esse 
esgotamento e a consciência da falta de projetos nacionais claros, nos 
períodos subsequentes esse dado serviu para o fortalecimento dos 
aspectos de superficialidade existentes nas redes sociais que 
reconfiguraram as manifestações no período 2014-2015, forçando uma 
grande causa nacional por meio do impeachment presidencial – ainda que 
grande parte dos brasileiros arregimentados pelos grupos 
neoconservadores não expressassem convicção no Brasil como uma 
nação devido ao crescimento das campanhas separatistas que eclodiram 
simultaneamente à campanha pelo impeachment. 
Embora “juízos unilaterais” surjam tanto em períodos de crise ou 
de prosperidade econômica, permanece oportuno considerar que – em 
períodos de crises econômicas - “determinados modos de pensar, de pôr 
e de resolver as questões que envolvem todo o curso da vida estatal” 
encontram terreno fértil (GRAMSCI, 2016). Parece-nos que no Brasil a 
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mudança gerada após junho/13, na correlação de forças, esteve ligada ao 
“prestígio de classe (interesses econômicos futuros)” em latência no seio 
do senso comum hegemônico cuja correspondência e vocalização em 
outras camadas de classe, incluindo a trabalhadora, estiveram alinhadas 
ao sentimento abstrato de independência, autonomia e de poder 
representado pelas elites e capilarizado na superficialidade distributivista 
operada pelo PT que se encarnou através do discurso ultraotimista e nada 
realista do respeito a cidadania e aos direitos, do republicanismo 
institucional, do pleno emprego e das maravilhas do consumo. 
Para Gramsci, o bem-estar e o mal-estar econômico são aspectos 
parciais na explicação das questões de relação de forças, no sentido de 
que “[...] podem-se produzir novidades ou porque uma situação de bem-
estar é ameaçada pelo egoísmo mesquinho de um grupo adversário, ou 
porque o mal-estar se tornou intolerável e não se vê na velha sociedade 
nenhuma força capaz de mitigá-lo e de restabelecer uma normalidade 
através de meios legais” (GRAMSCI, 2016, p. 45). 
Vivenciamos os anos dourados de um processo de “deterioração 
cultural”, conforme qualificava Gramsci ao debater o lorianismo, ele não 
ocorre espontaneamente e ao acaso, uma vez que o poder também se 
exerce através das narrativas, pois os elementos ideológicos estimulam os 
atos econômicos fundamentais. Nesse interim, as narrativas proferidas 
“de fora” dos clássicos lugares ditos de poder são importantes, 
especialmente porque ao transmitirem neutralidade/isenção sofisticaram 
as formas de domínio consensuado sobre o ânimo e o âmago das massas, 
atingindo intensamente a classe subalterna. Na seção anterior 
descrevemos os fatores que construíram a “deterioração cultural” 
resultando no estágio atual de “desordem intelectual e moral”, ou seja, 
caracterizamos a ascensão “dos mais ridículos fantasistas, que em seus 
esconderijos de gênios incompreendidos fazem descobertas espantosas e 
definitivas, precipitam-se sobre todo movimento novo, convencidos de 
poder vender suas tolices” (GRAMSCI, 2001, p. 267).  
É fato que os grupos neoconservadores foram eficientes na 
sedimentação de suas “bizarrices”160, obtendo aceitação das massas pela 
aparente “modernização” da cara pública das elites que serviu para 
revigorar forças decadentes que percorriam de métodos jurídicos e 
midiáticos questionáveis para, simultaneamente, assassinar reputações, 
                                                          
160 Trata-se da hegemonia ideológica de um pensamento deteriorado não casual 
acerca da cultura nacional que promove sua continuação sistemática de 
elaborações pseudointelectuais com alcance e penetração de larga escala na 
mentalidade individual (GRAMSCI, 2001).   
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destruir os frágeis ativos nacionais e paralisar a retina da população ante 
as espetaculares e seletivas ações policiais. A nota de Gramsci sobre o 
significado pejorativo de conceitos como “teóricos, doutrinários, 
partidários de abstrações, etc.” ajuda a compreender esse processo, uma 
vez que o senso comum sempre reage contra “certas degenerações 
culturais”, mas no caso acima: 
[...] o senso comum amesquinhou, mumificou uma 
reação justificada num estado de ânimo 
permanente, numa preguiça intelectual tão 
degenerativa e repulsiva quanto o fenômeno que 
pretendia combater. O “bom senso” reagiu, o 
“senso comum” embalsamou a reação e fez dela 
um cânone “teórico”, “doutrinário”, “idealista” 
(GRAMSCI, 2016, p.275-6). 
 
Assim, o esvaziamento da noção democrática e a rapinagem na 
soberania nacional foram escamoteadas no mar de passionalidade acrítica 
que tomou as ruas e nos recortes jornalísticos da imprensa tradicional, 
demonstrando sua capacidade deliberada em produzir leituras 
economicistas, justificativas e aderências a inúmeros temas, como a 
redução da compreensão do Estado e da ação política à prática sindical, 
em especial aquela de cooptação sindical de lideranças e/ou por 
intransigências parlamentares; vontade operosa para a destruição e pouco 
útil à reconstrução devido à aversão à ética e seus compromissos coletivos 
amplos; aumento da expectativa no caráter policial do Estado, por 
considerar como única regulação possível aquela obtida sob o jugo das 
armas e da coerção autoritária; estímulo ao abstencionismo eleitoral etc. 
Aspectos que aprofundaram o desequilíbrio das forças, estimulando a 
polarização virulenta em prol da destruição recíproca dos grupos em 
conflito. 
Diante das contradições de nossa condição “compósita” atual, 
acreditamos que seu enfrentamento passa pelas experiências vivas das 
classes subalternas, através das quais pode ser possível revigorarmos 
ações coletivas que sejam capazes de enfrentar as “bizarrices” próprias de 
um tempo histórico que debilita o pensamento e a ação crítica, ao passo 
que facilita a ascensão oportunista das mais variadas teses econômicas, 
sociais e culturais dedicadas ao exaurimento do conteúdo político da vida 
em sociedade, da concretude da ação humana. 
Se estamos diante de um quadro social que requer ênfases nas 
práticas de educação popular e na sua capacidade de constituir centros de 
cultura de novo tipo que impulsionem uma nova vontade coletiva 
286 
 
hegemônica, unificadora das mais plurais singularidades, precisamos 
atentar para o fato de que  
[...] a tese segundo a qual os homens adquirem 
consciência dos conflitos fundamentais no terreno 
das ideologias não é de caráter psicológico ou 
moralista, mas sim de caráter orgânico 
gnosiológico, criou-se a forma mentis de 
considerar a política e, portanto, a história como 
um contínuo marché de dupes, um jogo de 
ilusionismo e de prestidigitação. A atividade 
“crítica” reduziu-se a revelar truques, a provocar 
escândalos, a especular sobre o salário dos homens 
representativos (GRAMSCI, 2016, p. 53). 
 
Aqui, remetemo-nos ao papel da imprensa tradicional e sua 
contribuição no aumento do grau de desinformação da população, através 
da tônica opinativa161 e leviana na checagem e/ou na produção da 
informação, aspecto que justificou e/ou promoveu boatos, também muito 
difundidos na internet, à condição de fatos. A exploração midiática da 
crise da hegemonia brasileira redirecionou as insuficiências no campo 
político e institucional e o conservadorismo no campo 
eleitoral/parlamentar à aniquilação do partido visto como principal 
opositor (PT), porque, apesar de questionado também enquanto 
“esquerda”, ainda capitaliza e direciona amplos segmentos sociais. 
Contribuiu de maneira expressiva nessa direção: as 
subnotificações ou ocultamentos operados pela imprensa tradicional 
brasileira acerca das ações coletivas de resistência que contestaram 
enfaticamente a conjuntura neoconservadora no período 2014-2015. 
Importante destacar o papel das redes de televisão no ocultamento de 
levantes sindicais ou de coletivos populares autônomos. Além disso, a 
insistente desqualificação de protestos com pautas populares, taxados de 
“desordeiros”. A ação da imprensa tradicional/monopolista utilizou-se da 
repetição de chavões de senso comum reiterados por debatedores 
unilaterais/intelectuais conservadores como ferramenta importante e de 
grande força na arregimentação ideológica. 
                                                          
161 Opinião em sentido de alinhamento com determinados grupos sociais que 
vocaliza interesses de determinado partido. No caso, trata-se do alinhamento 
editorial dos diversos veículos de imprensa tradicional aos interesses da elite 
oligarca-patrimonialista e neocolonialista brasileira, cumprindo a função 




A narrativa midiática prosperou devido ao contexto de grande 
atividade das massas e da dificuldade concreta que os coletivos populares 
tiveram em orientá-las rapidamente. Dessa forma, o neoconservadorismo 
brasileiro passou a ser uma verdade universal, porque aparentemente 
ninguém dele discordava, uma vez que o PT se tornou o inimigo comum 
de toda a população, de todo o país. Podemos inferir que a unificação de 
diferentes partidos de direita e de diversas camadas de classe em torno do 
impeachment presidencial só foi possível com o aporte midiático, cujo 
bombardeio argumentativo inovou na estética e capturou diariamente o 
“imaginário popular” ao novelizar a política, deturpando o sentido das 
críticas absorvidas das “esquerdas” sobre o PT. 
Tal partidarismo midiático explorou a exaustão os contrastes 
governantes e governados para enaltecer o papel de setores burocráticos, 
no sentido de reforçar seu poder relativo como alternativa providencial 
(nos moldes carismáticos) capaz de dirimir qualquer problema, 
principalmente de ordem política devido à sua capacidade de neutralizá-
la. Isso equivale a dizer que, no Brasil, as forças conservadoras 
interessadas em retomar o poder encontraram no conjunto do sistema 
judiciário sua principal fortaleza erigida e blindada há muito para ser 
lócus seletivo de interesses, ou seja, grupos que operavam ocultamente no 
seio dos aparelhos estatais passam a agir abertamente para a 
recomposição de programas, retomada do controle que, aos poucos, fugia 
das mãos das elites. O processo de desgaste político foi acelerado porque 
os interesses da elite encontraram-se com a “vontade” ativa daquele grupo 
com meios de legalizar ações escusas. Conforme, descreveu Gramsci 
(2016, p. 61): “faz talvez sacrifícios, expõem-se a um futuro obscuro com 
promessas demagógicas, mas mantém o poder, reforça-o 
momentaneamente e dele se serve para esmagar o adversário e desbaratar 
seus dirigentes”.   
Não quer dizer que a conjuntura foi, e é, fácil para as elites 
brasileiras e seus novos movimentos neoconservadores. A fartura em 
recursos financeiros e materiais para os protestos não foram suficientes 
para forjar lideranças, mais que isso, houve repúdio público a várias 
figuras que intencionaram capitalizar em cima do moralismo 
anticorrupção. A incompetência em promover um novo líder 
(carismático, vocacionado ou de outra ordem) foi a mesma da sua 
incapacidade em disputar o jogo político e ganhá-lo dentro das regras do 
atual Estado Democrático de Direito. Talvez por isso, diferentes 
aparelhos de hegemonia estejam tão alinhados no fronte. 
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Já os protestos dos coletivos populares se esforçaram em construir, 
simultaneamente à crítica, nova estética narrativa e lógica 
participativa/deliberativa que estimulassem a ascensão de novos 
protagonistas cuja liderança fosse compartilhada de modo mais orgânico 
com as suas bases de origem e dedicadas em agir com coerência por uma 
militância de tipo novo. Nesse processo, existiram e existem reações 
consistentes contra a pasteurização impingida pela imprensa tradicional e 
a unanimidade imposta com a manipulação das informações.  
Houve algum impacto através da contrainformação produzida 
pelos coletivos de mídia independentes de orientação progressista no 
ciclo 2013-2015. No primeiro momento desconstruíram a narrativa 
jornalística oficial com imagens em tempo real dos protestos e da 
violência policial, evidenciando as tentativas da imprensa em pautar ou 
dar congruência artificial aos temas, nomes, aportes teóricos e imagens 
que destoaram do status quo, ou seja, jogou luz em todo o processo de 
editoração necessário à construção de factoides; posteriormente 
acompanharam e documentaram as ações coletivas de resistência popular, 
abrindo espaço para o contraditório e incentivando alguma crítica porque 
grantiram a repercussão dos fatos concretos ocorridos nos protestos 
brasileiros. Por meio dessas práticas foram veiculadas as imagens da 
truculência da polícia e do Estado, no Brasil, desmentindo mundialmente 
a brasilidade cordial diante de violações impingidas majoritariamente 
pelo contingente policial contra adolescentes, estudantes, negros e 
moradores da periferia urbana (ROSSI, 2015b; FAUS, 2014). 
A partir de 2015, tornou-se muito importante apostar no novo 
“estilo de comunicar a informação” e observar os posts, 
compartilhamentos e (re)twittes individuais nas redes sociais, devido ao 
seu potencial em produzir contrainformação e para reagir aos “bots” – 
robôs de propagação de respostas à conteúdos postados na internet162. 
                                                          
162 Sobre o crescimento do uso de robôs nas redes sociais no Brasil, 









como-lidar-com-os-robos-nas-redes-sociais>>. Acessos 25/11/2015. 
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Exemplo de reação contrainformativa ocorreu nas vésperas dos protestos 
“antigoverno” e pró-impeachment em agosto/15: a antecipação da reação 
de grupos governistas/petistas ou simplesmente contrários aos 
movimentos e às pautas neoconservadoras surpreendeu – conforme 
detalhou a cartografia digital feita por Fabio Malini no Laboratório de 
Estudos sobre Imagem e Cibercultura (LABIC/UFES/ES): 
[...] No twitter, a hashtag #CarnaCoxinha, que 
ironizava os protestos, passou a maior parte da 
tarde no topo dos Trending Topics (assuntos mais 
comentados do momento) mundiais. Até às 18h, a 
expressão tinha quase 100 mil menções na rede 
social, conhecida pelo comentário em tempo real 
de eventos como manifestações. Juntas, as hashtags 
#16DeAgosto, #ForaPT, #ForaDilma e 
#ImpeachmentJá que reuniam principalmente 
pessoas favoráveis às manifestações e foram 
usadas por movimentos organizadores, tiveram 
cerca de 70 mil menções até o mesmo horário. [...] 
A expressão "CarnaCoxinha" foi usada 
principalmente por perfis ligados ao PT, como 
Dilma Bolada, Aécio de Papelão e MST 
(Movimento dos Sem-Terra) e espalhou-se pela 
rede. No entanto, a atuação dos perfis pró-governo 
no domingo não foi a única responsável por colocar 
o assunto entre os mais populares [...] Fatos 
políticos da última semana colaboraram muito para 
que a rede mais a favor do governo e contra os 
protestos se sobressaísse mais – o governo lançou 
a Agenda Brasil, se articulou com o Senado, teve 
uma vitória no STF. Isso enfraqueceu um pouco, na 
internet, a manifestação pelo impeachment 
(COSTA, 2015, s/p.). 
 
As características predominantes que marcaram o sucesso da 
mobilização contra os protestos antipetistas, foram a ironia e o humor, 
que ajudaram na composição de uma reação pró-governo na internet, 
viralizando vídeos, dentre eles um que mostrava manifestantes anti-PT 
fazendo coreografia nas ruas de Fortaleza e que foi usado como start para 
o "Tumblr (blog baseado principalmente no compartilhamento de 
imagens) com muitas versões ironizando a coreografia. Isso é um fato 
muito genuíno da internet e gerou a hashtag #VemProMico e outras, que 
desencadaram o #CarnaCoxinha. O viés do humor alavancou a rede, 
especialmente no twitter, que aprova muito os memes" (COSTA, 2015).  
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De acordo com o alerta feito pelo autor, o cenário nas redes sociais 
não se fixa, mudando com a presença online dos manifestantes, sobretudo 
quando os militantes neoconservadores passam a publicar suas 
experiências, “os conteúdos e a adrenalina que sentiram na rua [...] 
[através de] suas fotos e relatos no instagram, no facebook e no twitter. 
Mas a maior parte delas têm poucos seguidores e, por isso, a relevância 
desses relatos pode não ser tão percebida" (COSTA, 2015). Parece-nos 
que o patrocínio crescente da imprensa tradicional aos protestos 
antipetistas, associado ao uso de robôs nas redes sociais de conteúdo 
neoconservador mantiveram viva e presente a condição de passionalidade 
que alimentou a virulência. Foi uma tática importante (ainda que baseada 
na fraude) para insuflar o número de seguidores virtuais, pois a massa 
precisa crer que dezenas são milhões. Essa é uma variável importante na 
arregimentação de simpatizantes em diferentes classes sociais.  
Conforme destacou Gramsci (2016) em nota sobre as 
características de “ética e política” no estudo do “passado e presente”: 
Quando se quer diminuir ou anular a influência 
política de uma personalidade ou de um partido, 
não se tenta demonstrar que suas política é inepta 
ou nociva, mas que determinadas pessoas são 
canalhas, etc. que não existe “boa fé”, que 
determinadas ações são “interessadas” (em sentido 
pessoal e privado), etc. É uma prova de caráter 
elementar do senso político, do nível ainda baixo 
de vida nacional; deve-se ao fato de que realmente 
existe uma ampla camada que “vive” da política 
com “má fé”, ou seja, sem convicções; liga-se à 
miséria geral, pela qual facilmente se acredita que 
um ato político é devido a causas pecuniárias, etc. 
“Incapaz, mas íntegro”, modos de dizer curiosos 
em política: reconhece-se alguém como incapaz, 
mas, como se lhe credita integridade, confia nele; 
mas “incapaz” em política não corresponderia a 
“desonesto” em moral? É verdade que as 
consequências destas campanhas moralistas 
normalmente são inúteis, quando não são um 
instrumento para induzir a opinião pública popular 
a aceitar uma determinada “liquidação” política, ou 
a exigi-la, etc. (GRAMSCI, 2016, pp. 257-8)  
 
Por todo o exposto, temos uma insistência/persistência ídeo-
metodológica sobre a necessidade em capilarizar ações que 
estimulem processos de politização das massas, ultrapassando a moda 
291 
 
do engajamento, típica de reações imediatas e imediatistas assumidas por 
“forças tradicionalmente inertes e passivas”. É preciso entender de fato 
que o Estado envolve, mas ultrapassa o aparelho de governo ao abranger 
os aparelhos privados de hegemonia ou sociedade civil, pois 
[...] quando se separa a sociedade civil do Estado 
se abre o caminho para o anarquismo e a selvageria. 
E, quando a sociedade civil acaba subjugada pelo 
Estado, aplaina-se a estrada ao autoritarismo e ao 
estatalismo. Porque a democracia sem a 
participação popular torna-se burocracia, os 
movimentos populares sem democracia 
descambam para o populismo, e o ético sem 
política se transforma em assistencialismo, assim 
como a política sem ética vira mera técnica 
administrativa (SEMERARO, 2009, p. 145). 
 
É imprescindível que as ações coletivas ultrapassem o momento 
dos protestos, dos confrontos – ainda que delas sejam partes legítimas –, 
mantendo esses esforços de maneira sistemática para criar e/ou permear 
diversas associações, no sentido de ter nelas forte retaguarda a serem 
mobilizadas quando necessário. A abertura e a externalização dos 
conflitos a partir dos protestos de junho/13 provocaram os sujeitos 
coletivos a se reposicionarem com mais consciência e assertividade na 
sociedade civil brasileira no sentido de abriram novos horizontes para a 
articulação ético-política das energias populares que são liberadas e ainda 
resistem como forças questionadoras das “velhas ideologias”, clamando 
e trabalhando ativamente para que o exercício democrático não se 
restrinja às urnas e ao processo eleitoral e não seja esporte para poucos e 
nem privilégio ou concessão hereditária. No entanto, essa existência de 
iniciativas progressistas se fragilizou pela dispersão dessas energias, 
pautas e metas de curto, médio e longo prazos (se é que estes existiram 
com clareza nos coletivos). 
Com base no estudo das considerações de Gramsci (2016) sobre os 
graus de consciência, homogeneidade e organização alcançados pelos 
vários grupos sociais implicados nas relações de força, avaliamos que os 
coletivos populares ainda estão em busca de “unicidade nos fins 
econômicos e políticos”, intuem a necessidade de “uma unidade 
intelectual e moral” para tal, ou seja, ao questionarem os partidos, não 
ocuparam seu lugar, mas seus elementos progressistas se pretendem 
partido em acepção gramsciana ao prospectarem direção e formas 
políticas novas, tendo presente o “dever ser”.  
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Se essa afirmação fizer sentido, os coletivos populares autônomos, 
em certa medida, já avançaram em algumas frentes do momento 
econômico-corporativo de consciência política, mas estão retidos numa 
mescla entre questionar e entrar no Estado para reformá-lo dentro dos 
quadros existentes e a construção/sedimentação coletiva de novas 
ideologias num processo de ativação dos aparelhos privados de 
hegemonia/sociedade civil para que a partir deles a sociedade política 
desapareça em meio a ações capazes de “esmagar as resistências que 
encontra ao desenvolver-se”. Esse é um longo processo “cheio de 
contradições, de avanços e de recuos, de desdobramentos e 
reagrupamentos” que requer persistência e pressão popular (GRAMSCI, 
1999, p. 104). 
Para reposicionarmos o debate e as ações sobre a sociedade civil e 
os sujeitos atuantes nela, consideramos que os atuais coletivos populares, 
em certa medida, resgataram a pauta da politização no âmbito da 
sociedade civil e o tensionamento em relação a sociedade política, sem 
abdicar da pluralidade dos direitos conquistada pelo reconhecimento de 
temas e questões mais amplos que a negociação clássica emprego e 
salário (também presente), ou seja, se a sociedade está mais rica em 
direitos e em lutas é imperativo que sua politização saia dos guetos 
corporativos. Aspectos evidentes nos reclames populares em torno de 
maior participação política autônoma e da superação da democracia 
política assentada apenas nos ritos eleitorais. 
Esse é um legado conquistado no curso das lutas de classes. 
Pretender a construção de uma sociedade radicalmente democrática e 
igualitária assentada na hegemonia popular implica encarar a hegemonia 
elitista neocolonialista brasileira principalmente na linha de confronto na 
qual estão em disputa os “projetos emanados da sociedade civil burguesa 
X os que fermentavam na sociedade civil popular”, conforme definido 
por Semeraro (2009, p.114): 
A primeira [entende] a sociedade civil como esfera 
das iniciativas privadas de caráter econômico e 
corporativo voltadas a esvaziar a consciência 
política popular e as organizações alternativas ao 
sistema. As organizações populares, ao contrário, 
[entendem] a sociedade civil como espaço de 
socialização dos direitos e de expansão da 
participação política para formar “dirigentes” e 
construir uma hegemonia capaz de superar a 




Esse é o terreno fértil a ser cultivado por partidos e pelos 
intelectuais orgânicos ao projeto “nacional popular”, cujas ações se 
orientariam com maior realismo e “espírito inventivo”, se a intenção for 
instaurar uma verdadeira “guerra de posições”, disputando a opinião 
pública e superando as ondas apassivadoras ao compreendermos “[...] 
que, dessa crítica ao ‘Estado’ que não intervém, que está a reboque dos 
acontecimentos etc., nasce a corrente ideológica ditatorial de direita, com 
seu fortalecimento do Executivo, etc.” (GRAMSCI, 2016, p. 258). 
Lembramos que “na política o assédio é recíproco, apesar de todas 
as aparências”, e nela também importa “os empreendimentos e as 
organizações de voluntários”, aqueles que agem em “separado da massa 
por seu impulso individual arbitrário e em frequente oposição à massa ou 
a ela indiferente”. Aproximam-se da condição de voluntário os dados 
caracterizados na seção anterior como outsiders, mas essa condição 
também pode ser percebida nos coletivos populares quando eles 
agregaram ou se aproximaram de forças diversas/não homogêneas, 
reunindo “pessoas deslocadas” em torno de alguns objetivos, mas que 
ainda não se organizaram em “grupos sociais homogêneos” (GRAMSCI, 
2016, p.82). 
Esses outsiders, pessoas deslocadas ou voluntários oscilaram entre 
a passividade e a atividade movidos pelo descrédito na gestão de todas as 
esferas de governos e pelo ceticismo na luta político-partidária, por eles 
compreendida como disputas entre elites, incapaz de resolver seus 
problemas concretos. Isso ajuda a compreender a ausência gradativa da 
participação dos jovens nos protestos do período 2014-2015 que 
aumentou proporcionalmente frente a polarização político-partidária nas 
ruas. A ausência ou o distanciamento opinativo dos jovens não 
conformam dados suficientes para afirmarmos que estavam alienados 
politicamente, pois outros protestos emergiram no período, mas com 
características locorregionais mais demarcadas, como levantes 
comunitários e setoriais que denunciaram insuficiências e violações de 
direitos civis e sociais básicos nas esferas municipais e estaduais de 
governo (ex: contra chacinas de jovens negros nas periferias e ocupação 
secundarista de escolas públicas).  
A vontade ativa nos segmentos outsiders esteve contida na sua 
busca por novas maneiras de existir em comunidade através de algum tipo 
de ação coletiva que levou, por exemplo, adolescentes a ocuparem e 
defenderem autonomamente escolas públicas; bem como suas famílias e 
comunidades também se articularam em torno das pautas por eles 
mobilizadas. Trata-se de novas referências progressistas que se colocaram 
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em jogo, complexificando a conjuntura política para além das binaridades 
partidárias e dos interesses das elites. Ultrapassaram também o fronte 
sindicalista e petista que se autorreferencia “esquerda”, pois o campo da 
política às “esquerdas” não se confunde mais com o petismo, o 
sindicalismo e outras dinâmicas corporativas exploradas pelos 
trabalhadores brasileiros nos anos 1980 como espaços propulsores da 
participação político institucional163. 
Vemos nisso àquilo que Gramsci (2016, p. 307) traz como um 
“momento inicial de um período orgânico a ser preparado e 
desenvolvido”, superando as “degenerações de falsos heroísmos e de 
pseudo-aristocracias” e estimulando a constituição de blocos sociais 
homogêneos com capacidade de “produzir um grupo de intelectuais, de 
arditi164, suas próprias vanguardas” de modo a reagirem sobre “o bloco 
para desenvolvê-lo”, ou seja, é preciso encarar essas funções “como 
funções especializadas de organismos complexos e regulares” e 
“organicamente” conectadas a uma “massa nacional-popular”. 
Desde os protestos de junho/13, a ação política coletiva na 
sociedade civil que transbordou para as ruas demonstrou que o Estado 
brasileiro e seu sistema político está aquém das necessidades da 
sociedade, pois não entende seu dinamismo e nem é capaz de assimilar 
suas agendas. Do mesmo modo, o questionamento acerca do exercício da 
política revela que sua legitimidade está distanciada da estreiteza nas 
práticas dos mandatos por representantes periodicamente eleitos ou por 
tecnocratas de renome, ou por indivíduos naturalmente vocacionados, ou 
                                                          
163 Importante lembrar que essas instâncias representativas existem e 
continuarão a existir, os protestos populares não sugerem seu abandono, mas 
reclamam sua revitalização, sua organicidade com os segmentos que dizem 
representar. 
164 Cabe destacar que “arditi” é um termo em italiano e refere-se àqueles que 
“têm ousadia, audácia, coragem”. Gramsci o emprega para tratar dos grupos de 
assalto compostos basicamente de voluntários durante a I Guerra Mundial, mas 
também para problematizar seu significado posterior: 1) quando seus veteranos 
formaram associações nacionalistas extremistas e, muitos deles, passaram a 
apoiar o fascismo de Mussolini; 2) quando alguns grupos de esquerda 
propuseram e formaram os “arditi del popolo” para fazer oposição às esquadras 
fascistas (GRAMSCI, 2016, p. 383). Apesar de reconhecer a existência dessas 
ações, Gramsci foi um crítico contundente porque conseguiu enxergar além 
delas devido aos seus interesses fluídos, passionais e suas tendências ao dogma 
e ao sectarismo, ou seja, os arditi representam uma função importante nas linhas 




ainda por neoconservadores porque, há algum tempo, vem se 
configurando “individualidades mais abertas, fraternas, atentas às 
questões gerais do país que não descuidam da política do cotidiano, da 
resistência permanente contra o Estado policial, da diversidade étnica-
cultural, da pluralidade político partidária e religiosa” (NOGUEIRA, 
2013). No entanto, esse processo está em aberto e não se pode recair na 
passividade à espera de outro levante aos moldes daqueles protestos para 
então diminuir seus efeitos colaterais.  
As energias dispendidas nos protestos brasileiros foram intensas e 
honestas no seu conteúdo, mas foram dissipadas, usurpadas, quando não 
minimizadas, desperdiçou-se seu potencial progressista que irrompia 
germinando possibilidades em prol de uma nova cultura. Aprender a 
partir dessa experiência é urgente, pois aquilo que restou presente no 
imaginário coletivo segue sendo confrontado diuturnamente pela 
imprensa tradicional que lembra toda a população acerca da corrosão dos 
ideais dos partidos (especialmente dos mais alinhados às pautas 
trabalhistas), impondo-lhe a passividade através do exaurimento de 
qualquer nova expectativa e visão de mundo que possam ser organizadas 
criticamente pelos sujeitos políticos, estes por sua vez foram 
sistematicamente empurrados aos movimentos de reação, às tentativas 
exíguas de resistência à aquiescência165.  
O pragmatismo erigido sobre ressentimentos e falta de entusiasmo 
com a política partidária ou com a política em geral, estimulou o 
neoconservadorismo/neocolonialismo nos aparelhos de Estado, tirando 
das sombras os barões do PMDB – o partido brasileiro mais fisiológico –
, mas não o único que se beneficiou dessa conjuntura. 
                                                          
165 “‘Aquiescência’ denota um estado de passividade, anuência e assentimento 
no que se refere a fenômenos políticos. Trata-se de um comportamento ditado 
muitas vezes pelo sentimento de alienação que geralmente se relaciona com a 
perda da identidade individual ou coletiva, acarretando em falta de autonomia. 
As instituições e as demais manifestações da vida política ocupam, no horizonte 
psicológico do aquiescente, uma posição quase periférica. Tal aquiescência é 
acompanhada do que se poderia chamar de uma reduzida receptividade em 
relação aos estímulos políticos de todo o tipo e, freqüentemente, embora nem 
sempre, de um baixo nível de informação sobre os acontecimentos políticos. 
Num sistema político caracterizado por uma ampla aquiescência, as margens de 
manobra das elites são muito maiores. Portanto, parece oportuno lembrar que 
exatamente este grande consentimento representa um obstáculo considerável 
quanto ao alcance de metas sociopolíticas transformadoras, uma vez que estas 
pressupõem o envolvimento e a motivação de largos estratos da população” 
(GOMES, 2008, p. 19). 
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A dialética instituinte desse processo histórico-social tem em 
potencial a sua síntese a ser explorada pelo amadurecimento individual e 
da superação da lógica redutora do corporativismo, mas também de 
compreensão e de vivência do coletivo, no qual pode ser gestada uma 
grande frente popular oxigenada pelas iniciativas da juventude que tem 
lutado pelos problemas do seu tempo, organizando causas do seu tempo 
e renovando o léxico trabalhista, agregando seu repertório de lutas. Beber 
na fonte dos protestos erigidos pelos coletivos populares é imprescindível 
para resgatar e amplificar seus esforços que, simultaneamente, inovaram 
na estética narrativa e na lógica participativa e deliberativa, ou seja, deles 
emanam exemplos para que as lideranças existentes ou as potenciais 
ascendam de modo orgânico/unidas às suas bases de origem. Para tanto, 
atualmente a formação política abarca ainda ações e reflexões sobre o 
exercício necessário da coerência, contemplando os anseios pessoais 
presentes nas camadas de classe e uma militância/ativismo de tipo novo.  
A percepção ativa nas massas que externou sua certeza ante a 
insuficiência das obrigações básicas dos governos (sejam “esquerdas” ou 
“direitas”) é o elemento mais realista do seu bom senso que pode servir 
como anticorpo diante das velhas reformas e retóricas aventadas nos 
diferentes meios de comunicação que insistem em convencer as classes 
subalternas de que elas não podem ser Estado. Ao mesmo tempo essa 
atividade das massas requer novos líderes e sujeitos políticos que 
consigam ser múltiplos como as forças progressistas que os forjam, ou 
seja, urge aumentar o leque de variáveis com potencial representativo de 
projeto, no sentido de construir uma nação autodeterminada para além da 
personalidade Lula, embora sua trajetória deva ser mantida como 
inspiração e aprendizado factual. 
Tais considerações, em nossa compreensão, teriam potenciais na 
direção de uma “guerra de posições” a ser construída e vencida também 
no campo da política. Se isso faz sentido, é imperativo agir para fortalecer 
as condições reais capazes de permitir às classes subalternas – quando se 
propõem ingressar por esse caminho – se compreender e querer ser 
“Estado”, ou seja, ao buscar isso, suas ações podem ultrapassar a condição 
oposicionista que compõe a etapa desconstrutiva implicada na crítica 
(diagnóstico do que não fazer) para avançar à etapa construtiva que 
“reforma” e “restaura” em sentido progressista (o fazer realista embasado 
nas condições objetivas e subjetivas que estão presentes, ainda que em 
latência). Tal compreensão significa ainda que é preciso passar por 
“formas de governo intervencionistas”, quando é necessário que a 
intervenção ocorra em diferentes tipos de ofensiva e de defesa, inclusive 
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na política: o uso consciente – por quem governa – da dimensão coercitiva 
para educar o “novo”, intelectual e moralmente, ao operar ativamente na 
instituição por indução individual e coletiva de outros tipos de normas de 
conduta (GRAMSCI, 2016).  
Conforme a leitura de Coutinho, as conquistas 
setoriais/corporativas obtidas no processo de lutas das classes subalternas 
somam-se, contribuindo para operarmos reformas em sentido estratégico 
revolucionário, mas alerta: tais conquistas são meios que podem ser 
adequados ao fim – aqui implica a superação do capitalismo. Nas palavras 
de Gramsci (2016, p. 275): 
[...] uma classe que se ponha a si mesma como 
passível de assimilar toda a sociedade e, ao mesmo 
tempo, seja realmente capaz de exprimir esse 
processo leva à perfeição esta concepção do Estado 
e do direito, ao ponto de conceber o fim do Estado 
e do direito, tornados inúteis por terem esgotado 
sua missão e sido absorvidos pela sociedade civil. 
 
Trata-se de ação política concreta que emana da sociedade civil e 
absorve a sociedade política. Para seguir em direção a superação das 
relações hierárquicas e desiguais entre governantes e governados, são 
fundamentais as ações moleculares empreendidas em múltiplas frentes, 
como a capacidade de disputar terreno e ideais em todos os aparelhos que 
compõem o Estado em sentido gramsciano.  
Gramsci (2016) norteia esse processo a partir da indicação de 
esforços em pontos táticos factuais, por exemplo, no âmbito dos aparelhos 
da sociedade política implicaria em trabalhar:  
- no enfrentamento dos quadros de funcionários de carreira, 
operando uma redução contínua e corajosa/contundente das tendências 
burocratizantes que desumanizam as instituições;  
- na oxigenação das práticas intelectuais que dão sustentação 
argumentativa às práticas institucionais existentes e cristalizadas em 
funções inócuas, ampliando seus quadros com intelectuais quantitativa e 
qualitativamente de novo tipo;  
- em um projeto claro, consistente e coerente, ética e politicamente, 
para que ele possa se tornar penetrante em todos os campos e poros, pois 
na sua consecução os sujeitos políticos se comprometem e se dedicam a 
“educar intelectual e moralmente” as massas, ou seja, amplia a 
democracia como prática popular concreta e direcionada à transformações 
progressivas, sem abdicar da tomada e da demarcação de posições firmes 
na vida seja estatal, interestatal, seja nas das associações político-
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culturais, sindicais, econômicas etc., sempre de modo simultâneo e atento 
aos interesses nacionais e sua relação com os diversos países etc. 
(GRAMSCI, 2016). 
Em contrapartida, uma sociedade civil capaz de absorver esses 
esforços trabalha ativa e constantemente na unificação orgânica de suas 
“unidades singulares”, porque são elas quem realizam a democracia 
nacional-popular tal como defendida por Gramsci: processo no qual o 
desenvolvimento econômico é potencializado e induzido 
ideologicamente, pois também transforma a legislação no sentido de 
favorecer concretamente a passagens dos grupos de dirigidos para o grupo 
de dirigentes, sempre em conotação expansiva, não estática: dialética. 
Por isso, incursionamos pelo pensamento gramsciano, devido ao 
seu potencial combativo contra o apoliticismo, a despolitização e a 
apartidarização próprias do nosso tempo. Gramsci humaniza as 
“organizações” e os “partidos” ao demarcá-los como produtos concretos 
das ações humanas em sociedade, portanto as definições, formalizações e 
os limites institucionais que possam ser atribuídos a eles não os explicam 
por completo: “organizações”, “partidos”, o “Estado” (sobretudo suas 
estruturas burocráticas oficiais e oficiosas) só podem alcançar um sentido 
de totalidade histórica quando somos individual, grupal e coletivamente 
capazes de compreender que o “espírito do Estado” move-se em sujeitos 
políticos conscientes que constituem, ou não, os aparelhos de 
governo/sociedade política e que disputam ativamente os aparelhos 
privados de hegemonia/sociedade civil.  
Nessa acepção, a iniciativa/atividade individual pode ser 
apreendida como a menor unidade de análise de um processo no qual 
pessoas concretas se pretendem Estado, pois através da 
iniciativa/atividade individual organizada e atenta à coletividade que a 
humaniza e a universaliza pode vir a ocorrer a corporificação de uma nova 
ética e de uma nova política nas relações mais elementares da vida em 
sociedade. 
Almejar “comandos obedientes” pressupõe, em potência, a 
desobediência e o descontrole na dialética de uma existência que 
amálgama nesses comandos aquilo que lhe confere legitimidade 
democrática e em que organicidade significa: 
[...] uma contínua adequação da organização ao 
movimento real, um modo de equilibrar os 
impulsos a partir de baixo com o comando pelo 
alto, uma contínua inserção dos elementos que 
brotam do mais fundo da massa na sólida moldura 
do aparelho de direção, que assegura a 
299 
 
continuidade e a acumulação regular das 
experiências: ele é “orgânico” porque leva em 
conta o movimento que é o modo orgânico de 
revelação da realidade histórica, e não se enrijece 
mecanicamente na burocracia; e, ao mesmo tempo, 
leva em conta o que é relativamente estável e 
permanente ou que, pelo menos, move-se numa 
direção fácil de prever, etc.[...] oferece uma 
fórmula elástica, que se presta a muitas 
encarnações; ela vive na medida em que é 
interpretada e adaptada continuamente às 
necessidades: ela consiste na pesquisa crítica do 
que é igual na aparente diversidade e, ao contrário, 
é diverso e até mesmo oposto na aparente 
uniformidade, para organizar e conectar 
estreitamente o que é semelhante, mas de modo que 
a organização e a conexão surjam como 
necessidade prática e “indutiva”, experimental, e 
não como resultado de um processo racionalista, 
dedutivo, abstrato, ou seja, próprio dos intelectuais 
puros (ou dos puros asnos) (GRAMSCI, 2016, p. 
92; 93). 
 
Desse modo, é possível desmistificar as influências externas 
introjetadas por “escassos grupos de intelectuais” como imprescindíveis 
e modernizadoras, mas sem qualquer ligação com as massas populares e 
os interesses nacionais. 
Ao olhar às experiências mapeadas por esta pesquisa, aquelas 
precipitadas em turbilhão pelos diferentes e contraditórios protestos 
brasileiros, é fundamental tratar com maior clareza os interesses dos 
grupos neles presentes, pois o resultado imediato das ações coletivas 
empreendidas resultou na “pior unificação coletiva” que se poderia 
antever no decurso dos acontecimentos ao ter sido sedimentada em 
[...] uma multidão de pessoas dominadas pelos 
interesses imediatos ou tomadas pela paixão 
suscitada pelas impressões momentâneas, 
transmitidas acriticamente de boca em boca [ou de 
bit in bit nas redes sociais], unifica-se na decisão 
coletiva pior, que corresponde aos mais baixos 
instintos bestiais [...] quando referida às multidões 
ocasionais [...] compostas de homens que não estão 
ligados por vínculos de responsabilidade em 
relação a outros homens ou grupo de homens, ou 
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em relação a uma realidade econômica concreta, 
cuja ruína se desdobra no desastre dos indivíduos. 
Por isso, pode-se dizer que nestas multidões o 
individualismo não só não é superado, mas é 
exasperado pela certeza da impunidade e da 
irresponsabilidade (GRAMSCI, 2016, pp. 262-3). 
 
Essa dispersão de interesses ou inorganicidade, durante e/ou após 
grande movimentação tende ao apassivamento e ao conformismo, 
sobretudo em cenários onde são estimulados cotidianamente pelas mídias 
(destaque para o jornalismo de guerra, os factoides, a imprensa marrom e 
outras expressões desses gêneros) que se dedicam a forjar grandes mitos-
heróis a partir de tendências reacionárias e conservadoras tidas como as 
únicas formas de resolver os grandes problemas. Conforme anteviu 
Gramsci (2016, p. 274), ao tratar da interferência ativa da imprensa 
marrom e do rádio na opinião pública, estes “[...] possibilitam suscitar 
extemporaneamente explosões de pânico ou de entusiasmo fictício, que 
permitem alcançar objetivos determinados, nas eleições, por exemplo”.  
Em nossa compreensão, é o árduo e permanente processo 
educativo mútuo que emana das lutas sociais que pode nos levar a 
desocultar esse conformismo, em sua particularidade histórica, que ainda 
não deixa o presente se livrar do passado, mesmo que se aprenda com ele, 
e interdita o futuro em sentido progressista/democrático/revolucionário: 
[...] luta pela hegemonia, de uma crise da sociedade 
civil. Os velhos dirigentes intelectuais e morais da 
sociedade sentem faltar terreno sob seus pés, 
percebem que suas “pregações” tornaram-se de 
fato “pregações”, isto é, coisas estranhas à 
realidade, pura forma sem conteúdo, mera 
aparência sem espírito; daí seu desespero e suas 
tendências reacionárias e conservadoras: como a 
forma particular de civilização, de cultura, de 
moralidade que eles representaram se decompõe, 
eles sentenciam a morte de toda a civilização, de 
toda a cultura, de toda a moralidade, exigem 
medidas repressivas do Estado ou se tornam um 
grupo de resistência separado do processo histórico 
real, aumentando dessa forma a duração da crise, 
porque o ocaso de um modo de viver e de pensar 





Trata-se aqui de criar condições para que uma elite/vanguarda de 
novo tipo irrompa, excluindo todos os elementos sociais que compõem a 
“décima parte submersa”, ou seja, aqueles que criam uma “elite ao 
contrário, uma vanguarda de inválidos, uma cabeça voltada pra trás”. Nas 
palavras de Gramsci (2016, p. 296) a “décima parte submersa” existente 
em uma sociedade é composta a partir dos seguintes qualificativos: 
indivíduos ou grupo de indivíduos que apresentam “pobreza de 
iniciativa”, “vontade deficiente”, “falta de paciente perseverança e 
concentração de esforços, todos os fracassados, os medíocres, os 
derrotados, os descontentes, com o fato de que o maná não caia dos céus 
e das pedras não jorre leite”; as camadas de classes que se comportam 
como “a bola de chumbo, o peso embaraçoso e inútil”. De acordo com a 
análise gramsciana, “esta décima parte impede que as outras nove 
consigam agir”; aqueles intelectuais que ajudam a produzir uma marca 
política calcada na “falta de sinceridade, o negocismo”, “protecionismo 
burocrático, regionalista” etc., nas “afirmações pseudocientíficas” 
(GRAMSCI, 2016, 412-3). 
Importante destacar que esse conceito transversaliza as classes 
fundamentais, ou seja, as camadas subalternas, as vanguardas 
progressistas, os ideários de “esquerda”, todos em alguma medida 
precisam lutar contra sua própria “décima parte submersa”. Portanto, a 
luta a ser empreendida não reside em suplantar o indivíduo, a força 
individual, a potência de sua personalidade ambiciosa que o coloca em 
interação com outros indivíduos igualmente autodeterminados, mas 
fomentar o processo que molecularmente realiza uma extensiva “reforma 
intelectual e moral” alinhada a um “projeto nacional-popular” de mesma 
envergadura que combata objetivamente, em todas as frentes possíveis, 
“um determinado conteúdo social”: aquele que institui o individualismo 
econômico justamente porque perdeu sua capacidade histórica expansiva, 
“se tornou anacrônico e anti-histórico”. Na esteira de Gramsci (2016, p. 
293): “[...] Que se lute para destruir um conformismo autoritário, tornado 
retrógrado e embaraçoso, e se chegue ao homem-coletivo através de uma 
fase de desenvolvimento da individualidade e da personalidade crítica”. 
À luz do conceito gramsciano de hegemonia, o corporativismo 
também tem seu sentido no processo que unifica interesses individuais 
ativos à compromissos ético-políticos coletivos e vice-versa, no sentido 
de que a corporação deve assumir “função social”, “sem limites fechados 
e exclusivistas, sem restrição hereditária ou de outro tipo” (GRAMSCI, 
2016, p. 325). Desse ponto de vista, os partidos têm um significado 
extensivo para além da sua função representativa/parlamentar imediata, 
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pois são escolas dedicadas ao ensino da vida estatal, cuja existência 
precípua reside em dar direção às ações das massas, sem desativar suas 
iniciativas difusas e dispersas, mas concatenando seus elementos de vida 
de modo a desenvolver “caráter (resistência aos impulsos das culturas 
ultrapassadas), honra (vontade intrépida ao sustentar o novo tipo de 
cultura e de vida), dignidade (consciência de operar por um fim superior), 
etc.” (GRAMSIC, 2016, p. 271). 
Significa que a construção do consenso participativo, da vontade 
coletiva a partir de uma "reforma intelectual e moral" cabe principalmente 
ao partido político, que operaria a síntese política do consenso gestado na 
sociedade civil. Entretanto, Gramsci pondera que sua capacidade de 
direção não se restringe em se autoproclamar "órgão revolucionário”, mas 
ao fato de que ele consiga real e coerentemente permanecer em ligação 
com todas as camadas das classes subalternas, sua base social. 
Então, se o “espírito de partido” é o “espírito estatal”, inferimos 
que o espírito de partido forma-se a partir da unidade das energias 
individuais, dos interesses corporativos/sindicais e das diferentes 
correntes político-partidárias dissipados em “agrupamentos políticos 
variados” no cotidiano da correlação de forças, isto é: 
[...] a multiplicidade existente antes era apenas de 
caráter reformista [...] referia-se a questões 
parciais, em certo sentido uma divisão do trabalho 
político (útil, em seus limites); mas cada parte 
supunha a outra, tanto que nos momentos 
decisivos, quando as questões principais foram 
postas em jogo, formou-se a unidade, criou-se o 
bloco. Daí a conclusão de que, na construção dos 
partidos, é preciso basear-se num caráter 
“monolítico” e não em questões secundárias: 
portanto, atenta observação no sentido de que 
exista homogeneidade entre dirigente e dirigidos, 
entre líderes e massas [...] pode-se dizer que 
nenhum movimento real adquire consciência de 
seu caráter [de totalidade] de um só golpe, mas 
apenas por experiências sucessivas [...] quando 
percebe através dos fatos que nada do que existe é 
natural [...], mas existe porque existem 
determinadas condições [...] assim o movimento se 
aperfeiçoa, perde elementos de arbitrariedade, de 
“simbiose”, torna-se verdadeiramente 
independente, no sentido de que, para obter 
determinadas consequências, cria premissas 
necessárias, e mais ainda, empenha todas as suas 
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forças na criação dessas premissas (GRAMSCI, 
2016, pp. 333-4). 
 
Afirmamos a necessidade de reconhecimento e de força dos 
coletivos populares autônomos porque enxergamos neles uma “série de 
‘momentos' e exigências que já estão maduros na sociedade civil” e que 
emergem como “organismos intermediários”, os quais mediam as grandes 
massas “não organizáveis profissionalmente (ou dificilmente 
organizáveis) aos “sindicatos”, aos “partidos” e às “casas legislativas” 
(GRAMSCI, 2016).  
Contudo, essa catalisação depende também da ação proativa das 
instâncias político-representativas existentes para que se disponham a 
manter vínculos permanentes com os impulsos autônomos, apoiando-se 
na dialética de comandar-obedecer, ou seja, dispondo-se ao trabalho 
árduo calcado na compreensão radical de que: 
[...] Na obediência, há um elemento de comando e, 
no comando, um elemento de obediência (auto-
comando e auto-obediência) [...] obedece-se neste 
sentido de bom grado, ou seja, livremente, quando 
se compreende que se trata de força maior: mas, 
para que se esteja convencido da força maior, é 
preciso que exista colaboração efetiva quando a 
força maior não existe. [...] Comandar por 
comandar é autoritarismo; mas comande-se para 
que um fim seja alcançado, não só para resguardar 
as próprias responsabilidades jurídicas: “eu dei a 
ordem, não sou responsável se ela não foi cumprida 
ou se foi mal cumprida, etc.; responsável é o 
executor que falhou” (GRAMSCI, 2016, p. 277). 
 
 Novamente, insistimos no fato de que todos precisam ser 
educados ou se educarem mutuamente ao autocomando e a auto-
obediência, a fim de que, no curso das lutas sociais, sua colaboração seja 
ativa e altiva mesmo quando em algum período de tempo deixe de existir 
um comando mais alto que habitualmente lhe impõe ou induz a 
cooperação. 
  Finalmente, 
Trata-se, como se vê, de duas ordens de fatos e 
observações: 1º) Homens cujo pensamento seja 
fundamentalmente idêntico, depois de viver 
separados e em condições de vida tão diferentes, 
terminam por compreender-se a duras penas, 
criando-se assim a necessidade de um período de 
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trabalho comum, imprescindível para se porem no 
mesmo diapasão. Se não se compreende esta 
necessidade, corre-se o risco banal de criar 
polêmicas sem substância sobre questões de 
“vocabulário”, quando seria preciso fazer outras 
coisas. Isso reforça o princípio de que em todo 
movimento o grau de preparação do pessoal não 
deve ser entendido abstratamente (como fato 
exteriormente cultural, de elevação cultural), mas 
como preparação “coerente” e coordenada, de 
modo que no pessoal exista, como visão, 
identidade no modo de pensar e, portanto, rapidez 
no entendimento para operar em conjunto e de 
modo ágil. 2º) Não só dois campos inimigos não 
mais se compreenderão por longo tempo depois do 
fim da luta, mas não se compreenderão nem mesmo 
os elementos afins entre si que existem nos dois 
campos como massa e que, depois da luta, 
deveriam convergir rapidamente. Não cabe pensar 
que, dada a afinidade, a reunião deva acontecer 
automaticamente, mas é preciso prepará-la com um 
trabalho de longo alcance sobre toda a área, isto é, 
em toda a extensão de domínio cultural, e não 
abstratamente, isto é, partindo de princípios gerais 
sempre válidos, mas concretamente, com base na 
experiência do passado imediato e do presente 
imediato, da qual os princípios devem brotar como 
férrea necessidade, e não como a priori 
(GRAMSCI, pp. 298-9). 
 
Em que pese a incompletude dessas incursões, esperamos ter 
sinalizado elementos teóricos e práticos que possam contribuir para 
ampliar as discussões a respeito do problema da formação da vontade 
coletiva num tempo histórico marcado pelo individualismo. Encontramos 
em Gramsci importantes lentes teórico-metodológicas para a 
interpretação crítica do real, explorando os aspectos ético-individuais e a 
necessidade de catalisá-los coletivamente ao serem entrecruzados pelo 
campo da política. Os coletivos populares foram tratados como o adubo 
que fertiliza as instituições político-representativas existentes e, como 
conquistas históricas das classes subalternas, precisam ter suas funções 
ampliadas para poderem dar inteligibilidade às lutas atuais e à 
processualidade que envolve a formação de novas subjetividades quando 
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observadas as vontades individuais e as parciais em suas expressões 
coletivas.  
Ao enfatizarmos ainda a necessidade de se trabalhar na formação 
de um “novo consenso coletivo”, partindo da construção sistemática e 
permanente de um novo indivíduo compreendido como bloco histórico, 
chamamos a atenção para aqueles que exercem a função de intelectuais e 
que estejam empenhados corpórea e espiritualmente em contribuir para a 
construção da direção consciente nas massas que aí estão, no sentido de 
trabalhar concretamente para elevar o espontaneísmo individual e 
corporativo à formas cada vez mais expansivas e democráticas. Resistir 
ao niilismo contemporâneo também consistem em demonstrar que: 
[...] nossa história 
Não estará 
Pelo avesso assim 
[...] 
E até lá 
Vamos viver 
Temos muito ainda por fazer 
[...] 
Apenas começamos 























Preste atenção em como anda o mundo 
Depois que tudo se vendeu 
Notícias de dias tão pertos e 
Até o que nem aconteceu 
Alimentando todos os sonhos 
Com o nada que ninguém lhe deu 
Onde começa o infinito se 
Termina com quem já venceu? 
O mundo respira por um triz 
Ainda bem 
Um pouco dos restos de ontem 
É o que se tem 
Porque não querer sair do mesmo 
Ver o retrato todo em outra cor? 
Uma cor por vez pra ver direito é sempre 
Tudo com o mesmo som 
Consertando assim que eu conheço 
E se mudar entenda o outro tom 
Até aonde a vista alcança ou 
Deixando o que se tem do bom 
O mundo respira por um triz 
Ainda bem 
Um pouco dos restos de ontem 
É o que se tem 
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o/campanha-eleitoral-2014-na-midia  
Pesquisas de Opinião 1º turno eleições 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodi
o/pesquisas-de-opiniao 
- A mídia no 2º turno das eleições 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodi
o/a-midia-no-2deg-turno-das-eleicoes 
- Todos Juntos – Reforma Política 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodi
o/todos-juntos-reforma-politica 





































– Balanço primeira rodada das eleições 2014 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/
balanco-da-primeira-rodada-das-eleicoes-2014 


































Jornal da Band  




























FONTES BIBLIOGRAFICAS – listadas conforme classificação de conteúdo  
(Intervalo out.2014/dez.2015) 























































- BLOG JUNHO:  
http://blogjunho.com.br/estado-democracia-e-
resistencias-as-jornadas-de-junho/ 








































































































FONTES BIBLIOGRAFICAS – listadas conforme classificação de conteúdo  
(Intervalo out.2014/dez.2015) 
 









































JORNAL EL PAÍS BRASIL: 




- O grande derrotado foi o desejo de mudança. 
http://brasil.elpais.com/brasil/2014/10/06/opini
on/1412614423_102967.html 
- Brasil vive a expectativa da marcha contra o 
Governo de Dilma. EL PAÍS BRASIL: 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/03/15/politi
ca/1426379486_340678.html  
- Um protesto contra todo o sistema político? 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/14/politi
ca/1429037495_877092.html 
- Público-alvo do MPL, periferia dá pouco 
fôlego para ato contra tarifa. 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/02/04/politi
ca/1423009008_802504.html 
- Em quinto ato contra a tarifa em São Paulo, 
MPL testa resistência. 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/01/28/politi
ca/1422403664_808449.html 
- Manifestantes voltam às ruas de São Paulo e 









































































FONTES BIBLIOGRAFICAS – listadas conforme classificação de conteúdo  
(Intervalo out.2014/dez.2015) 









- Líderes do Movimento Brasil Livre são 































JORNAL O ESTADO DE SÃO PAULO: 
- Pedido de intervenção militar racha passeata 


















JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO: 
- Manifestantes em SP protestam contra Dilma 




- Manifestação contra Dilma reúne 2.500 
























JORNAL BBC BRASIL: 
- Com humor e 'reação antecipada', governistas 




- #SalaSocial: Financiamento, remuneração e 

































JORNAL OPÇÃO: BRASILIA 
- O que querem os jovens de direita que 
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- 2015 foi um ano meio louco  e estivemos na 





















- Olavo de Carvalho, Bolsonaro e os erros de 





















































- Entendendo Junho de 2013, Outubro de 2014 








- Escracho público: 
https://medium.com/@rikcborges/escracho-
p%C3%BAblico-e64d6f8f2c4d#.4dmw9hjem  
FONTES BIBLIOGRAFICAS – listadas conforme classificação de conteúdo  
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Revistas CIENTIFICAS em site próprio: 
- Projeto História 47: http://revistas.pucsp.br/  
- Revista Sinal de Menos - edição especial ano 
05: https://sinaldemenos.org/ 
- ZERO Jornal Laboratório do Curso de 
Jornalismo da UFSC: 
https://medium.com/maio-de-2014-maconha-
na-boca-do-povo/internet-une-saudosos-da-











































FONTES BIBLIOGRAFICAS – listadas conforme classificação de conteúdo  
(Intervalo out.2014/dez.2015) 






























DIEESE. Boletim de conjuntura 2015 - n 03, 






































- As rebeliões da tarifa e as jornadas de junho 
no Brasil  
- Junho de 2013: a sociedade enfrenta o Estado  
- Jornadas de Junho: os significados do retorno 
das manifestações de massas no Brasil. 
- M@scAr@dos 
- Um País chamado Favela 
- Gramsci nos trópicos: estudos gramscianos a 
partir de olhares latino-americanos 
- Nas Ruas: a outra política que emergiu em 




































ARTIGO: Repertórios de ação e repertórios de 
interpretação: trinta anos de estudos sobre os 









Revistas Cientifícas via SCIELO 
- Espaço Acadêmico n 163 












FONTES DOCUMENTAIS – listadas conforme classificação de conteúdo 
(Intervalo out.2014/dez.2015) 
Localização VEÍCULO 

















- Manifestação pró-impeachment de Dilma 















Roda Viva/TVCultura  
– Entrevista Rogério Chequer do Movimento 
















– Manifestação Grito de Liberdade no RJ contra 
as leis de segurança nacional e crime organizado 
















MOVIMENTO PASSE LIVRE: 
http://www.mpl.org.br/  























































FONTES DOCUMENTAIS – listadas conforme classificação de conteúdo 
(Intervalo out.2014/dez.2015) 
Localização VEÍCULO 







- A DIREITA TEM VOZ! 
https://www.youtube.com/watch?v=cJU_nE4h9-
g 
– Manifestações 2014 (avaliação) 
https://www.youtube.com/watch?v=bnS6LC81a7
o 
- MANIFESTAÇÃO POR IMPEACHMENT DE 





- Diretrizes para a passeata do dia 15/11: 
https://www.youtube.com/watch?v=VrQQAhJe-
lQ 
- Movimento Brasil Livre  
https://www.youtube.com/watch?v=0OOECXZ8
s1s 





veiculados por Revoltados Online: 
- COPA DO MUNDO 2014: 
https://www.youtube.com/watch?v=99QXTxS5
mMc 
- Coronel Telhada e Marcello Reis - Black Blocs 
são do PT? 
https://www.youtube.com/watch?v=EDeIk_wayJ
o 
- PROTESTOS DENTRO DOS ESTÁDIOS DA 
COPA DO MUNDO (convocação): 
https://www.youtube.com/watch?v=X6OTDxarp
zY 
- Lula fica REVOLTADO com "Hey, Dilma, vai 
tomar no cu": 
https://www.youtube.com/watch?v=daq1O_A3-
Is 
- Protesto do dia 28.08.2014 FORA Dilma, Leve 
o PT junto com você, foi só o esquenta para o 
próximo que será dia 07.09.2014 (opinião de 













































































Videologs veiculados pelo Movimento Vem pra 
Rua 
– convocação VEM PRA RUA 28/08 as 18h00 - 




 – Vem pra Rua: 
https://www.youtube.com/watch?v=iOt373yakB
c 
- Aécio Neves convoca pelo Vem Pra Rua para 
Dia 6/12 às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=wBwcVgiH3
mY 
- José Serra convoca pelo Vem Pra Rua para 
Dia 6/12 às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=u_QrgzPTCI
U 
- Eduardo Jorge convida para VEM PRA RUA 
no dia 6/12: 
https://www.youtube.com/watch?v=_qC3gEoI6B
M 
- Pedro Simon convoca pelo Vem Pra Rua Dia 
6/12 às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=CkCJ-
PVhVT4 
- Soninha convoca pelo Vem Pra Rua - Dia 6/12 
às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=fbfN4dxzna
U 








- NÃO QUEREMOS PLEBISCITO dos 
PTralhas, NEM REFERENDO (decreto 
bolivariano – 8.243) 
https://www.youtube.com/watch?v=UEzkyZoQ6
gU 
- "FORÇAS OCULTAS" nos ACIDENTES 




































































































































































JORNAL EL PAÍS BRASIL: 
- Três grupos organizam os atos anti-Dilma, em 
meio a divergências 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/03/13/politica
/1426285527_427203.html 






















































JORNAL O ESTADO DE SÃO PAULO: 






















- Qual é a cara dos protestos dos últimos dias pelo 

























































































APÊNDICE B - FONTES APLICADAS NO TESTE DO 
ROTEIRO DE LEITURA 
 
DOCUMENTAL: ENTREVISTA CLAUDIA FÁVERO (REPRESENTANTE 
COMITÊ POPULAR DA COPA DE PORTO ALEGRE)  À REVISTA DO INSTITUTO 
HUMANITAS UNISINOS – 10. 06. 2013 
http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=505
5&secao=422  
DOCUMENTAL: ENTREVISTA MAYARA VIVIAN (MPL) AO JORNAL “O 
GLOBO” – 16.06.2013 
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521079-somos-estudantes-trabalhadores-pessoas-
que-estao-desempregadas-que-apostam-nessa-luta-para-alcancar-seus-direitos  




ANALISE ACADEMICA: ENTREVISTA LUIZ WERNECK VIANNA AO 




ANALISE ACADEMICA: TALES AB´SABER NO JORNAL “FOLHA DE SÃO 
PAULO” – 24.06.2013 
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521308-as-manifestacoes-e-o-direito-a-politica%20 
DOCUMENTAL: ENTREVISTA JOÃO PEDRO STEDILLE (REPRESENTANTE 
MST) AO “BRASIL DE FATO” – 25.06.2013 
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521385-qa-luta-de-classes-esta-nas-ruasq-diz-joao-
pedro-stedile 
DOCUMENTAL: OPINIÕES DE LIDERANÇAS SINDICAIS EM REPORTAGEM À 
“REDE BRASIL ATUAL” – 25.06.2013 
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521383-centrais-convocam-manifestacoes-e-marcha-
para-organizar-pauta-que-vem-das-ruas  




ANALISE ACADEMICA: ENTREVISTA PEDRO ABRAMOVAY (DIRETOR DE 
CAMPANHAS DA AVAAZ – ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE ABAIXO 
ASSINADOS ON LINE) AO JORNAL “ESTADO DE SÃO PAULO” – 01.07.2013 
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521553-ativismo-de-sofa-chegou-as-ruas-diz-
especialista 
RELATO JORNALISTICO: IGOR FELIPPE DOS SANTOS VIA BLOG – 21.11.2013 
http://www.brasil247.com/pt/247/brasil/121495/É-a-tática-política-estúpido!.htm 
ANALISE ACADEMICA: ENTREVISTA RUY BRAGA EM CICLO DE 





APÊNDICE C - LISTA DAS FONTES MULTIMÍDIAS 
(DOCUMENTAIS E BIBLIOGRÁFICAS) ACESSADAS NA 




 CAFÉ FILOSÓFICO: Fragmentos da Democracia – as jornadas de junho no Brasil. 
Palestras: 
04.10.2013 – manifestações se direção com Demetrio Magnoli: 
http://www.cpflcultura.com.br/2014/05/23/manifestacoes-sem-direcao-com-demetrio-
magnoli-editado/ 
17.10.2013 - No espelho dos meios de comunicação com Eugênio Bucci cpfl cultura – 
acessado através: 
https://www.youtube.com/watch?v=Lck7nDA7BV8  
18.10.2013 - O poder dos palácios e a força das praças com Roberto Romano cpfl cultura 
– acessado através: 
https://www.youtube.com/watch?v=Q5zthEP1yTU  
01.11.2013 – As voz das ruas e as ruas sem voz com Reinaldo Azevedo: 
http://www.cpflcultura.com.br/2013/11/01/a-voz-das-ruas-e-as-ruas-sem-voz-com-
reinaldo-azevedo-2/ 




INVENÇÃO DO CONTEMPORÂNEO - PALESTRAS: 
02.04. 2014 - Marcos Nobre 
http://www.cpflcultura.com.br/2014/04/02/invencao-do-contemporaneo-especial-ruas-
em-movimento-marcos-nobre/   
  
TVCULTURA 
24.06.2013 - Entrevista José Serra sobre as Manifestações (Roda Viva/TV Cultura) 
http://tvcultura.com.br/videos/13532_jose-serra-24-06-2013.html  
20.07.2013 – Entrevista Rui Falcão (Roda Viva/TV Cultura) 
http://tvcultura.com.br/videos/13393_rui-falcao-15-07-2013.html 
02.09.2013 – Entrevista Eduardo Paes (Roda Viva/TV Cultura) 
http://tvcultura.com.br/videos/13550_eduardo-paes-02-09-2013.html 
07.10.2013 – Entrevista Tarso Genro (Roda Viva/TV Cultura) 
http://tvcultura.com.br/videos/13547_tarso-genro-07-10-2013.html 
02.12.2013 – Entrevista Lobão (Roda Viva/TV Cultura) 
http://tvcultura.com.br/videos/13408_lobao-02-12-2013.html 




24.06.2013 - Crise do sistema político representativo (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/brasilianasorg-discute-a-crise-do-sistema-
politico-representativo   












08.07.2013 – A Democracia Representativa na era digital (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/a-democracia-representativa-na-era-digital  
22.07.2013 – O desgaste das mídias tradicionais (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/o-desgaste-das-midias-tradicionais  
29.07.2013 – Militarização das Polícias no Brasil (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-discute-a-militarizacao-das-
policias-no-brasil  
30.07.2013 – Mídias Alternativas (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/midias-alternativas  
19.08.2013 – Modelos Alternativos de Comunicação (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-discute-modelos-alternativos-de-
comunicacao  
13.09.2013 – Você se vê na TV? (VER tv/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/vertv/episodio/voce-se-ve-na-tv  
17.09.2013 – Violência Black Blocs (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/violencia-dos-black-blocs 
14.10.2013 – Modelo Político e as regras das eleições 2014 (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/o-modelo-politico-e-as-regras-das-
eleicoes-de-2014  
01.11.2013 – TVs do movimento social (VER tv/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/vertv/episodio/tvs-do-movimento-social  
05.11.2013 – O crescimento da violência (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/o-crescimento-da-violencia  
02.12.2013 - Situação do Marco Civil da Internet (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-discutira-a-situacao-do-marco-
civil-da-internet  
17.12.2013 – Reflexões 2013/Projeções 2014 (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/reflexoes-2013-projecoes-2014  
11.03.2014 – A mídia nas manifestações (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/a-midia-nas-manifestacoes 








12.08.2014 – O poder do front digital nas eleições (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/o-poder-do-front-digital  




30.09.2014 – Campanha Eleitoral 2014 na mídia (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/campanha-eleitoral-2014-na-midia  
06.10.2014 – Balanço primeira rodada das eleições 2014 (Braislianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/balanco-da-primeira-rodada-das-eleicoes-
2014  
14.10.2014 – Pesquisas de Opinião 1º turno eleições (Observatório da 
Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/pesquisas-de-opiniao  
27.10.2014 – Balanço das Eleições (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-brasilianasorg-faz-um-balanco-
das-eleicoes  
28.10.2014 - Jornal da Band denuncia fraude nas urnas eletrônicas: 
https://www.youtube.com/watch?v=r3uQW7CDyfo  
- A mídia no 2º turno das eleições (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/a-midia-no-2deg-turno-das-eleicoes  
10.11.2014 – A maturidade da democracia no Brasil (Brasilianas.org/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/brasilianas/episodio/programa-discute-a-maturidade-da-
democracia-no-brasil  
11.11.2014 - Todos Juntos – Reforma Política (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/todos-juntos-reforma-politica  
16.12.14 - Reflexões 2014 (Observatório da Imprensa/TVBrasil) 
http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio/episodio/reflexoes-2014  




TVT – TV DOS TRABALHADORES E VICE BRASIL 








YOUTUBE: ciclos de palestras em Universidades, aulas públicas, documentários, 
filmes, entrevistas imprensa tradicional, 
 
IEA-USP 
21.06.2013 - O que Está Acontecendo? 
https://www.youtube.com/watch?v=L4ejWLlMw1g 
 
TVUniversitária Pernambuco   
26/07/2013 - Opinião Pernambuco: O Significado das Manifestações 
https://www.youtube.com/watch?v=dbdHI9vaOg0 
 
Território Livre da Democracia/UFRJ 
18.06.2014 – Um ano das manifestações de junho 
https://www.youtube.com/watch?v=F-S3oAehvs0 








Aula Pública organizada pelo MPL 




Documentários e filmes 
19.06.2013 - Melhores Momentos - Frases e Cartazes - Manifestação - O Gigante 
Acordou 
https://www.youtube.com/watch?v=9yjbbrzQN44 
- Não tinha ninguém com medo ali - O registro de um dia eterno 
https://www.youtube.com/watch?v=8dwPtcCJpe4 
23.06.2013 - De quem é a ordem? - Rio, 20/06/2013 (Who's order? - Brazil Protests) 
https://www.youtube.com/watch?v=A87MctF-f-M 
25.06.2013 - Frases em cartazes de protestos e manifestações no Brasil 
https://www.youtube.com/watch?v=nGRnlzhhL1s 
30.06.2013 - O DESPERTAR DO BRASIL - #VEMPRARUA - Manifestações em Junho 
de 2013 
https://www.youtube.com/watch?v=sh0My2MdalA 
31.07.2013 – Documentário Carlos Pronzato sobre a Revolta do Buzu em Salvador 
https://www.youtube.com/watch?v=dQASaJ3WgTA  
26.08.2013 – Zerovinte 
https://www.youtube.com/watch?v=YBu09di_XHE 
02.09.2013 – Os gritos da rua 
https://www.youtube.com/watch?v=VwyAZYJiVW4 
02.12.2013 - A cobertura NINJA nas manifestações de junho de 2013 
https://www.youtube.com/watch?v=5yjvo9RJ50U 
07.02.2014 – A partir de agora – as jornadas de junho no Brasil 
https://www.youtube.com/watch?v=3dlPZ3rarO0 
19.03.2014 - FOTOS - MANIFESTAÇÃO PRÓ-IMPEACHMENT - SP - 11 
NOVEMBRO 2014: 
https://www.youtube.com/watch?v=bUyCxajSWkc  
16.06.2014 - Filhos da Revolução - Documentário sobre as manifestações em Brasília 
(2013) 
https://www.youtube.com/watch?v=Zj-RFh0mn5g 
- SEM PARTIDO: https://www.youtube.com/watch?v=h1rDF2LVHcE 
01.11.2014 - Impeachment de Dilma Rousseff na Alerj Rio de Janeiro (Fotografias) 
https://www.youtube.com/watch?v=9WdPPMnuJ4k 
19.11.2014 – Junho: o filme/Leaked Oficial: 
https://www.youtube.com/watch?v=dZlvZ0OCdvI 
05.12.2014 - - musica O Rappa - #VemPraRua: 
https://www.youtube.com/watch?v=DIMAZRrsJ_w 
- Movimento Brasil Livre  https://www.youtube.com/watch?v=0OOECXZ8s1s 
 
Entrevistas e debates na imprensa tradicional 




18.06.2013 - Debate Protesto Bloco 1 (agazeta.net – TVRecord) 
https://www.youtube.com/watch?v=GUpgvkMUQ7U 
- O Brasil nas ruas: especialistas debatem os protestos em todo país (O Globo) 
https://www.youtube.com/watch?v=FH1HKn_A1XM 
- Profissão Repórter: Manifestações (Rede Globo)  
https://www.youtube.com/watch?v=iQoBOJUsNps 
19.06.2013 - Redes Sociais e protestos (Guia do Dia/TV Cultura) 
https://www.youtube.com/watch?v=k2xwBh4jVcU 
21.06.2013 - Repórter Brasil debate manifestações (TVBrasil) 
https://www.youtube.com/watch?v=0XO4n365WsY 
https://www.youtube.com/watch?v=FPWVqY-Fsqc 
- Globo Repórter: Manifestações pelo Brasil (Rede Globo) 
https://www.youtube.com/watch?v=jYXvFbfOPRI 
- Debate: as manifestações em todo o Brasil (vejapontocom) 
https://www.youtube.com/watch?v=MJhk2dSIn_U 
23.06.2013 – Entrevista Fernando Henrique Cardoso (Canal Livre/Band) 
https://www.youtube.com/watch?v=6BMEIs9SC50  
24.06.2013 – Análise dos Protestos (TV Estadão) 
https://www.youtube.com/watch?v=l4SdauaiD4E 
- Razões dos protestos no Brasil (FANTÁSTICO/Rede Globo) 
https://www.youtube.com/watch?v=wMA0xf4tHgQ 
09.07.2013 – Debate Política tarifária do transporte coletivo de passageiros e a 
mobilidade urbana (TV Câmara), acessado em: 
https://www.youtube.com/watch?v=Zbwgkjxyrk4  
05.08.2013 – Narrativas Independentes, Jornalismo e Ação – Mídia NINJA (Roda 
Viva/TV Cultura) 
https://www.youtube.com/watch?v=kmvgDn-lpNQ  
31.04.2014 – Ditadura do PT 2014 - (Rede Massa PR/SBT) 
https://www.youtube.com/watch?v=Z8iWnr1plME 
01.10.2014- Fraude na Urna Eletrônica é Comprovada por Tecnicos 
https://www.youtube.com/watch?v=roZEpus-EiM  
                  - Jornal da Band: denúncia fraude nas urnas eletrônicas: 
https://www.youtube.com/watch?v=r3uQW7CDyfo 
 Videolog 
14.06.2013 – 4º Protesto contra o aumento em SP 
https://www.youtube.com/watch?v=B2kDyGSCQCY&feature=player_embedded#at=64  
21.06.2013 – Globo e os Protestos veiculado por PC Siqueira e Diogo Quinteiro: 
https://www.youtube.com/watch?v=UiVDtWb7K48  
21.08.2013 – Emma fala sobre Blac Block, VEJA e OcupaCabral para o Mídia Ninja: 
https://www.youtube.com/watch?v=jsg_VkE9Zmo  
15.11.2013 – Relato experiência dos jovens presos na manifestação em apoio aos 
professores em greve no RJ: https://www.youtube.com/watch?v=HLVRYLggO-A 
https://www.youtube.com/watch?v=dzoqoAQ_zpU&list=UUgWbzhoTSiSRzn5BhodMp
Yw&feature=iv&src_vid=HLVRYLggO-A&annotation_id=annotation_3409015405  





31.10.2014 – Manifestação Grito de Liberdade no RJ contra as leis de segurança nacional 
e crime organizado aplicadas na punição de ativistas: 
https://www.youtube.com/watch?v=csPOTPKD_zM  
01.11.2014 - A DIREITA TEM VOZ! https://www.youtube.com/watch?v=cJU_nE4h9-g 
04.11.2014 – Manifestações 2014: https://www.youtube.com/watch?v=bnS6LC81a7o 
15.11.2014 - MANIFESTAÇÃO POR IMPEACHMENT DE DILMA REÚNE 38 MIL 
PESSOAS EM SP 
https://www.youtube.com/watch?v=Y-5akwsSh4g 
https://www.youtube.com/watch?v=h7TWmWykuKE 
- Diretrizes para a passeata do dia 15/11: https://www.youtube.com/watch?v=VrQQAhJe-
lQ 
 
 Videologs veiculados por Revoltados Online: 
18.02.2014 - COPA DO MUNDO 2014: 
https://www.youtube.com/watch?v=99QXTxS5mMc 
- Coronel Telhada e Marcello Reis - Black Blocs são do PT? 
https://www.youtube.com/watch?v=EDeIk_wayJo 
22.05.2014 - PROTESTOS DENTRO DOS ESTÁDIOS DA COPA DO MUNDO 
(convocação): https://www.youtube.com/watch?v=X6OTDxarpzY 
Nota de esclarecimento_ Marcello Reis_ Fundador: 
https://www.youtube.com/watch?v=izVXX6tWG2o 
14.06.2014 - Lula fica REVOLTADO com "Hey, Dilma, vai tomar no cu": 
https://www.youtube.com/watch?v=daq1O_A3-Is 
30.06.2014 - NÃO QUEREMOS PLEBISCITO dos PTralhas, NEM REFERENDO 
(decreto bolivariano – 8.243) 
https://www.youtube.com/watch?v=UEzkyZoQ6gU 
26.08.2014 - "FORÇAS OCULTAS" nos ACIDENTES AÉREOS - REVELAÇÕES DE 
DENISE ABREU: https://www.youtube.com/watch?v=n4xGJJ74osg  
29.08.2014 - Protesto do dia 28.08.2014 FORA Dilma, Leve o PT junto com você, foi só 
o esquenta para o próximo que será dia 07.09.2014 (opinião de Eduardo Bolsonário que 
diz votar no Marcola no segundo turno) 
https://www.youtube.com/watch?v=2s_Bzy_w02E 
22.11.2014 FORA PT_29.11.2014_#VEMPRARUAMEUPOVO (convocação) 
https://www.youtube.com/watch?v=kyDR93fYgAM 
 
 Videologs veiculados pelo Movimento Vem pra Rua 
07.08.2014 – convocação VEM PRA RUA 28/08 as 18h00 - MARCHA CONTRA O 
DECRETO 8243 - JOÃO GUERREIRO: 
https://www.youtube.com/watch?v=PbUQbJjoSjg  
15.11.2014 – Vem pra Rua: https://www.youtube.com/watch?v=iOt373yakBc  
05.12.2014 - Aécio Neves convoca pelo Vem Pra Rua para Dia 6/12 às 15h, no MASP 
https://www.youtube.com/watch?v=wBwcVgiH3mY 
- José Serra convoca pelo Vem Pra Rua para Dia 6/12 às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=u_QrgzPTCIU 
- Eduardo Jorge convida para VEM PRA RUA no dia 6/12: 
https://www.youtube.com/watch?v=_qC3gEoI6BM  
- Pedro Simon convoca pelo Vem Pra Rua Dia 6/12 às 15h, no MASP: 
https://www.youtube.com/watch?v=CkCJ-PVhVT4  




- Paulo Ricardo convida - Vem Pra Rua!: 
https://www.youtube.com/watch?v=UiZhjN_e5C8  
 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS COLETIVOS OU MÍDIAS INDEPENDENTES: 
Vídeos, Reportagens, Relatórios 
- Agencia PÚBLICA de reportagem e jornalismo investigativo: 
http://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/ 
 
- INTERVOZES COLETIVO BRASIL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: 
http://intervozes.org.br/  
 
- PAGINA 13: http://www.pagina13.org.br  
 








































- Vice Brasil: “Revolta do Buzu”: https://www.vice.com/pt_br/article/revolta-do-buzu-
salvador  
 
HOMEPAGES COLETIVOS POPULARES 
- Movimento Passe Livre (MPL): http://www.mpl.org.br/  
- MPL São Paulo: http://saopaulo.mpl.org.br/tag/luta-contra-o-aumento-2013  
 23.04.2013 – Teenage Riots in Brazil – Produzido Vice News: 
             http://saopaulo.mpl.org.br/2013/04/23/exibicao-de-filme-no-jd-angela/ 
 13.09.2013 – Primeiras Chamas: os atos regionais que inauguraram junho/2013 
http://saopaulo.mpl.org.br/2013/09/13/primeiras-chamas-os-atos-regionais-que-
inauguraram-as-jornadas-de-junho/ 
- Artigo TARIFA ZERO: http://saopaulo.mpl.org.br/apresentacao 
- MPL Rio: https://mplrio.wordpress.com  
28.01.2014 – 28 Um pulo na Central - (202 Filme: Arthur Moura e João de Farias): 
https://mplrio.wordpress.com/2014/01/  
06.02.2014 – Central do Brasil 06 de fevereiro (202 Filme: Arthur Moura, Felipe Xavier 
e Diogo Campos): https://mplrio.wordpress.com/2014/02/ 
- MPLFlorianópolis: https://mplfloripa.wordpress.com e 
https://mplfloripa.wordpress.com/textos-importantes/  
- Tarifa Zero: http://tarifazero.org/ 
- MTST - Movimento dos Trabalhadores Sem Teto: http://www.mtst.org/  
- Movimento Terra Livre: http://terralivre.org/  
- Mapa dos coletivos de Mulheres: http://www.mamu.net.br/  
- Blogueiras Feministas: http://blogueirasfeministas.com/  
- Universidade Livre Feministas: http://feminismo.org.br/movimentos/  
- Frente Brasil Popular: http://www.frentebrasilpopular.org.br/  
- MST – Movimento dos Trabalhadores Sem Terra: http://www.mst.org.br/  
- Mídia NINJA: https://jornalistaslivres.org/tag/midia-ninja/  
                          Canal Youtube NINJA: https://www.youtube.com/user/7VHD  
                           Facebook: https://www.facebook.com/midiaNINJA  
- Consulta Popular: 
http://www.consultapopular.org.br/sites/default/files/Nas%20Ruas%20pelo%20Avan%C
3%A7o%20do%20Projeto%20Popular.pdf  
- Federação Anarquista do RJ: https://anarquismorj.wordpress.com/2013/06/25/breve-
analise-sobre-os-ultimos-acontecimentos/  
- Rede Extremo Sul de São Paulo: https://redeextremosul.wordpress.com  
- UNIPA - União Popular Anarquista: www.uniaoanarquista.wordpress.com  
- Brigadas Populares: http://brigadaspopulares.org.br/  
- Plataforma pela Reforma do Sistema Político: http://www.reformapolitica.org.br/   
- Fanfarra do Movimento Autônomo Libertário: https://fanfarradomal.milharal.org/ 
- Frente de Esculacho Popular: https://frentedeesculachopopular.milharal.org/  
- União Nacional por Moradia Popular: http://www.unmp.org.br/   
- Central de Movimentos Populares: http://www.cmp.org.br/  
- Frente de Comunidades em Luta “Periferia Ativa”: 
http://alutaepravaler.blogspot.com.br/  
























           Contemporânea Revista de Sociologia da UFSCar 
           Revista de Pesquisa Communicare 
           Revista Continentes 
           Revista Política & Sociedade 
           Insight Inteligencia 
           Revista Marx e Marxismos 
















SITES JORNALÍSTICOS: jornais e revistas digitais 
 Revista Carta capital: http://www.cartacapital.com.br/  
Democratize Medium: https://medium.com/@democratize  
 El País Brasil: http://brasil.elpais.com/  
 BBC Brasil: http://www.bbc.com/portuguese  
 Deutsche Welle – dw_brasil: http://m.dw.com/pt-br/not%C3%ADcias/s-7111  
 Jornalistas Livres: https://jornalistaslivres.org 
 Jornal Folha de São Paulo: http://www1.folha.uol.com.br/   
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 Jornal O Estado de São Paulo: http://politica.estadao.com.br/noticias/ 
 Jornal O Globo: http://oglobo.globo.com/brasil/  
 Vice Brasil: http://www.vice.com/pt_br  
 Revista VEJA: http://veja.abril.com.br/blog/felipe-moura-brasil/  
 Jornal Opção Brasília: http://www.jornalopcao.com.br/reportagens/  
 Revista IstoÉ: http://istoe.com.br/  
 Revista Época: http://epoca.globo.com/  
 Revista Exame: http://exame.abril.com.br/brasil/  
 Revista Brasileiros!: http://brasileiros.com.br  
 Carta Maior: http://cartamaior.com.br/  
 Congresso em Foco: http://congressoemfoco.uol.com.br/  
 
BLOGS PROGRESSISTAS DEDICADOS A QUEBRA DE MONOPÓLIO 





























- NOBRE, M. Choque de Democracia: as razões da revolta. E-book: 
http://www.companhiadasletras.com.br/  
- SOUZA, C. M.; SOUZA, A. D. (Org.). Jornadas de Junho: repercussões e leituras. E-
book. http://www.uepb.edu.br/  
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